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CAPÍTULO V

A  E D U C A Ç A O  D E  T R Á F E G O

1 . GENERALIDADES

Na  vida moderna, dia a dia, mais o homem 
se torna, alternadamente motorista e pedes­

tre, muito embora, no estágio atual de nossa civi­
lização, muitas pessoas não sejam e nçm nunca 

cheguem a ser motoristas.
Saber dirigir um veículo já começa a fazer 

parte integral da educação de que todo cidadão 
carece. Nos dias que vivemos, é tão importante 
aprender a dirigir um automóvel, como várias 
outras coisas que nos ensinam ou que procura­
mos aprender para nos facilitar a vida, através 
da abertura de novos horizontes de atividades 
e de felicidade. Mas, de qualquer forma, mesmo 
sem ser motorista, o indivíduo, criança ou adulto, 
necessita saber tirar partido das facilidades que 
as regras de trânsito, sua sinalização e outras me­
didas proporcionam, em proveito de sua seguran­
ça direta ou indireta, para resguardar-se do perigo 
do tráfego motorizado.

A maior parte das medidas de segurança não 
são para produzir efeitos unilaterais e exigem que, 
concomitantemente, 1 motoristas e pedestres as 
observem, cada um na esfera que lhe compete, 
para que o êxito seja integral. Há, pois, necessi­
dade de instruir-se o público em geral, desde a 
criança na escola primária aos adultos. I

Êstes últimos necessitam de tal instrução, 
porque nascidos há mais tempo não foram bene­
ficiados por aquela instrução, ou porque precisam 
ter seus conhecimentos atualizados para acom­
panhar a evolução das próprias normas do trá­
fego, função por sua vez do maior ou do menor 
grau de adaptação das cidades às exigências do 

! tráfego motorizado.
A instrução nas escolas primárias deve obe- 

; decer a uma orientação padronizada, com progra- 
í ma estabelecido e uniforme, evidentemente den- 
1 tro dos princípios pedagógicos de objetividade e 
simplicidade. Correlacionadas com esta instrução 
devem funcionar as patrulhas escolares, que aju­
dam a disciplinar as crianças e auxiliam as auto­
ridades nas providências de segurança coletiva

do tráfego, na proximidade das Escolas, de que 
falaremos mais adiante.

Para os adultos a instrução deve ser indireta, 
através de exposições e conselhos, utilizando os 
diversos meios de divulgação:

—  jornais e revistas,
—  radiodifusoras,
—  televisão,
—  alto-falantes, em locais de reunião pú­

blica,
—  cartazes,
—  e publicações de tôda sorte.

2 .  A EDUCAÇÃO E A PROTEÇÃO DOS ESCOLARES

Cada vez mais se tornam necessárias medi­
das especiais de proteção dos escolares, naTntra- 
da e na saída dos colégios, além de instruí-los, 
convenientemente, sôbre a maneira como se de­
vem conduzir nas vias públicas, tendo em vista 
o mesmo objetivo comum de salvaguardá-los con­
tra o perigo do tráfego motorizado.

a ) A instrução

A instrução deve ser entregue a profcsôres 
ou monitores previamente preparados para pode­
rem ministrar um aprendizado simples e objetivo, 
dentro do seguinte programa:

—  O perigo do tráfego motorizado e a ne­
cessidade de obediência aos sinais e regras de 
tráfego.

—  Significado dos sinais de tráfego e dos 
sinais dos policiais. Como os pedestres devem 
obedecê-los.

—  Como andar a pé nos passeios das ruas 
ou avenidas e nas estradas sem passeio.

Como e onde atravessar as vias públicas:
—  quando não há policiais, nem sinais de 

tráfego,
—  quando há sinais comuns,
—  quando há sinais especiais de pedestres.
—  Missão das patrulhas escolares.
—  Como se devem conduzir os ciclistas:
—  nas ruas das cidades,
—  nos cruzamentos,
■—  nas estradas.
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Não se deve deixar a objetividade desta ins­
trução inteiramente a cargo da inteligência, do 
entusiasmo © da capacidade pedagógica do corpo 
docente das Escolas. A eficiência dessa instrução 
exige que a Secretaria de Educação dê tôdas as 
minuciosas normas de ensino, prepare e forneça 
o material didático necessário, como folhetos, car­
tazes ou quadros murais, filmes, figuras opacas ou 
transparentes para as projeções, servindo-se de 
pessoal técnico competente e enfim padronize o 
mínimo de desenvolvimento a dar ao assunto. 
Terá sempre um grande efeito na educação para 
a segurança do tráfego, se cada municipalidade 
ou comunidade desenvolver em seus parques re­
cursos materiais de distração infantil em que as 
crianças manejam seus automóveis, vençam difi­
culdades normalmente encontradas no tráfego, 
sejam obrigadas a obedecer sinais análogos aos 
das vias públicas, e brincando consolidem todos 
os ensinamentos de segurança de tráfego que lhes 
sejam ministrados nas Escolas.

As sessões de ensino não se devem restringir 
às exposições, exibições ou demonstrações no inte­
rior de cada Escola, é preciso que pequenos gru­
pos de alunos sejam levados às ruas e aos cruza­
mentos e que de tudo se lhes dêem exemplos prá­
ticos e reais. Só assim realmente aprenderão a 
bem se conduzirem, dentro das aconselháveis re­
gras de segurança. Um outro ponto muito impor­
tante é que não se trata de satisfazer uma exigên­
cia de currículo escolar, não basta ministrar as 
previstas sessões de ensino, o que é preciso é de­
senvolver um continuado processo educativo, é 
necessário portanto repetir os principais ensina­
mentos, aproveitar tôdas as oportunidades para 
insistir sôbre êles e nunca pensar que tudo está 
sabido, pois o principal é que todos pratiquem 
realmente as normas de segurança aprendidas.

b ) A proteção dos escolares

Para bem proteger os escolares nas proximi­
dades das Escolas e dos Colégios (31 ) são útei.> 
as seguintes medidas e orientação:

[ 1 ] Bloqueio dos passeios, separando-os 
material e convincentemente das pistas, na frente 
das Escolas e até distância razoável, de prefe­
rência até próximo dos locais adequados de tra­
vessia das pistas.

[2] Colocação da sinalização de advertên­
cia (placa regulamentar) em local bem visível 
pelos motoristas e só afixada na ocasião em que 
tem utilidade, nunca permanentemente como ain­
da hoje se pratica no Brasil. Êste êrro é grave, 
porque habituados os motoristas a verem as pla­
cas de ‘‘Advertência, Perigo, Escola” , sem qual­
quer valor real, na quase totalidade das horas do 
dia e da noite, não mais as respeitam.

[3] Direção e controle do tráfego motori­
zado e da travessia dos escolares.

(31) Ver a página 12 da “R . S . P . ” de março.

Se no local de travessia há permanente dire­
ção e controle do tráfego, bastará cuidar de dirigir 
e controlar os alunos em função daqueles, só lhes 
permitindo atravessar quando o tráfego de veí- 
culos estiver parado. Êste último trabalho pode j 
ser feito por policiais e convém que o seja quando j 
disponíveis ou em cruzamentos complexos, mas 
não devemos esquecer que as patrulhas escolares 
são capazes de tirar todo o bom partido da sina­
lização luminosa existente, bem orientando os co­
legas, quando não há policiais para o local.

Se não há policiais nem sinalização luminosa 
de tráfego, o que é comum pela infinidade de Es­
colas existentes, nos mais variados locais, é pre- j 

ciso dirigir e controlar ao mesmo tempo os veí­
culos e os alunos. Aí, então, as patrulhas escola­
res têm sua mais ampla aplicação, a ponto de 
serem indispensáveis. Seus idealizadores foram 
os norte-americanos e, ainda há poucos anos, a 
Holanda, querendo fazer frente ao perigo que os 
escolares estavam correndo em suas vias públicas, 
adotou também o sistema com real êxito, segundo 
revelam as recentes estatísticas daquele País. A 
Fig. 121- reproduz um flagrante tomado pelo “Tri­
buna da Imprensa” —  na Rua das Laranjeiras no 
Rio de Janeiro, em 18 de outubro de 1951, onde j
infelizmente ã prática ainda não se generalizou. |

k

Para aplicação do sistema de patrulhas esco­
lares é preciso criar uma base legal que imponha 
sua obediência aos motoristas. Convém um único 
dispositivo de lei federal para vigorar em todo o 
País, porque da padronização e da generalização 
do sistema depende muito a segurança que com êle 
se pretende alcançar. Na falta de lei que regu­
lasse o assunto, baixamos em 10 de abril de 1950 
a Portaria n.° 8 para impor aos motoristas o aca­
tamento das ditas patrulhas. Posteriormente, em, 
setembro de 1951, foram providenciadas bandei­
rolas especiais feitas de alumínio e pintadas, o [ 
cabo rajado de prêto e branco, e a bandeira pro­
priamente dita de vermelho conj a inscrição esco-' 
la  em branco (ver a Fig. 122). Para as vias 
demasiada largura e principalmente onde veloci 
dades elevadas são normalmente permitidas, hf 
necessidade de complementar a sinalização utili 
zando cavaletes de madeira pintados e ostentar 
do placa de “Atenção! Devagar. Escola.” Tai 
cavaletes devem ser colocados somente na ocasião 
em que a cautela se torna necessária (início e fim 
das aulas) e à suficiente distância do local correto 
de travessia para onde os colegiais devem ser sem­
pre orientados.

A instrução das patrulhas escolares deve 
caber à Polícia e o êxito do trabalho delas depen 
de muito da capacidade, da habilidade e do entu­
siasmo dos que forem encarregados dessa nobre 
missão. Numa grande cidade, de preferência mais 
de um policial especialmente escolhido deve sei 
ao mesmo tempo encarregado de instruir, estimu 
lar e assistir as patrulhas escolares, atribuindo-s1 
a cada policial uma mesma zona da cidade.
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E’ indispensável um incondicional apoio da 
Direção das Escolas e Colégios, selecionando os 
patrulheiros ou indicando os melhores para esco­
lha, acomodando e conservando o material em 
local conveniente e de fácil acesso.

c )  A educação do adolescente como motorista;

A experiência tem demonstrado que os jovens 
aprendem mais facilmente a dirigir que as pessoas 
de maior idade. A explicação reside na maior 
flexibilidade muscular que possuem. Aliás, istô  é 
observado no ensino da natação, da equitação, 
da esgrima etc., em que a idade dos dez aos de­
zesseis anos tem sido considerada a ideal para 
o aprendizado; e a partir de quatorze anos já ha 
uma desenvoltura física compatível com a pratica 
da arte de dirigir automóveis.

Após estas considerações, muitos estranham 
as estatísticas norte-americanas acusarem as mais 
elevadas cifras de acidentes justamente com os 
motoristas jovens. Nada há de contraditório. São 
responsáveis por aquelas cifras elevadas a irrefle­
xão e o espírito de aventura mais acentuados nas 
pessoas de menos idade, mas também o fato de a 
maioria dêles ter aprendido a dirigir irregular­
mente, sem escola, sem o conhecimento das nor­
mas de segurança do tráfego. No Brasil por exem­
plo, é comum nas pequenas localidades, nas fazen­

das, estâncias ou engenhos e mesmo nas cidades 
de deficiente fiscalização policial, encontrarmos 
meninos de 14 e até de 12 anos sabendo conduzir 
automóvel. Aprenderam a manobrar o carro. 
Conduzem ou são capazes de conduzir o veículo 
para qualquer canto. Mas não tiveram um ensino 
sistemático; as regras elementares de segurança 
de tráfego não lhes foràm ensinadas, muitas vêzes 
porque os próprios que iniciaram a criança na 
direção de veículos não as conhecem. Vêm os 
maus hábitos, as práticas inseguras e os aciden­
tes são a conseqüência.

Estamos convencidos de que se o nosso dever 
é educar os jovens para a vida, da mesma forma 
que no passado o ensino da esgrima e da equita­
ção integrava a boa educação básica, hoje, ensinar 
a dirigir veículos motorizados no curso secundá­
rio deve fazer parte do currículo escolar. Não 
quer dizer que se deva entregar um veículo auto­
motor a um menino de quatorze, quinze, dezes­
seis ou dezessete anos para dirigir nas vias públi­
cas mas sim que o ensino e a prática desta arte 
devem ser possibilitados a tais menores, inicial­
mente em recinto privado e posteriormente mesmo 
nas vias públicas. A responsabilidade pela dire­
ção de um veículo na via pública entregue a um 
menor de 14 a 16 anos deve sempre caber a mo­
torista legalmente habilitado e obrigatoriamente 
sentado a ç  lado do menor.
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F ig .  122

A partir dos dezesseis anos, desde que reque­
rido pelo Pai ou responsável deve ser possível a 
obtenção da licença para dirigir em via pública. 
A lei em vigor no Brasil não permite tal obtenção 
e nem mesmo o aprendizado antes dos dezoito 
anos. Há aliás uma incongruência: o menor de 
dezesseis e de dezessete anos pode alistar-se e 
voluntariamente incorporar-se, com consentimen­
to paterno, às Fôrças Armadas. Uma vez militar, 
pode chegar a dirigir quaisquer de seus veículos, 
pode conduzir um carro de combate de 14, 30 ou 
mais toneladas, pode ir para uma guerra, mas a 
lei de tráfego bfasileira, não lhe permite obter a 
carteira nacional de habilitação de motorista, sem 
a qual não pode dirigir nas vias públicas. Conve­
nhamos que é um absurdo.

3 .  A EDUCAÇÃO DOS DIVERSOS CONDUTORES DE 

VEÍCULOS

A educação do motorista não pode ser obra 
de execução instantânea ou a curto prazo e sim 
conseguida através de um processo de ação conti­
nuada e por largo tempo, para não dizer mesmo 
permanente.

Três são os aspectos fundamentais de in­
fluência na educação do motorista:

—  a sua eficiente preparação quando can­
didato a motorista;

—  a ulterior atualização de conhecimentos 
através de divulgações oportunas; ou de verifica­
ções periódicas;

—  e a aplicação de sanções justas, a todos 
que desrespeitam as normas de tráfego, sempre 
estabelecidas em benefício da coletividade.

Erroneamente, muitos pensam que saber diri­
gir um veículo é ter a habilidade de conduzir o 
automóvel, com êle manobrar para a frente ou 
para trás, quando na realidade êste complemento, 
logicamente indispensável, precisa de uma sólida 
base de conhecimentos das normas ou regras de 
tráfego e da sinalização convencional.

As normas ou regras e a sinalização de trá­
fego surgiram para evitar os conflitos de tráfego 
nas vias públicas, entre veículos e entre êstes e os 
pedestres. Têm elas sido estabelecidas e evoluí­
ram, à proporção que os veículos automotores 
invadiram as antigas vias inadequadas às necessi­
dades do tráfego de hoje, em grande parte para 
compensar êste desajustamento, que a moderna 
dência do tráfego aponta e que os competentes 
planejadores das cidades procuram eliminar.

O Brasil, sem indústria automobilística, só 
nos últimos anos e, assim mesmo, em suas Gran­
des Cidades, está sentindo realmente a necessida­
de que Países altamente industrializados sentiram 
há mais tèmpo, e cuja experiência foi sucessiva­
mente requerendo novas regras de tráfego, como 
chave milagrosa para diminuir os terríveis efeitos 
dos inevitáveis conflitos de tráfego, enquanto pro­
vidências mais radicais não são tomadas pela En­
genharia 1

Infelizmente adotamos e estamos mantendo 
a orientação mais comum noa Países europeus, de 
exigir um único exame de habilitação de moto­
rista e admitimos que uma vez conseguida a car­
teira de habilitação nenhuma nova prova de apti­
dão seria necessária aos condutores, salvo as que 
dissessem respeito a suas condições físico-psíqui- 
cas. O tráfego motorizado tem crescido com tal 
intensidade e rapidez, que novas regras surgiram, 
depois que muitos motoristas obtiveram suas car­
teiras de habilitação e, no próprio Brasil, muitas 
normas e outras convenções de sinalização ainda 
estão por ser introduzidas. Esta situação requer 
o reajustamento de conhecimentos sem o que, dia 
a dia, maior será o número dos que erram por 
ignorância.

O nosso Código Nacional de Trânsito, baixa­
do em 1941, adotou muitas regras e sinais que 
eram desconhecidos dos antigos motoristas; moto­
ristas que revalidaram suas carteiras de habilita­
ção sem demonstrarem ter reajustado seus conhe­
cimentos. Sabemos que as medidas complemen- 
tares à Lei de 1941, posteriormente baixadas pelas 
autoridades competentes e os novos textos de lei, 
inclusive o que regular a adesão à Convenção da 
Genebra de 1949 (adotando uma melhor sistemá­
tica de sinalização) só poderão produzir seus be
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néficos efeitos se forem do conhecimento da tota­
lidade dos motoristas.

A obrigatoriedade de revalidação dos do­
cumentos de habilitação dá oportunidade às auto­
ridades policiais de se certificarem de que os co­
nhecimentos fundamentais exigidos dos motoris­
tas estão atualizados.

A divulgação de 'conhecimentos necessários 
aos condutores de veículos é, em qualquer hipó­
tese, indispensável e no estado em que nos encon­
tramos, de inexistência de exames periódicos, mais 
importante se torna o esforço na campanha edu­
cativa do motorista, pela divulgação do que deve 
ser por êle sabido.

Não podemos deixar de salientar a falta que 
fazem os folhetos oficiais de divulgação dos co­
nhecimentos úteis. Tais publicações faltam no 
Brasil, apesar da vontade e do esforço de muitos 
Administradores, porque insuficientes são os re­
cursos e deficiente a Organização administrativa 
responsável.

Ensinar e orientar são coisas fundamentais, 
mas pouco valem se não houver fiscalização que 
assegure a obediência ao estabelecido por meio de 
sinais ou regras convencionais ou por intermédio 
de ordens expressas. Também a fiscalização pouco 
vale se não houver a competente, justa e rápida 
punição do infrator. Nesta parte talvez resida 
o ponto de maior realce da influência da Admi­
nistração policial e da Justiça no setor educativo.

As pedras de toque dêste ponto são:
—  imparcialidade no julgamento da infração;
—  tratamento igual de todos os infratores, 

não distinguindo o pobre do rico, o importante 
ou amigo, do modesto ou desconhecido;

—  e rapidez na aplicação da punição.
A rapidez na aplicação da punição é do mais 

alto valor. A multa ou a advertência foram insti­
tuídas com o fim de educar. Só é educado quem 
fôr sujeito a seu processo lento, quem sofre no 
íntimo a voz acusadora da consciência, quem se 
lembra de que errou e sabe por que está sendo 
punido. Se os infratores tomarem conhecimento 
das faltas com muito atraso, quando já não mais 
delas se podem lembrar, se as notificações se 
acumularem na Repartição policial em vez de 
serem imediatamente entregyes ou remetidas aos 
infratores ou se as multas forem cobradas com 
muito retardo, após dias e dias, meses e meses, 
quando não após anos a fio, de uma só vez, não 
se está educando, porque não se aplicou o pro­
cesso progressivo e eficiente da ação continuada 
e persistente.

Pode-se pensar que isto só ocorre por desídia, 
mas não, isto também sucsde ou pode suceder 
porque a máquina administrativa de um modesto 
serviço de inspetoria de veículos do século passa­
do, setor sem importância do organismo policial 
de então, quando só existia a tração animal, não 
evoluiu convenientemente e não adotou sistemas 
modernos de trabalho compatível com ò elevado

número de veículos automotores de hoje e com 
um vulto de trabalho burocrático diário e de tôdas 
as horas, sem precedente nc passado. Esta situa­
ção aliás só tende a agravar-se com o acréscimo 
constante de veículos e de motoristas que se ha­
bilitam a dirigir. Não é crível que o trabalho pu­
ramente manual satisfaça em nenhuma grande 
cidade, e vários outros serviços públicos já o de­
monstraram que a solução está na mecanização 
do serviço burocrático e na adoção de normas mo­
dernas e simples de trabalho.

Dispensar a multa em atenção à posição 
social dum infrator, acima de injusto, deseduca; 
estimula ao recrudescimento do desrespeito às 
normas e o mau exemplo sempre encontra imita­
dores. Todos são iguais perante a lei. Privilégios 
na utilização das vias públicas, que a todos per­
tencem e em benefício dos quais se estabelecem 
algumas restrições individuais, só podem ser con­
sideradas inadmissíveis. Quando o motorista se 
compenetra da inflexibilidade da Autoridade, con­
fia na justeza da aplicação de punições e .sofre 
sanções imediatas pelas faltas que comete e das 
quais se lembra, passa a respeitar as normas esta­
belecidas, começa a ser disciplinado, a ser educado 
para poder utilizar vias públicas, compreendendo 
a necessidade da obrigarão de refrear seus instin­
tos egoísticos e a isto se sujeitando e volta a res­
peitar, acima de tudo, o direito de terceiros, mo­
toristas e pedestres que, como êle, utilizam aque­
las vias e nelas desejam segurança.

Como exemplo de uma ação policial de efeito 
psicológico educativo eficiente, podemos citar o 
ilustrado pela reprodução (na página seguinte) 
da frente e do verso de um cartão muito usado 
em 1951 no Rio de Janeiro. Todo carro proce­
dente de uma das Unidades da Federação ou de 
País estrangeiro, encontrado no Distrito Federal 
cometendo infrações leves, como as de estaciona­
mentos em locais proibidos, em lugar de multado, 
recebia a advertência através do preenchimento.

O verso, condensando as principais normas 
de tráfego, completava a ação educativa que o 
teor da mensagem, na frente do cartão, visava 
mais diretamente.

Os automóveis do Corpo diplomático rece­
biam sistemàticamente tais advertências, quando 
apanhados em infração. j

Não estamos fazendo apologia da substitui­
ção da cobrança de multa por êsse processo sua- 
sório, mas aproveitando o ensejo para salientar 
que, no campo educativo, todos os recursos devem 
ser utilizados e que, às vêzes, os que apelam para 
a cofisciência humana são mais eficientes.

A organização policial deve ter sempre em 
vista que a multa é um dos meios para conseguir 
a obediência e que a advertência é também muito 
recomendável, em lugar da cobrança de multa, 
principalmente quando não sq trata de infratores 
recalcitrantes,. Assim seria errado um policial 
assistir impassível o cometimento de uma infra­
ção, muitas vêzes involuntária, e, em lugar de 
advertir o motorista, indicando-lhe o bom cami-
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DEPJRMHIO fEOERll DE SEGURÍW PÜBLlCi 

SERVIÇO DE TRiliSITO

Sr. Responsável pelo aiito. .......... ................................

Nossos .melhores votos de felicidades no 

R IO  DE J A N E IR O

Para seu conhecimento, o Senhor violou «s 

normas do Serviço de Trânsito.........................................

Tôda violação prejudica ou pode vir a prejudicar 
terceiros. Solicitamos a sua cooperação enquanto 
permanecer no Distrito Federal, acatando o regula- 
mento e as ordens de trânsito estabelecidas em 
proveito do bem. estãr geral.

Com os nossos agradecimentos,-

_J................................................................................................. ........
ftl» Majoi CcraUo de t a t u s  Córlts - Diretor 4a Serviço ric Trinsito.

(Veja o  verso por obséquio)

M .J N.l -  D . F  S . P . - S  T.2

Frente

nho, quando não mesmo compelindo-o à obediên­
cia de normas estabelecidas, preferir anotar o nú­
mero do veículo para ulterior cobrança de multa. 
A advertência deve ser serena e séria, sem pre­
juízo da energia de que se deve revestir sempre 
que necessária e nunca em forma “debochativa” 
ou agressiva. O que se deve com ela procurar é a 
obediência, tão espontânea quanto possível. Uma 
tal orientação traz como reflexo um sentimento 
de dever que vem do fundo da consciência de cada 
um . Para tanto é preciso que haja uma conduta 
psicologicamente correta por parte do organismo 
policial e de seus agentes.

Convém ainda aqui ressaltar o inestimável 
serviço que presta a Justiça, no setor educativo, 
quando pune, convenientemente e com presteza, 
co.ntraventores e criminosos. Sabemos como é de­
morada, nos dias que correm, a aplicação da jus-

RESUMO DE IEGU1S D« NOSSAS IM S  DE IRiHSlIO

A  VELOCIDADE M ÁXIM A É DE:

40 Km/h, a n io  ser qpe haja placas estabelecendo 
outros limites.

O E STA CION AM E N TO É P R O IB ID O  :

1. A  menos de 3m da linha de edifícios de uma 
esquina ou de qualquer registro de agua de 
bombeiros. ^

2. A  mais de 1 5 cm de afastamento do meio-fio,
3. ViolandcJ qualquer indicação convencional, ou 

explicativa.
4. ,A  menos de 1m de outros veículos.
5. Nos locais de carga e descarga de veiculos. 

comerciais,
r.’S o :

1. Estacione ao lado de outro, formando fila dupla.
2. Estacione com as rodas da esquerda junto do 

meio-fio, exceto em vias de mão única.
3. Estacione sôbre as calçadas, elas pertencem aos 

pedestres.
4. Se esqueça de fazer os sinais regulamentares 

quando for parar ou mudar de direção.
5. Estacione nos portões ou rampas de entrada 

para veículos.

SINAIS LUMINOSOS DE TRÁFEGO

a. Verde - para seguir
b. Vermelho * para parar
c. Amarelo - para dar tempo de deixar 

o cruzamento livre* *
d. Tôdas as voltas devem ser feitas no sinal’ 

verde, a menos que haja restrições in­
dicadas.

e. Setas verdes acesas só permitem mo-, 
•vimento nas direções que indicam.

f. A s palavras PARE e S IG A ., em ver­
melho e verde, destinam-se a .regular 
t> movimento de pedestres.

Verso

tiça no Brasil. Contraventores e criminosos em 
geral e entre êles os das transgressões de tráfego 
não costumam ser julgados em prazo inferior a 
um, dois e mais anos. Só uma adequada reforma 
judiciária será capaz, pois, de aumentar o valor 
educativo que o nosso sistema judiciário pode e 
precisa prestar ao setor tráfego.

4 .  CAMPANHAS EDUCATIVAS

As campanhas educativas para a prevenção 
de acidentes de tráfego constituem uma necessi­
dade dos tempos que estamos vivendo. São mes­
mo fruto da consciência da solidariedade humana 
que tem a elite social de uma comunidade. Quan 
do não dirigida pelo Estado através de sua Polícia 
ou de uma Organização encarregada da Educa­
ção, da Previdência ou mesmo da Assistência So­
cial, deve ser por êle estimulada, prestigiada e



O TRÁFEGO E SUA REPERCUSSÃO NO URBANISMO 11

subvencionada. E ’ hoje reconhecido que se uma 
campanha educativa para a prevenção de aciden­
tes de tráfego não está sendo convenientemente 
desenvolvida numa comunidade, tem a Polícia o 
dever de provocá-la ou mesmo de realizá-la.

Quando falamos em campanha educativa, 
devemos ter bem presente que é necessário, para 
prevenir acidentes através da educação, desenvol­
ver um programa continuado, sistemático e per­
manente. As “semanas de trânsito” , uma por ano, 
como às vèzes têm sido realizadas são verdadei­
ras gotas d ’água num oceano e pouco valem. 
Aliás “semana” disto ou daquilo só pode ter um 
mérito: o de chamar a atenção para êste ou aqué 
le, assunto, jamais serve como arma educativa 
eficiente; sua contribuição do processo educativo 
é demasiado modesta. .

Quando é possível mobilizar grandes recur­
sos financeiros e encontrar um grupo de cidadãos 
competéntes e de elevado espírito público, é pos­
sível desenvolver uma campanha desta natureza, 
apesar da falta de apoio estatal. Mas o que se tem 
notado é que homens com grandes idéias, dispos­
tos mesmo a durante uma série de dias emprega­
rem gratuitamente algumas horas de suas ativida 
des existem, entretanto, isto só não basta, uma 
campanha educativa exige escritório técnico, com 
redatores, desenhistas, datilógrafos e tc ., com ele­
mentos capazes de idealizar programas, de acom­
panhá-los, refundi-los, aproveitar idéias, oportu­
nidades, colaboradores espontâneos e convidar oü 
contratar conferencistas, enfim uma infinidade de 
atividades permanentes que não podem ficar na 
dependência do simples espírito de colaboração. 
E ’ preciso que além do entusiasmo pela campa­
nha haja a obrigação de realizá-la.

Gi entusiasmo e o espírito público de muitos 
cidadãos têm criado Associações para a Preven­
ção de Acidentes aqui e no estrangeiro. Há mes­
mo um Conselho interamericano de segurança, ao 
qual é filiado a nossa Associação Brasileira para 
a Prevenção de Acidentes. Tôdas essas entida­
des não têm nenhum caráter comercial e sim 
altruistico de zelar pelo bem-estar e prosperidade 
sociais, procurando concorrer, dentro do máximo 
dos recursos que consegue reunir, para a diminui­
ção dos acidentes em geral, onde quer que êles 
ocorram. Os acidentes nas Indústrias -afetam em­
pregados e empregadores. A orientação das cam­
panhas educativas para a prevenção de acidentes 
nas Indústrias, o material necessário, bem como 
a formação dos técnicos indispensáveis para rea­
lizá-las podem ser mais èconômicamente conse­
guidos através de uma Entidade por todos êles 
custeada. A nossa Associação para a Prevenção 
de Acidentes tem sido por isso mesmo mantida 
pela Indústria, e conseqüentemente só se pode 
dedicar às atividades de prevenção de Acidentes 
das mesmas Indústrias. Ora os acidentes de trá­
fego interessam indistintamente a todos e não é 
fácil encontrar grupos especialmente interessados 
que acorram com seus recursos próprios para pos­
sibilitar a Associação (desempenhar-se das campa­

nhas educativas para a prevenção dessa categoria 
de acidentes. Por tudo isto é indispensável que 
o Poder Público reconheça esta situação e acorra 
com subvenções adequadas para que uma Asso­
ciação como a citada possa realizar grandes cam­
panhas educativas para a prevenção de acidentes 
de tráfego. Estamos convencidos que dificilmen­
te a administração pública possa ser mais eficien­
te do que uma Associação com o caráter citado, 
se diretamente encarregar-se de campanha educa­
tiva. A Administração Pública não tem a mesma 
flexibilidade e portanto possibilidade para reunir 
valores necessários ao desenvolvimento de uma 
Campanha educativa, para dispensar os incom­
petentes, para renovar o quadro de auxiliares pro­
curando sempre o que há de melhor, para reunir 
colaboradores espontâneos que auxiliarão uma 
Associação Benemérita, de Utilidade Pública, mas 
que relutam ou não gostam de colaborar com 
autoridades públicas e não raro estas se estorna- 
gam com a intromissão ou o realce alcançado por 
esta ou aquela pessoa num setor que julgam de 
sua exclusividade. As ligações internacionais com 
associações congêneres facilitam a utilização de 
vasto material educativo já aplicado e experimen­
tado em outras partes, o que significa 'economia 
de tempo e de dinheiro ou melhor de aumento de 
rendimento na execução da campanha. Se os Go­
vernos Federal, Estaduais e Municipais reconhe­
cerem esta realidade é possível que a Associação 
Brasileira para a Prevenção de Acidentes vigora­
da e auxiliada com subvenções, vinculadas ou não 
a contratos, devidamente fiscalizados consiga rea­
lizar excelentes Campanhas educativas em nossas 
Grandes Cidades onde a Associação já tem seus 
Escritórios. Além disso a Associação ficará então 
em condições de liderar tais movimentos educa­
tivos em cidades menores que desejem seus ser­
viços técnicos. Podem encarregar-se mesmo da 
formação dos instrutores e monitores para a edu­
cação de tráfegò dos escolares.

Uma campanha educativa para a prevenção 
de acidentes não se deve limitar só à divulgação 
do que é necessário saber, não se limita a cha­
mar a atenção para a necessidade de bons hábitos 
dos quais depende a segurança do tráfego, apela 
também para os sentimentos e para as reações 
psicológicas de cada um, via de regra com o intuito 
de melhor fixar as principais noções e regras de 
segurança. Um exemplo de atividades de alta sig­
nificação e que se enquadra perfeitamente numa 
campanha educativa para a prevenção de aciden­
tes encontramos na iniciativa de “O Globo” (ves­
pertino e rádio do Rio de Janeiro) e da Firma 
Lubrificantes e Produtos Fonseca S . A .  (institui- 
dora do prêmio mensal “R . P . M . ” ) referente a 
premiar mensalmente um Motorista-Padrão no 
Rio de Janeiro. A orientação técnica da campa­
nha foi gratuitamente oferecida pela Associação 
Brasileira para a Prevenção de Acidentes. Vamos 
reproduzi-la porque pode ser de grande utilidade 
em outras cidades e achamos mesmo que as Asso­
ciações de classe dos motoristas, inclusive Auto-
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móvel Clube e Touring Clube podem analoga­
mente adotá-las para estímulo entre seus associa­
dos.

Na campanha do motorista-padrão não se 
trata de encontrar nem tampouco premiar o me­
lhor motorista de cada classe, o que seria pràtica- 
mente impossível entre milhares e milhares de 
condutores de veículos de uma grande cidade. 
Além disso, tal prêmio pouco significado teria 
para a eficiência e segurança do tráfego porque 
ambas não dependem do “melhor” motorista mas 
de numerosos bons motoristas, daqueles que agem 
e se conduzem de acordo com o que caracteriza 
um motorista-padrão. Não sendo possível premiar 
a todos os motoristas-padrão, mas visando a todos 
estimular é que mensalmente se concede um prê­
mio ao primeiro motorista-padrão que ao azar da 
sorte uma Comissão julgadora encontra no próprio 
tráfego da cidade num determinado dia e itine­
rário ou bairro, inteiramente desconhecidos dos 
que estão sendo observados e julgados. A  Comis­
são reúne-se e sorteia o ponto, o bairro, ou o itine­
rário pelo qual vai começar sua verificação. Toma 
um carro e dirige-se ao ponto sorteado de onde 
inicia seu trabalho pelo itinerário fixado. O pri­
meiro motorista da classe visada que passar pelo 
carro da Comissão é seguido sem que o  próprio 
perceba. A Comissão observa tôdas as suas ações 
de acôrdo com uma ficha de controle dos prin­

cipais erros desclassificadores de motorista-pa­
drão . Se um daqueles erros é cometido, a Comis­
são abandona o motorista que vinha sendo segui­
do e se ocupa do primeiro que novamente apre­
sentar-se à frente dela. E assim sucessivamente 
até que durante um prazo previamente estipula­
do de 20, 30 ou mais minutos a Comissão consiga 
acompanhar um Motorista que não incida em 
nenhum dos erros, nem deixe de demonstrar pos- 
: uir os bons hábitos que caracterizam um moto- 
íista-padrão. Tudo é anotado para exploração na ' 
campanha educativa, que se desenvolve divulgan­
do o que caracteriza um motorista-padrão, divul­
gando as causas que levaram A, B, C etc. a não 
receberem o prêmio do mês e de sua classe e final­
mente através do prêmio que estimula duplamen­
te pela distinção e pelo valor intrínseco que repre­
senta. O estimulo é tanto maior ainda, porque 
não se causa constrangimento aos bons motoristas 
que não recebem prêmios, uma vez que é sempre a 
sorte entre os bons que decide, em última instân­
cia, da concessão de um prêmio. E, como vimos, 
não se trata de sorte de uma loteria, e sim a de 
ser observado conduzindo-se com correção nas 
vias públicas e só os que assim agem podem lograr 
a distinção.

(N o próximo número —  o Cap. V I —  “A 
Legislação” ) .

i
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Experiência e Administração Científica
A r m a n d o  G o d o y  F i l h o

S e m  dúvida, a natureza humana tende sem­
pre para um processo de adaptação ou de 

acomodação ao meio, sob a inspiração da lei do 
menor esforço, mediante a qual os indivíduos, 
salvo os casos em que agem sob a inspiração de 
estímulos extraordinários, procuram realizar, coti- 
dianamente, as suas tarefas sem contrariedades 
ou aborrecimentos e, outrossim, poupando, quan­
titativamente, o trabalho nêles aplicado —  que, 
por outro lado, pelo hábito, tende, também, tanto 
quanto possível, para a automotivação, com o in­
tuito de poupar o desgaste nervoso devido à aten­
ção consciente.

A  regra geral, portanto, em qualquer serviço 
de longa data instalado ou em pleno funciona­
mento, é a rotina —  boa ou má, de acôrdo com 
a capacidade dos administradores que, inicialmen­
te, organizaram ou implantaram os métodos de 
trabalho da instituição ou repartição.

Assim, depois que uma rotina má se estra- 
tifica na mentalidade de qualquer grupo de servi­
dores, que atuam em determinada repartição, não 
é fácil a implantação de idéias ou processos novos 
e mais produtivos, que visem a alterar substan­
cialmente as velhas normas de trabalho.

E o que se dá no campo da admjnistração, 
também ocorre na área do Direito, relativamente 
às regras processuais, por exemplo, e até mesmo 
no vasto âmbito da Política, onde as velhas fór­
mulas, aconselhadas por P la tã o  ou A r is t ó t e l e s , 
para o governo dos povos, muito pouco têm evo­
luído, se comparadas com o progresso vertiginoso 
de quase todos os outros conhecimentos, a partir 
da Renascença.

No entanto, indivíduos, medianamente inte­
ligentes, que trabalham, lutam pela vida e obser­
vam, nesse ou naquele campo de atividade sem­
pre têm tido ocasião de se deparar com rotinas 
antiquadas ou sofrer suas conseqüências, sem âni­
mo ou prestígio, porém, para combatê-las, modifi­
cá-las ou vencê-las.

Que maravilha não haveria de ser o nosso 
mundo, daqui por uns cinqüenta anos, por exem* 
pio, se cada indivíduo se tornasse um pesquisa­
dor ou observador sincero das coisas erradas, a 
serviço do progresso!

Não pensemos, contudo, em utopias e, por 
conseguinte, vamos procurar apreciar o proble­
ma que nos interessa, através dêste insignifican­
te artigo, em têrmos bem mais modestos, divisan­
do-se, porém, horizontes de viabilidade pratica.

Fugindo, assim, das soluções muito gerais, 
devemos nos contentar, por enquanto pelo menos, 
com as limitações do âmbito administrativo fe­
deral —  o que não é pouco, para o ensaio de qual­
quer idéia nova.

Nós temos que encarar tal problema, no en­
tanto, à luz da realidade psicológica da grande 
maioria dos servidores da União, e sem se perder 
de vista as relações do seu comportamento, no 
campo sociológico, com o fenômeno de grupo, sob 
a inspiração de bons ou maus líderes e chefes.

Em têrmos de classificação dos conhecimen­
tos humanos, sistematizados, que constituem ma­
téria para a ordem científica, não nos é muito 
simpática a idéia de separar-se, do conjunto geral 
daqueles conhecimentos, tudo aquilo que inte­
ressa ou possa interessar ao problema da admi­
nistração, em qualquer setor, para a integração 
de uma ciência específica, a ser denominada 
“Ciência da Administração” . E isso devido, prin­
cipalmente, à vastidão ou à incomensurabilidade 
dêsse problema.

Apesar disso, segundo a tendência moderna, 
utilizando-se recursos ou conhecimentos de quais­
quer dos ramos específicos da ordem científica, 
aplicáveis ao caso, a Administração, como técnica, 
vem procurando, cada vez mais, afastar-se do em- 
pirismo grosseiro, em que viveu por muitos anos, 
para adotar, tanto quanto possível, na solução de 
cada um de seus casos ou problemas, os métodos 
de pesquisa da verdade ou, pelo menos, da melhor 
solução compatível com os fatores em jôgo, ado­
tados na pesquisa científica de um modo geral.

Como os fatores variam com a qualidade do 
elemento humano, grau de aperfeiçoamento dêste 
e dos estímulos adotados —  que podem alterar, 
para mais ou para menos, a sua produtividade —■ 
e com o aperfeiçoamento da aparelhagem empre­
gada etc. —  a Administração Científica, longe 
de ser estática, deve ser conceituada como um 
processo de normalização dos fatores, dos quais 
depende a realização do trabalho, tarefa ou ser­
viço, no sentido da máxima produtividade sem 
se perder de vista a condição essencial de bem- 
estar ou de saúde física e mental do elemento hu­
mano que produz sempre em constante evolu­
ção, ou melhor, periodicamente sujeito a revisões 
tendentes ao melhor ajustamento dos fatôres, com 
seus respectivos aperfeiçoamentos, ao referido 
ideal de produtividade máxima; valendo-se, para 
isso, na pesquisa ou verificação dos resultadoa, do 
método científico.
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Em princípio, portanto, tôda administração, 
além de seus objetivos primordiais de arranjo ou 
organização dos fatores da atividade, para a pron­
ta ou imediata realização das tarefas, também 
deve ser considerada campo de observação ou de 
pesquisa, não só no sentido do aperfeiçoamento 
dêsses fatores, bem como do arranjo de suas rela­
ções recíprocas no sentido da maior eficiência —  
isto é, da melhor organização ou normalização dos 
serviços.

Como seria possível o estabelecimento de um 
plano que fôsse capaz de estimular a colaboração, 
da grande maioria dos servidores, pelo menos. 
no sentido do aperfeiçoamento da organização e, 
outrossim, da administração de um modo geral, 
segundo o roteiro da pesquisa e verificação dos 
fatos de acôrdo com métodos científicos?

Todo servidor tem uma certa capacidade de 
observação ou de crítica e até de autocrítica, das 
coisas que lhe parecem erradas. Em geral, porém, 
uns por temperamento, outros por conveniência 
e, ainda, alguns por ociosidade, falta de estímulo, 
ou mesmo incapacidade para escrever ou compor 
qualquer coisa de modo inteligível ou em têrmos 
de verdadeira colaboração construtiva, deixam 
passar a oportunidade e esquecem a observação, 
muitas vêzes de fato preciosa no sentido do refe­
rido aperfeiçoamento.

E isso ocorre, em geral, bem mais no caso 
daqueles que se acham bem instalados, sob o ba­
feja do prestígio das autoridades, do que nos ou­
tros, quando o indivíduo se sente com algum valor, 
nota e observa os erros, deseja colaborar e proje­
tar-se na administração, mas tem contra si o de­
sinteresse e até mesmo, por vêzes, a hostilidade 
do meio. Daí, conforme as características tempe­
ramentais, grau de educação, habilidade etc. de 
cada um, ou se transforma num indivíduo cons­
trutivo e combativo, dentro da ética, aperfeiçoan­
do-se e procurando transformar em ciência aquilo * 
que observa e pensa, ou se torna cético, vencido 
e desleixado; ou, àinda, se incapaz de dominar 
as reações instintivas, interiores, se transforma em 
revoltado, falador e até mesmo em descrente de 
tudo, de todos e das instituições. Em muitos 
casos, contudo, tais elementos, assim afetados por 
essa espécie dç loucura crítica, são de fato dota­
dos de inteligência fora do comum e, quando bem 
compreendidos pelos seus respectivos chefes, po­
dem ser recuperados, de modo a transformarem 
a energia e poder de crítica que possuem, em tra­
balho construtivo ou verdadeiramente útil.

O D . A . S .P .,  sem dúvida, quando promo­
veu os seus concursos de monografias, de fato con­
correu para estimular e aproveitar, livremente, a 
experiência e o entusiasmo dos servidores bem 
dotados, no sentido construtivo do aperfeiçoamen­
to dos serviços.

A monografia, porém, a nosso ver, pelas exi­
gências de forma etc., de que se reveste, com o 
caráter, além disso, de concurso não é capaz de 
aproveitar, ou melhor, aproveita muito pouco do

vasto manancial da experiência que a, grande 
maioria dos servidores sente e observa, diariamen­
te, das coisas certas ou erradas. E isso no caso das 
relações humanas no trabalho, rivalidade ou con­
flitos entre chefes e auxiliares, disciplina, estímu­
los e desestímulos, personalidade e autoridade de 
chefes ou diretores, valor relativo dos órgãos de 
deliberação coletiva etc., deficiências gerais da 
organização, da rotina dos processos etc.

Seria conveniente, portanto, sem personali­
zar-se —  isto é, sem o estabelecimento de quais­
quer indicações sôbre o nome de pessoas relacio­
nadas com os fatos,a investigar —  que se estabe­
lecesse um sistema mais simples ou mais à altura 
do nível médio de conhecimentos da maioria dos 
servidores, para a coleta de dados relativos à ex­
periência de cada um, nesse vasto manancial de 
observações e informações, que é o Serviço Públi­
co Federal.

Por outro lado, sendo o objetivo honesto a 
alcançar-se, o estabelecimento de base experi­
mental suficiente, para o aperfeiçoamento, em 
têrmos tanto quanto possível científicos, do nosso 
sistema geral de administração —  de preferência 
dever-se-ia começar por uma espécie de propa­
ganda ou preparação psicológica da classe inte­
ressada, de caráter informativo ou mesmo educa­
tivo, visando-se a preparar o terreno para a con­
quista de uma colaboração, tanto mais valiosa 
quanto nascida espontaneamente de uma simpatia 
pela causa.

E para maior liberdade na manifestação das 
opiniões ou críticas, fundamentadas, sem constran­
gimentos ou receios de qualquer espécie, de pre­
ferência o organismo (destinado a coletar dados, 
classificá-l^is e'sistemàticamente analisá-los e com­
pará-los, a fim de concluir sôbre bases experimen­
tais sólidas) deveria funcionar fora das inevitá­
veis sujeições, nascidas da simpatia partidária ou 
política, dos poderes governamentais.

Seria melhor, portanto, que êsse trabalho, de 
pesquisa sistematizada, viesse a ser realizado por 
qualquer Fundação, apolítica, dispondo de recur­
sos razoáveis para isso, mas sem a preocupação 
de apressar resultados ou conclusões de seus estu­
dos, com prejuízo da verdade, para cortejar os 
elementos eventualmente no poder.

Pelo contrário, procurando realizar obra cien­
tífica, profundamente honesta e impessoal, pode­
ria muito contribuir, sem dúvida, pelo prestígio 
de suas divulgações, para reeducar a opinião pú­
blica —  principal maneira, a nosso ver, de ser 
fortalecido e aperfeiçoado o regime democrático 
—  contra as tendências de exploração da ignorân­
cia, em troca de votos, até mesmo no minguado 
campo eleitoral dos servidores do Estado.

Haja vista, por exemplo, no setor econômico, 
o muito que vem realizando, no mesmo sentido, 
a Fundação Getúlio Vargas, através de sua publi­
cação denominada “Conjuntura” .
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Política de Habitação Rural
A u g u s t o  L u i z  D u p r a t

(eng.° civil)

INTRODUÇÃO

A pesar de sermos um dos países do mundo 
de maior percentagem de população rural, 

de têrmos uma formação nitidamente rural e de 
ainda hoje, mais de 90%  das nossas divisas pro­
virem da agricultura, temo-nos ocupado sobre­
tudo das cidades e o campo e seus habitantes têm 
sido abandonados à sua própria sorte.

Esta atitude não nos é peculiar. “A expan­
são considerável da indústria e o crescimento des­
medido das cidades, atraíram a atenção dos soció­
logos, dos arquitetos e dos urbanistas, no curso do 
último século e no principio dêste, principalmen­
te sôbre os problemas de construção urbana e pla­
nejamento dos núcleos industriais. Nesse perío­
do, as regiões rurais foram esquecidas, tanto do 
ponto de vista da evolução da população, como 
do ponto de vista da melhoria do habitat.

COEFIC1LNTES DA HABITAÇÃO — DADOS DE 1940

B R A S IL  -  Q E R A L
TOTAT.

<3811*1.

A L V E  N A  11 I A

Prcdios....................................
Domiciliou..............................
Dom icílios/prédio.................

Peças.......................................
Aloovas e dormitórios. . .  

Pessoas...................................
Pessoas/dormitório..............

Pessoas/dom icilio.. . . . . . .
Percentagem do tipo de

eonst. sôbrc o total e 

«/o t i !» ........................
Dormitório/domicílio .

Peças/dòmieíp0 .............
Locatários.......................
pro p rie tá rio s ...................

locatários..................
proprietários. ■ ■ ■ 

Carência dormitorial. . . . . .
Percentagem de carôncia . 

P erc en tag e m  de pessoa*.
segundo o tipo de casa c- 

a9 c idades....................

9.098.791 
7 .949.705  

0 .882 
:s5.863.941 
10.104.307 
41.506.407 

2.58 
5 .2

2.02 
4.52 

1.047.961 
3 .<50.109 

2 0 .7 2 %  
4 3 .4 0%  

4.078.830,5 
2 9 .0 5%

920.807
018.749

0.894
678.601
167.247
609.408

2.3i
5.5:

3 2 .1 6%
2 .36
5.61

973.128
,022.170
3 7 .1 6 %
3 9 .0 3 %

.137.487
1 8.4 %

Urbano Suburbano Rural

I

35 .1 5%

1.351.016
1 .247.202

0 .922
7.629.205
3 .030.406
6 .882.127

2 . 2 "

5.51

40.16%
2.44
6.12

699.852
415.304
56.11%

3 3 .3 %
410.057,5

13.557c

47.10

369.180 
345.219 

0 .936  
1.649.195 

691.349 
1.811.577 

2 02 

- 5 24

12, P01 
1.85
4 .7

171.000 
143.143 
49 .55%  

4 1 .4 %  
214 .439,5  

31

12.10

»
1.206.581 
1 .026.328 

0 .950 
5.400.201 
2 .445.492  
5 .915.764 

2 42 
5 .76

5.933.173  
5 .203 .468  

0.1
20.632 .085  

9.653.402  
26,300.533 

2.71 
5 .05

11.24%  
2 .38  
5 .25 

102.216 
463.723 

9.969? 
4 5 .1 0%  
512.390 

21

40.50

65.2i>% 
1.80 
3.96 

654.971 
2.360.911 

12.5% 
45,4% 

3.456.S64.5 
35,607

63.27%

M A  1) E  I 11 A

D  u  a  n  K  o

Urbano Suburlta.no i Rural

!
586.556
507.739

0.866
2.188.710

929.152
2.327.577

2.51
4.5S

9 .8 8 %  
1.82 
4 .32 

209.785 
221.288 
41 .30%  

4 3 .6 %  
234.636 

25 2?;

8.857

451.328 
413.523 

0 .916 
1,55.1^99 

702.879 
1 851.225 

2.64 
4.50

4.895.289 
4.282.206  
4 0 .876  

16.890.276 
8.061.371 

22.121.732 
2.74 
5 .16

7 .6 2 %  
1.70 
3 .75 

134.592 
208.134 
32.55%, 
50 .30%  

222 .733.5  
31.

82.507
1.88
3.94

310.59*
1.931.489

7 .2 6 %
457

2.999.495
37 .207

O U T R A  N A TU R E ZA

7.05 84.10

238.811 
127.551 

0 .535 
553.225 
243.718 
656 406 

2.69 
5 .15

2 .6 1 7  
1.91 
4.34 

19.862 
67.028 
15.67c 
52,6%  
81.485 
34 .7<?

1 .5 8 %

«  U  A 1> H  O

i Urbano Suburlano

57.221 
23.859 

0 415 
108 727 
44.075 

115 972 
2 .62 
4 .86

2 4 .0 0%
1.85
4.56

8.993
9.016

3 7 ,7 0 %
3 7 .8 7
13.911

31 .6 7

17.65

26.725
13.705
0 ,513

52.132
22.495
60.511

2 .68
4.42

11.207
1.64
3.81

4.08'
7.546

2 9 ,8 %
557

7 .7 6 0 ,5
3 4 .5 %

19.20

Rural

151.865
89.987
0 .581

392.396
177.148
479.923

2 .71
5 .31

6 1 .8 %  
1 .9 7  
4 .3 6  

6 782 
50 466 
7 .5 3 %  

56 .2  %  
62 813,5 

3 5 .5 %

73.15

Sòmente nos últimos anos foi que as conse­
qüências dêste abandono surgiram, com tôda a 
sua intensidade, e que, em face dos resultados das 
análises dos dados estatísticos, pudemos observar 
m elh or  o fenômeno. O  esquecimento a que foram 
relegadas as regiões rurais, sob qualquer aspecto 
que o encaremos: de saúde, de educação, de trans­
porte, de crédito, de habitação, trouxe como con­
seq ü ên cia  o abandono dos campos e um cresci­
mento desmedido das nossas cidades. E’ o êxodo 
rural com tôdas as suas trágicas conseqüências.

Conquanto o êxodo rural seja um fenômeno 
universal e impossível de ser evitado; entre nós, 
nos últimos anos, assumiu proporções alarmantes, 
sobretudo porque a nossa estrutura agrária, ainda 
é, em grande parte, baseada no braço do rurícola, 
ainda não está a nossa agricultura suficientemen­
te mecanizada.'

Ainda mais, em conseqüência da divisão de 
terras, criou-se o minifúndio, havendo mesmo re­
giões em que o homem migra por falta de terra.
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A maioria da população brasileira vive no 
campo, e, suas condições de vida quer econômica, 
quer sociais, quer culturais, são tais, que obrigam 
os rurícolas a migrar para as cidades ou para 
zonas de melhor economia, em busca de elemen­
tos indispensáveis a sua sobrevivência, causando 
sérias perturbações econômicas ao País.

De 1940 a 1950 a população urbana cresceu 
de 49%  enquanto que a população rural cresceu 
de apenas 17% .

Em 1950 era a seguinte a distribuição da 
população do Brasil segundo as regiões.

REGIÃO

D ISTRIBU IÇÃO DA 
POPULAÇÃO

Urbana Rural

25.31% 
17.38% 

/ 29.32% 
11.47% 
34.09%

- 74.69% 
82.62% 
70.68% 
88.53% 
65.91%Sul....................................................................

O exame do quadro acima, em conexão com 
as condições de vida que serão abaixo examina­
das, justifica e mesmo exige, o estabelecimento 
de uma política coordenada, que possibilite me­
lhorar as atuais condições sociais, culturais e eco 
nômicas do nosso rurícola.

O problema é complexo e não pode ser resol­
vido unilateralmente; primordialmente é um pro­
blema de educação —  depois um problema eco­
nômico. Assim, para que o nosso rurícola me­
lhore suas atuais condições devemos proporcio­
nar-lhe os meios de levantar seus níveis social, 
cultural e econômico.

As condições ecológicas, entre nós, variam de 
município para município, assim sendo, cabe a 
êstes a organização de sua defesa, dentro de um 
planejamento estadual, que por sua vez deverá 
estar subordinado a um planejamento Federal.

Não devemos esquecer que a “Agricultura 
é a atividade que apresenta as condições mais 
propícias para o desenvolvimento da atividade 
privada, o fomento da, vida do lar, o desenvolvi­
mento da iniciativa, da prudência, da coragem, 
da economia e outras inestimáveis virtudes, e pos­
sibilita uma vida simples porém saudável e aus­
tera” .

Quanto mais próspera fôr a zona rural, tanto 
mais prosperará a indústria, pois que, se não fôsse 
o rurícola ela não viveria.

E ’ necessário que se estabeleçam condições 
de vida no campo, semelhantes às da cidade, é um 
direito que assiste aos rurícolas, que tanto contri­
buem para o desenvolvimento da Nação.

A fôrça de uma Nação está nos seus homens, 
e não poderemos ser uma Nação forte enquanto 
a maioria da nossa população fôr constituída de 
homens subnutridos e verminados.

Todo o esforço da Humanidade, e conse­
qüentemente o seu progresso, girou sempre em 
tôrno dos vértices do triângulo formado pela ali­

mentação, habitação e vestuário. Isto porque, (se­
gundo o eng.° M issen ard  o homem é o resultado 
da ação, sôbre um patrimônio hereditário, em po­
tencial, de um meio químico (nutrição), de um 
meio físico (clim a) e de um meio psíquico repre­
sentado pela sociedade e manifestado pela educa­
ção e pela instrução.

Alimentado, abrigado e vestido, satisfaz o 
homem aos seus instintos primordiais, o da con­
servação e o da reprodução, acrescido do da ins­
trução .

Ora, bem examinadas as coisas, verificamos 
que, para serem atendidas as exigências necessá­
rias à manutenção dêstes elementos, acima enu­
merados, temos que nos valer da terra;t de fato, 
é dela que tiramos nossos alimentos, é dos ele­
mentos que fabricamos nossos tecidos e construí­
mos nossas casas. No entanto, essa terra, a quem 
tudo devemos, tem sido abandonada e maltra­
tada pelo Homem, que se tem deixado atrair 
pelos encantos das cidades e unicamente a estas 
se têm dedicado sociólogos e urbanistas. Êsse 
abandono da terra e incremento das cidades, tem 
como conseqüência o desequilíbrio econômico 
e social das regiões; não haverá economia sólida, 
nem paz, nem harmonia social, enquanto não 
forem bem atendidas as necessidades do homem, 
manifestadas pela alimentação, habitação e ves­
tuário.

Se não proporcionarmos à nossa gente con­
dições que lhe assegurem um mínimo de bem- 
estar, no dizer de S anto T o m az de  A quino, não 
podemos exigir dela a prática de virtudes.

Tendo sido abandonado o campo a sua pró­
pria sorte, lá não encontrando o homem condições 
de vida que lhe assegurem a sua sobrevivência 
e a de sua família, migra para as cidades, de um 
modo alarmante, impulsionado por duas fôrças: a 
de atração da cidade e a de repulsão do campo.

Êste êxodo traz o desequilíbrio econômico 
das regiões, aumento das dificuldades urbanas e 
cria sérias dificuldades ao problema da alimen­
tação, já tão precário entre nós. Além do mais, 
não devemos esquecer que as energias sociais de 
uma Nação estão no campo, onde, pelas condições 
de vida, se conservam ainda as nossas velhas tra­
dições de honestidade, de ordem, de solidariedade 
humana e de trabalho.

No presente artigo analisaremos sucinta­
mente as condições do brasileiro em face da ali­
mentação, da habitação, do vestuário, conseqüen­
tes ao abandono do campo e as condições daí de­
correntes, para depois mostrarmos a influência 
da casa na fixação do homem ao solo, e que, sem­
pre que o problema da habitação fôr atacado nas 
sedes municipais, sem que concomitantemente 
asseguremos melhores condições de vida ao rurí­
cola, ou pelo menos, iguais, estaremos agravando 
o problema. Não só o rural como o urbano.

Para melhor entendimento, damos na pág. se­
guinte o quadro onde se distribui o salário-mí- 
nimo acrescido de 33%  pelas rubricas alimenta­
ção, habitação, vestuário, higiene e transporte.
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UNIDADES FEDERADAS SALÁRIO
MÍNIMO

ALIM E N TA ­
ÇÃO

H A B IT A Ç Ã O VESTU ÁRIO H IG IE N E TBANSPORTB

CAPITAIS 33% % Cr$ % CrS % CrS % CrS % CrS

1.010,80
851.20 
877,80
718.20 
917,70

43 434,70 23 232,50 23 232,50 5 50,60 6 60,50
51 434,10 24 204,30 16 136,20 5 42,60 4 34,00
49 430,10 39 254,60 16 140,40 5 43,90 1 8,80
53 380,60 26 186,70 13 93,40 6 43,00 2 14,00
51 468,00 30 275,30 11 100,90 5 45,90 3 27,60

665,00
731.50
864.50

55 365,80 27 179,60 11 73,20 6 39,90 1 6,50
55 402,30 27 197,50 12 87,80 5 36,60 1 7,30
55 475,50 27 233,40 8 69,20 5 43,20 5 43,20

784.70
784.70 
954,10

1.090.40
1.090.40
1.330.00
1.596.00 
1.572,70

56 439,40 27 211,80 10 78,50 6 47,20 1 7,80
53 415,80 34 266,80 8 62,80 4 31,40 1 7,70
54 515,20 30 286,30 10 95,40 5 47,70 1 9,50
54 588,80 28 305,40 11 110,90 6 56,40 1 10,90
51 556,10 31 338,10 12 130,80 5 54,50 1 10,90
55 731,50 27 359,20 11 146,30 6 79,80 1 13,30
50 798,00 25 399,20 13 207,50 6 59,70 6 95,70
43 676,30 33 518,90 14 220,80 6 94,40 4 62,80

864.50
864.50 

1.064,00
917,70
758,10

55 475,50 24 207,50 14 121,00 6 51,80 1 8,70
57 492,80 24 207,50 13 112,40 5 43,20 1 8,60
44 468,20 24 255,40 22 334,00 7 74,50 3 31,90

Goiânia......................................................... 51 468,00 22 201,90 21 192,70 6 55,10 — —
49 371,50 29 219,80 15 113,70 7 53,10 — —

Acrescemos 33%  ao salário-mínimo tendo 
em vista a renda da família, os biscates feitos 
pelo operário, suas plantações e criações.

Êste salário é o pago nas capitais. No cam­
po a situação é pior, como veremos adiante.

II

EXAME DAS CONDIÇÕES DO BRASILEIRO EM FACE
DO TRIÂNGULO ALIMENTAÇÃO-HABITAÇÃO- 

VESTUÁRIO

Analisemos, em breve síntese, as condições 
de alimentação entre nós. Por elas se verá que 
o trabalhador brasileiro, isto é, a maioria da popu­
lação brasileira, sobretudo a rural, sofre de iome, 
não pode, nem mesmo, comer a ração-tipo e, con­
seqüentemente não pode obter a “mínimo social”

’ isto é, o nível mínimo de consumo, abaixo do qual 
o homem perde a certeza de poder suprir a energia 
necessária para produzir seus meios de subsistên­
cia e contribuir ao bem-estar coletivo. ”  E ’ o ponto 
em que biológica e socialmente, se interrompe o 
bom funcionamento do indivíduo, e aplica-se-lhe 
a designação de “mínimo vital ou social” .

Examinando as nossas estatísticas verifica­
mos que a área cultivada, para alimentação, era 
em 1953 de 16.023.000 hectares, para uma po­
pulação de 55 milhões de habitantes, ou seja
0,292 ha por habitante. Ora, o dado para alimen­
tar um homem é de 0 .728 ha. Conclusão: esta­
mos ainda muito longe das nossas necessidades. 
E ’ bem verdade que a área cultivada refere-se 
apenas a 43 culturas.

Segundo o Prof. D a n t e  C o s t a : “A alimen­
tação possui uma ação decisiva sôbre o pêso, a 
altura, o vigor físico, o desenvolvimento mental, 
a permanência da saúde, o equilíbrio das funções, 
a resistência às infecções, a longevidade, a visão, 
o tato, a reprodução, a vida do espírito e a vida 
material das criaturas” .

“A vida é a expressão da utilidade dos ali­
mentos. Hoje já é possível afirmar que a alimen­
tação possui as seguintes finalidades:

1.°) favorecer o nascimento normal;

2.°) assegurar o crescimento e desenvol­
vimento das crianças;

3.°) formar ossos e dentes normais, mús­
culos fortes e sangue normalmente constituído;

4.°) evitar o raquitismo, o escorbuto, o beri- 
béri, a pelagra, o bócio, a arriboflavinose, o “KwaV- 
hiorkor” e outras doenças que só existem por de­
ficiência de alimentação;

5.°) garantir a vitalidade e o prazer de ser 
ativo;

6.°) aumentar nas crianças escolares a ca­
pacidade de aprender;

7.°) realizar uma população forte, resisten­
te a fadiga e a doença, apta ao trabalho e capaz 
de compreender, estimar a realizar o progresso.” 
(Prof. D a n t e  C o s t a  —  Cálcio-Leite e Alimen­
tação Humana. )

Fixadas assim as finalidades da alimentação 
vejamos as quantidades disponíveis, per capita no 
Brasil, de acordo com as exigências da ração nor­
mal média, adotada pelo Ministério do Trabalho. 
Esta ração se compõe de:

Abóbora 300g; Açúcar lOOg; Arroz lOOg; Feijão l50g; 
Bananas 3 un; Banha 50g; Bat. doce 200g; Pão 200g; Café 
30g; Carne de vaca 200g; Far. mandioca 50g; Leite 500g; 
Mant. 30g; Ovos 1 unidade.

L eite : O leite é um dos alimentos mais com­
pletos, apesar do baixo teor de ferro “ainda é o 
leite, o mais útil dos alimentos humanos.”

Segundo C a s t r o  B a r r e t o :

Enquanto um brasileiro, em média consome 
apenas 20g de leite por dia, um dinamarquês 
consome 700g, um suíço consome 1024g, um nor­
te-americano consome 42 Og, um norueguês 832 g, 
um holandês 235g, um francês 134g.

E se compararmos o  consumo de leite por 
habitante, em algumas capitais, verificamos que:

Um habitante de Copenhague consome 832g por
dia.

Um habitante de Boston consome 800g por dia.
Um habitante de Buenos Aires consome 440g por dia.
Um habitante do R . de Janeiro consome 128g por

dia.
Um habitante de São Paulo consome lOOg por dia.
Um habitante de Belém consome 16g por dia.
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Segundo um trabalho de O . Balarim citado 
pelo “Diário de Notícias” , no Brasil temos 1 vaca 
para cada 10 pessoas.

Na Dinamarca 1 vaca para 2.72 pessoas.
Na Suécia 1 vaca para 6.05 pessoas.
Na Grã-Bretanha 1 vaca para 4 pessoas.
No Canadá 1 vaca para 3 .9  pessoas.
Nos Estados Unidos 1 vaca para 6 .9  pessoas.

|Com relação à produção por vaca e por ano 
encontramos o seguinte:

Quilos
Holanda ........................................................................  3.300
Dinamarca ....................................................................  3.750
Suécia ............................................................................  2.610
Suíça ............................................................................... 2 •730
Grã-Bretanha ............................................................... 2 •550
Estados Unidos .........................................................  2.280
Nova Zelândia .................... .......................................  2 ■ ^50
Brasil .............................................................................. 800

Como se vê pelos dados acima a nossa pro­
dução de leite por vaca é praticamente de l /3 m  
da do menor produtor.

Manteiga: Enquanto se considera que o con­
sumo de manteiga deva ser de 500g por ano e 
“per capita” , no Rio de Janeiro o consumo diário 
era de lOg.

Em 1952 fabricaram-se no Brasil 26.251 to­
neladas de manteiga, para uma população de
54.526 .000 habitantes o que corresponde a lg  2 
“per capita” e por dia, ou seja, 360g por ano.

Queijo: Em 1952 o Brasil fabricou 26.910 
toneladas de queijo o que dará per capita e por 
dia lg  3, mesmo que reduzíssemos a população 
real a unidade de consumo, ainda assim chega­
ríamos a resultados irrisórios.

Carne: Em 1952 entre carne verde frigorifi- 
cada, desidratada, salgada, enlatada e charque, 
foram preparadas 974.620 t (bovinos) o que 
corresponde per capita e por dia a 49g. Ainda 
mesmo que somássemos o total de carne prepara­
da de suíno (132.959 t), ovinos (22.301 t )  e 
caprinos (12 .897 t), o resultado ainda ficaria 
muito aquém das necessidades.

Examinando o número de bovídeos em rela­
ção ao número de habitantes informa Castro Bar­
reto que no Pará, para cada cabeça de gado, há 
1.43 habitantes, em Pernambuco 3 .40  habitantes 
por cabeça de gado, em Minas 1.50 cabeças para 
cada habitante, no Rio Grande do Sul 2 .03 por 
habitante.

Açúcar: De acôrdo com os dados de I.B.G.E. 
a produção de açúcar em 1952 foi de 1.785.017 
toneladas —  o que daria per capita 92lg .

Arroz: Encontramos que cabe, a cada brasi­
leiro, 53,80 kg de arroz com casca e por ano, em
1952, necessitávamos de 36,500 kg de arroz sem 
casca, por cabeça.

SITUAÇÃO DO BRASILEIRO QUE RECEBE O SALARIO MININO, EM FACE DAS
DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO

ALIMENTAÇÃO ( c a p i t a i s )

ESTADOS
N .°  DE 

DEPEN­

DENTES

VALO R DA RAÇÃO DISPO­
NÍVEL

SALDO

Cr$ Un. Cr$ fa. Cr$ mensal| Cr$ + —

Região Norte

Amazonas.. 
Pará..........

Região Nordeste

Maranhão......................
Piaui..............................
Ceará.............................
Rio Grande do Norte.
Paraíba..........................
Pernambuco..................
Alagoas..........................

Região Leste

Sergipe.................
Bahia...................
Minas Gerais.... 
Espírito Santo.. . 
Rio de Janeiro... 
Distrito Federal..

Região C. Oeste

Goiás..............
Mato Grosso.

Região Sul

São Paulo.................
Paraná...................
Santa Catarina........
Rio Grande do Sul.,

1.92
2.80

3.11
3.11 
3.04 
3.02 
3.16 
2.53 
2.48

2.79
2.74
2.64
2.46
2.24
1.02

3.00
2.74

1.78

2.55
1.97

13.86
14.78

13.67
11.56
11.74
11.88
12.51
12.14
11.07

11.90
14.02
10.99
10.36
10.96
12.52

9.85
13.92

11,30

10.87
11.23

26.61
41.38

52.51
41.38
35.68
36.10
39.50
30.70
27.60

33.20
38.50 
29.00
25.50
24.50
20.20

29.55
38.10

20.20

27.90
22.10

789,30
1.241,40

1.575,30
1.241.40
1.070.40
1.083.00
1.185.00

921.00
828.00

996.00 
1.155,00

870.00
765.00
735.00
609.00

886,50
1.143,00

606,00

827.00
663.00

434,70
434,10

430,10
380,60
468.00 
365,80
402.00 
475,50 
429,40

415.80 
515,20
588.80 
556,10 
731,50 
789,00

468,00
371,50

676,30

492,80
468,20

3,00

70.30

263,60
807,30

1.145,20
860,80
602,40
717,20
782,70
445,50
388,60

580.20 
639,80
281.20 
208,90

3,50

418.50
771.50

334,20
194,80



POLÍTICA DE HABITAÇÃO RURAL 19

Feijão : A ração-tipo prevê 150 g, por dia, 
dispomos de 21kg 14g por ano, ou seja, 58g per 
capita e por dia.

Batata Inglêsa: Dispõe cada brasileiro de 
13.500g por ano, ou seja, 37g por dia.

Café: Dispõe o brasileiro per capita e por 
dia de 56g de café.

Bananas: Por ano dispõe o brasileiro de 3 .40  
cachos de bananas quando pela ração-tipo deve­
ria comer 3 bananas por dia ou 1095 por ano.

Larmnja: Em 1952 o Brasil p rod u ziu .........
6 .460 .000 laranjas o que daria per capita 0.12 
de laranja.

Cebola: Em 1952 produzimos 135.000 kg ou 
seja per capita e por dia 6g 8.

Tomate: Produzimos em 1952 175.000.000 
kg de tomates ou seja per capita e por dia 8g 8.

Bãtata doce: Produzimos em 1 9 5 2 ,.............
831.000.000 kg ou seja per capita e por dia 42g 
quando a ração-tipo exige 200g.

Os dados acima transcritos, ora do Anuário 
Brasileiro de 1952, ora da Conjuntura Econômica 
(janeiro 1954) nos deixam bem esclarecidos 
quanto a gravidade da situação que atravessamos 
e nos permitem afirmar que não produzimos para 
o nosso próprio consumo. Além de comer pouco, 
o brasileiro ainda come mal, por falta de educa­
ção.

Em 1952, e creio que ainda continue assim, 
os legumes para o Grande Hotel de Belém eram 
transportados diàriamente, por via aérea do Rio 
de Janeiro.

iPara que se tenha idéia do valor da alimen­
tação, vem de molde relatar uma experiência feita 
pelo Engenheiro R ivf.r , na construção da estrada 
de ferro, no Espírito Santo, referida por C a s t r o  
B a r r e t o  . Não se conformando, aquêle Engenhei­
ro com a fraca produtividade da nossa gente, em 
face da colônia italiana, que trabalhava naquela 
estrada, começou a procurar as causas que faziam 
com que um italiano desmontasse 2 .5  a 3 metros 
de terra por dia, enquanto que o nosso compatrí- 
cia não ia além de 1 metro a 1.5 metros, apesar 
do seu grande desejo de servir.

Resolveu êle então, instituir uma cozinha de 
campanha; mandou abater gado, comprou ovos 
e estabeleceu rações obrigatórias para òs traba­
lhadores. O resultado foi que, no fim de pouco 
mais de uma semana, os caboclos baianos, cearen­
ses, mineiros e espírito-santenses, não sòmente 
igualavam a capacidade dos italianos, como supe­
ravam-no, tirando 4 a 4 .5  metros diários.

Examinando o quadro, constatamos que, nem 
mesmo o brasileiro residindo nas capitais e que 
recebe o salário mínimo, ganha o suficiente para 
se alimentar.

Por êste quadro e pela exposição feita, somos 
forçados a concluir que há fome no Brasil, sobre­
tudo nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

HABITAÇÃO

Analisando o censo de 1940, na parte rela­
tiva a habitação, determinamos os coeficientes de 
habitação brasileiros, como consta do quadro seg. 
Esta análise foi feita não só para o Brasil em 
geral, como também para as cinco regiões fisio- 
gráficas e para cada um dos Estados.

Para que julguemos da nossa situação basta 
o quadro seguinte.

Apesar dos dados serem de 1940, os adota­
mos, porque a situaçao habitacional brasileira 
piora todos os dias. Assim em 1940 tínhamos 
9 .6  milhões de brasileiros superlotados e em 
1950 tínhamos 11.6 .

Pela análise feita constatamos que 6 5 .2 %  
das casas no Brasil são do tipo madeira —  madei­
ra, pau-a-pique, palha, adôbe etc. e que desta per­
centagem 8 2 .5 %  se encontra no quadro rural.

Nas habitações do quadro rural encontramos 
1.88 dormitórios por domicílio; 3 .49  peças por 
domicílio; 2 .74  pessoas por dormitório e 5 .16  
pessoas por domicilio. Neste quadro encontramos 
a maior percentagem de carência, 37%  na zona 
rural.

Em 1952„de acôrdo com a Conjuntura Eco­
nômica, até setembro tinham sido licenciadas
48.000 obras (inclusive acréscimos e modifica­
ções) nos municípios das capitais com uma área 
de piso de 6 .9  milhões de metros quadrados, ca­
bendo 73%  destas licenças ao Distrito Federal, 
São Paulo, Belo Horizonte, Niterói, Vitória, Cuia­
bá e Goiânia e ao Sul (Curitiba, Florianópolis e 
Pôrto Alegre) a ma^or área média por constru­
ção (151 m 2. )

Se tomarmos como área média 50 m2 para 
cada casa, teríamos construído 138.000 casas; 
ora, crescendo a população do Brasil, em média 
de 1 .100.000 pessoas por ano, necessitaríamos 
mais ou menos 200.000 casas por ano, vemos 
assim que teríamos um déficit de 62.000 casas 
por ano. Só para atendimento do crescimento 
vegetativo da população. No interior constrói-se 
pouco, infelizmente não temos dados estatísticos 
que nos possibilitem um estudo completo do 
assunto.

O déficit de casas no Brasil, considerando o 
que existe como bom é de aproximadamente 3 
milhões de unidades, das quais cabem perto de 2 
milhões ao quadro rural.

Todos os inquéritos realizados nas diversas 
regiões do país, nos revelam as péssimas condi­
ções de habitabilidade existentes. Se se trata das 
cidades aí estão as favelas do Rio de Janeiro e 
Vitória, as malocas em Pôrto Alegre, as vilas do 
Rio Grande e Pelotas, as invasões em Salvador, 
os educandos em Manaus e tc ., para que não seja 
necessário um grande esforço para estabelecermos
o nosso julgamento.

Em se tratando «1o campo, o inquérito reali­
zado no São Francisco, em 12 municípios, pode
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ser estendido a todo o Brasil, pois serão encon­
tradas as mesmas condições péssimas.

Neste inquérito constatou-se que apenas 
18% das residências sedes das fazendas tinham 
banheiro e 12.85%  W .C .

As casas, em geral; são de pau a pique, co­
bertas de palha e com pisos de terra socada.

Ora, a casa é para o trabalhador rural um 
elemento indispensável de trabalho, ela está liga­
da a terra e é nela que se constitui e desenvolve 
a família, elemento natural e fundamental da 
sociedade.

Do exame procedido em 12 municípios do 
vale do Rio São Francisco, tipicamente rurais, 
chegou-se ao seguinte resultado:

Pelos dados abaixo se constata que o chão das 
casas rurais do retângulo, é de 47% , constituído 
de terra sôlta ou chão batido, sendo desprezível 
a percentagem das casas com chão coberto de 
tacos. As paredes, ora são de barro amassado, ora 
de tijolo rudimentarmente feito nas olarias das 
imediações, 70%  de tôdas as residências foram 
classificadas abaixo da média.

Dispondo o rurícola de terreno, por falta de 
educação, vive num ambiente de ar confinado e na 
mais absoluta promiscuidade, não só com as pes­
soas da família, como também com os animais.

Inquérito realizado pelo SESI em Recife, 
publicado em 1950, nos revela as péssimas condi­
ções de habitação do operário naquela Capital, 
agravado hoje, com o “quartinho” , dependência

ESTRUTURA E CONDIÇÕES GERAIS DE CASAS RURAIS DE 12 MUNICÍPIOS DA ZONA 
ENCACHOEIRADA DO SÃO FRANCISCO

C H Ã O COBERTURA PAREDES

N ATU REZA % N ATU REZA % NATU REZA % CLASSIFICAÇÃO / %

35.7
38.60
4.68
2.66
8.47
0.51
2.27

Telha.................................. 91.78
5.99
2.27

4.59
53.68
0.41

38.40
2.78

0.43
27.27
28.55
31.04
9.81
2.27

do mocambo. Quando foi iniciada pelo Prof. 
A g a m e n o n  M a g a l h ã e s  a campanha contra o 
mocambo, êstes somavam 45.581; referindo-se, 
em 1950, ao assunto assim se expressa Coutinho 
de Barros, do SESI:

“ A impressão, aliás, dos que tomam contato com o 
problema da habitação proletária é de que as suas con­
dições estão piorando cada vez m ais.”

Isto se verifica porque só se pensou em cons­
truir na cidade e o campo continuou abandona­
do a sua própria sorte.

Constata-se em Recife que 50%  do opera- . 
riado provém do interior do Estado, 14% de ou­
tros Estados e 36%  da própria Capital.

Em Pôrto Alegre a Municipalidade criou um 
Departamento de Habitação Popular que está tra­
balhando eficientemente, em colaboração com a 
Fundação da Casa Popular. No entretanto, a pro­
cura de casas continua com grande intensidade, 
porque não se atendeu ao campo.

Atualmente sobe a mais de 12.000 o número 
de pessoas que, no Rio Grande do Sul, abando­
nam o campo para se fixarem na capital.

Analisando a população das Malocas, em 
Pôrto Alegre, constatou o Prof. L a u d e l in o  M e ­
d e ir o s  que a maioria da sua população provinha 
do interior.

Construindo nas cidades, repetimos, sem que 
se cuide concomitantemente da situação do rurí­
cola, estaremos agravando o  problema.

Pelo Decreto n.° 33.427, de 30 de maio de
1953, o Governo Federal possibilitou às Prefeitu­
ras Municipais entendimento com a Fundação da 
Casa Popular e Institutos de Previdência Social, 
no sentido de facilitar a construção da “casa” .

Ficou faltando, porém, a criação do órgão de 
coordenação entre as diversas entidades.

A  ANCAR (Associação Nordestina de Cré­
dito e Assistência Rural) acaba de assinar um 
convênio com a Fundação da Casa Popular e o 
Banco do Nordeste do Brasil, para a construção 
de casas rurais.

Esboçada assim a situação de Habitação no 
Brasil, analisaremos a situação do Vestuário.

III —  VESTUÁRIO

Sôbre êste item não temos muitos dados. 
Graças ao nosso clima, porém, em grande parte 
do País, não é assunto de grandes preocupações.

A julgar porém pelo poder aquisitivo do bra­
sileiro e pelo custo do vestuário, concluímos ser 
precária a situação.

Se analisarmos a distribuição do salário mini- 
mo nos anos de 1943 e 1950, constataremos que 
houve um aumento geral, aumento êste que na 
Região Sul atingiu a 14 .14%  na rubrica Ves­
tuário .

Na própria Capital da República, em 1951, 
um operário só podia, segundo a Conjuntura Eco-
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nômica, adquirir por ano, vestuário de acôrdo com
o quadro abaixo.

T I P O U N IDADE

1
1

2
5

1 ?,
2

5. Cuecas........................................................................................ 3
3
1
6
3
2
2
1
9.

114
1
2
2

Isto se constatava no Distrito Federal em 
1951, e para o indivíduo sem família.

INSTRUÇÃO

Neste setor as dificuldades do rurícola são 
enormes. Não temos escolas primárias na zona 
rural e muito poucas'escolas profissionais.

No Estado de São Paulo constata-se que cabe 
uma unidade escolar primária para cada 375,68 
habitantes das cidades, enquanto que para a po­
pulação rurícola, toca uma unidade para cada 
1.242,25 indivíduos.

No município de Crato, Ceará, temos uma 
professora para cada 147 crianças em idade esco­
lar e o Município pior servido por escolas esta­
duais é Nova Russas com 1 professora para 1.132 
crianças em idade escolar. (Escola Rural no Mu­
nicípio —  José Stênio Lopes) .

P a s c h o a l  L e m m e  —  Estudos de Educação, 
nos diz que:

1.°) Quase metade das crianças brasileiras 
em idade escolar (7  a 12 anos) ainda não se ma­
tricularam em escolas primárias.

2.°) Das que se matriculam, muito redu­
zido é o número das que conseguem freqüentar 
regularmente as escolas e concluir os respectivos 
cursos, abandonando a maior parte o ensino antes 
de terem adquirido um preparo mínimo que lhes 
permita fazer face às exigências mais elementares 
da vida.

3.°) Tal situação apresenta acentuada va­
riação em relação às diversas unidades federadas 
do país e também èntre as zonas urbanas e rurais.

“A causa geral dessa situaçãó não exige uma 
análise muito profunda do problema para ser de­
vidamente localizada. Reside, sem dúvida, nas 
condições de atraso econômico em que ainda se 
encontra o país, trazendo como conseqüências 
imediatas e em perfeita correlação aliás, de um 
lado, a manutenção de grandes contigentes de 
nossas populações, especialmente das zonas rurais, 
em situação tal de miséria que a escola primária, 
mesmo quando existe, se torna um luxo, fora de 
suas possibilidades, e de outro, a exigüidade das 
rendas públicas, impossibilitando uma ampliação 
significativa das oportunidades de educação ele­

mentar, pela criação de maior número de escolas, 
devidamente aparelhadas para ministrar ensino 
adequado às necessidades reais das comunidades 
a que devem servir.”

Examinando as nossas estatísticas verifica­
mos que nem 10% das crianças que se matriculam 
nas escolas primárias conseguem concluir os res­
pectivos cursos.

Em 1941 no quadro urbano existiam no 1.° 
ano das escolas primárias 666.507 crianças, che­
garam ao 5.° ano 39.920, no quadro rural de 
807.948 crianças matriculadas no 1.° ano, só che­
garam ao 5.° ano 1.866.

Em 1945, não houve em São Paulo escolas 
para 1.919.782 habitantes analfabetos de 7 a 39 
anos.

Em 1950 a percentagem de analfabetos no 
Brasil era de 57 .3 4 %  e nas capitais 2 6 .3 7 % . 
No Estado de Alagoas encontramos a maior per­
centagem 79 .75%  e na Serra dos A im orés .........
8 1 .6 9 % .

Da percentagem média geral 2 6 .8 %  é de 
homem e 3 0 .5 %  de mulheres, sendo que no qua­
dro urbano a percentagem é de 2 6 .9 % , no quadro 
suburbano 4 4 .3 %  e no quadro rural 7 2 .3 % !

Em municípios como Frade, Campos Sales, 
Saboeiro (Ceará) a densidade das escolas esta­
duais é de uma para 517, 484 e 423 quilômetros 
quadrados.

Com relação a despesa com ensino elemen­
tar, em 1951, a União despendeu Cr$ 15.716.000, 
Estados e Distrito Federal. Cr$ 2 .401 .0 46 .000  
e Municípios Cr$ 450.869.000 num total de Cr$
2 .867 .6 3 1 .0 0 0 .

Voltando ainda à situação rural, no inquéri­
to feito no vale do São Francisco, constatou-se 
que, para os 12 municípios figurantes no inqué­
rito, foram obtidos os seguintes resultados: . . . .  
3 7 .9 8 %  de analfabetos; 5 5 .4 2 %  semi-analfabe­
tos ou sabendo ler e escrever; 6 .1 4 %  com educa­
ção ginasial; 10 .44%  sem resposta declarada; 
93 .4 0 %  de todos os lavradores ouvidos se decla­
ram analfabetos, semi-analfabetos ou possuindo 
instrução rudimentar.

Os dados acima nos dão uma triste demons­
tração da nossa situação e nos fazem compreender 
a razão do atraso em que vivem as nossas comu­
nidades rurais .Um povo sem cultura não pode 
ter necessidade nem desejo, e, conseqüentemente 
não tem motivos para se esforçar.

E ’ necessário porém que a escola rural, seja 
tal que se adapte ao meio e que não seja uma 
escola urbana no meio rural, isto é, que não seja 
mais um meio de urbanização do quadro rural.

Nos Estadog Unidos também se observa que 
a Escola não se adapta ao meio rural.

Sôbre o assunto assim se expressa S c h m i e d e - 
l a r  E .A . Better Rural Life, págs. 12-17, citado 
em La Cristianizacion de la vida rural:

“ A educação nas escolas rurais é muitas vèzes urba­
nística. O ensino que nelas se professa prepara mais para 
a vida nas cidades do que na campanha. Muitos dos livros
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utilizados tendem a endeusar a vida da cidade e furtar 
a juventude do cam po. Mestres de mentalidade urbana, 
consciente ou inconscientemente, promovem o êxodo para 
as cidades. Em geral, a educação ministrada nas escolas 
rurais não consegue despertar, naqueles que ficarão no 
campo, carinho e compreensão pela vida sôbre a terra e 
não os habilita com os conhecimentos necessários para 
dirigir com êxito uma exploração rural.”

Na educação rural se devera proceder a mu­
danças radicais. Esta educação deve despertar 
nas crianças o amor pela terra e fazê-los com­
preender quanto digna é a vida do rurícola. Tam­
bém devem ser ministradas as artes domésticas, 
sobretudo às mulheres, como elemento de fixação 
do homem ao campo.

“ O lar rural deveria ser o laboratório da educação 
rural” .

“ Será sobretudo a escola que se torne centro de ativi­
dades da comunidade rural atraindo as famílias e os adul­
tos em geral à sua influência orientadora, e foco de irra­
diação de sujestões e exemplos, no que diz respeito a con­
duta coletiva, sob o ponto de vista de higiene, da alimen­
tação, do civismo etc. A todos os ensinando, em suma, 
a viver melhor e a organizar os seus próprios processos es­
piritual e econômico. (A  tarefa da Educação Rural —  
Prof. R e n a t o  M e s q u i t a ) .

Como bem acentuou o Prof. C a r n e ir o  L e ã o :

“ Sem a solução concomitante do problema da saúde, 
do problema da instrução, do problema do conhecimento 
e do cominio da terra, do problema cultural e social, a 
escola será nociva senão danosa.”

ASSISTÊNCIA MEDICO-SANITARIA

Não cabe nesta breve exposição das condi­
ções de vida do nosso rurícola um exame deta­
lhado dêste item, de capital importância.

E’ do conhecimento de todos que o nosso 
rurícola vive verminado, parasitado pelo nerátor, 
sem quase nenhuma assistência. Aí está o pro­
gresso feito pela esquistossomose mostrando êste 
fato e o quisto-hidático no Rio Grande do Sul.

Analisando os nossos dados estatísticos cons­
tatamos que, apesar do muito que se tem feito, 
ainda as nossas condições de assistência são pre- 
caríssimas sobretudo no interior.

Em 1948, era o seguinte o número de médi­
cos pelas diversas regiões:

REGIÕES
POPULAÇÃO N.° DE 

MÉDICOS
MÉDICO P/HABIT. 

100

CAPITAIS IN T E R IO R CAPITAIS IN TE R IO R CAPITAIS IN TK RIO R

360.699
1.020.222
2.700.019
1.962.663

114.019

1.272.873
10.007.439
14.465.153
12.362.863
1.279.828

3.122
1.105
6.310
3.510

61

604
2.654
3.331

202
Sul..........................................................................
Contro-Oeste......................................................................... 1/1870 1/630

T O T A IS ..................................................................................................... 2.173.602 39.388.156 11.198 6.882 1/550 1/5.700

Pelo quadro acima se verifica que no inte­
rior e sobretudo o quadro rural tem, em média,
1 médico para cada 5 .700  habitantes, enquanto 
que, nas capitais há um médico para cada 550 
habitantes.

Em 1948, Pernambuco possuía um leito para 
cada 507 pessoas, São Paulo um leito para 168, 
Rio Grande do Sul, um para 182, Santa Catarina 
e Pará um para 260, Amazonas um para 282, Pa­
raná um para 241; Rio de Janeiro um para 307, 
Mato Grosso um para 315 e Minas Gerais um 
para 314 pessoas.

Neste ano Pernambuco tinha um médico 
para cada 4003 pessoas.

Note-se que os hospitais estão localizados, 
em geral, nas capitais; conseqüentemente, o qua­
dro rural fica completamente desassistido.

Em 1951 o Brasil possuía 171.237 leitos 
para uma população de 53 milhões de habitantes 
o que dá, em média 1 leito para 310 habitantes. 
Dêste número de leitos apenas 2 .676 se desti­
nam às crianças e 17.074 para tuberculosos dos 
quais 11.364 se encontram nas capitais.

Ainda em 1948, e hoje a situação não deve 
ter mudado muito, encontramos na Região Norte 
70 .26%  dos Distritos Municipais sem médico, 
na Região Nordeste 74 .10% , na Região Este 
62 .21% , na Região Sul 4 7 ,7 7 %  e na Região

Centro Oeste 6 5 .8 1 % . Para média geral encon­
tramos que 61 .47%  dos Distritos no Território 
Nacional não tinham médico.

Esta situação explica a proliferação de uma 
série de doenças e a nossa taxa de mortalidade.

Transcrevemos o seguinte da Conjuntura 
Econômica de fevereiro de 1953:

“ No entanto, acreditamos que a medicina atua como 
uma ação reflexa, pois é lógico que a sua influência está 
na decorrência da sua difusão e conseqüente utilização 
por mais vastas camadas da população. Ora, êste fato 
está na dependência do levantamento do nível econômico 
e social da própria população. Para compreensão dêste 
ponto não será fora de propósito lembrar as palavras de 
R o ü e r  L e e  e L e w i s  W e b s t e r  J o n e s , no relatório “The 
Fundamentais of Good Medicai Care.”

Saúde Pública é uma comodidade que pode ser com­
prada, mas sua aquisição pressupõe um desejo de comprá- 
la, a disposição como também o desejo, de a pagar, e é 
preciso que haja uma certa compreensão do valor daquilo 
que está sendo comprado.

A preservação da saúde depende tanto dos consumi­
dores de serviços médicos, como dos praticantes da me­
dicina.”

PODER AQUISITIVO

O poder aquisitivp do nosso povo é em geral 
muito baixo.

A renda nacional foi, em 1952 de 298.3 bi­
lhões de cruzeiros o que dá em média per capita 
CrS 455,90 por mês. E ’ com prazer que constata-
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mos que esta renda vem melhorando de ano para 
ano. Apesar desta melhora ainda a renda é baixa 
e analisando diversos itens encontramos a expli­
cação para um sem número de dificuldades que 
diariamente encontramos.

A conclusão a que se chega é que o traba­
lhador urbano ou rural, não ganha nem mesmo 
para satisfação do “mínimo social” .

Constatou-se, por exemplo, que cada nordes­
tino só compra Cr$ 356,00 por ano! Nos 50.288 
estabelecimentos varejistas existentes na região 
em 1949, foram vendidos 89.562 cruzeiros de 
mercadorias.

Em 1951, mais de 1 /4  dos industriários ca­
riocas percebiam remunerações inferiores “ao mí­
nimo social” . O Salário médio do operário do Dis­
trito Federal correspondia a pouco mais de 140% 
do “mínimo social” “percentagem esta que, além 
de fundamentada num padrão de vida baixíssimo, 
não considera a possibilidade do trabalhador sus­
tentar a família” .

Analisamos os dados fornecidos pelo Censo 
dos Comerciários em 1948 e, constatamos que, 
mesmo no Rio de Janeiro e em São Paulo respec­
tivamente, 6 8 .3 %  e 75 .3 % , dos segurados do
I .A .P .C . ,  não podiam pagar um aluguel de casa 
de Cr$ 355,00 e que, em Sergipe esta percenta­
gem atinge a 9 7 .1 % .

Analisamos, também, a situação dos indus­
triários e a encontramos muito pior, apesar de 
têrmos considerado o salário mínimo acrescido de 
3 3 % .

O inquérito sôbre Padrão de Vida, realizado 
pela Comissão de Bem-Estar Social, nos revela 
que sempre a despesa é maior do que a receita.

Mesmo considerando a ração-tipo, o traba­
lhador brasileiro não ganha para pagá-la. Situação 
esta agravada pela sua falta de educação que lhe 
não permite utilizar eficientemente os recursos de 
que dispõe.

Se os salários pagos nas cidades são insufi­
cientes para o atendimento das necessidades do 
homem, pior situação é encontrada na zona rural. 
D o inquérito realizado pela Comissão Nacional 
de Política Agrária resultou um maior conheci­
mento da situação.

De acôrdo com os comentários feitos pela 
Conjuntura Econômica, podemos transcrever os 
seguintes resultados:

De acôrdo com os dados fornecidos, se pode 
apresentar o seguinte quadro, relativo a 1.122 
Municípios.

FORMAS 
DE PAGAMENTOS

M U N ICÍPIO S IN FORM ANTES

N.°
absolutos %

Prejeréncia por:

433 386
Salário com alimentação......................... 110 9,8
Salário com direito a casa, lenha etc...... 26 2,3
Concomitância de duas ou de t.das estas

553 49,3

1.122 100,00

85%  dos informantes, declararam salário a 
sêco, de Cr$ 11,00 a Cr$ 15,00 diários, e, de acôr­
do com as informações se pode apresentar o se­
guinte quadro:

REGIÕES

INQUÉRITOS DA 
C.N.P.A. 1952

CLASSES DE SALÁRIO

A sêco Com
alimentação

16/20 26/30
11/20
11/25
26/30
16/25

11/20
11/15
16/20
16/25
11/15

16/20 11/15

Como se constata, os maiores salários são 
pagos no Amazonas e na Região Sul, o que justi­
fica a preferência dada pelas migrações internas.

PREÇOS

Em conseqüência da fraca produtividade no 
Brasil e da constante depreciação da moeda e da 
má distribuição dos produtos, os preços das utili­
dades sobem quase que diariamente e, como é 
óbvio, os salários não os acompanham.

Consultando os elementos fornecidos pela 
Divisão de Estatística e Divisão Social da Prefei­
tura de São Paulo, e tomando por base o ano de 
1939, constataremos que para uma família de 5 
membros, a situação era e é a que representa o 
quadro abaixo:

M E S E S
1939

Cri

1952

CrS

1953

Cr*
PER C E N TA G E M

D E
AU M EN TO

374.80 2.289,80 010.9%
586.0%
591.6%
591.6%

289,70 2.283,80 _
390,80 2.311,80 _
388,70 2.311,80 _
380,00 —. 2.457,00
377,50 _

Êste acréscimo de custo de vida é conse­
qüente não somente a desvalorização da moeda 
como também à raridade dos produtos.

Tomando janeiro de 1939 para índice 100, 
em 1953, os preços de alguns gêneros alimentí­
cios eram os seguintes:

VAREJO — PREÇOS DE JANEIRO DE 1939 = 100

ARTIGO UNIDADE PREÇO ÍN D IC E
CrS CrS

Açúcar
UniSo (kg)....................

Arroz Agulha Amarelão
Regular..........................

Cebola
Do Estado (kg)...........

Farinha
De mandioca (kg).......

Feijão
Mulatinho claro (kg).. 

Frutos
Tomate de 1.» (kg)___

Legumes
Vagem manteiga (kg). 

fíaítes
Mandioca salsa (kg).« 

Verduras
Agrião..........................

Carne
Carne de 1.» (kg). . . .

5,40 415

9,00 643

9,00 900

6,00 600

9,00 900

8,00 1.000

14,00 1.167

8,00 1.000

5,00 2.500

22,00 846,
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A simples comparação dos índices nos mos­
tra que o aumento não foi constante, isto é, não 
foi devido apenas à desvalorização da moeda e 
sim à falta do produto, ou seja, uma conseqüência 
do abandono do campo. Os salários não aumen­
taram na mesma proporção dos preços, o que ex­
plica os deficits encontrados na rubrica alimenta­
ção. Se o fenômeno se apresenta com esta inten­

sidade em São Paulo, que é o Estado líder, bem 
se pode concluir sôbre o que se passa no resto 
do Brasil. Tomando como referência o Rio Gran­
de do Sul, Estado de grande desenvolvimento agrí­
cola, encontramos os seguintes preços na Bôlsa de 
mercadorias de Pôrto Alegre 1941-52. (Anuário 
Estatístico do Brasil —  1953, pág. 3 1 9 ).

GÊNEROS

UN IDADES 
A  Q U E  SE 
REFEREM  
AS COTA­

ÇÕES

COTAÇÃO M ÉDIA, NO DISPONÍVEL

NÚ M EROS ABSOLUTOS Cr$
1

ÍN D IC E  1941=*l.a

1941 1945 1952 1945 1952

60 kg 77.19 144.80 304.56 188 395Arroz “ blue-rose” de primeira.................................................................... 60 kg 68.96 128.92 242.07 187 351
kg 3.39 5.50 14.50 162 428
50 kg 26.73 64.88 88.46 243 331

Cebola enrestiada. de ppmeirá................................................................... kg 2.32 2.53 1.69 109 73
Farinha de mandioca, pura......................................................................... 50 kg 17.67 38.04 128.04 215 725
Feijão nrêto.................................................................................................... 60 kg 38.66 . 61.00 235.37 158 609

60 kg 21.70 67.92 119.44 313 550

Tomemos agora o preço de alguns gêneros 
alimentícios nos municípios das capitais no perío­
do 1938-52.

Êste quadro nos mostra que houve variações 
substanciais de preços que, comparadas com o 
aumento do salário-mínimo, havido nos últimos 
anos, nos mostra a impossibilidade de poder o 
nosso povo alimentar-se convenientemente.

Estas variações de preço explicam por que a 
Comissão Nacional de Bem-Estar Social, ao deter­
minar aspectos do padrão de vida de famílias de 
operários industriais, encontrou que os recursos

CAPITAIS

AÇÚCAR-kg
Cr$

CARNE DE VACA 
kg-Cr$ CHARQUE LEITE-CrS lt.

1938 1945 1952 1938 1945 1952 1938 1945 1952 1938 1945 1952

Pôrto Velho............................................... 7.10 10/00 22.30 15.00
Rio Branco...................................... ......... — 4.22 8.00 — 5.00 16.20 — 16.75 29.70 — 2.96 6.20
Manaus...................................................... 1.30 3.23 6.80 1.70 4.42 17.50 4.20 12.46 27.90 1.00 2.50 4.30
Boa Vista.................................................. — — — — — — — — — — — —

Belém......................................................... 1.40 3.27 5.40 1.60 5.00 13.00 4.00 11.48 27.10 1.30 2.49 6.00
Macapá...................................................... — — 6.00 — — 10.00 — — 26.70 — — 3.30
São Luiz.................................................... 1.30 3.3G 5.80 2.00 4.33 11.30 3.80 11.13 24.30 1.50 2.00 6.00
Teresina..................................................... 1.50 4.03 5.80 1.90 5.96 10.30 3.30 13.83 26.30 1.40 1.98 6.00
Fortaleza.................................................... 1.70 2.98 6.00 2.30 6.23 15.30 3.60 11.67 24.90 1.10 1.77 4.40
Natal.......................................................... 1.30 2.85 4.90 2.40 8.83 16.00 3.90 11.34 23.30 1.30 2.50 4.00
João Pessoa.............................................. 1.20 2.45 4.30 1.90 6.92 11.80 3.70 12.00 23.40 1.20 2.03 4.90
Recife ....................................................... 1.10 2.62 5.10 2.20 7.37 12.80 3.80 10.18 24.40 1.20 2.40 4.50
Maceió....................................................... 1.1Q 2.2B 5.00 2.20 6.62 15.80 3.70 12.10 25.00 1.20 1.88 5.00
Aracaju...................................................... 1.10 2.26 — 2.00 6.63 — 4.20 12.98 — 1.00 2.00 —

Salvador.................................................... 0.80 2.28 4.70 2.00 4.90 15.20 3.90 11.74 22.70 1.20 2.15 4.90
B. Horizonte............................................. 1.40 3.00 — 2.00 5.94 — 4.00 12.13 — 0.70 1.23 —

V iór ia ........................................................ 1.30 2.90 5.40 1.80 4.00 13.00 3.40 10.67 24.20 1.00 1.24 3.30
Niterói....................................................... 1.30 2.30 2.50 2.30 5.90 18.30 5.50 10.52 23.60 0.80 1.58 3.40
R. Janeiro D .F ...................................... 1.20 1.45 5.30 2.00 3.50 21.10 3.80 8.50 21.60 0.90 1.65 4.40
São Paulo.................................................. 1.40 2.57 5.40 2.50 5.79 21.00 3.60 9.20 22.60 1.20 1.77 3.70
Curitiba..................................................... 1.20 3.02 5.60 2.10 4.80 15.00 3.60 10.21 18.00 0.90 1.52 4.00
Florianópolis............................................. 1.50 3.09 6.20 2.20 4.50 11.40 3.70 11.33 22.40 0.90 1.30 3.00
Pôrto Alegre............................................. 1.50 3.23 6.30 2.00 3.10 7.00 3.10 7.97 14.00 1.00 1.40 3.00
Cuiabá....................................................... 1.70 3.80 5.60 1.50 5.10 11.30 2.90 — — 1.50 3.53 6.00
Goiânia....................................................... 1.90 3.46 4.70 2.00 6.10 12.30 2.50 12.07 30.00 0.80 1.78 2.80

»

landa, ela é de 65,70 anos, Austrália 65,26, nos l e t a l id a d e  i n f a n t i l

Estados Unidos 61,38 na Alemanha 61,26 etc. ‘ , ,
Sir A r t h u r  N e w s h o l m e  declarou a morta-

Ainda entre nós, como veremos adiante, os lidade infantil constitui o índice mais sensível do
coeficientes de mortalidade são altos. bem-estar social e da assistência sanitária.”

médios por família e por pessoa eram menores do 
que a despesa.

VIDA MÉDIA

Como conseqüência da má alimentação, das 
más condições de habitação, da falta de assistên­
cia médico-sanitária, somos um povo de vida 
média baixa. Conquanto, não tenhamos elemen­
tos para avaliar a média de vida no Brasil, sabe­
mos que em São Paulo, ela é de 49 anos e no Rio 
de Janeiro de 53 em 1950, enquanto que na Ho-

Não devemos esquecer que um homem re- “No vértice dos interêsses vitais das coleti-
presenta um capital e que a fôrça de uma Nação vidades e dominando os interêsses individuais des- 
está nos seus homens. taca-se, justamente, o acautelamento da infância,
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manancial, para cada país, da verdadeira riqueza, 
não já  como gesto de caridade ou rasgo de filan­
tropia, senão como suprema expressão do patrio­
tismo, preocupação incessante de todo o cidadão 
que aspira para seu torrão nativo soberania e 
pujança, isto é, alinhamento condigno no conceito 
das nações. (D r . A . D u p r a t  —  Mortalidade 
Infantil —  1930).

Infelizmente, entre nós, ainda são muito ele­
vados os coeficientes atuais, apesar de virem  dimi­
nuindo de ano para ano.

Os coeficientes de mortalidade infantil em 
algumas capitais são os seguintes:

M ORTALIDADE INFANTIL EM ALGUM AS 
POPULAÇÕES BRASILEIRAS

UNIDADE POLÍTICAou
ADMINISTRATIVA

PERÍODO

PROPORÇÕES DOS FALE­
CIDOS NO l.o ANO DE 
ID AD E 8Ô BRE 1000 NAB- 

CIDOS VIVOS

1939-41 159,58
1939-41 162,72
1931-41 137,82
1946-48 86,05

101,001936-40
1939-41 159,30
1949-51 97,16
1939-41 272,32
1939-41 206,30
1939-41 180,20
1948-50 107,26
1939-41 160,95
1939-41 159,48
1948-50 110,96
1947-49 . 236,10

Nos últimos 10 anos São Paulo, o Estado líder, 
teve um prejuízo de 380.000 crianças.

Um dos países onde é menor a mortalidade 
infantil é na Suécia que era de 200%  em 1750 
e chegou a 58%  em 1938.

Mesmo nos Estados Unidos a mortalidade 
infantil rural é maior do que a urbana, isto é, em 
conseqüência de maior assistência médico-sanitária 
nas cidades e um mais elevado nível cultural.

Por falta de médico e assistência no interior, 
morrem muitas crianças e outras se criam sem­
pre doentes, elevando o coeficiente de morbidade.

De 1949 a 1951 o Brasil perdeu, só nas Ca­
pitais 90.500 crianças, de menos de 1 ano sem 
contar com a mortalidade em Recife em 1950 e 
1951, sendo que em 1949 a mortalidade foi de 
4.610 crianças.

São Paulo perdeu em 1949, 1.908 crianças 
de menos de 1 ano, em 1950, 5 .701 e em 1951, 
6 .406 .

Rio de Janeiro perdeu em 1949 5 .415 crian­
ças, em 1950 5.782 e em 1951, 5.950, de menos 
de 1 ano.

Num interessante estudo sôbre a Mortalidade 
Infantil no Rio Grande do Sul, P o l i  M . E sp í­
r i t o  nos mostra que a mortalidade infantil, é 
maior nas zonas onde há pouco leite, é maior na 
região da pecuária do que em região onde predo­
mina a pequena propriedade agrícola, nas primei­
ras é também maior o coeficiente de mortalidade 
por tuberculose e menor o índice vital, é maior nas

zonas industriais, que ela varia na razão inversa 
da assistência hospitalar, que os coeficientes de 
mortalidade infantil são mais elevados onde a 
densidade de população é muito alta ou muito 
baixa, e mais reduzida nos municípios de densi­
dade média.

Estas conclusões deveriam ser meditadas 
pois o futuro do Brasil depende da saúde das suas 
crianças.

\ CONSEQÜÊNCIAS

Como conseqüências das péssimas condições 
de vida do nosso rurícola, resulta o abandono dos 
campos, com a conseqüente diminuição da nossa 
produção, e o crescimento turbilhonante das nossas 
cidades.

Com relação a nossa produção, enquanto a 
nossa população aumenta na percentagem de 
2 .5 %  ao ano a nossa produção em 1952 “perma­
neceu praticamente estacionária, isto é, apresen­
tou-se com um aumento real inferior a 1 % . Al­
guns aspectos negativos foram constatados. Assim 
a área-de plantio de algodão diminuiu de 17%, 
e o rendimento cultural do café (10 kg/ha em 
média) também contribuiu fortemente para que 
o computo geral das safras não indicasse melho­
res resultados.”

A renda rural foi, em 1952, de acôrdo com 
as estimativas realizadas pela Equipe da Renda 
Nacional, no Instituto Brasileiro de Economia, da 
Fundação Getúlio Vargas, avaliada em 105 bi­
lhões de cruzeiros —  a Região Brasil Central 
contribuiu com aproximadamente 70 bilhões, ou 
seja 6 6 .3 %  do total, a Região Sul participou com 
14%, o Nordeste com 18% e a Região Amazô­
nica com apenas 1 .7 % .

“No que respeita aos setores de produção, a 
lavoura dominou 6 8 .6 %  do produto bruto das 
atividades rurais; a produção animal 2 4 .4 %  e a 
produção extrativa vegetal 7 .0 % .

Diz a Conjuntura Econômica de janeiro de 
1953: “Em vista das razões apontadas no pará­
grafo anterior, embora, se prevendo acréscimo na 
produção de origem animal e correções para mais 
no valor das colheitas é viável que a participação 
percentual das atividades rurais no cômputo total 
da renda nacional tenha diminuído.”

“O confronto das cifras do quantum produ­
zido em 1953 com as de 1952 indica que, no total, 
as colheitas tiveram apenas um aumento de 0 .9 %  
embora as culturas destinadas a alimentação hou­
vessem acusado 5 .4 %  de acréscimo. O quantum 
per capita, no global, declinou de 1 .3 %  em rela­
ção a 1952, apesar das safras para alimentação 
experimentarem uma melhoria per capita da 
ordem de 3 % .

Em 8 de abril de 1952, Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República pronunciou as 
seguintes palavras:

O aumento da nossa produção não tem acompanha­
do o crescimento da população brasileira, e a população 
ests crescendo mais depressa do que a produção alimen­
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tar. A média anual de crescimento da população brasileira 
é de cêrca de 3 % .

A nossa produção, entre os anos de 1945 a 1950, cres­
ceu na média anual de 4 .9 °/o . Enquanto isto, o nosso con­
sumo aumentou na média aproximada de 9 % .

Essas percentagens definem um dos aspectos mais im­
portantes da crise econômica do pais. A população con­
some muito mais do que produz.”

Ainda, de Sua Excelência, na mesma ocasião, 
são as seguintes palavras:

“ O crescimento anual de 4 .9 % , a que me referi, diz 
respeito à produção nacional no seu conjunto, isto é, soma­
da a produção agrária e industrial. Mas se isolarmos a pri­
meira o quadro é ainda mais desolador. ”

De 1940 a 1950, o número de estabelecimen­
tos agropecuários, no Estado do Rio da Janeiro, 
passou de 48.389 a 40 .654 . A área total das 
propriedades eqüivalia em 1950 a 76 .3 %  da su­
perfície total do Estado com 3 .177 .014  ha, contra' 
79 .6 %  e 3 .316 .043  ha, em 1940.

De 1872 a 1900 a população do Estado de 
Alagoas cresceu ao ritmo de 2 .6 %  ao ano; nos 50 
anos seguintes, a taxa caiu para( 1 .4 % . Levando 
em conta a natalidade nesse Estado, somos força­
dos a concluir pela deteriorização constante das 
condições de vida locais. No Ceará, em 1920, a 
população agropecuária representava 7 7 .6 %  do 
total e em 1950, 7 5 .7 % .

E assim poderíamos transcrever um sem.nú­
mero de dados que nos mostram a evidência, a 
transformação por que estamos passando.

O abandono do campo, em favor do cresci­
mento das cidades, sem que se tenha modificado 
a nossa estrutura agrária, traz conseqüências de­
sastrosas para o país sob todos os aspectos. De 
um modo geral, emigram os homens válidos e so­
bretudo as mulheres, ficando no campo os inca­
pazes, resultando daí casamentos em péssimas 
condições e a conseqüente deteriorização da po­
pulação .

Nos últimos anos tem-se observado um au­
mento considerável do número de degenerados 
no mundo jtodo •

Segundo um relatório oficial, apresentado 
pelo Presidente Hoover, entre a mocidade ame­
ricana, abaixo de 21 anos, 1.360.000, apresenta­
ram defeitos da língua e ouvidos; 1.000.000, pa­
dece do coração; 875.000, são ineducáveis, ou têm 
tendências criminais; 450.000 são atrasados.

A êste número se deve acrescentar uma gran­
de quantidade de anormais, do ponto de vista in­
telectual, moral e físico, os histéricos, todos aquê- 
les atingidos por moléstias nervosas e mentais e 
que não podem ter uma progenitura normal.

Tal era a situação nos Estados Unidos, situa­
ção esta que só se manifestou com esta gravida­
de, depois da extraordinária expansão industrial 
que hipertrofiou as grandes cidades americanas.

“ Confrontando os múltiplos informes fornecidos pelas 
estatísticas demográficas e econômicas, observações de 
historiadores e sociólogos, assim como os dos biologistas 
e médicos psiquiatras, chega-se a constatação de uma evi­
dência estarrecedora, de que as grandes cidades, drenando

para elas de um modo contínuo os indivíduos válidos, pro­
duzem rapidamente o acréscimo do número de degenera­
dos mentais, não somente nos centros urbanos, mas, tam­
bém, e sobretudo, nas zonas rurais.”

“Decréscimos das elites e acréscimos do número de 
degenerados mentais, são os dois polos, indissolüvelmente 
ligados, de um mesmo fenômeno social. Tudo o que a ci­
dade ganha em qualidade, a zona rural o perde e com 
maior prejuízo, não há compensação entre os lucros de 
uma e as perdas da outra; porém, à medida que a urbani­
zação é mais intensa, as perdas superam os lucros, até o 
dia em que a ruptura do equilíbrio social acarreta a que­
da . ”

A zona rural é o celeiro,, em homens, das 
cidades; se êste celeiro se deteriora, haverá dentro 
de poucos anos o perecimento das elites, o que 
provocará o desmoronamento da nossa civilização.

E ’ de fato por demais observado que se não 
fôra a contribuição dos campos as cidades desapa­
receriam na terceira geração.

Observação feita nos Estados Unidos e ci*a 
da por L .  L y n n  S m i t h  —  Sociologia da vida 
rural —  nos mostra que: a população rural se 
reproduz muito mais rapidamente do que a urba­
na; que é necessário que hajam 444 crianças de 
menos de 5 anos para cada 1000 mulheres de 
menos de 20 a 44 anos, inclusive, se a populaçí.o 
quiser se conservar no mesmo nível; que a fecun- 
didade diminui na proporção do crescimento das 
cidades, que os ápices de fecundidade humana 
são encontrados nos distritos; que à medida que 
os distritos rurais se aproximam das cidades dimi­
nui a fecundidade.

Comparando dados, verifica o mesmo autor 
que a “fecundidade das áreas algodoeiras do sul 
é muito baixa, o que levanta uma série de interro­
gações que não podem ser respondidas no estado 
atual dos nossos conhecimentos sociólogicos; mas 
que parecem indicar pelo menos, que o sistema 
industrial de agricultura pode reduzir a natali­
dade, da mesma forma que na indústria. ”

Aí fica a interrogação para ser respondida no 
tem po.

Nos seguintes países, em 1939, eram os abai- 
xos transcritos os coeficientes de natalidade nas 
respectivas capitais e em todo o país.

P A Í S C A P I T A I S

14.6
16.0
20.3
20.9
17.2
27.8

Estados Unidos..................

Os indivíduos de elite abandonam o campo 
e vêm para as cidades e não se reproduzem em 
quantidade suficiente para manterem sua des­
cendência —  esta é cada vez menos fecunda e se 
extingue pela esterilidade, no fim de um certo 
número de gerações. E’ necessário apelar, cons­
tantemente, para o campo, para manter o nível 
intelectual e demográfico das grandes cidades e



POLÍTICA DE HABITAÇÃO RURAL 2 7

assegurar o recrutamento das elites urbanas que 
dirigem o pais.

Inquéritos procedidos na Europa e nos Esta­
dos Unidos, nos mostram as trágicas conseqüên­
cias no abandono dos campos e das concentrações 
urbanas. Eis as conclusões de um inquérito in­
glês:

“E ’ possível e mesmo provável que a elevação da 
taxa de deficiência mental nos distritos rurais, seja devida 
ao fato de que o homem provenha de duas outras gerações 
de indivíduos de nível mental enfraquecido, que ficaram 
nestes distritos; o que é deveras inquietante. Segundo 
todos os dados científicos em nosso poder as leis da here­
ditariedade são as mesmas, quer para a transmissão de 
características intelectuais, quer para a dos traços físi­
co s .”

“ Os efeitos acumulados de indivíduos de baixo nível 
intelectual, conduzem inevitavelmente ao aumento da de­
ficiência mental. Talvez pela primeira vez na nossa his­
tória, a repartição da população, devido ao fenomenal de­
senvolvimento industrial do século passado, provocou o nas­
cimento de um grande número de indivíduos provindos de 
país de nível intelectual muito ba ixo.”

MIGRAÇÕES INTERNAS

Como resultante imediata das deficiências 
acima apontadas o nosso rurícola tem baixíssimo 
padrão e nível de vida, e conseqüentemente migra 
em busca de melhores condições.

Estas migrações se verificam do campo para 
as cidades’ ou do campo para outras regiões tam­
bém agrícolas.

O recenseamento de 1940, contou na época 
3 .4  milhões de deslocados, ou seja, 8%  do total 
de brasileiros natos, que não se encontravam nos 
seus Estados de origem. E ’ uma percentagem 
alta. Estados havia em que a taxa de deslocados 
era enormemente elevada, como no Rio da Janei­
ro, 21% ; Acre 15%; Piauí, Alagoas e Sergipe, 
cada um 13%; Minas Gerais e Paraíba, ambos 
com 11% .

Nos últimos 10 anos, pelo menos 450 mil 
brasileiros, não cariocas, entraram no Distrito Fe­
deral, ou seja, 70%  dos existentes, em 1940; e no 
mesmo período entraram em São Paulo, 710 mil 
trabalhadores nacionais, provindos de outros Es­
tados .

ÇEm 1950 constata-se que o número de bra­
sileiros deslocados se eleva a 5,206 milhões ou 
seja 10.28%  do total. As percentagens dos Esta­
dos mais atingidos são Rio de Janeiro 2 1 .0 6 % . 
Alagoas, 16 .81% , Espírito Santo, 16 .25% ; Minas 
Gerais 15.47% , Sergipe 15.03% , Paraíba . . .  
13 .28% , no Piauí 13 .15% , e os mais baixos no 
Paraná 4 .9 3 % , no Rio Grande do Sul 4 .8 4 %  e 
em Goiás 3. 86%  .

A  maior perda líquida é a de Minas Gerais 
que atinge 1.156.000, Bahia 289.000, Rio Gran­
de do Sul 161.000, Ceará 161.000, a Paraíba
147.000, Alagoas 141.000 e o Estado do Rio de 
Janeiro 138.000.

Comparando-se os resultados do censo de 
1940 com os de 1950, vemos que a situação 
piorou.

Além das migrações de Estados para Esta­
dos, ainda temos que considerar as migrações den­
tro de cada Estado, do interior para as capitais. 
De acôrdo com os estudos procedidos, em São 
Paulo, pode-se estimar em 20.000 o número de 
paulistas que migram anualmente do interior para 
a capital, em Pôrto Alegre êste número atinge
12.000, nos últimos anos. No Rio Grande do 
Sul, num período de 10 anos, quase 130.000 pes­
soas deixaram seus municípios em busca de outra 
habitação.

Os dados existentes “permitem afirmar, dada 
a sua magnitude, que as indústrias urbanas, não 
obstante sua expansão, assim como as atividades 
agropastoris das zonas pioneiras, não têm podido 
assimilar essas imensuráveis levas de deslocados, 
daí advindo os angustiosos problemas dos fave­
lados, marginais e desajustados sociais de tôda 
espécie” .

Abstraindo outras correntes migratórias de 
menor amplitude, verifica-se que nos Estados da 
Região Leste (Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Bahia), se situam as áreas de maior repulsão de­
mográfica e não no Nordeste, como se imagina, 
muitas vêzes.

Um fato, novo e digno de registro, é que, nos 
últimos anos, estão emigrando, não apenas indi­
víduos avulsos, mas, também, as matrizes demo­
gráficas por inteiro, isto é, as “unidades econômi­
cas” , fato êsse que só se verifica nas migrações do 
interior para as capitais dos Estados. Persistindo 
a tendência assinalada, os Estados de maior mi­
gração deverão sofrer profundas transformações 
na sua estrutura demográfica, dentro de pouco 
tem po.

• Embora se desconheçam estudos sistemáticos 
e suficientemente documentados sôbre as reper­
cussões econômicas do abandono dos campos, a 
análise da queda da produção, em certas zonas, 
a manifestação deteriorização das atividades eco­

nômicas fundamentais de outras, ilustradas, aqui 
a manifestada deteriorização das atividades eco­
nômicas fundamentais de outras, ilustradas, aqui 
e ali, por monografias regionais, evidencia-se que, 
no Brasil, —  pelo menos em extensas áreas, não 
tem sido apenas o sobrante da mão-de-obra rural 
que emigra, mas, também, milhares de braços vá­
lidos da lavoura, desfalcando-a e criando vazios 
insubstituíveis.

Examinando o caso particular da Bahia, cons­
tatamos que há municípios, como, por exemplo, 
o de Cacule., onde o coeficiente anual de migração 
é de 16%, 8 .9 %  em Brumado, 6 a 7%  em Aran- 
di, Jacaraci e Macaúbas. Persistindo tal movi­
mento, será inevitável um colapso econômico.

O retorno dêsses imigrantes, é em pequena 
escala. Considerando, apenas, o caso da Bahia, 
verifica-se a preferência dos baianos por São 
Paulo, e que a taxa de retorno é de apenas 8% , 
enquanto que, no caso dos paraibanos, é de 50%  
e, no dos pernambucanos 2 5 % .
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Uma das causas determinantes do êxodo é o 
baixíssimo padrão e nível de vida que impera nas 
zonas de repulsão.

“Estas se situam justamente nos Estados e áreas de 
cultura agrária mais atrasada, onde o arcaísmo da agricul­
tura, as desumanas relações de produção criadas pelos 
tipos de arrendamentos e de parceria, prevalecentes, cons­
tituem a moldura obrigatória do latifundismo absoluteísta 
que ali domina soberanamente. ”

A lei de Goltz de que a emigração cresce 
com a expansão da propriedade latifundiária, e 
declina com o avanço da pequena propriedade, 
encontra no Brasil a mais cabal confirmação.

Conhecidas assim as zonas de repulsão, nelas 
deverão se concentrar os nossos esforços, no sen­
tido de melhorar as condições de vida dos respec­
tivos rurícolas, sempre estando em colaboração 
as autoridades municipais com os órgãos do Go- 
vêrno Estadual e Federal, de modo a que se possa 
levantar os níveis social, cultural e econômico dos 
habitantes das respectivas regiões.

FORMAÇÃO E CRESCIMENTOS URBANOS

Inicialmente sempre fomos um povo. de agri­
cultores e pastores e as nossas cidades se forma­
ram em tôrno dos Engenhos ou de “currais” , a não 
ser Minas Gerais, onde tiveram sua origem na 
mineração.

“Desde os primeiros dias da nossa história, temos sido 
um povo de agricultores e pastores. O espírito comer­
cial dos portugueses do ciclo das navegações, dominante 
na sua expansão para as índias, desde que penetra a terra 
brasileira, se obscurece, perdendo aos poucos a sua energia 
até desaparecer de todo. O tipo do “ natural da terra”  cedo 
contrasta com o ádvena pela sua feitura essencialmente 
rural, pelo seu temperamento fundamental de homem do 
campo. O urbanismo é condição moderníssima da nossa 
evolução social —  tôda a nossa história é a história de um 
povo agrícola, é a história de uma sociedade de lavradores 
e pastores. E ’ no campo que se forma a nossa raça e se 
elaboram as forças internas da nossa civilização.

O dinamismo da nossa história, no período colonial 
vem do campo —  do campo, as bases em que se assenta 
a estabilidade admirável da nossa sociedade no período 
colonial ( O l i v e i r a  V i a n a  —  O Povo Brasileiro e  sua 
Evolução) .

Quando o português aportou no Brasil não 
encontrou, como na índia, com quem comerciar; 
não encontrando logo o ouro, teve que dedicar-se 
a agricultura e mais tarde à pecuária. Não houve 
propriamente colonização e sim exploração da 
terra, e foi assim que se realizou a nossa con­
quista .

Assim os primeiros núcleos que se formaram 
no Brasil foram os engenhos, mais tarde os currais 
e em tôrno dêstes centros nasceram as nossas ci­
dades, “dependência dos engenhos, burgos de fa­
mílias, onde os senhores vinham passar as festas, 
reunindo-se para as cavalhadas e banquetes.”

Segundo Fernando de Azevedo “A  Cultura 
Brasileira” :

“ A miséria nestas primitivas cidades, heterogêneas e 
por isto mesmo pitorescas, irrequietas e turbulentas, con­
trastava com o esplendor rural, cuja riqueza transbordava 
nas casas que os senhores de Engenho possuíam na cidade, 
nos esbanjamentos de festas e banquetes e nas touradas 
e cavalhadas.”

Nestes engenhos, onde se produzia tudo, e 
mais tarde, em tôrno dos currais, formou-se uma 
verdadeira nobreza rural que dominou no Brasil 
até bem poucos anos. Esta nobreza, mais tarde, 
necessitando de capitais para movimentar seus 
engenhos teve que recorrer aos comerciantes das 
pequenas cidades que se iam formando nos lito­
rais, esta procura de capitais, culminou após 1888, 
com a abolição da escravatura, que acabou de 
desorganizar a nossa agricultura.

Ainda hoje, a maioria das nossas cidades é 
tipicamente rural, ainda não atingimos uma civi­
lização tipicamente urbana “aí está para prová-lo 
o fato de que de tôdas as cidades capitais, do lito­
ral e do interior, somente duas já ultrapassaram 
de muito um milhão de habitantes e apresentam 
caracteres novos e distintivos das metrópoles mo­
dernas . ”  /

O nosso' rurícola se habituara a ver no Es- 
tancieiro, no Senhor de Engenho, no Fazendeiro, 
um elemento de congregação e proteção em tôrno 
do qual girava tôda a vida da região; hoje, já 
não é mais assim e aqueles “chefes de clã” tam­
bém migraram para as cidades e arrendaram suas 
terras.

Entre nós, dada a nossa formação, é difícil 
senão mesmo impossível, estabelecer uma sepa­
ração entre o urbano e o rural. Como rural não 
se deve considerar só o homem que trabalha no 
campo, mas, também, os artesãos, indispensáveis 
a manutenção dos elementos necessários ao traba­
lho rural, bem como os que vivem em cidades 
tipicamente rurais.

A  êste' propósito escreveu Castro B arreto
—  Povoamento e  População:

“ As designações de urbano e rural são muito elásti­
cas, não existindo um limite nítido entre o mundo urbano 
e o rural. A população de uma pequena cidade pode pos­
suir na sua estrutura social e no seu todo, aspectos rigoro­
samente urbanos, enquanto algumas, comunidades, muito 
maiores conservam o facies característico das populações 
rurais.

Enfim, rural é a população das fazendas, dos sítios, 
e dos arraiais, vilarejos, onde todos se conhecem e onde 
os laços de amizade, quando não são de parentesco, solida­
rizam os homens.”

O que se observa no mundo é que as popu­
lações rurais tendem a declinar, é a tendência uni­
versal, de vez que a cidade apresenta, aparente­
mente, melhores condições de vida. No entanto, 
a “aglomeração urbana não é fonte de v id a .”

“A cidade não foi feita para a criança. A 
cidade só se mantém pela contribuição da hinter- 
lândia rural.”

Para que se processasse a transferência "ias 
populações rurais para as cidades, sem que isto 
acarretasse graves perturbações econômicas, seria 
necessária a mecanização intensiva da nossa agi>- 
cultura, de modo a que a máquina substituísse o 
braço humano.

Examinando a distribuição das populações 
em diversos países, encontramos que na Argentina 
a população rural representa apenas 25%  da po­
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pulação total, na Inglaterra 7% , no Canadá 21% , 
nos Estados Unidos 10%, na Austrália 21% , e são 
países que vivem em grande parte da agricul­
tura.

Não devemos esquecer que “é na estabili­
dade da população das fazendas e das pequenas 
cidades que repousam as bases sociais, no sentido 
Nacional. ”

Tudo entre nós concorre para expulsar o 
nosso rurícola do campo: falta de assistência, 
falta de ensino, falta de crédito, falta de trans­
porte e ainda mais, falta de chefes locais, como 
existiram outrora.

Esqueceram-se os nossos proprietários de 
terras e industriais que:

“ Os donos e administradores de grandes riquezas têm 
a responsabilidade social de promover o bem-estar de seus 
empregados auxiliando-os a se transformarem em proprie­
tários, ainda mesmo em pequena escala, mesmo aqueles 
cujo trabalho é periódicõ e incerto, e dando-lhes a opor­
tunidade de manter suas famílias num nível de vida com­
patível com a dignidade humana”  (La cristianizacion de 
la vida rural) .

O sistema de arrendamento das terras tem 
dado sempre os piores resultados, porque não fixa 
o homem e procura êste tiiar o máximo de pro­
veito, mesmo em detrimento da terra. Além do 
mais, como bem disse a Conjuntura Econômica:

“A êsse danoso aspecto econômico, alia-se outro de 
caráter social: o parasitismo dos donos das glebas que 
se radicam nos centros urbanos, usufruindo os proventos 
da exploração Hos contratos de arrendamento, em suas 
diversas modalidades’ (C .E .,  julho de 1953).

A êste propósito transcrevemos o seguinte da 
“La Cristianizacion de la Vida R ural.” :

“ Conquanto devesse a terra proporcionar a massa hu­
mana a melhor oportunidade para obter a condição de 
proprietário e independência, a tendência para o regime 
do arrendamento se acentua de forma alarmante. O desa­
parecimento da propriedade constitui um grande problema 
para a agricultura de hoje, ccjn desastrosas conseqüên­
cias morais, sociais e econômicas. Os arrendatários não 
melhoram a terra nem conservam o solo. Tiram da terra 
o que podem e mudam-se para outro lugar, e  assim sus- 
cessivamente. Com freqüência os mesmos proprietários 
absenteístas, com o fim de obter lucros imediatos, explo­
ram o solo de modo irracional e não se preocupam com 
a necessidade de conservar devidamente as moradias do 
pessoal e outras construções. Em geral, o regime do 
arrendamento não é proveitoso nem para o arrendatário, 
nem para o proprietário, nem para a sociedade. Dentro 
dos males do arrendamento, figura a desmedida explora­
ção do solo e a destruição da terra como do homem. Como 
resultado do nosso regime de arrendamento, grandes ex­
tensões de terras outrora ricas perderam hoje a fertilidade 
e a um grande número de famílias de agricultores foram 
impostas condições de vida degradantes.”

Entre nós, o Crescimento Urbano processou- 
se atabalhoadamente, sem que se procurasse con­
servar o equilíbrio entre as zonas urbanas e rurais. 
A maioria das nossas cidades crescem como d e ­
corrência das péssimas condiçoes de vida do cam- 
do. De fato, se analisarmos os resultados dos cen­
sos de 40 a 50, constataremos que na maioria dos 
nossos municípios encontramos a maior percen­
tagem de crescimento demográfico, nas zonas su­
burbanas, o que vale dizer, um aumento de per­
centagem de marginais.

Em artigo publicado na “Revista Brasileira 
de Estatística” —  outubro, dezembro de 1951, 
n.° 48, intitulado “As aglomerações Urbanas do 
Brasil segundo o censo de 1950” E r n a n i  T h i m o - 
t e o  d e  B a r r o s , faz a seguinte análise da situação 
brasileira:

“ O maior número das aglomerações urbanas é de 
modesta importancia. As grandes aglomerações em número 
muito reduzido abrangem parte considerável da popula­
ção das aglomerações em conjunto.

As pequenas aglomerações de 5001 a 10.000 habitan­
tes, em número de 265, contam em conjunto 1.846.025 
habitantes. Abrangem portanto 12 .94%  da população das 
aglomerações em conjunto, mas constituem 54 .30%  do 
número de aglomerações.

As 209 aglomerações médias, isto é, 10.001 a 100.000 
habitantes, compreendem 5.121.251 habitantes. Consti­
tuindo 42 .85%  do número de aglomerações, compreendem 
35 .90%  da população das aglomerações em conjunto.

Há apenas 14 aglomerações urbanas de mais de 
10 0 .0 0 0  habitantes, “ aglomerações grandes” , as quais têm 
em total a população de 7 .300.410 habitantes. Portanto 
corresponde a essas aglomerações cêrca de metade da po­
pulação das aglomerações em conjunto, mais precisamen­
te, 51 .16% , embora seu número seja inferior a três cen­
tésimos, 2 1 87%  do total de aglomerações. São as seguin­
tes essas grandes aglomerações urbanas, para as quais indi­
cam-se tanto a população quanto a proporção que esta 
representa em relação à população total do município (do 
Distrito Federal no caso do Rio de Janeiro) em que se 
encontram localizadas:

São Paulo com 2.041.716 habitantes, isto é 91 66%  
Rio de Janeiro com 2.335.931 habitantes, isto é 96^80% 
Recife com 532.466 habitantes, isto é . . 97  75^
Salvador com 395.993 habitantes, isto é . . .  93  3 ^%  
Pôrto Alegre com 381.964 habitantes, isto é 1! 95 20%  
Belo Horizonte com 346.207 habitantes, isto é 96 .09%
Belém com 230.181 habitantes, isto é ...........  88 32%
Fortaleza com 213.604 habitantes, isto é . . . "  76 26'7 
Santos com 201.739 habitantes, isto é . . . . . .  9 7 '
Niterói com 174.535 habitantes, isto é . . i . . .  91 7 9 % 
Curitiba com 141.349 habitantes, isto é . . . . .  76 88</
Manaus com 110.678 habitantes, isto é . . . .  74  7 4 c'
Maceió com 102.301 habitantes, isto é . . . . . 82 U V  
Campinas com 101.746 habitantes, isto é . . . . 65 .49%

A população dessas 14 grandes aglomerações 
constitui cêrca de 14% da população total’ do 
Brasil.

A proporção correspondente à população das 
aglomerações urbanas em relação à população 
total, varia sensivelmente, entre as diversas R e­
giões. A população das aglomerações urbanas 
corresponde no Sul a 3 4 .0 9 %  da população da 
Região; Leste, 2 9 .3 2 %  no Nordeste, a 17 .38% ; 
no Norte, a 23.31% e no Centro Oeste a 11.47% ’

São Paulo é a unidade que apresenta a mais 
elevada população correspondente às aglomera­
ções urbanas, a qual atinge a 4 .171 .0 05  habitan­
tes, constituindo 2 9 .2 3 %  da população das aglo- 
meraçoes do Brasil em conjunto. Em seguida está 
colocado o Distrito Federal, com 2 .335 .931  habi­
tantes, ou seja, 16 .37%  do total nacional. A po- 
pulaçao das aglomerações de Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul também fica superior a 1 .000.000 
de habitantes: 1 .316 .409  habitantes, 9 .2 3 %  do 
total nacional, no primeiro Estado e 1 .110.793 
habitantes, 7 .7 8 %  no segundo. Contribuições 
ainda importantes são as do Estado do Rio de 
Janeiro, 939.794 habitantes, 6 .5 7 % . Pernam-
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buco, 920.096 habitantes, 6 .4 5 %  e da Bahia, 
754.161 habitantes, 5 .2 2 % . A contribuição, em 
conjunto, dafe 7 unidades acima referidas corres­
ponde a 8 0 .8 5 % .

Em 1940 a população das 324 aglomerações 
urbanas então recenseadas no Brasil atingia . . . .  
8 .899 .202 habitantes; em 1950, são 488 as aglo­
merações, as quais, em conjunto têm a população 
de 14.267.686 habitantes.

A  população das aglomerações urbanas em 
1950 é superior de 5 .368 .484  habitantes, ou seja, 
de 60 .3 3 %  a de 1940. Também, é superior em 
1950 a proporção da população das aglomerações 
em relação quer a dos municípios em que estão 
localizadas (5 0 .8 0 % , em 1940 e 53 .84%  em 
1950), quer em relação a população total do País. 
(2 1 .5 7 %  em 1940 e 27 .19%  em 1950).

Na Região Sul, a população das aglomera­
ções urbanas que em 1940 atingia 3 .620 .950  ha­
bitantes, ascende em 1950 a 5 .857 .173 habitan­
tes. Houve, entre as duas datas um incremento 
de 2 .236 .223  habitantes, a que corresponde, em 
relação à população das aglomerações em 1940, 
a proporção de 6 1 .7 6 % . No Leste a população 
das aglomerações passa de 3 .657 .809  habitantes 
em 1940, para 5 .570 .538  habitantes em 1950, 
o incremento de 1 .912.729 habitantes corres­
ponde a proporção de 52 .2 !)%  da população em
1940. No Nordeste passa de 1 .259.333 habitan­
tes em 1940 para 2 .198 .638  habitantes em 1950; 
o incremento de 239.305 habitantes corresponde 
à proporção de 87 .38%  da população em 1940.

Os dados acima transcritos nos dão um pa­
norama da situação, situação esta que se agrava­
ra, sobretudo no Nordeste e parte da Região Les­
te, depois da distribuição da energia elétrica de 
Paulo Afonso, de vez que não se cogitou de apro­
veitar parte da energia para a irrigação —  e será 
ela empregada na industrialização da região.

O prof. Fonseca R odrigues, da Escola Po­
litécnica de São Paulo, publicou interessante es­
tudo a êste respeito, no qual previa o aproveita­
mento das águas do São Francisco, em Cabrobó, 
recalcando-as por cima da Serra do Araripe, para 
jogá-las nos vales dos rios Jaguaribe e Piranhas. 
Uma das conseqüências desta irrigação será o 
aproveitamento da Várzea do Souza, com 20.000, 
hectares de terras irrigáveis, e no baixo Piranhas 
ou Açu se encontram mais 40.000 hectares de 
terras irrigáveis; “somando nos dois vales, segun­

do as informações colhidas cêrca de 200.000 hec­
tares de terras irrigáveis. ”

O aumento das populações urbanas sem que 
as cidades estejam em condições de comportá-lo, 
pois que não só tem condições urbanísticas como 
também suas indústrias não têm capacidade sufi­
ciente para absorver esta mão-de-obra, traz como 
um dos resultados, o aumento da crise de habita­
ções, e a conseqüente criação de aglomerações 
tipo favela, mocambo, malocas etc.

As nossas cidades desenvolveram-se sem ne­
nhum plano preestabelecido, criando-se, em algu­
mas, cidades-satélites, mal localizadas, pelos su­
búrbios, abrigando os marginais criando pelo êxo­
do rural.

“ O maquinismo é o responsável por êstes movimen­
tos, contra os quais a mais alta filosofia é incapaz de rea­
gir.

A  fôrça de uma tal evolução e a inconveniência dêstes 
movimentos turbilhonantes criam um perigo terrível: a 
anarquia urbana, o engarrafamento da circulação, o acúmu­
lo das nocividades tendo como conseqüência uma maior 
mortalidade humana, de vez que ela é uma função direta 
da densidade da população e do caos da construção tra­
zendo, como conseqüência, finalmente, a morte da cidade 
e a decadência de uma civilização. (Arts et Techniques 
de la Santé —  Drs. G a s TON e A l b e r t  D a n i e l )  .

Há necessidade pois de que cada município, 
em perfeita coordenação com o Estado, organize, 
a exemplo do que existe no Rio Grande do Sul, 
os seus pré-planos, para um conveniente desen­
volvimento urbanístico.

Definindo o urbanismo, assim se expressam 
os Drs. Gaston e A lb ert D aniels ( o p .c it . ) .

“ O urbanismo é a síntese de tôdas as concepções e 
aplicações cias Ciências e das Artes, tendo em vista a cria­
ção, a organização e a expansão das cidades, em conformi­
dade com as leis naturais, econômicas, sociais, políticas 
e administrativas presentes e futuras, tendo em vista pro­
porcionar ao habitante a integração da saúde, do bem- 
estar e da eficiência de seus esforços, impondo-lhe ao 
mesmo tempo o sentido da estética e da solidariedade 
social.”

Esta definição nos mostra a complexidade 
do problema e a necessidade da colaboração coor­
denada de diversos serviços a fim de que os Mu­
nicípios possam cumprir' suas finalidades urbanís­
ticas .

Estudada assim a situação geral do Brasi­
leiro, entremos no assunto dêste trabalho, isto é, 
na Política de Habitação Rural, que tem como 
base a Educação.

( Continua)
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Da C o n t r i b u i ç ã o  de M e l h o r i a
(Notas à Margem do Projeto nc. 2.518, apresentado pelo Deputado

Saturnino Braga)

( Continuação)
\

J o s é  S a l d a n h a  d a  G a m a  e  S il v a

II

r■ “yuardando coerencia com todos os pontos que
vimos de ventilar no artigo anterior, o depu­

tado S a t u r n in o  B r a g a  apresentou, na Câmara, 
projeto de lei que, revogando totalmente a Lei n.° 
854, procura estabelecer um novo sistema de 
normas para cobrança da Contribuição de M e­
lhoria .

Na justificativa de seus pontos de vista, o 
autor do projeto defende a tese de que “tôda obra 
pública presta três gêneros de benefício: contribui 
para o progresso geral da nação, serve às pessoas 
que dela se utilizam e beneficia as propriedades 
situadas na sua vizinhança. A intensidade em que 
se manifesta cada gênero de benefício é viável com 
o tipo da obra” . E exemplifica que se, no calça­
mento de uma rua as parcelas relativas ao pro­
gresso geral da cidade e ao gôzo das pessoas que 
a utilizem são pequenas, em comparação com o 
benefício dos imóveis lindeiros com a rua; inv >r- 
samente, a construção de uma estrada de ferro- 
tronco, embora tenha grande influência para o 
progresso do comércio local e preste notáveis sev- 
viços aos passageiros que dela se utilizam, só muito 
restritamente beneficia às propriedades situadas 
longe das estações, ainda que atravessadas por 
suas linhas. E continua: “dentro de um mesmo 
tipo de obra, os três efeitos mencionados variam 
conforme a sua natureza. Exemplificando: uma 
rodovia-tronco nacional tem muito maior ação 
sôbre o progresso do país, e sóbre o tráfego feito 
pelos que a utilizam, do que uma rodovia muni­
cipal, onde o benefício dos imóveis marginais pre­
domina sôbre o interêsse geral da nação e sôbre 
o tráfego que aí é bem inferior” .

Daí inferir que a cobrança da Contribuição 
de Melhoria, que visa restituir ao órgão público, 
que construiu a obra, a parcela relativa ao bene­
fício prestado às propriedades circunvizinhas, deva 
ser regulamentada por decretos especiais, aplicá­
veis a cada tipo de obra. Para tanto, todavia, é 
mister uma lei geral normativa, que possibilite aos 
governos federal, estaduais e municipais provi­
denciarem os vários decretos especiais, conforme 
o tipo da obra pública.

Partindo do artigo 30 da Constituição e dos 
conceitos mais modernos do instituto bebidos

em S e l ig m a n , A r is t ó f a n e s  A c io l i , C a r v a l h o  
P in t o , e outros, que já citamos anteriormente —  
e baseado nas experiências dos Estados Unidos, 
Argentina e Uruguai, o autor do projeto —  após 
criticar a orientação dos senhores Aliomar Baleei­
ro e Fernando Nóbrega, responsáveis pela Lei 
n.° 854 —  propõe a seguinte orientação:

“Em face das considerações feitas acima, e 
encarando o assunto sob o ponto de vista prático,- 
de aplicação simples e fácil, chegou-se à conclusão 
de que o melhor caminho a seguir consiste nas se­
guintes providências:

1. Elaboração de uma lei federal norma­
tiva, que estabelecesse as regras gerais a que de­
vessem obedecer os decretos especiais. Estas re­
gras dizem respeito às seguintes obrigações:

a ) fixar (nós diríamos limitar) as percen­
tagens do custo da obra que devem servir para 
o lançamento do total da contribuição de melho­
ria. Cada decreto especial deve declarar que tan­
tos por cento do custo correspondem a benefícios 
dos imóveis e, portanto, à arrecadação total da 
contribuição de melhoria relativa à obra em aprê- 
ço . Sabe-se, assim, o total que se tem a cobrar;

b ) estabelecer os limites até onde os bene­
fícios se fazem sentir, isto é, fixar as zonas de 
influência, embora com gradação diversa da quan­
tidade de benefício recebido. Conhece-se, desta 
forma, a área em que o total da contribuição deve 
ser lançado e cobrado. E’ claro que, conforme o 
tipo de obra, varia a grandeza e forma da área 
beneficiada;

c )  determinar os índices que presidirão ao 
cálculo do lançamento da contribuição de melho­
ria. Êstes índices, que, em geral, são o metro q .la­
drado, a testada e a distância do imóvel à obra, 
podem, conforme o tipo de obra, entrar em con­
junto ou não no cálculo a ser feito. Fica-se, assim, 
sabendo o critério que norteará a distribuição do 
total da contribuição pela área já limitada, isto 
é, pode-se calcular qual o pagamento que cada 
proprietário deverá fazer;

d )  prever a solução para o caso em qúe o 
proprietário julgue a importância da contribuição 
de melhoria maior que a valorização do imóvel. 
Esta solução poderá ser alcançada mediante a 
constituição de Juntas de Arbitramento, que jul­
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garão as reclamações de acôrdo com critérios ge­
rais mencionados na lei normativa;

e ) mencionar as medidas fiscalizadoras parà 
a cobrança da contribuição de melhoria;

f )  conter dispositivos esclarecedores rela­
tivos a dúvidas que possam surgir por ocasião do 
cálculo do lançamento da contribuição de me­
lhoria .

2 . Em seguida, depois da aprovação da lei 
federal normativa, os Municípios, os Estados e a 
União promoverão as medidas necessárias para 
a publicação de decretos especiais para cada tipo 
de obra em que sejam fixados os números e crité­
rios relativos aos itens a ), b ), c )  e d ), em seus 
territórios e regiões.

•

3 . Finalmente, o Poder Executivo de cada 
govêrno (federal, estadual e municipal) promo­
verá a cobrança da Contribuição de Melhoria me­
diante um decreto executivo para cada obra, onde 
seja publicado o total a ser cobrado e o quantum 
que recai sôbre cada imóvel de acôrdo com os 
índices e números constantes de decreto especial 
que rege o assunto. Concomitantemente provi­
denciará a constituição de juntas de arbitramento, 
nomeando os membros integrantes. Tal se nos 
afigura a solução prática do problema” .

Dentro desta ordem de idéias o projeto pre­
vê, no parágrafo primeiro do artigo primeiro, que 
a Contribuição de Melhoria poderá ser cobrada 
nas seguintes obras:

a ) abertura, alargamento, pavimentação, 
iluminação, arborização, esgotos ou outros melho­
ramentos de praças ou ruas;

b ) construção de parques, campos de des­
portos, pontes, túneis e viadutos;

c )  construção ou ampliação de sistemas de 
trânsito rápido, incluindo tôdas as obras e edifica­
ções necessárias ao funcionamento do sistema;

d ) serviços e obras de abastecimento de 
água potável;'

e )  instalação de rêde telefônica ou tele­
gráfica;

/ )  obras de proteção contra sêcas;
é )  obras de defesa contra inundações;
h ) obras de saneamento a drenagem;
i )  construção de estradas de ferro;
; )  construção, pavimentação e melhora­

mento de estradas de rodagem;
1) construção de aeródromos, aeroportos, e 

seus acessos;
m ) construção de obras de navegação marí­

tima e de navegação interior;
n ) obras de defesa contra erosões e res­

sacas;
o )  extinção de pragas prejudiciais a quais­

quer atividades econômicas;
p )  construção de funiculares, ascensores e 

instalações de comodidade pública.
No artigo 2.° estipula-se que a Contribuição 

de Melhoria será lançada e cobrada tendo por 
base o custo real, no todo ou em parte.

E explica-se: “o custo real da obra incluirá 
as despesas de estudos, projetos, desapropriação, 
administração, fiscalização, financiamento, em­
préstimos, comissões, prêmios de reembolso, e ou­
tros de praxe em regime de financiamento e de 
empréstimo” .

Quanto às percentagens do custo real apura­
do, serão elas relacionadas:

a ) a benefícios de ordem geral, pagos por 
imposto;

b )  a benefícios individuais, pagos pelos 
utentes;

c )  a benefícios das propriedades imobiliá­
rias adjacentes, pagos pela Contribuição de Me­
lhoria .

Em seguida, estende-se o projeto dispondo 
sôbre as bases do cálculo para o gravame, bem 
como de um sistema bastante razoável para sua 
cobrança, onde se prevê um escalonamento de 
taxas, que deverão oscilar, segundo o critério do 
órgão que realizou a obra, em função das chama­
das “zonas de influência” .

Dêsse modo, estabelece o artigo 3.° que “as 
propriedades imobiliárias adjacentes serão dividi­
das em zonas de influência, em função do bene­
fício recebido, classificadas da seguinte forma:

a ) pagamento integral da contribuição, 
quando houver uma única zona de influência;

b )  pagamento de 66%  e 34%  da contribui­
ção, respectivamente, quando houver duas zonas 
de influências;

c )  pagamentos de 58, 28 e 14% da contri­
buição, respectivamente, quando houver três zonas 
de influência.”

D o lançamento da Contribuição de Melhoria 
assim estabelecida, caberá recurso às Juntas de 
Arbitramento, que, segundo o artigo 21, decidirão 
em prazo certo e terão em vista, no julgamento 
dos recursos:

a ) os lançamentos aceitos por outros pro­
prietários;

b ) os pagamentos efetuados por desapro­
priações necessárias à execução da obra pública;

c )  os valores venais dos imóveis situados 
na mesma zona de influência, anteriores e poste­
riores à obra realizada;

d ) as transações imobiliárias realizadas na 
região para garantia de créditos bancários;

e ) as flutuações econômicas ocorridas na 
região, alheias aos benefícios conseqüentes da obra 
pública realizada, mas capazes de alterar o valor 
da propriedade.

E’ lícito salientar que o projeto parte de 
uma base que não está claramente expressa na 
Constituição —  o valor da obra. A  verdade, 
porém, é que, como já acentuamos, a Carta Mag­
na, referindo-se à valorização de imóveis, estava 
apenas caracterizando o tributo, isto é, só será 
lícito cobrá-lo, quando houver valorização. O 
têrmo valorização, pois, não pode ser entendido
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como índice único da cobrança. Terá que haver, 
sem dúvida, vários índices para o cálculo do tri­
buto, assim como os há para o imposto de renda, 
consumo etc. e não se poderia esperar da Cons­
tituição que enumerasse a todos.

Neste ponto, não há dúvida: o projeto deve 
ser encarado como lidimamente constitucional.

Como inovação altamente alvissareira, lem­
bre-se que o projeto, prevendo apenas uma lei 
genérica, que faculta o lançamento de decretos- 
executivos para cobrança de cada tipo especifico 
de Contribuição de Melhoria, virá abrir ao Exe­
cutivo uma ampla brecha, que não deve ser des­
prezada. Em primeiro lugar, porque vem permi­
tir um flexível aumento das rendas fiscais para 
os três níveis de Governo; em segundo lugar, por­
que só dêsse modo a lei se tornará exeqüível. Res­
salte-se que as obras passíveis de cobrança da 
Contribuição estarão afetas a numerosos órgãos 
(só na esfera federal, podemos enumerar, entre 
outros : Ministério da Viação e Obras Públicas, 
Ministério da Aeronáutica; Departamento Nacio­
nal de Estradas dç Rodagem; Departamento Na­
cional de Estradas de Ferro; Departamento Na­
cional de Portos, Rios e Canais; Departamento 
dos Correios e Telégrafos; Departamento Nacio­
nal de Obras contra as Sjêcas e tc . ) .  Além do 
mais, em sendo tão variadas, exigirão para cada 
caso um regime especial, que não poderia jamais 
ser estipulado numa lei genérica.

Finalmente, só lamentamos, no Projeto nú­
mero 2.518, não haver o seu autor previsto a 
possibilidade de se transmutar a Contribuição de 
Melhoria em tributo permanente, desde que as 
obras levadas a efeito exijam alto custo de manu­
tenção .

Tal orientação não é de todo estranha ao 
espírito da Constituição, pois que esta, em seu 
artigo 27, estatui taxativamente:

“E’ vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios estabelecer limitações 
ao tráfego de qualquer natureza, por meio de tri­
butos interestaduais, ou intermunicipais, ressalva­
da a cobrança de taxa, inclusive pedágio, destina­
das exclusivamente à indenização das despesas de' 
construção, conservação e melhoramento de es­
tradas.”

Esta orientação, aliás, tem similar na vizinha 
República do Uruguai. Naquele país ;tornou-se 
possível transformar a Contribuição de Melhoria 
em tributo permanente, graças à estrutura jurí­

dica do chamado Impuesto de Zonas de Influen­
cia, que é em que se transfigurou ali o tributo.

A lei que regula a matéria tem o número 
10.589 e data de 23 de dezembro de 1944, a 
qual codificou, em parte, a Lei n.° 8.343, de 19 de 
outubro de 1928, a chamada lei de “Vialidad e 
Hidrografia” , que estabeleceu um “fondo o tesoro 
de vialidad” , de contabilização independente das 
rendas gerais da Nação. Essa lei, que originou, 
pela primeira vez no Uruguai, um plano geral de 
rodovias, pontft e portos fluviais, fixou, como um 
dos recursos para financiamento das obras, o im­
posto de zonas de influência. Êste impôstó “para 
caminhos e pontes” dividiu as terras influenciadas 
em quatro zonas, segundo a distância, da rodovia 
ou da ponte, até à propriedade, por caminhos de 
acesso. Nas chamadas pontes isoladas (puentes 
aisladas) se dividia também a zona, através dos 
acessos, em quatro partes, variando a taxação 
pelas distâncias. Atualmente, quase tôdas as pon­
tes isoladas estão incluídas em rodovias contínuas, 
de sorte que, na prática, basta que o impôsto 
incida sôbre as estradas propriamente ditas.

A taxação é percentual e incide sôbre o valor 
da propriedade imóvel, em conjunto com a con­
tribuição imobiliária (impôsto territorial). Quan­
do uma propriedade se acha compreendida em 
duas zonas de taxação diferente, face às distâncias, 
o impôsto se efetiva pela zona maiormente gra­
vada.

Julgamos que, para o Brasil, é o momeçto 
azado de tentarmos a mesma política. E ousaría­
mos lembrar aos Senhores Congressistas que o 
Projeto S a t u r n in o  B r a g a , mercê de algumas 
emendas bem dosadas, poderia visar frontalmen- 
te êstes dois pontos capitais:

1.°) deixar bem claro a possibilidade de o 
Executivo poder cobrar —  por simples decreto 
executivo —  as várias modalidades de contribui­
ção de melhoria;

2.°) deixar bem clara a possibilidade de 
o Executivo poder transfigurar a Contribuição de 
Melhoria —  sem modificar-lhe essencialmente o 
caráter —  em contribuição permanente, destinada 
a integrar fundos especiais, para custeio de obras 
de manutenção.

Dentro dos critérios apontados, êstes dois 
pontos nos parecem básicos para uma caracteriza­
ção mais flexível da Contribuição de Melhoria, 
possibilitando-lhe vigorar, entre nós, como tributo 
efetivo e de elevado alcance social.
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A s p e c t o s  M o d e r n o s  na Uti l  i zação  
das E n tr e v i s t a s
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E
.M 1926, nos Estados Unidos da América do 

Norte —  narra-nos o Professor H e n r y  R e i- 
ning  J unior —  a pesquisa industrial ainda não 

tinha atingido o progresso cuja existência hoje se 
constata. Naquele ano, contudo, foi realizado um 
dos mais importantes trabalhos de pesquisa, na 
Fábrica Hawthorne, da Western Electric Com- 
pany, em Chicago. A investigação tinha por obje­
to, especificamente, o estudo do efeito da ilumi­
nação sôbre o rendimento do trabalho e, conse­
qüentemente, sôbre a produção; cabia aos pesqui­
sadores estabelecer o ponto ótimo de iluminação 
para determinados tipos de atividades.

A primeira constatação não deu margem a 
surpresas. Sempre pareceu evidente que a um 
aumento de iluminação deveria corresponder —  
como de fato ocorreu —  o paralelo aumento da 
produção. A circunstância, entretanto, que pro­
vocaria ulteriores investigações, verificou-se quan 
do, após o estudo dos reflexos da redução da ilu­
minação sôbre os empregados o esperado decrés­
cimo no rendimento do trabalho não surgiu, como 
fôra previsto, ao contrário, positivou-se um au­
mento crescente da produção, ainda mesmo quan­
do a iluminação não ultrapassava à intensidade 
do luar.

Em face de tais resultados, os engenheiros 
compreenderam que estavam frente a frente com 
um problema cuja solução excedia ao âmbito dos 
seus conhecimentos técnicos.

O assunto passou então a ser objeto de cogi­
tação atenta por parte de psicólogos, especialistas 
na análise de tais problemas. Após o exame de­
tido e minucioso da questão, concluíram os psicó­
logos que os operários participantes da equipe em 
observação “sentiam-se importantes’ ’, pois eram 
alvo de tôdas as atenções, sentiam que ninguém 
os estava procurando fiscalizar; que os pesquisa­
dores estavam interessados no seu bem-estar e 
não na produção. Por êsse motivo a produção 
continuava subindo, embora a iluminação ficasse 
cada vez mais fraca.

“Os estudos realizados em Hawthorne pro­
varam aquilo que os filósofos já vinham afirman­
do desde muitos séculos: os esforços do trabalha­
dor são mais afetados por suas próprias atitudes 
do que pelo ambiente físico” .

Verificou-se assim que a técnica da entrevis­
ta, permitindo aos empregados a livre expressão 
dos seus sentimentos perante um observador aten­

C arlo s E duardo de Oliv e ir a  V a l l e

cioso, era meio de considerável eficácia para re­
solver inúmeros problemas atinentes a pessoal.

“Cs psicólogos da Western Electric Co. —  
conclui o Prof. R e in in g  J unior  —  “descobriram 
que a produção aumentava quando os operários 
verificavam que alguém se interessava por êles, 
pela sua sorte, não como instrumento de produ­
ção e sim como sêr©s humanos. A  melhor forma 
de propiciar uma situação tão ideal é escutar, com 
simpatia e atenção, tôdas as queixas, reclamações 
ou qualquer outro assunto que os trabalhadores 
queiram abordar. ” (1 )

Êste é apenas um dos aspectos do conceito 
moderno de entrevista, utili?ado hoje amplamen­
te nos mais variados setores da Administração de 
Pessoal.

CONCEITO GENÉRICO, OBJETIVOS E USOS DA 
EN TREVISTA

Na sua primária forma a entrevista consiste 
meramente em umas poucas, porém óbvias per­
guntas, às quais" deverão corresponder outras, tan­
tas óbvias respostas.

O verdadeiro sentido e o alcance objetivo da 
entrevista reside, contudo, na análise percuciente 
obtida através de métodos adequados —  pelo re­
sultado indireto dos diversos processos de interro­
gatórios . Assim, os dados atinentes ao caráter, 
temperamento, disposição, atitudes, inclinaçõ 
tendências, aptidões e interêsses relacionados ao 
emprego, são melhor conseguidos pela via das in­
diretas situações criadas pela habilidade do entre­
vistado .

Esta espécie de entrevista que assim conduz 
à obtenção dos resultados desejados é sem dúvida 
uma arte. E ’ impossível codificá-la ou sujeitá-la 
a regras rígidas. A natureza da conversação deve 
ser cuidadosamente adaptada às condições pe- 
ciiliares a cada indivíduo em particular: qualquer 
generalização —  ainda mesmo por grupamento de 
tipos psicológicos —  é perigosa porque condu- 
cente a erroâ.

Aliás, o têrmo conversação serve bem para 
dar uma noção a respeito do real sentido da entre­
vista que é, antes de tudo, uma troca de idéias 
bem orientada.

( 1 )  H e n r y  R e in in g  J r . —  Mimeografado —  Cur­
sos Especiais 01/51 —  A dm . Pess. 3 .26 —  I .B .A .  —  
Fundação Getúlio Vargas.
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As funções substanciais das entrevistas —  e, 
portanto, seus objetivos finais —  são, em resumo, 
os de receber informações, dar informações e fazer 
um amigo. (2 )

TIPOS DE EN TREVISTA

S c o t t , C l o t h ie r  e S p r ie g e l  —  e assim a 
maioria dos autores norte-americanos —  admitem 
a existência de seis principais tipos de entrevista, 
classificados de acôrdo com o seu emprêgo e obje­
tivos, aos quais correspondem técnicas e métodos 
específicos. Temos assim as seguintes modalida- 
lidades de entrevista:

1.°) Entrevista inicial ( “preliminary em- 
ployment interview” );

2.°) entrevista para o ajustamento ao tipo 
adequado de trabalho —  “colocação” —  ( “the final 
the hiring or placement interview” );

3.°) entrevista de acompanhamento ( “the 
follow-up placement interview” );

4.°) entrevista de aconselhamento ( “the 
councelling interview” );

5.°) entrevistas de rotina administrativa 
( “the routine administrative interview” ) para 
efeitos de transferência, promoção, avaliação de 
eficiência, “layoff” e tc .;

6.°) entrevista de saída ( “the final separa- 
tion interview” ) quando ocorre renúncia ao cargo 
ou emprêgo.

Para não alongarmos demasiadamente nosso 
trabalho cuidamos apenas de oferecer maiores de­
talhes, no que concerne aos três tipos de entre­
vista mais empregados na prática, ou seja, o pri­
meiro, o segundo e o quarto dos mencionados. 

i

EN TREVISTA INICIAL 

( “Preliminary employment interview” )

A entrevista inicial é, essencialmente, um tipo 
de processo —  de uso freqüente nas emprêsas par­
ticulares —  segundo o qual candidatos qualifica­
dos para um emprêgo são selecionados, ficando, 
porém, na maioria das vêzes, sujeitos, ainda, a 
nova seleção que poderá depender ou não de nova 
entrevista.

O que se pretende é, antes de tudo, eliminar 
candidatos que o resultado da conversação irá 
demonstrar não convirem ao emprêgo oferecido.

A tarefa não é fácil. A prática diuturna per­
mite observar que êsse tipo de entrevista requer 
os serviços de indivíduo dotado de alto espírito 
analítico e capacidade de conhecer fàcilmente as 
pessoas, e a cujas decisões, por isso, devem ser 
assegurados prestígio e autoridade.

(2 ) W .V . B ik g h a m  —  The Three Functions ol the 
Interview in Employment —  in "The Management R e v .” 
V ol. 15, n.° 1 , 1926 —  N .Y . e B .V . M oore  —  How to 
Interview  —  3.a ed. N . Y ., 1941.

As entrevistas para fins de promoção e trans­
ferência muito se assemelham às do tipo descrito, 
porém, neste último caso, o entrevistador deve 
ter mais particularmente em vista as aptidões, a 
perícia, a experiência e a capacidade do candidato 
sob a consideração de que se trata de um emprêgo 
n ovo.

Muito embora não se atenha o entrevistador 
aos formais têrmos cie um formulário, existem 
normas uniformemente observadas e, assim, o in­
terrogatório gira em tôrno, geralmente, dos seguin­
tes dados: Identificação, experiência, nível de ins­
trução, cargos ocupados anteriormente e as razões 
das dispensas, problemas financeiros e de famí­
lia, situação doméstica, social e de saúde, interêsse 
e entusiasmo pelo novo emprêgo etc.

Tais dados, que constam normalmente já 
respondidos por escrito em questionários apro­
priados, são comentados e, inclusive, verificada a 
exatidão dos mesmos por parte do entrevistador, 
e servem de base para a conversação. (3 )

Os doutores L a w s h e  e S a t t e r , da “Purdue 
University” , apresentaram, com sucesso, uma es­
cala de avaliação para entrevistadores. A escala 
tem por principal finalidade orientar o observa­
dor e provocá-lo a uma fuga obrigatória ao sub- 
jetivismo do seu conceito e contém perguntas do 
tipo seguinte: Qual a impressão causada pela apa­
rência do candidato? Como êle se expressa oral­
mente? Clara e adequadamente? E ’ sociável c 
amistoso? Que tal sua fôlha de serviços? Que grau 
de iniciativa é indicado pelo tipo de empregos an­
teriormente exercidos ? Fêz-se por si ? Demonstra 
estar o candidato ansioso para trabalhar nesta 
organização?

EN TREVISTA PARA O AJUSTAM ENTO AO TIPO 
ADEQUADO DE TRABALH O

( “Placement interview” )

O objetivo dos testes e das entrevistas duran­
te o período da “colocação” (placement), ou me­
lhor, na escolha do tipo de função mais adequada 
às aptidões dos novos empregados, é, em certo 
sentido, o de tornar a repartição familiarizada 
com o funcionário o mais rapidamente possível. 
Para êsse fim utilizam-se as entrevistas em larga 
escala. Cumpre salientar que a grande maioria 
das organizações- ou jurisdições governamentais 
usa quase que exclusivamente a entrevista, apenas 
para êsse fim.

E é de fato a entrevista o processo ideal para 
o ajustamento do homem ao trabalho, pois per­
mite a obtenção de informações de relevância a 

„ respeito do novo empregado, sendo de se notar 
que na ocasião em que êsse tipo de entrevista

(3 )  V . R ob eet N . M c M u r r a y  —  Vülidatinè the 
Patterned Interview  —  “ Personnel” , vol. 23, n. 4, v .,  tam­
bém, Developmsr.t o l Instruments for Sclecting, 1945, and 
Placing Factory Employees”  Advanced Management.
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é empregado os informes são prestados mais es- 
pontâneamente, sem as peias ou inibições que 
quase necessàriamente acompanham o processo 
inicial da seleção. Já agora não se trata de can­
didato, mas de empregado e da entrevista não 
poderá resultar o perigo da sua eliminação, nem 
o complexo múitas vêzes gerado pela competi­
ção.

E ’ comum, no Serviço Civil dos Estados Uni­
dos, a ocorrência de entrevistas sucessivas: pri­
meiramente pelo organizador central de pessoal, 
depois pelo órgão departamental de pessoal, após 
a designação e, finalmente, pelo supervisor sob 
cuja direção irá o funcionário exercer suas ativi­
dades.

Observou o já citado professor Reining Jr. 
que, nessas entrevistas, se procura especificar o 
tipo de temperamento, de hábitos e o nível de 
inteligência necessários ao sucesso no desempe­
nho dos trabalhos atinentes a um dado cargo. De- 
terminam-se as dificuldades a serem enfrentadas, 
tendo-se em conta as características individuais 
em função do cargo, os riscos, as limitações do 
ambiente etc. Para êsse fim necessário se torna 
conhecer muito mais a respeito do funcionário do 
que pode revelar sua ficha de inscrição, ou infor­
mação de qualquer modo obtida rotineiramente. 
Tais informações, geralmente não oferecem escla­
recimentos suficientes quanto às aptidões do fun­
cionário; também são falhas no que se refere às 
suas habilidades específicas, tais como: familia­
rização com certos tipos de máquina, o domínio 
de certas línguas ou o fato de viver sob certas e 
determinadas circunstâncias; quase nuhca apre­
sentam dados sôbre a personalidade do funcio­
nário, seu temperamento, seus atributos, seus inte­
resses, suas preferências, suas tendências e incli­
nações. (4 )

M ÉTODOS DE EN TREVISTA 

( “Placement” )

As observações que se seguem são de impor­
tância primária para o êxito nos resultados da 
entrevista.

O entrevistador deve ter a sua frente a ficha 
regular de inscrição e, bem assim, os resultados 
dos testes ou prova de seleção do empregado, sen­
do em certos casos indispensáveis, também, as con­
clusões do exame de saúde. E ’ outrossim conve­
niente que a entrevista se realize em local reser­
vado onde o entrevistado possa sentir-se à von­
tade para responder às perguntas e falar franca­
mente. De preferência os entrevistados deverão 
pertencer ao mesmo sexo do entrevistador. O re­
quisito básico, para uma entrevista satisfatória 
é a existência de uma atmosfera de franca cama­
radagem. O objetivo final da conversação é o

perfeito entendimento entre o funcionário e a 
organização. (5 )  ,

Existem centenas de tipos de métodos e téc­
nicas segundo os quais se norteia o entrevistador 
para a consecução do seu objetivo. Julgamos 
digno de menção neste trabalho o conjunto de re­
gras recomendadas em 1944 pelo “Training Ma­
nual” , n.° 3, publicado pela U. S .  Federal Security 
Agency, Washington, D . C .  (v.  págs. 16/23 —  
“A personnel program” ) que abaixo reproduzi­
mos, sob a rubrica de “como fazer a colocação?” .

ROTEIRO

1.°) Realizar uma escolha acurada do can­
didato que reunir as melhores qualificações, à luz 
das qualificações especificadas para o desempe­
nho da função que se tem em vista.

2.°) Aplicar provas objetivas sempre que 
o grupo de candidatos, potencialmente qualifica­
dos, tiver certa amplitude e quando já existirem 
provas realizadas para a determinação de habili­
dades e traços de personalidade.

3.°) Entrevistar o candidato, procurando 
constatar a existência dos atributos de personali­
dade necessários ao desempenho das funções de 
que se trata; observando o que êle diz e faz du­
rante; a entrevista, e como o faz e diz.

4.°) Verificar e complementar as evidên­
cias de qualificações que se encontram sob forma 
escrita, determinando, especificamente, o que fêz 
o candidato em seus empregos anteriores, como o 
fêz e o's objetivos e resultados de tal trabalho.

5.°) Observar como o entrevistado ataca um 
plano de trabalho, seu conhecimento de técnicas 
e percepção da organização e do programa, jul­
gando seus comentários sôbre os deveres, os pro­
blemas e outros aspectos do cargo.

6.°) Dar preferência, nas entrevistas, a per­
guntas que exijam raciocínio, julgamento e modos 
de expressão, em vez de o fazer para verificar 
o simples conhecimento dos fatos por parte do 
entrevistado.

7.°) Registrar as informações para utiliza­
ção futura por outras partes interessadas.

8.°) Investigar, mediante entrevistas, car­
tas ou telefonemas dirigidos aos antigos chefes 
dos candidatos, para conhecimento pleno da efi­
ciência por êle demonstrada no desempenho dos 
empregos anteriores; dos seus pontos fortes e fra­
cos etc., registrando, também, êsses informes.

9.°) Fazer uma revisão crítica dos relató­
rios, trabalhos escritos etc., preparados pelos en­
trevistados (se forem necessários, face à natureza

(4 )  H . R ein in g  Jr . ,  op. c it., A post. 3 .1 3 .

( 5 )  W . D .  S c o r r ,  R . C .  C l o t h i e r  e W . R . S p r i e - 
GEL —  Personnel Management. —- 1949 —  N . Y . —  
U .S .A .
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da função) e proferir a decisão final, indicando 
o funcionário que mais se recomenda para o exer­
cício do cargo que se tem em vista. (6 )

EN TREVISTAS DE ACONSELHAMENTO 

( “Counselling interview" )

A Western Electric Company, Hawthorne 
Plant, de Chicago, foi, provàvelmente, a respon­
sável pela grande expansão de um programa siste­
mático das atividades dé aconselhamento, origi­
nadas —  como vimos de início —  em 1926, com 
as observações registradas por um grupo de psicó­
logos alertados pelas circunstâncias imprevistas 
surgidas durante a realização de testes, sôbre os 
efeitos da iluminação no rendimento do trabalho 
humano. Mas, no Governo Federal dos Estados 
Unidos, a guerra foi a causa do impulso dado ao 
aconselhamento de funcionários. “O deslocamen­
to e a imigração dos trabalhadores —  acentua o 
Professor Reining J r . —  as famílias que se sepa­
ravam, a crise aguda de habitação, os estudos in­
terrompidos, o decréscimo do poder aquisitivo da 
moeda, a tensão nervosa e outros inúmeros fatores 
de ordem social, psicológica e econômica, que 
caracterizam o ambiente típico ao período das 
grandes conflagrações, reunidos à necessidade im­
periosa de manter uma produção gigantesca, leva­
ram o governo a pensar sèriamente na tarefa de 
orientar, isto é, aconselhar, de maneira sistemá­
tica, os seus funcionários, para evitar problemas 
novos emergentes de todo êsse complexo de cir­
cunstâncias.

Na verdade, a técnica de aconselhamento —  
que pode ser definida como a arte de entrevistar 
aliada à habilidade de “escutar” , se assemelha, e 
fc no fundo, a psicanálise. O objetivo é conseguir 
que o indivíduo revele aquilo que mais intima­
mente sente e pensa em relação à situação de tra- ' 
balho e assim auxiliá-lo ia analisar, por sz próprio, 
as razões que o devem induzir a reagir ante as 
circunstâncias adversas com o fito, inclusive, e 
dentro do possível, de removê-los. O que se busca, 
mediante o emprêgo do aconselhamento, é dar 
apoio psicológico a uma personalidade; é propor­
cionar um método que permita ao empregado bem 
compreender a causa real da sua insatisfação, in­
duzindo-o a tomar, por si próprio, as necessárias 
providências, se fôr possível. A missão primacial 
do aconselhamento é, em suma, a de criar um 
“clima” para que o funcionário, por si mesmo, rjro- 
cure resolver os seus problemas.”  (6 )

O Departamento de Guerra dos Estados Uni­
dos divulgou, em 23 de julho de 1943, um manual 
prático que contém os elementos indispensáveis 
a um positivo programa de aconselhamento, adap-

( 6 ) Cumpre observar que èste é o caso em que 
para um determinado cargo se apresentam qualificados, 
potencialmente, mais de um candidato e, assim, o que se 
pretende é, pelo método da entrevista, selecionar, dentre 
os aprovados, o que melhor se adapta às peculiaridades 
dêsse cargo.

tável a qualquer organização, seja ela de natu­
reza pública ou privada.

E’ da referida publicação que extraímos 
alguns tópicos úteis para a elucidação de como se 
processa habitualmente um programa sistemático 
de “aconselhamento” :

1 .  FUNÇÕES DE U M  PROGRAMA DE ACONSELHA­

M EN TO

a) os serviços de aconselhamento têm por 
objetivo auxiliar os empregados que têm proble­
mas pessoais ou profissionais. Ao surgir um pro­
blema que o funcionário não saiba como resolver, 
pelo menos deverá saber que existe alguém a 
quem pode recorrer em busca de auxílio. A  pri­
meira pessoa a quem recorre é geralmente seu 
chefe, principalmente se o problema diz respeito 
ao trabalho que executa. Muitas das vêzes, porém, 
os problemas têm raízes em fatores desconheci­
dos para o chefe ou em fatores que requerem certa 
dose de atenção, a qual o chefe não pode dispen­
sar por não ter tempo. Além disso, muitos dos 
problemas são de natureza delicada, o que leva 
o funcionário a não procurar o supervisor para 
expor a situação: discussões com os outros funcio­
nários, queixas contra o trabalho e dificuldades 
com o próprio supervisor. O aconselhador, em­
pregado pela administração para auxiliar os fun­
cionários, auxiliando, assim, indiretamente o su­
pervisor a manter uma equipe de trabalho estável 
e eficiente, é uma pessoa que possui uma soma de 
informações e conhecimentos que são postos à dis­
posição daqueles que têm problemas a resolver;

b ) o aconselhador, geralmente, tem as se­
guintes funções:

1.a) ajuda o funcionário a orientar-se em 
seu trabalho e nas relações com os colegas;

2.a) auxilia o funcionário a planificar, satis­
fatoriamente, sua vida, em têrmos de seus con­
tatos sociais e de seu lar;

3.a) observa as atitudes e as reações que 
levam os funcionários a não produzirem dentro 
de suas reais capacidades e auxilia os mesmos a 
melhorar sua conduta e suas atitudes no trabalho;

4.a) identifica os problemas individuais que 
reclamam maior atenção, levando-os ao conheci­
mento dos órgãos competentes;

5.a) identifica as condições de trabalho que 
causam a baixa produção e recomenda as corre­
ções necessárias;

/ 6 a) ajuda os supervisores no estabeleci­
mento de relações harmoniosas e de cooperação 
entre aquêles e seus subordinados;

7.a) auxilia os funcionários na interpreta­
ção das políticas de pessoal adotadas pela admi­
nistração e presta informações à última sôbre as 
reações dos funcionários às políticas e-outras prá­
ticas adotadas.
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2 . MÉTODOS EMPREGADOS

Para realizar as funções acima descritas, 
qualquer seção de aconselhamento deverá ter por 
atribuições as seguintes:

a ) aconselhamento individual ou coletivo:
1.°) a respeito do programa de orifentação;
2.°) quando o funcionário o procura espon­

taneamente ou lhe é encaminhado por outrem;
3.°) por ocasião da saída do funcionário 

(entrevista na saída);
b ) trabalho em colaboração com os super­

visores e com outras pessoas, a fim de realizar os 
ajustamentos que se fizerem necessários;

c )  conferência com o pessoal e com a admi­
nistração a respeito de políticas de pessoal e con­
dições gerais do trabalho;

d) obtenção e divulgação de informações 
sôbre transportes, moradia, oportunidades cultu­
rais e recreativas existentes na localidade e outros 
tópicos de interêsse e importância para os funcio­
nários;

e ) manutenção de relações com os serviços 
existentes na repartição (assistência social, enfer­
marias etc. ) e com os existentes fora da repar­
tição, para os quais possam ser encaminhados os 
casos; 1

f )  registro, classificação e interpretação das 
informações colhidas durante as entrevistas.

3. ELEM ENTOS FUNDAM ENTAIS DE U M  BOM  PRO­

GRAMA DE ACONSELHAM ENTO

a) os aconselhadores ajudam os funcioná­
rios a ajudarem-se a si próprios —  os aconselha­
dores não resolvem os problemas dos outros, ape­
nas prestam informações, ajudam a esclarecer os 
problemas, sugerem as possíveis soluções e aguar­
dam que o funcionário decida que providências 
deve tomar. Excepcionalmente, é necessário que
o aconselhador indique o caminho a seguir;

b ) sente-se a necessidade de um aconse­
lhador quando um funcionário tem um problema 
que não consegue resolver sozinho, rápida e satis­
fatoriamente —  O serviço de aconselhamento fica 
à disposição dos funcionários que o procuram es- 
pontânemente. Ninguém procura interferir na 
vida particular dos funcionários. Os supervisores 
podem encaminhar os funcionários ao aconselha­
dor, apenas para ajudá-los e nunca com a intenção 
de coagi-los.

c )  o aconselhador, para ser eficiente, deve 
ter amplos conhecimentos sôbre:

1.°) os funcionários —  para antecipar as 
necessidades, na medida do possível, o aconselha­
dor deve analisar o grupo de funcionários de acor­
do com o sexo, a idade, o padrão de vida, o nível 
cultural e educacional e o tipo de trabalho exe­
cutado;

2.°) a repartição —  a interpretação das 
queixas contra o trabalho e os meios de sugerir 
o necessário ajustamento são uma tarefa muito 
mais fácil para quem conhece bem a repartição. 
Deve-se dar tempo e meios ao aconselhador para 
que êste se familiarize com a repartição, com os 
trabalhos ali realizados e com os chefes, antes de 
começar seus trabalhos;

3.°) Os recursos da localidade —  O acon­
selhador constantemente necessita de informações 
que o possibilitem sugerir soluções de problemas 
relacionados com a localidade. Isto se'aplica espe­
cialmente nos casos em que a repartição emprega 
forasteiros; a permanência de tais pessoas pode 
ser conseguida de modo rápido e eficiente me­
diante orientação dos novos funcionários sôbre a 
localidade em que passaram a viver. O aconse­
lhador deve estar a par dos recursos e das condi­
ções da localidade; estando suficientemente bem 
informado, o aconselhador pode dar aos funcio­
nários, com critério e imaginação, todos os escla­
recimentos de que o mesmo tenha necessidade.

d) O aconselhamento deve ser dado em 
local apropriado: para ser eficiente em todos os 
aspectos, o aconselhamento deve ser dado em um 
local agradável e reservado, para que o funcioná­
rio se sinta à vontade.

e) O aconselhamento não é limitado ao 
pessoal especializado: os funcionários, quando se 
defrontam com Um problema, procuram seus che­
fes, geralmente; também procuram os médicos, as 
enfermeiras, os encarregados de treinamento e 
lotaçãq e outros representantes da administração, 
especialmente aquêles que lhes inspiram confian­
ça e que já os ajudaram em casos anteriores. O 
aconselhador auxilia àaueles “aconselhadores im­
provisados” , prestando-lhes tôdas as informações 
e a assistência necessárias. Os aconselhadores e 
os supervisores devem colaborar uns com os ou­
tros, tendo em mente o respeito mútuo e a per­
feita compreensão do lugar que lhes compete na 
organização, para que ambos possam trabalhar 
em conjunto quando os casos exigirem os esforços 
de ambas as partes. Em virtude do realce que 
tem sido dado ultimamente aos bons métodos de 
supervisão e por fôrça do incentivo dado às fun­
ções de aconselhamento realizadas pelo supervi­
sor, muitos dos problemas especiais de aconselha­
mento tendem a desaparecer.

f )  o  caso deve ser encarrtinhado a outros 
serviços ou órgãos, quando necessário: o aconse­
lhador deve compreender que nem sempre está 
habilitado a resolver qualquer tipo de problema;

g ) o aconselhador deverá, sempre que pos­
sível, dar especial atenção às técnicás preventi-

1 vas: um aconselhador capaz aos poucos chega à 
compreensão das condições de trabalho e de vida, 
o que o habilita a formular medidas preventivas: 
servir-se dos supervisores, quando surgem proble­
mas especiais de ajustamento, e informar os diri­
gentes da repartição acêrca de problemas relacio­
nados com políticas e práticas de pessoal, são for-
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mas de prevenção de problemas que muito aju­
dam a diminuir os encargos relacionados com o 
funcionalismo;

h ) o aconselhador deve considerar confi­
denciais tôdas as informações prestadas pelo fun­
cionário: a nãqjser que o funcionário tenha cer­
teza de que as informações e fatos que comenta 
com o aconselhador não serão divulgadas sem 
à sua permissão, êle guardará em segredo a infor­
mação que poderia ajudar o aconselhador a Com­
preender o problema e auxiliar o funcionário.

Êsses são, a nosso ver, os principais e positi­
vos .aspectos da questão, relacionados com o em­
prêgo das entrevistas, tal como hoje moderna­
mente as utilizam as mais progressistas jurisdições 
governamentais e orgánizações de caráter priva­
do, nos Estados Unidos.

Bem compreendido o problema, através de 
sua complexidade e as múltiplas foçmas por que se 
apresenta, e, principalmente, após a realização de 
cuidadosos estudos, para uma adequada adapta­
ção à realidade brasileira, estamos certos de que 
resultados positivos seriam obtidos se adotado,

. quer no Serviço Público, quer nas emprêsas par­
ticulares, um plano de aproveitamento racional 
dos métodos e técnicas de entrevista, a serem utili­
zados, embora com a prudência necessária, nos 
diversos setores por que se desdobram as ativida­
des da Administração de Pessoal. E aqui fica 
lançada a idéia.
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A  Classificação de Cargos e os Objetivos 
Finais da Administração •

NA opinião dos diretores de órgãos de admi­
nistração específica, que papel caberá à clas­

sificação de cargos, como elemento auxiliar, na 
consecução dos objetivos finais de todo um órgão? 

E, mais: que pensam, realmente, em conjunto, os 
classificadores de cargos, do trabalho que lhes cabe 
realizar? Outrossim, terão os técnicos do serviço 
público, todos êles, a mesma opinião quanto à 
influência do sistema federal de classificação de 
cargos, no êxito ou na falência dos objetivos pri­
mordiais de uma organização?

Foram êsses pensamentos que nos levaram 
a inquerir, sôbre o assunto, grupos de diretores e 
de técnicos de administração. Todos os diretores 
e técnicos interrogados eram pessoas que,' diaria­
mente, em seu trabalho, lidam com problemas 
de classificação de cargos.

Ao iniciarmos o inquérito, acentuamos que as 
opiniões e comentários expendidos seriam consi­
derados estritamente confidenciais, não havendo 
necessidade da assinatura dos informantes, nos 
questionários. Esperávamos, destarte, animá-los 
a expressarem francamente seus pontos de vista 
e, ao mesmo tempo, obter o maior número possí­
vel de respostas. O resultado obtido demonstrou 
o acerto dessa precaução.

FONTES DOS DADOS BÁSICOS

Foram interrogados funcionários de cinco 
grandes órgãos sediados em Washington, D . C . : 
Ministério do Interior, Ministério da Marinha, M i­
nistério do Comércio, Ministério da Agricultura e 
Administração dos Veteranos. Achavam-se êsses 
funcionários distribuídos, naqueles cinco órgãos, 
entre vinte repartições e quatro gabinetes de M i­
nistros .

Como dissemos, entre as pessoas consultadas, 
havia diretores de órgãos de administração especí­
fica e técnicos. Entre os primeiros, havia direto­
res de departamentos e vários diretores de divi­
sões, setores e seções. Os técnicos eram chefes de 
pessoal e de orçamento, classificadores de cargos 
e analistas de organização e métodos, escolhidos 
tanto nos Departamentos, como nas Secretarias 
de Estado.

A investigação girou em tôrno de uma única 
pergunta. Embora com o risco de parecermos sim­

M o n r o e  F .  D a y  ( * )
(Tradução de Maria de Lourdes Lima Modiano)

plistas, devemos acentuar que o têrmo “objetivos 
finais da organização” usado no inquérito, refere- 
se aos objetivos principais de todo o órgão, como, 
por exemplo, auxílio aos veteranos, fomento do 
comércio e da agricultura, construção e operação 
navais etc . Com êste objetivo, indagamos :

“ Na sua opinião, em que medida o processo de clas­
sificação constitui auxílio para a consecução dos objetivos 
finais da organização?”

Os informantes foram solicitados a considerar 
vários graus de opinião e assinalar os que julgas­
sem mais apropriados, baseados nas próprias obser­
vações e experiências. Estabelecemos, para tanto, 
uma escala de opiniões, abrangendo seis níveis, 
entre os quais deveriam escolher: “excepcional” , 
“muito grande” , “grande” , “pequeno” , “muito pe­
queno”  e “nulo” . Na análise dos resultados, ficou 
assentado que as opiniões que correspondessem 
às três primeiras categorias específicas correspon­
deriam a graus elevados e as três últimas, a graus 
baixos.

OPINIÃO DOS CLASSIFICADORES DE CARGOS

Todos, ou sejam, 100% dos classificadores de 
cargos consultados, indicaram, em diferentes graus, 
que o processo de classificação constitui um au­
xílio à administração, na consecução dos objetivos 
gerais do órgão. Bem mais de quatro quintos, ou 
sejam, 8 7 1 /2 % , declararam que a classificação 
auxilia em alto grau, oscilando as respostas entre 
“grande” e “muito grande” ; nenhum, porém, res­
pondeu “excepcional” . Uma pequena minoria de 
12 1 /2 %  declarou achar que o processo auxilia 
apenas um pouco, ou seja, assinalou a resposta 
“pequeno” ou “muito pequeno” .

O natural é que os especialistas, em qualqw&r 
setor, sejam partidários da própria especialidade. 
E ’ o que se pode esperar, até corto ponto, quer as 
respostas se destinem ao conhecimento público 
ou não. E’ evidente, porém, que, neste inquérito, 
os classificadores de cargos mitigaram o próprio 
julgamento, com critério e ponderação. Nenhum

( * )  O autor é Assistente-Chefe do Setor de Classi­
ficação do U .S . Bureau of Reclamation. Durante quase 
tôda a guerra, dirigiu atividades de classificação para o 
Departamento do Interior na zona de Chicago.
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dos dois extremos da escala estabelecida apareceu 
e, por uma razão ou por outra, alguns declararam 
mesmo achar que seu trabalho era, de certo modo, 
sem resultado. Alguns dos pensamentos bem equi­
librados, expressos nessas respostas, refletem-se no 
seguinte comentário de um dos classificadores con­
sultados, que escolheu a resposta “muito grande” :

“ Depende do lado em que a pessoa se coloca. Alguns 
chefes consideram a classificação como “ uma pedra no ca­
minho, para a administração” . Por outro lado, os adminis­
tradores muito se utilizam de nossos conhecimentos de 
organização, processos etc. E ’ sòmente quando não apro­
vamos os graus que desejam que discutem nossa colabora­
ção ou nosso valor. A classificação é, para a alta adminis­
tração, um auxílio e, ainda, um controle.”

OPINIÃO DOS DIRETORES DE ÓRGÃOS DE ADMINIS­

TRAÇÃO ESPECÍFICA

Foi expressivo o resultado obtido entre os 
dirigentes de órgãos de administração específica, 
consultados: 96 3 /4 %  responderam afirmativa­
mente. Bem mais de quatro quintos, ou sejam, 
86 3 /4 % , acharam que a classificação de cargos 
auxilia em alto grau. Não houve número signifi­
cativo de respostas indicando qualquer dos graus 
baixos.

Como comparar êste resultado com a avalia­
ção dada pelos classificadores de cargos? As 
opiniões dos diretores são bastante significativas. 
A percentagem de pessoas consultadas que esco­
lheram respostas nos grupos relativos às escalas 
alta e baixa de auxílio, assemelham-se às das res­
postas dos classificadores de cargos. Com efeito, 
os diretores apoiaram a alta opinião expressa pelos 
classificadores de cargos acerca da eficiência de 
sua ocupação. As respostas indicam claramente 
que, embora se possa melhorar, os chefes geral­
mente têm em alta conta a classificação de cargos.

OPINIÃO DOS CHEFES DE PESSOAL

Todos os chefes de pessoal consultados res­
ponderam afirmativamente. Mais de quatro quin­
tos, ou sejam 84 8 /1 3 % , escolheram respostas na 
parte superior da escala e uma pequena minoria, 
de cêrca de 15%, assinalou auxílio de grau baixo.

Os chefes de pessoal, além de outras atribui­
ções que exercem, são geralmente responsáveis pela 
classificação de cargos. Por que, então avaliam, 
em grau mais baixo do que os diretores de órgãos 
de administraçao especifica, o auxilio que repre­
senta a classificação de cargos para a administra­
ção? E ’ que talvez estejam perto demais, para 
poderem julgar. Aí, ainda, pode ser que, tal como 
os classificadores de cargos, ouçam queixas sôbre 
alguns casos que não agradam aos administrado­
res e, raramente, uma palavra de louvor quantc 
às inúmeras soluções que tenham agradado.

Outra razão para êsse pouco aprêço pela clas­
sificação de cargos entre os chefes djs pessoal, foi 
observada no estudo. E ’ que, às vêzes, surgem 
atritos ou mal-entendidos entre a classificação e as

funções de recrutamento e alguns chefes de pes­
soal os atribuem à rigidez daquela. Um aspecto 
(1 )  dêsse problema foi assinalado por um dos in­
formantes, que opinou ser a classificação auxílio 
“muito grande” : “a classificação, não raro, impõe 
restrições incabíveis na colocação do pessoal, mas 
pode melhorar” .

OPINIÃO DOS ANALISTAS DE ORGANIZAÇÃO  

E MÉTODOS

Todos, ou sejam, 100% dêstes técnicos con­
sultados, responderam que a classificação de car­
gos constitui auxílio para a administração. Tendo 
em vista o fato, geralmente aceito, da estreita 
correlação existente entre a classificação e as fun­
ções de organização (2 )  poderá parecer estranho 
o número de respostas que se enquadravam nos 
graus mais baixos da escala. Mais de três quintos, 
ou 6 8 3 /4 % , declararam que a classificação de 
cargos auxilia em alto grau; os demais 31 1 /4 %  
assinalaram respostas de grau baixo.

Embora não sejam desfavoráveis, os resulta­
dos certamente indicam a necessidade de aperfei­
çoamento da classificação de cargos. O auxílio que 
esta pode prestar, pode ser sintetizado nas seguin­
tes palavras de uma das pessoas consultadas, que 
assinalou a resposta “pequeno” quanto ao auxílio 
prestado: “mas pode e deve ser um grande au­
xílio” .

OPINIÃO DOS CHEFES DE ORÇAM ENTO

Mais de nove décimos das respostas,...........
93 1 /3 % , expressavam que a classificação de car­
gos constituía, em diferentes graus, um auxílio para 
a administração, na consecução dos objetivos ge­
rais do órgão. Contudo, apenas um pouco mais 
da metade, isto é, 53 1 /3 %  indicou “alto grau” 
de auxílio recebido da classificação. Nenhuma 
resposta “excepcional” . Por outro lado, uma mino­
ria substancial, de mais de dois quintos, ou sejam 
46 2 /3 % , declarou que recebia um auxílio de grau 
baixo.

Vê-se, assim, que, embora, à primeira vista, 
pareça favorável à classificação de cargos, a 
opinião dos chefes de orçamento, na realidade, 
não o é, tendo em vista a extensão em que consi­
deram o auxílio por esta prestado à administra­
ção. Os chefes de orçamento distinguiram-se, em

(1 ) Outros aspectos do problema talvez abranjam 
outros detalhes, tais como qualificações adequadas ou os 
inúmeros dados pessoais incluídos no campo das relações 
do servidor, muito mais do que a classificação de cargos.

(2 ) Relativamente à estreita correlação entre a clas­
sificação de cargos e o estudo e planejamento da estrutura 
da organização, vide F lo y d  W . R eeves e PAUL T . David, 
“ Personnel Administration in the Federal Service: A Staff 
Report. . . President’s Committee on Administrative M a­
nagement (Washington —  Government Printing Office, 
1937), págs. 58-59.
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conjunto, não apenas por registrarem a avaliação 
mais baixa a êste respeito, mas, ainda, por abran­
gerem a única percentagem de informantes a con­
siderar que a classificação não presta auxílio 
algum.

Pelas respostas obtidas dos chefes de orça­
mento, nenhum esclarecimento obtivemos quanto 
às razões pelas quais as opiniões são tão pouco 
favoráveis. Suas respostas, porém, a outros que­
sitos, num èstudo mais amplo, talvez projetem, 
indiretamente, alguma luz sôbre êste particular. 
(3 )  Diga-se, de passagem, que a atitude dos chefes 
de orçamento, revelada neste estudo no tocante 
à classificação, é. de certo modo, semelhante à

( 3 )  M o n r o e  F .  D ay, A Survey of the Federal Po- 
sition Classification as a Tool of Management: Uses and 
Operation (The American University Library, 1 9 5 2 ) ,  págs. 
1 2 4 - 1 3 3 .

que se registrou há vinte nove anos atrás (4 )  em­
bora já um pouco mais favorável.

R E S U M O  E S T A T Í S T IC O

GaUPOS DK INFORMANTES
CHAU ALTO a iu v  baixo

%

S7 112 
86 213 
8-t Sj 13 
68 3|1 
53 1!3

12 1 j 2 
• 10 • 

15 5113 
31 114
46 113

Diretores de órgãos de administração específica ( 5 ) . . . .

Analistas de Organização e M étodos.....................................

( 4 )  Fred T elford, “The Classification and Salary 
Standardization Movement in the Public Service” , The 
Annals of the American Academy of Política/ and Social 
Science, Vol. 113 (maio de 1 9 2 4 ) ,  pág. 2 1 0 .

( 5 )  Uma pequena percentagem deixou de responder 
essa pergunta, o que explica o levantamento não dar 100%. 
Êsse pequeno grupo respondeu porém outros quesitos do 
questionário, sendo, por esta razão, considerado na cate­
goria de “ informantes”  no estudo total (vide nota ( 3 )  do 
rodapé) . Omitindo o referido grupo e considerando apenas 
as respostas diretas à pergunta, a estatística revelará cêrca 
de 9 0 %  no grau alto, o que constitui, naturalmente, per­
centagem ainda superior à registrada pelos classificadores 
de cargos.

/
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Novos Rumos para a Educação Física 
no Brasil

II PARTE

I n e z il  P e n n a  M a r in h o

A UNESCO promoverá uma reunião para
o verdadeiro papel dos desportos na educação.

MODERNA ORIENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO 'FÍSICA 
ESCOLAR NA FRANÇA

1 . EDUCAÇÃO FÍSICA, CIVIL E INSTRUÇÃO FÍSICA, 
MILITAR

Â
PÓS a dura experiência da França na última 

conflagração mundial, o governo dessa na- 
' ção amiga começou a pensar sèriamente no pro­

blema da Educação Física de sua juventude, so­
bretudo na necessidade de estimular o fortaleci­
mento moral, de que o povo inglês é um exemplo 
multissecular. A célebre Escola de Joinville-le- 
Pont havia sido fechada e a sua obra se desman­
telara durante a guerra e o período de ocupação 
que se seguira; quando a visitamos em 1949, sen­
timo-nos como em Atenas ao contemplar a Acró- 
pole ou o Templo de Zeus apenas um monumento 
que assinalara o apogeu da cultura em sua época.

Em 1945, o “Ministère des Armées” , por in­
termédio do État-Major de 1’Armée de Terre” , 
designa uma comissão para estudar o assunto e, 
no ano seguinte, 1946, surge o  “Memento de l’En- 
trainement Physique Militaire” , com o qual fica 
definitivamente separada a Educação Física, civil, 
da Instrução Física, militar.

Os fundamentos e a técnica dessa obra pode­
rão ser assim resumidos:

A Educação Física Militar passou a consti­
tuir parte integrante da instrução militar. Êste 
conjunto de atividades físicas tende essencialmen­
te a dar ao combatente:

—  a resistência (valor précípuo) que requer 
a guerra moderna;

v —  a possibilidade de cumprir da forma mais 
econômica e mais eficaz todos os atos do com­
bate (contra o terreno e contra o homem);

—  a confiança, o domínio de si mesmo, que 
deriva das duas primeiras noções.

Para alcançar êste resultado, a Educação 
Física Militar comportará três disciplinas:

—  o treinamento físico geral;
—  o treinamento físico e desportivo para o 

combate;
.—  o treinamento desportivo.

Para tanto, é importante que cada instrutor 
se compenetre bem de algumas idéias essenciais:

a ) Nós não somos especialistas. A Educa­
ção Física Militar nada tem a ver com a velha 
concepção desportiva nos regimentos; terá por 
fim não criar superatletas, mas homens harmo­
niosos no seu estado físico, que deverá ser equili­
brado. Êste equilíbrio físico terá por corolário o 
equilíbrio da alma que condiciona o valor moral;

b ) Dentro do estado atual das coisas, é ne­
cessário trabalhar com poucos meios, mas traba­
lhar assim mesmo; é justamente neste caso que 
o instrutor terá de manifestar as suas raras quali­
dades de organizador e de animador .

Compreender, lutar e vencer são as três pa­
lavras que simbolizam a ação do instrutor.

No meio civil, duas influências se fazem sen­
tir mais fortemente: uma de H é b e r t  e a outra 
de B a q u e t .

H é b e r t  denomina o seu trabalho de Método 
Natural e pretende, como base, utilizar as atitu­
des, gestos e movimentos característicos da espé­
cie humana para que seja possível o desenvolvi­
mento físico completo do homem. Diz H é b e r t :

“O princípio doutrinai do método natural —  
“utilizar bs gestos de nossa espécie para adquirir 
o desenvolvimento físico completo” —  permanen- 
ce intangível, mas sua aplicação, isto é, a maneira 
de trabalhar é especialmente aperfoiçoável pela 
experiência, pela observação e pelo controle racio­
nal dos resultados. E ’ uma nova etapa dêsse aper­
feiçoamento que apresentamos.

O civilizado não pode pretender atingir o 
desenvolvimento e aperfeiçoar suas aptidões da 
mesma maneira que o primitivo, que age por ins­
tinto ou por necessidade e que, além do mais, 
dispõe de tempo e de espaço.

O problema que encontramos desde o início 
para realizar a Educação Física do civilizado tem 
sido o meio de substituir o instinto e a necessi­
dade, aquêles guias tão seguros do primitivo, por 
processos de trabalho convenientes e, por outro 
lado, atender às dificuldades inerentes à vida mo­
derna, particularmente à falta de tempo e à falta 
de espaço. Encontramos a solução: aperfeiçoar 
constantemente um método de trabalho, baseado 
nos mesmos elementos de desenvolvimento utili­
zados pelo primitivo; ao mesmo tempo, encon­
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trar novamente os gestos naturais de nossa espé­
cie, alguns dos quais foram total ou parcialmente 
abandonados há séculos (o  quadrupedismo e o 
lançar, principalmente) e procurar a sua melhor 
técnica” .

As idéias de B a q u e t  encontram apoio no mé­
todo desportivo do Dr. Bellin du Coteau ( “Traité 
d’Éducation Physique” —  Mareei Labbé-Gaston 
Doin —  Paris —  1930) e preconizam, em última 
análise, a Educação Física Desportiva Generali­
zada que apreciaremos a seguir.

2 .  A EDUCAÇÃO FÍSICA DESPORTIVA GENERALI­

ZADA

Após o estabelecimento da paz mundial, o 
governo francês instituiu a Direção-Geral da Ju­
ventude e dos Esportes, que, em 1945, levou a 
efeito uma reunião de tôdas as federações despor­
tivas com o objetivo de utilizar os desportos de 
maneira mais racional, melhor correspondendo 
ao interêsse da juventude francesa e à justa com­
pensação das suas necessidades. A coordenação 
dos trabalhos ficou a cargo de B a q u e t , devendo 
a tarefa ser realizada no Institut Nationale Sportif 
( I . N . S . ) ,  então ainda com precárias instalações. 
O Instituto criou a Seção de Pedagogia Despor­
tiva, cuja direção foi entregue a Listello, .coadju- 
vado por dois exceientes auxiliares: Clerc e Crenn.

Com muitas observações e, sobretudo, nume­
rosas experiências, o I . N . S . ,  finalmente, divul­
gou o seu trabalho, conhecido sob a denominação 
“Educação Física Desportiva Generalizada” , que 
se propõe proporcionar uma atividade corporal 
espontânea aos jovens de um e outro sexo, que 
não conhecem a satisfação do esforço físico, do 
domínio do seu corpo e da exaltação do seu ser. 
Os diferentes sistemas e métodos utilizados na 
França e demais países tornaram-se inoperantes 
porque não levaram na devida consideração o 
fator psicológico, elemento realmente preponde­
rante. A expressão “Educação Física” está ultra­
passada na sua significação; tinha antes um sen­
tido limitado, dando a impressão que se destinava 
exclusivamente ao corpo, enquanto agora preten­
de-se a sua influência não apenas sôbre o espí­
rito, sôbre a formação do caráter e sôbre o verda­
deiro sentido social.

' O movimento instintivo que anima a juven­
tude do mundo inteiro e que a conduz ao ar livre, 
ao sol, é a atividade desportiva. O desporto, por­
tanto, é uma manifestação de vida que jamais 
poderá ser esquecida e que tem de ser inteligen­
temente aproveitada. Apresenta-se como um fe­
nômeno social ainda não suficientemente estuda­
do, motivado por causas poderosas ainda não sa­
tisfatoriamente explicadas.

A Educação Física Desportiva Generalizada 
é uma concepção psicofisiológica, que admite 
desde a infância a emulação e a concorrência 
(com petição), sob condições observadas, orienta­
das e adaptadas às necessidades, interêsses e apti­
dões de cada indivíduo. Os “Jogos Infantis” , pro­

movidos por “Jornal dos Sports” são um atestado 
vivo que comprovam, em nosso país, as observa­
ções realizadas na França.

As finalidades da Educação Física Despor­
tiva Generalizada poderão ser assim resumidas:

Graças a uma iniciação desportiva generali­
zada, a criança, à qual se deu conhecimento de 
si própria e se permitiu descobrir, por uma sã 
emulação, aquilo que lhe convinha e que era igno­
rado, poderá livrar-se de sua inatividade ou de 
sua indiferença pelo esforço físico.

Encontrando interêsse numa atividade que 
seduz, ela poderá, guiada por um professor expe­
riente, consagrar sua fôrça moral ao seu aperfei­
çoamento. Ela aceitará voluntariamente tôdas as 
atividades que lhe foram sugeridas, para atender, 
graças a um trabalho paciente e continuado, a va­
lorização de sua pessoa ou do seu grupo.

O êrro fundamental de muitos educadores 
tem sido crer que, na iniciação desportiva, unica­
mente deva ser considerada a parte técnica e que, 
na Educação Física, exclusivamente o desenvolvi­
mento físico.

O desporto, assim como a Educação Física, 
não é um fim, mas um meio de formação e prepa­
ração para a vida em geral.

Uma verdadeira iniciação desportiva (forma 
elementar de Educação Desportiva) deve visar 
à consecução simultânea ou sucessiva, por meio 
do movimento corporal, do seguinte:

1.°) Iniciação à vida social e coletiva, por 
meio de jôgo e da competição desportiva elemen­
tar entrq equipes;

2.°) Iniciação ao esforço progressivo e do­
sado em relação à idade e às possibilidades fisio­
lógicas da criança e do adolescente;

3.°) Iniciação à técnica, isto é, à forma do 
melhor gesto correspondente a um determinado 
desporto.

Tudo isso como um esforço para formar um 
corpo vigoroso, harmônicamente desenvolvido e 
governado pelos mais altos valores espirituais.

3 .  QUANDO E PORQUE A INICIAÇÃO DESPORTIVA

A iniciação desportiva é, na verdade, reali­
zada a partir dos 6 ou 7 anos ainda sob a forma 
de jogos. E ’ indiscutível que a necessidade de 
movimento se apresenta na criança pela procura 
do jôgo e no adolescente e adulto do desporto.

• Essas são verdades que não podem ser contes­
tadas .

A Educação Física Desportiva Generalizada 
não tem por finalidade a procura sistemática e 
exclusiva de indivíduos fisicamente bem dotados, 
mas oferecer oportunidades para a melhoria das 
condições de todos, indistintamente. E não é outra 
a razão pela qual a verdadeira competição edu­
cativa é a por equipe, que permite, em seu desen­
volvimento, a atividade reclamada, satisfaz às ten­
dências individuais, proporciona bons hábitos so­
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ciais, além de concorrer para temperar moral­
mente cada indivíduo, pela constante solicitação 
ao esforço, mobilização rápida de seu espírito de 
iniciativa e pronta solução a inesperados proble­
mas.

1.°) Iniciação à vida social e coletiva

A Pedagogia em geral, quer nas disciplinas 
intelectuais, quer nas atividades corporais, indivi­
dualiza muito cedo e quase exclusivamente o es­
forço dos jovens. Dessa maneira, ao invés de de­
senvolver o espírito de cooperação e associação —  
finalidade de uma verdadeira formação humana
—  reforça a predisposição infantil ao egocen­
trismo .

A iniciativa desportiva compreende a apren­
dizagem da vida na própria luta pela vida.

Esta conjugação de energias, durante o jôgo 
e o desporto, engendra a alegria e o prazer junta­
mente com o esforço físico.

O educador deve agir para que a rivalidade 
seja sã, franca e honesta. E ’ nesse momento que 
deve intervir para ajudar a controlar os impulsos 
e sublimar os maus instintos.

Não é aos 18 ou 20 anos que o indivíduo 
aprende o domínio de si próprio, de sua cólera, 
mas sim na infância, no transcorrer dos jogos que 
revelam seu caráter, criam conflitos que precisam 
ser resolvidos eqüitativamente e fazem explodir 
paixões que precisam ser dominadas.

Vemos, assim, quão importante é o papel do 
educador.

Sem diretivas, sem julgamento competente 
e íntegro, a atividade desportiva se poderá reve­
lar nefasta e engendrar a desordem e a desones­
tidade .

O desporto, com suas conseqüências, parti­
cularmente o risco de ser derrotado ou a possibi­
lidade de vencer, desperta o devotamento; encerra 
o senso e o valor da solidariedade, indispensável 
em todas as manifestações da vida coletiva.

2.°) Iniciação ao esfôrço

Esta iniciação deve ser feita de maneira pru 
dente e progressiva e a vigilância médica se impõe 
obrigatoriamente. Trata-se, sobretudo, de esfor­
ços curtos, tendentes a solicitar as qualidades de 
destreza, de velocidade, de impulsão, de flexibili­
dade, de equilíbrio e de coordenação.

Os esforços serão dosados, fracionados, alter­
nados, isto é, cortados por “moderatos” destina­
dos a favorecer a recuperação das fôrças.

A partir dos 10-12 anos, certos indivíduos 
se dedicam instintivamente, por necessidade e por 
aptidão natural, aos esforços de resistência e de 
fôrça, que podem ser fisiològicamente perigosos, 
se não são em tempo limitados. Não é preciso 
proibi-los sistematicamente, mas controlá-los e 
orientá-los para não prejudicar o crescimento e a 
evolução dos indivíduos.

A iniciação ao esfôrço não tem apenas um 
aspecto físico, estritamente fisiológico; ela deve 
participar igualmente na formação do caráter. O 
fato de se medir com seus semelhantes, no de­
correr da competição coletiva elementar, desen­
volve a energia e a vontade, assim como o sangue 
frio e o espírito de disciplina.

3.°) Iniciação técnica

A aprendizagem dos gestos desportivos de­
monstra que a aquisição de uma técnica requer 
boa concentração da atenção e fôrça de vontade.
E’ pela repetição freqüente dos mesmos movi­
mentos que se conquista o mecanismo sem o qual 
não se pode obter um rendimento eficaz e isto 
reclama muita perseverança, esfôrço paciente e 
tenaz.

Só a partir de 10-12 anos, aproximadamen­
te, a técnica pura começa a interessar às crianças.

Aos que são contrários a esta aprendizagem 
elementar é preciso esclarecer que, quanto mais 
idade tiver o indivíduo, mais difícil será assimilar 
uma técnica complexa, quer se trate de basque­
tebol, futebol, corrida de barreiras, lançamentos 
ou saltos.

O desenvolvimento muscular dos adultos, 
como também, a posse de hábitos motores, retar­
dam a criação de um mecanismo eficiente.

Sem exigir o gesto ideal do campeão, é possí­
vel dar aos jovens bons princípios técnicos. Pe- 
dagògicamente, é graças a uma demonstração per­
feita que podemos dar uma idéia do gesto a rea­
lizar; a execução deverá ser perfeita, porque a 
criança tem a percepção global. Seu cérebro está 
melhor preparado para comandar a execução de 
um gesto do que para compreender explicações 
sutis.

Ém resumo, por uma boa iniciação desportiva 
generalizada é possível manter o interêsse dos 
alunos e criar a necessidade do hábito do exer­
cício .

Êstes objetivos serão alcançados no decorrer 
das sessões, que têm um caráter definido:

T .0) Sessão de Educação Física Desportiva 
Generalizada —  divide-se em quatro partes cor­
respondendo à evolução psicofisiológica do indi­
víduo e possuindo eventualmente uma predomi­
nância correspondente às necessidades das pessoas 
às quais se destina;

2.°) Lição de Iniciação Desportiva Espe­
cializada —  compreende um aquecimento, um 
estudo técnico-individual e um estudo de adapta­
ção ao jôgo de equipe;

3.°) Lição de Treinamento Desportivo Ge­
neralizado —  na qual a intensidade e a dificul­
dade variam de acôrdo com o grau de evolução 
dos praticantes e que compreende, como a sessão 
de Educação Física desportiva quatro partes;

4.°) Sessão de Treinamento Especializado
—  própria aos desportistas que se destinam às 
competições oficiais.
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4. CLASSIFICAÇÃO DOS EXERCÍCIOS

A Educação Física Desportiva Generalizada 
classifica os exercícios não do ponto de vista ex­
clusivamente fisiológico, mas- psicofisiológico, 
apresentando-os cronologicamente em correspon­
dência com a evolução normal dos indivíduos:

1.°) Exercícios instintivos ou naturais e os 
jogos:

a) os movimentos elementares ou instinti­
vos natürais e globais correspondentes às necessi­
dades individuais, tendo como objetivo a libera­
ção e a descoberta;

b ) os jogos livres ou dirigidos (jogos mí­
micos, sensoriais intelectuais, gímnicos e os gran­
des jo g o s ) .

2.°) Exercícios preparatórios ou de forma­
ção corporal:

Pertencem à ginástica ou cultura física clás­
sica. Sua ação é estrutural e de conservação da 
formação. Têm um objetivo de obrigação e sub 
missão. t

3.°) Desportos coletivos:
a) basquetebol, handebol, voleibol, hóquei, 

rugby e pólo aquático;
b )  tênis, pingue-pongue, pelota basca etc.
Êsses desportos completam a socialização ini­

ciada no decorrer dos jogos, graças ao respeito à 
regra e ao adversário (leis morais). Demons­
tram a necessidade da cooperação ~e da união para 
alcançar o sucesso.

4.°) Desportos individuais:
Natação, atletismo, nêles compreendidos a 

marcha, aparelhos, halterofilismo, desportos que 
desenvolvem a personalidade e podem ser prati­
cados individualmente.

5.°) Desportos de combate:
Luta (livre e greco-romana), boxe inglês, 

boxe francês, cabo de guerra e esgrima, desportos 
em que o homem está às voltas ao mesmo tempo 
com uma fôrça física, uma inteligência ou um 
caráter que trata de dominar.

6.°) Desportos ao ar livre ou de exterior:
Remo e seus derivados, ciclismo, alpinismo, 

esqui, equitação, tiro desportivo, pesca, tiro ao 
arco etc.

O campismo e o escotismo são atividades de 
grande valor educativo mas que não podem ser 
considerados desportos, desde que não estejam im­
buídos do espírito de luta e de competição.

Nenhum jôgo, nenhum desporto é completo, 
cada qual tem suas vantagens e seus inconvenien­
tes que todo educador deve conhecer.

Para evitar as repercussões eventualmente 
prejudiciais de um só desporto, o I . N . S .  reco­
menda que o adolescente seja iniciado, especial

mente, desde o período escolar, na natação, num 
desporto coletivo, no atletismo e num desporto de 
combate, depois dos 14 anos. O conjunto dessas 
atividades compensadores contribui para harmo­
nizar a Educação Física. (Seria desejável mesmo 
que cada educador conhecesse a fundo três des­
portos tomados em três categorias diferentes).

Uma vez êstes exercícios divididos em cate­
gorias e dentro de certas medidas hierarquizadas, 
resta utilizá-los em função:

1.°) das pessoas às quais se destinam (ida­
de, qualidade, sexo);

2.°) dos objetivos a alcançar: saúde, cará­
ter e civismo.

Cabe ao educador escolher com bom senso 
os exercícios ou desportos suscetíveis de alcançar 
os objetivos que tem em vista.

Características da Sessão de Educação Física Des­
portiva Generalizada

Destina-se aos iniciantes de tôdas as idades, 
podendo realizar-se até sem material, sôbre um 
simples gramado ou, eventualmente, durante um 
percurso em plena natureza, assim como numa 
sala não aparelhada. Pode tomar a forma de uma 
•sessão de estudo e o educador poderá dar-lhe tal 
ou qual caráter dominante conforme as necessi­
dades dos indivíduos a que se destina.

Ela pode ser dosada em intensidade e em 
dificuldade, conforme a idade e o valor físico dos 
indivíduos, seja pela complexidade dos exercícios 
seja pelo ritmo de execução. Podem ser consti­
tuídos grupos de fortes, médios e fracos. As dife­
rentes formas clássicas de evoluções podem ser 
utilizadas. A duração de uma sessão varia entre 
30 e 50 minutos.

A sessão tem por objetivo:
1.°) preparar física e moralmente;
2.°) iniciar nos diferentes desportos;
3.°) orientar para as especialidades de acor­

do com as aptidões;
i

4 .°) despertar o gôsto pelo esforço e pela 
“performance” .

A sessão compõe-se de quatro partes que 
compreendem:

1.°) exercícios de aquecimento (efeitos hi­
giênicos);

2.°) exercícios de flexibilidade e desenvol­
vimento muscular (efeitos morfológicos);

3.°) exercícios de agilidade e de energia 
(efeitos sôbre o caráter);

4.°) exercícios desportivos sob a forma lú­
dica, tendo um caráter de competição.

Em resumo, diremos que a Educação Física 
Desportiva Generalizada é uma concepção de tra­
balho físico corporal. Seus princípios têm em 
vista estabelecer uma síntese por meio da judi- 
ciosa aplicação dos diferentes sistemas utilizados 
para a formação física de base, o desporto recrea­
tivo, a iniciação e o treinamento desportivo.
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Considerando que os movimentos espontâ­
neos e naturais despertam o prazer pela atividade 
física, possível se torna libertar-nos da concepção 
de uma única Educação Física e de um único des­
porto de especialização prematura. “A Educação 
Física Desportiva Generalizada” deve promover 
a unificação das duas atividades há tanto tempo 
separadas.

5 .  NOVA SESSÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESPOR­

TIVA GENERALIZADA

A sessão ,de Educação Física Desportiva Ge­
neralizada, organizada pelo Institut National e 
Sportif da França, compreende quatro partes:

1.°) Aquecimento —  exercícios de efeitos 
higiênicos, preparação articular, muscular e ner­
vosa. Superativaçáo funcional. Solicitação pru­
dente do organismo.

2.°) Exercícios de flexibilidade e desenvol­
vimento muscular —  parte formativa, efeitos mor- 
fológicos. Flexionar e tonificar. Se não se dispõe 
de material, utilizar um companheiro como opo­
nente .

3.°) Exercícios de agilidade e  energia —  
‘ Cran” —  Efeitos sôbre o caráter. Desenvolver 
o gôsto pelo perigo, adquirir o domínio do corpo 
e a confiança em si.

4.°) Aplicações desportivas —  Processos e 
formas recreativas, tendo um caráter de emula­
ção coletiva no espírito das atividades escolhid is: 
desportos coletivos, individuais e de combate.

1 .°  PARTE

AQUECIMENTO

Quer se trate de iniciação, de treinamento ou 
de competições desportivas, o aquecimento tem 
sempre por objetivo preparar o organismo para 
os diferentes esforços (intensos e contínuos ou 
mais violentos e breves). Êstes exercícios, de efei­
tos higiênicos, visam mais particularmente à supe- 
rativação funcional e à preparação articular, mus­
cular £ nervosa.

O aquecimento deve solicitar todo o  corpo. 
Ele se efetua no decorrer de um deslocamento 
feito por meio de corridas e de marchas em ca­
dências variadas. Os movimentos são realizados 
com facilidade e desembaraço, um após outro, 
livre e individualmente, com certo conjunto, a 
fim de dar aos executantes o senso de ritmo e de 
ordem. Não são forçados exageradamente, deven­
do solicitar prudentemente o organismo.

%

No aquecimento os exercícios são executa­
dos de uma forma global, de uma maneira natu­
ral e sem uma posição estática. Por outro lado, 
uma verdadeira preparação desportiva não se 
efetua numa cadência regular. Por conseguinte, 
admitimos as mudanças de ritmo e as diferentes 
cadências que correspondem às necessidades psi- 
cofisiológicas e são verdadeiramente educativas 
do ponto de vista desportivo.

Sob a forma de exemplos, os movimentos e 
exercícios de aquecimentq se classificam em qua­
tro grupos distintos:

1.°) Os movimentos individuais clássicos —  
cuja execução pode ser realizada de duas ma­
neiras : t »

a ) aò ritmo e à vontade de cada um;
b ) em conjunto, a uma cadência variável, 

mas imposta;
2.°) Os exercícios em grupos de dois ou três

—  dinâmicos e preparatórios para as evoluções 
desportivas. Necessitam da atenção e dos refle­
xos, conforme a atitude do parceiro;

3.°) As formas coletivas com mudança de 
ritmo —  Elas põem em jôgo a atenção, os refle­
xos, as mudanças de ritmo da corrida. No plano 
técnico: o desdobramento, a permutação, desmar- 
cação (fugir à marcação como, por exemplo, no 
jôgo de bola ao cêsto);

4.°) As formas elementares de jogos ou pro­
cessos pedagógicos elementares de desportos cole­
tivos: bola ao cêsto, futebol, handebol etc. são 
atraentes e de efeitos gerais (atenção, reflexos e 
mudanças de ritmo) .

A utilização de bolas, nas formas de jogos 
elementares, não implica espírito de competição. 
Trata-se de despertar e desenvolver a destreza em 
movimento, esta qualidade primordial do despor­
tista .

2 .3 PARTE

EXERCÍCIOS DE FLEXIBILIDADE E DE DESEN­
VOLVIM ENTO M USCULAR

Levando-se em conta os conhecimentos rela­
tivos aos efeitos dos exercícios e às técnicas do 
movimento, os exercícios para flexibilizar e de­
senvolver a musculatura e adquirir mais fôrça 
são múltiplos, podendo ser realizados com o uso 
de material o mais diverso ou então com o au­
xílio de um companheiro, revezando-se cada qual 
no desempenho do papel ativo ou passivo.

3 .°  PARTE

OS EXERCÍCIOS DE AGILIDADE E DE EN ERG IA
—  “ CRAN ”

Se incorporarmos estas atividades ao treina­
mento físico generalizado, executando os movi­
mentos que dependem delas, o praticante adquire 
um maior domínio do corpo na ação (por exem­
plo: mergulho do goleiro, saídas dos aparelhos, 
corridas de obstáculos, saltos no trampolim e sal­
tos perigosos, quedas de bicicletas, escaladas, cor­
ridas com esquis, mergulhos e salvamento na na­
tação etc. ) .

Nos seus princípios fundamentais da Educa­
ção Física, Van Blijenburg trata “da confiança 
em si e na coragem” , assim se referindo: “Para 
bem realizar a confiança em si é preciso compa­
rá-la com a coragem que é ao mesmo tempo seu 
complemento e seu antagonista. Dizemos: a cora­
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gem é a, tendência para executar um ato suscetí­
vel de expor aquêle que o executa às conseqüên­
cias prejudiciais das quais êle tem plena consciên­
cia; é a qualidade que nos leva a realizar uma 
ação perigosa, a despeito do risco que ela apre­
senta, e ainda que saibamos muito bem que ela 
è perigosa. Em outras palavras: a coragem é a 
disposição para o risco” .

Desde que consideramos a coragem como 
qualidade inata e de caráter moral, diremos que 
a confiança em si baseia-se em tôdas as qualida­
des passíveis de aperfeiçoamento e suscetíveis de 
dar a medida exata dos meios e das possibilidades 
de realização.

E ’ a razão pela qual os exercícios de agili­
dade e energia ( “cran” ), de formas muito varia­
das, devem figurar em todos os programas de trei­
namento físico generalizado.

No esquema de Educação Física Desportiva 
Generalizada estas formas de trabalho serão re­
presentadas por:

a ) acrobacias elementares de solo;
b ) exercícios de acrobacia com auxílio e 

com parceiros;
c )  exercícios de equilíbrio;
d )  saltos acrobáticos;
e ) saltos diversos com aparelhos ou obstá­

culos, humanos;
í ) exercícios em aparelhos (subentendendo- 

se exercícios sem técnica, de maneira utilitária e 
não com a preocupação da forma);

g )  exercícios de aplicação "utilitária (saltos 
em profundidade, transposição de obstáculos difí­
ceis e tc . ) .

Nesta parte, como em tôdas as outras, a es­
colha dos exercícios deve corresponder às neces­
sidades dos indivíduos, de acôrdo com os objeti­
vos sucessivos que se tem em vista alcançar.

Os exercícios apresentados não correspon­
dem de forma alguma a uma progressão de mo­
vimentos decorrentes de u;n único sistema.

Bem ao contrário: nosso fim é demonstrar, 
por meio de diversos exemplos práticos, que, para 
desenvolver agilidade e energia —  “cran” —  vi­
sando a um equilíbrio geral, as formas e meios são 
múltiplos; e nós os classificamos em quatro gran­
des famílias, a saber:

1.°) cambalhotas;
2.°) equilíbrios;
3.°) saltos individuais;
4.°) aplicações utilitárias (quedas, saltos e 

transposições).

4.® PARTE 

AS APLICAÇÕES DESPORTIVAS

Por estas aplicações, esforçamo-nos em for­
necer os verdadeiros meios de trabalho (m ovi­
mentos, exercícios, processos pedagógicos e jogos) 
a utilizar num espírito bem definido e aplicável

a tôdas as situações —  por mais desfavoráveis 
que pareçam às vêzes. Relendo certos trabalhos, 
parece-nos oportuno reproduzir algumas passa­
gens da obra de J . F .  Williams e C . L .  Brownel, 
médicos encarregados de há muito tempo da for­
mação dos professores de educação-física e higie­
ne da Universidade de Colúmbia: “à medida que 
a doutrina pedagógica evolui na direção dos mé­
todos ativos baseados no interêsse, os desportos 
recebem uma nova consideração. Certos objeti­
vos, visados nos desportos modernos, coincidem 
com os fins gerais da educação. Em particular, 
se a felicidade pessoal e a aptidão a servir são os 
fins admitidos na educação, encontrar-se-á na 
escola atual, um melhor meio de atingi-los, que 
na felicidade criada pela participação às ativida­
des desportivas e na dedicação total do jogador 
a seu grupo, equipe ou escola?”

Em segundo lugar, os desportos trazem um 
elemento de solução ao problema da educação 
pelo bom emprêgo das horas de lazer.

6 .  OS DESPORTOS NAS ESCOLAS FRANCESAS

Ao apreciarmos o “quando e porque da ini­
ciação. desportiva” , tivemos o ensejo de verificar 
que a partir dos 6 ou 7 anos à criança seria pro­
porcionada uma iniciação desportiva, ainda sob a 
forma de jogos; entre os 10 e 12 anos a criança 
se inclinaria, por necessidade e por aptidão natu­
ral, aos esforços de resistência e de fôrça, que 
devem ser limitados para que não se tornem peri­
gosos. Assim, a iniciação ao esforço desportivo 
deverá verificar-se entre 10-12 anos, mas neces­
sário stí torna evitar uma especialização prematu­
ra, que poderá quebrar a harmonia do desenvol­
vimento orgânico, sobretudo pela contínua esti­
mulação de certas conexões nervosas, em detri­
mento de outras, também, necessárias e indispen­
sáveis às condições de vida.

Vimos a seguir que os exercícios são classi­
ficados nos seis grupos seguintes:

1.°) exercícios instintivos ou naturais e 
jogos;

2.°) exercícios preparatórios ou de forma­
ção corporal;

3.u) desportos coletivos;
4.°) desportos individuais;
5.°) desportos de combates;
6.°) desportos ao ar livre ou de exterior.
Ficou aí bem claro que, para evitar as re­

percussões eventualmente prejudiciais sôbre o or­
ganismo, decorrentes da prática de um só des­
porto, o adolescente deverá ser iniciado simultâ- 
neamente na natação, no atletismo e num des­
porto coletivo; a partir dos 14 anos deverá ser 
também iniciado num desporto de combate. A 
natação e o atletismo produzem efeitos gerais 
sôbre o organismo, mantendo-o equilibrado e, 
sobretudo, ativando as grandes funções. A esco­
lha de um desporto coletivo satisfaz à tendência 
lúdica que perdura no adolescente e chega até
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a vida adulta, enquanto o desporto de combate, 
introduzido mais tarde, não só ensinará o indiví­
duo a se defender, como ainda contribuirá de 
forma decisiva para estimular as energias morais 
e, principalmente, aumentar a confiança em si 
próprio, condição indispensável para que possa o 
indivíduo triunfar nos diferentes embates da 
vida.

Por outro lado, se bem analisarmos os movi­
mentos requeridos para a realização do jôgo ou 
da prática desportiva, verificaremos, que, em últi­
ma análise, êles se compõem de atividades natu­
rais reclamações cotidianamente nas mínimas 
manifestações de nossa vida: marchar, correr, sal­
tar, lançar etc. E não é outra a razão pela qual 
o jôgo se torna indispensável à criança e o des­
porto ao adolescente e ao adulto; proporcionam 
as magníficas oportunidades de que carecemos 
para estimular coordenações neuromusculares de 
que dependemos fundamentalmente para a nossa 
atividade diária, mantendo nossos órgãos em cons­
tante trabalho, que lhes assegura o pleno exercício 
de suas funções. E é preciso não esquecer o velho 
aforismo que afirma: “a função faz o órgão” .

O fim essencial, segundo o I . N . S . ,  da orga­
nização dos desportos na escola, está em permitir 
a grande massa de alunos participar ativamente 
de sua prática.

Da mesma forma, devem ser postos ao al­
cance de todos os benefícios dos desportos bem 
orientados muitas vezes somente reservados a 
um pequeno número de atletas privilegiados” .

“Sendo a educação, para o bom emprego das 
horas de lazer, um dos principais objetivos dessas 
atividades,. seria de desejar que todo homem con- 
sagrasse uma parte dessas horas a uma atividade
sã.

Sem ir até à especialização forçada, que 
exige uma grande competição, os desportos esco­
lares permitem adquirir a técnica necessária para 
praticar, com prazer, numerosos jogos e despor­
tos próprios da idade adulta” .

Numerosos são aqueles que, como nós, parti­
cipam, de há muito tempo, dessas idéias.

Na nossa orientação, as “aplicações despor­
tivas” são formas de jôgo ou processos pedagó­
gicos que vão do elementar ao superior e que en­
globam, na medida das necessidades, os elemen­
tos técnicos indispensáveis para que a criança 
possa, sempre melhor correr, melhor saltar, me­
lhor jogar etc.

A criança deve aprender jogando. A forma 
de jôgo não exclui, absolutamente, para o educa­
dor, a preocupação de obter dos seus alunos, e 
isso desde o princípio da iniciação, economia no 
esforço, eficácia na ação, beleza e pureza das 
linhas nos gestos para os realizar —  e isso é ex­
tremamente simples —  trata-se de se reportar aos 
princípios técnicos essenciais que dominam tôdas 
as atividades, quer dizer, os apoios, o impulso, 
o ritmo etc.

A REALIDADE DOS DESPORTOS NAS NOSSAS 
ESCOLAS

1 . TENDÊNCIA DESPORTIVA SÔBRE A TENDÊNCIA 
GÍMNICA

À proporção que nos aprofundávamos em 
nossos estudos e observações sôbre Educação Fí­
sica, à medida que nos entregávamos à reflexão 
sôbre as coisas e às coisas sôbre a reflexão, depois 
de participar dos mais importantes conclaves in­
ternacionais sôbre a especialidade, tais como os 
três Congressos Pan-Americanos de Educação Fí­
sica realizados sucessivamente no R io de Janeiro, 
México e Montevidéu, da Lingiada levada a efeito 
em Estocolmo e do III Congresso Mundial de 
Educação Física recentemente em Estambul, após 
visitar 32 países de quatro continentes, entre os 
quais a Grécia, berço do olimpismo, sentimo-nos 
mais amadurecidos para alcançar as melhores con­
clusões de nossas muitas observações e profundas 
meditações. E percebemos, então, que, inúmeras 
vêzes, nosso raciocínio não fôra lógico porque ha­
víamos partido de premissas erradas, embora o 
conduzíssemos por caminhos certos; outras vêzes 
tínhamos partido de premissas certas, mas o con­
duzíamos por caminhos errados. H oje esforçamo- 
nos por verificar prèviamente se as premissas estão 
certas e depois se o caminho seguido era, de fato, 
o verdadeiro. E, com freqüência, lembramo-nos 
de Descartes, quando afirmava: “A diversidade 
das nossas opiniões não provém do fato de uns 
serem mais razoáveis do que os outros, mas ape­
nas do fato de conduzirmos o nosso pensamento 
por diferentes caminhos e não considerarmos as 
mesmas coisas” . ( “Discurso sôbre o M étodo” ) .

E tais meditações nos levaram a esta estra­
nha conclusão: embora a ginástica esteja baseada 
no movimento representa uma limitaçao a liber­
dade de movimento da criança.

Todos reconhecem que a atividade física é 
para a criança uma necessidade e sôbre rai assun­
to não pairam mais dúvidas. As formas de ativi­
dades físicas indicadas para as crianças não têm 
sido, porém, as mais adequadas, as que correspon­
dem às suas necessidades e desejos. Muito ao 
contrário, na maioria das vêzes, são justamente 
escolhidas formas de trabalho físico menos acon­
selhadas para as crianças, as quais constituem 
verdadeiros castigos, ou repetindo a excelente ex­
pressão de Claparède, trabalhos forçados. Preci­
samos, antes de tudo, conhecer bem a natureza da 
criança, as suas necessidades de ordem física, psí­
quica e social; em face dessas exigências, tendo 
em vista o objetivo que se pretende alcançar, es­
colheremos os meios mais indicados. A educação 
física da criança não será obtida se a obrigarmos 
a executar um amontoado de exercícios cuias fi­
nalidades não estão bem esclarecidas, como ge­
ralmente sucede. Devemos penetrar na alma da 
criança, conhecê-la profundamente, adivinhar todos 
os seus desejos, compreender tôdas as manifesta­
ções do seu comportamento, buscar explicações 
para os seus atos, não de acôrdo com o nosso ra­
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ciocínio, mas consoante o modo de pensar da 
própria criança, dentro do seu limitado mundo 
psíquico e pelo prisma que encara tôdas as coisas. 
A  Educação Física da criança não acompanhou 
o movimento renovador da escola, conhecido sob 
a denominação de escola nova; manteve-se aferra- 
da aos processos que utilizava e que se caracte­
rizam por um artificialismo exagerado, traduzi­
do por exercícios analíticos que pretendem fazer 
o organismo trabalhar por parcelas; cada uma de 
per si, sem procurar atender às suas exigências 
integrais, concomitantemente como reclama a pró­
pria criança. O adulto se compraz em contrariá- 
la, em ensinar-lhe coisas que ela não deseja apren­
der e que de nada lhe servem, enquanto lhe veda 
atividades indispensáveis, que ela persegue, impe­
lida por uma fôrça natural. A criança quer exer­
cício físico, livremente, e os professores insistem 
em lhe ensinar um exercício.

Como o interêsse corresponde à coincidência 
das necessidades de ordem física e psíquica do 
indivíduo, evidente se torna que as formas de tra­
balho usadas para alcançar a educação física da 
criança deverão satisfazer e não, corno vem acon­
tecendo, contrariar as suas necessidades físicas e 
psíquicas, atendendo ainda mais ao aspecto gre­
gário do homem, isto é, às suas necessidades so­
ciais. Por outro lado a natureza da criança tra­
duz um espírito sincrético, ao qual repugna tudo 
aquilo que é analítico; a razão da criança vai da 
síncrese (sincretismo), à sintese (sintetismo) 
para, finalmente, chegar, no limiar da vida adulta, 
à análise (analitism o). Isto significa que os tipos 
de atividades mais indicados para a educação 
física da criança são os que traduzem formas glo­
bais (sintéticas) e nunca as parciais (analíticas). 
Em conseqüência, os exercícios naturais (aplica­
ções), a recreação em aparelhos, os brinquedos 
cantados, os jogos e a natação são as atividades 
que melhor correspondem às necessidades e mie- 
rêsses da criança.

A ginástica, na sua verdadeira acepção, cons­
tituída de exercícios formais artificiais ou cons­
truídos, embora baseada no movimento, parado­
xalmente traduz a limitação da liberdade de mo­
vimento da criança. Esta, com a sua natureza 
essencialmente sincrética, não se pode mover por 
partes, analiticamente órgão por órgão, mas glo­
balmente, como um organismo cujas necessidades 
são complexas.

Estamos sentindo que, enquanto a criança 
foge habitualmente da ginástica, procura, no en­
tanto, o jôgo sob as suas diferentes formas. E isto 
ocorre porque na ginástica a criança realiza os 
movimentos que o professor que, que podem não 
ser, e quase sempre realmente não são, os recla­
mados pelo seu organismo. No jôgo, a criança 
encontra a oportunidade de executar os movimen­
tos que correspondem às necessidades impostas 
pela sua natureza, além de satisfazer ao fim lúdico 
para que a infância se volta. Fato semelhante 
ocorre com o adolescente; êle “foge” da ginástica, 
detesta a chamada “Aula de Educação Física” e,

no entanto, sente-se atraído pelas práticas des­
portivas, sendo capaz até de sacrifícios pessoais 
para delas participar. Com isso está perfeitamen­
te caracterizada a tendência que a nossa juven­
tude apresenta para os desportos e a aversão na­
tural à ginástica.

E, com o que acabamos de afirmar, não pre­
tendemos ser contra a ginástica, mas situá-la nos 
devidos têrmos e no lugar que lhe compete na 
ordem das coisas.

2 .  O INTERESSE DESPORTIVO NA ESCOLA

Embora os programas oficiais de Educação 
Física não considerem a atividade desportiva 
como fundamental, a tendência aos desportos, ma­
nifesta pela nossa juventude, tem procurado sa- 
tisfazer-se pela prática voluntária ou valendo-se 
das oportunidades oferecidas com a realização de 
campeonatos e torneios promovidos por órgãos 
oficiais e por instituições particulares.

A maior parte dos professores de Educação 
Física ainda insiste na sua árida e insípida ginás­
tica, torturando as crianças e adolescentes com 
séries de movimentos que não lhes interessam. 
Os desportos já conseguiram, no entanto, ingres­
sar na escola e a estão conquistando dia a dia, 
paulatinamente, malgrado a oposição que lhe seja 
feita por aquêles que ainda não penetraram con­
venientemente no seu conteúdo e não compreen­
deram o importante papel que lhe cabe desem­
penhar na vida, sobretudo, do adolescente.

Assinalemos as principais realizações despor­
tivas que se têm verificado em nosso país por 
intermédio da escola.

No setor universitário, sobretudo com o ad­
vento do Decreto-lei n.° 3.617, de 15 de setembro 
de 1941, que criou a Confederação Brasileira de 
Desportos Universitários e estabeleceu as bases 
da organização desportiva universitária no país, 
podemos verificar que tôda a atividade física está 
baseada exclusivamente nas práticas desportivas. 
Os torneios internos das faculdades, promovidos 
pelas associações atléticas acadêmicas, os cam­
peonatos locais realizados pelas federações esta­
duais e, finalmente, os Jogos Universitários Bra­
sileiros, levados a efeito bienalmente sob os aus­
pícios da C . B . D . U . ,  são atestados vibrantes do 
que os desportos representam para a juventude 
universitária.

Na escola secundária também encontramos 
iniciativas de larga repercussão. Assim, em São 
Paulo, inicialmente sob o patrocínio do Departa­
mento de. Educação Física, depois com a colabo­
ração da Diretoria de Esportes, e, finalmente, só 
a cargo desta última, vem sendo realizado, há • * mais de uma decada, o Campeonato Colegial de 
Educação Física, incluindo torneios de basquete­
bol, voleibol, futebol, atletismo, natação e ginás­
tica. Sob o patrocínio da Divisão de Educação 
Física do Ministério da Educação e Saúde, o De­
partamento de Educação Física do Estado de São 
Paulo realizou, em 1943, o “Campeonato Cole-
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gial de Educação Física dos Estabelecimentos 
Religiosos de Ensino da Cidade de Santos” , cujo 
programa constou do desfile, de uma sessão de 
Educação Física e jogos de voleibol e basquete­
bol . A idéia de tal campeonato se fundamentava 
na necessidade de atrair os educandários relio- 
giosos às práticas desportivas, demonstrando que 
as mesmas não entram em conflito com a Igreja, 
servindo, antes de tudo, como excelente centro de 
interêsse. Aqui no Rio, desde 1946, a Divisão de 
Educação Física do Ministério da Educação e Cul­
tura vem levando a efeito “Os Jogos Metropoli­
tanos Ginásio-Colegiais” , que, ano a ano, adquirem 
cada vez maior complexidade. Entre as grandes 
realizações de iniciativa particular não podemos 
deixar de fazer referência especial aos “Jogos da 
Primavera” , promovidos por “Jornal dos Sports.” 
e reservados às jovens de nossos educandários ou 
clúbes, que alcançaram extraordinária repercussão 
desportiva e social, mobilizando juventude, graça 
e.beleza. O que, porém, merece a nossa maior 
admiração são os “Jogos Infantis” , dedicados à 
garotada dos clubes e colégios, devidamente divi­
dida em grupos de equivalentes possibilidades,

reunindo as seguintes provas: arco e flexa, atletis­
mo, basquetebol, ciclismo, futebol, natação, tênis, 
tênis de mesa, tiro, voleibol e pequenos jogos; 
êstes compreendem provas de futebol de botões, 
automóvel de pedal, corrida de arco, patinete, pa­
tins, rema-réma e velocípede. Somos entusiastas 
defensores dos “Jogos Infantis”  porque os temos 
acompanhado não apenas como observador estu­
dioso, mas ainda na qualidade de pai que se sente 
orgulhoso com os triunfos do filho e lhe incentiva 
o espírito de luta em cada competição, preparan­
do-o para os embates da vida, como a competi­
ção se apresenta em todos os momentos e sob as 
mais diversas formas.

O “Jornal dos Sports” está realizando obra 
meritória, colaborando com o governo e assumin­
do pesados encargos de atividades que lhe cabe­
riam desenvolver.

Ao concluir, desejamos chamar a atenção 
das autoridades competentes para a imperiosa ne­
cessidade que existe de serem revistos os atuais 
programas de Educação Física, dando-se aos des­
portos o lugar e o papel que lhes cabem como 
agente de rico teor educativo.

V
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Alb  erto Tôrres  e a Transplantação 
no Brasil

(continuação) José Alípio Goulart

II

SUMÁRIO DO CAPÍTULO IV —  D a  forma­
ção do povo brasileiro. —  O falso saber 
como elemento de dissolução. —  O regime 
democrático e a lalta de consciência nacio­
nal. —  Os exploradores de uma situação 
de fato. —  O uso das riquezas mal adquiri­
das, na superficialidade dos costumes. —  
Os maus exemplos e suas conseqüências na 
formação da juventude. —  A cultuação de 
mais uma filosofia importada.

A O considerar a ação destruidora, do complexo 
de imitação a que estamos presos, e que 

tantos prejuízos tem trazido, em todos os senti­
dos, à formação do nosso país, examinemos a se­
guinte opinião de Alberto Tôrres:

“Num país que não saiu do jugo da metrópole senão 
para ser dirigido por governos que não surgiram da carne 
e do sangue do povo e não comungam do seu espírito e 
de suas tendências, fazendo tudo, pelo contrário, para des­
virtuar-lhe o caráter, subordinando-o a idéias e costumes 
estrangeiros, não é de surpreender que o povo não se tenha 
form ado.”  (1 )

Partindo da premissa de que o povo brasi­
leiro não é constituído apenas das populações que 
habitam algumas capitais cosmopolitas, ainda 
hoje, não se pode considerar como “povo” na justa 
acepção do têrmo, a êsse aglomerado inorgânico e 
amorfo de pessoas que povoam o território brasi­
leiro, sem opinião organizada, sem consciência na­
cional . “Os povos —  disse Renan —  só têm exis­
tência quando são grupos naturais formados pela 
comunidade de interêsses” . (2 )

R e n a n  naturalmente emitiu êsse conceito 
inspirado nos povos europeus, cuja formação obe­
deceu a processo milenar; já no Brasil o fenômeno 
se verificou de modo diferente uma vez que as 
matrizes não se constituíram por aquêle processo; 
mas foram moldadas pela reunião consciente de 
três raças diferentes. As nossas populações não 
evoluíram, como as helênicas, de primitivas “al­
deias agrárias” , e nem de “aldeias patriarcais” , 
como as romanas; também não contamos com ne­
nhum exemplo dos “vestries” saxônios, ou dos 
“dorfs” suíços, ou dos “pueblos” hispânicos, ou

( 1 )  A Organização Nacional —  p á g .  4 3 .

( 2 )  Páginas Seletas —  R e n a n  —  p á g .  159  —  ed. 
n a c io n a l .

das “townships” dos inglêses. Não tivemos ne­
nhum dêsses grupos comunitários de cuja reunião 
surgiam o que Max Weber e Mac Iver chamaram 
de “Estado-aldeia ou aldeia-Estado” .

Nos nossos engenhos e fazendas não havia, 
como naqueles núcleos, uma formação natural de 
agrupamento. Os que habitavam as grandes pro­
priedades rurais brasileiras, ou eram escravos ou 
agregados do proprietário das terras, completa­
mente rendidos à sua autoridade, sem nenhum 
direito de autodeliberação.

No que concerne a comunidade de interêsses, 
é coisa que também não existia; pois, um único 
interêsse prevalecia: o do senhor. Por outro lado, 
dado o sistema de concessão de sesmarias, impôsto 
pela coroa portuguêsa, com a existência de gran­
des espaços de terra entre uma sesmaria e outra, 
os núcleos populacionais brasileiros se fixaram de 
modo isolado, como verdadeiras autarquias. Daí, 
não existir entre nós êsse amálgama de interêsses 
comuns que formaram o tecido social, econômico 
e político das comunidades européias. Os brasilei­
ros, de um modo geral, desconhecem o território 
do seu país, como se desconhecem mutuamente.

Inda mais, por fôrça de nossa organização 
econômica, o brasileiro conhece melhor as nações 
estrangeiras que a sua própria; e, pela absorção 
continuada de literatura importada, compreende 
melhor os povos de outras terras que os seus pa­
trícios .

No. conceito de Platão, desde que não seja 
orientado pelo saber “o povo é uma multidão de­
sordenada” .

A  exceção de alguns homens possuidores de 
cultura sólida e de conhecimentos sadios, o que 
resta são pequenos grupos de semiletrados, cons­
tituindo uma fôrça deturpadora do desenvolvi­
mento intelectual da nação, uma vez que se pro­
põem a propagar noções exógenas, que apreen­
dem quando já obsoletas, e de forma errada, crian­
do na mentalidade das gerações em formação, 
concepções estranhas e exóticas, sem sentido e sem 
utilidade prática, mas suficiente para criar novos 
falsos homens de saber.

Os que são estudiosos de fato, de tão poucos, 
são ignorados por êsses grupos a que nos referi­
mos; admirados e cultuados por uma elite dimi­
nuta, que compreende a sinceridade e a honesti-
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dade de seus esforços, recolhem-se a seus tugúrios, 
resguardados da prepotência e fatuidade das más 
interpretações.

Vez por( outra, êsses pequenos grupos de se- 
miletrados tentam dar mostras de suas concep­
ções com relação aos problemas do Brasil;
“daí, a imagem de pânico que se reflete nas palavras e 
nos escritos de crítica social, sob a influência pronunciada 
de leituras, precipitadas e sem aplicação, de obras estran­
geiras, e de impressões, circulantes também nos centros 
estrangeiros, sôbre as nossas coisas e sóbre a nossa 
gente.”  (3 )

Aproveitando-se das possibilidades que lhe 
oferece o regime democrático, quando em prática 
num país como o nosso, em que o povo continua 
agregado aos clãs políticos, sob a direção de figu­
ras patriarcais de coronéis, de chefes políticos; em 
que a promessa de um emprêgo público é o sufi­
ciente para se conseguir um eleitor; em que a me­
diocridade encontra ressonância, na massa inculta, 
para suas tiradas demagógicas, eivadas de pro­
messas incumpríveis, mas feitas cinicamente, num 
escárnio revoltante à incapacidade de discerni­
mento do povo, o argentarismo se compraz em 
dominar mais que os poderes constituídos, trans­
formando-se, êstes, em agentes executivos das de­
terminações e exigências daquele.

Ao invés de procurar estabelecer um equilí­
brio fundado no verdadeiro respeito ao mérito, à 
capacidade adquirida pelo estudo e pela medita­
ção, os poderes governamentais se entregam a 
tirocínios mesquinhos e à cobiça de reduzidos 
grupos econômicos. Como a fortuna lhes chega 
às mãos de modo quase inesperado, o que os faz 
desconhecer as duras provas a que se submetem 
os outros para amealhar o suficiente à uma velhi­
ce tranqüila, passam por julgar ser apanágio das 
pessoas de elite, o vi^er segundo os últimos dita­
mes da moda estrangeira oriunda do país em 
voga.

“ A isto, o gôsto pela imitação dos costumes super­
ficiais das sociedades adiantadas, que é a concepção vulgar 
da civilização, acrescentam os estímulos do amor ao confor­
to exagerado, ao luxo, as tentações da vaidade.”  ( 4 )

A imprensa diária é uma fonte inesgotável 
de noticiário de escândalos que envolvem indiví­
duos de tôdas as categorias sociais. A coisa pú­
blica é solapada das maneiras mais cínicas e os 
escandalosos passam a ser tidos como pessoas de 
inteligências e . . . sabidas.

Os meninos de hoje, homens de amanhã, em 
cujas mãos pairarão as rédeas dos destinos do 
Brasil, nascem e se criam nesse ambiente de igno­
mínia e de desagregação social e moral, cercados 
pela puerilidade e pela futilidade dos mais velhos; 
observadores atentos dos modos frívolos de vida 
dos que deveriam ser seus timoneiros, apreendem 
os mesmos cacoetes e as mesmas atitudes matrei­
ras que lhes são exibidas, exatamente quando mais ,

(3 ) O Problema Nacional Brasileiro, pág. 77, ed. 
19 Í4 .

»

(4 ) A Organização Nacional, pág. 174, e d . 1933.

precisam de exemplos e ensinamentos sãos, capa­
zes de conduzir a formação de sua personalidade 
para a retidão e para a dignidade.

Poderão —  perguntamos nós —  êsses jovens 
de hoje, conduzir a nação, amanhã, por alguma 
trilha segura? Terão, por acaso, alguma consciên­
cia das necessidades vitais do povo-massa ou algum 
respeito por aquêles que sejam portadores do 
mérito real? E ’ evidente que não.

“ A cultura moral e social do Brasil —  cópia de cos­
tumes das sociedades européias moldadas com a longa for­
mação tradicional dos hábitos da vida e com a invetera- 
ção de certas satisfações ao egoismò, base do bem-estar 
e do prestígio social, —  à ainda a fachada vacilante de 
um faustoso edifício, em construção, e muito frágil.”  (5 )

Vivesse hoje, cÍ” Â l b e r t o  T ô r r e s  teria a des­
graça de presenciar grassando entre a juventude 
brasileira, uma filosofia que exprime esgotamen­
to social, oriunda de umà sociedade velha e can­
sada, que a fêz surgir e a recebeu como um deri­
vativo para suas insatisfações, mas, que já começa 
a evitá-la: e existencialismo. . .

E, se algum indivíduo bem intencionado, pre­
vendo os resultados calamitosos que advirão dessa 
debacle moral, tenta alguma iniciativa alertadora, 
é tachado de imbecil, de antiquado, querendo im­
primir à mocidade ensinamentos vazios, pensa­
mentos acacianos.

ALBERTO TÔRRES E A TRANSPLANTAÇÃO NA FOR­
MAÇÃO POLÍTICA DO BRASIL

SUMÁRIO DO CAPÍTUIX) V —- A trans­
plantação na política brasileira. —  Ação 
dos homens públicos no Brasil. —  O nosso 
mecanismo de reformas. —  O eruditismo e 
a puerilidade das mensagens presidenciais.
—  A forma exógena de análise dos proble­
mas nacionais. —  De como se plantou a R e ­
pública no Brasil. —  Os nossos fornecedo­
res de fórmulas constitucionais. —  O culto 
da oratória. —  O complexo do bacharelis- 
mo. —  A ação dos homens do rubi na polí­
tica nacional. —  A nova concepção da arte 
de governar. —  O despreparo dos nossos 
governos para enfrentar a realidade. —  
Alberto Torres e  a Constituição de 1891 -

“A nossa política é um cenário de fatos alheios 
a realidade social." (6 )

Foi assim que A l b e r t o  T ô r r e s  definiu a 
política brasileira; e o seu depoimento sintetiza 
tôda uma formação e uma organização instáveis, 
quase integralmente copiadas ou inspiradas em 
instituições alheias, completamente divorciadas 
dos costumes e dos hábitos do povo, responsáveis, 
pois, pela desorganização geral interna que, me- 
lancòlicamente, assistimos.

Ao estudar e analisar a situação política do 
Brasil, no que cfiz respeito à sua formação, A l b e r ­
t o  T ô r r e s  foi encontrando em tôdas as províncias 
onde se detinha, a presença insidiosa de idéias e 
de instituições transplantadas; e, em se tratando, 
como já dissemos, de um emérito pensador polí­
tico, T ô r r e s  deixou as suas reverbações contra

(5 ) A Organização Nacional, pág. 256, ed. 1933.
( 6 ) A Organização 'Nacional, pág. 49.
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êsse procedimento dos nossos estadistas e dos 
nossos homens públicos de govêrno.

“ Sôbre esta vida social prática, a nossa política e as 
nossas legislaturas edificaram, primeiro, o castelo da mo­
narquia parlamentar inglesa, depois, o castelo do presiden­
cialismo federativo americano; leis e regulamentos de 
Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Administra­
tivo, de tôdas as origens; repartições, copiadas de todos 
os países.”  (7 )

Eis, aí, um belo quadro de como se formou 
o universo político e administrativo do Brasil; 
formação de papel carbono. Tem-se a impressão 
de que os países civilizados, ao introduzirem qual­
quer modificação em seus sistemas, em suas insti­
tuições, já inseriam no rodapé do esquema: “cópia 
para o Brasil” . Já em 1862, no seu livro “Ensaio 
sôbre o Direito Administrativo” , o nosso Visconde 
do Uruguai, homem de alta visão político-admi- 
nistrativa, chamava a atenção para os prejuízos 
da transplantação sem adaptação, que sempre se 
fêz entre nós.

Ao ser fundada, a República se limitou a 
aplicar em nosso pàís, a forma adotiva com que 
foi concedida; e até o nome de “estado”  foi dado 
às antigas províncias, por imitação da técnica 
americana.

Ao construírem a aparelhagem política do 
nosso país, os homens que a isso se dedicaram 
não tomaram por exemplo, como deviam, o pro­
cesso seguido pelos povos antigos, processo êsse 
que consistia em ir buscar nas diversas peculiari­
dades do povo, a inspiração necessária à estrutu­
ração do mecanismo político de suas nações. O 
que se fêz no Brasil foi transplantar para dentro 
de suas fronteiras aqueles mecanismos, já pron­
tos, e tentar submeter a êles um povo cujos hábi­
tos e costumes eram completamente diferentes 
dos que haviam inspirado ditos mecanismos.

Com o mais absoluto desprêzo pelo que pos­
suímos de estável, sofremos da mania das refor­
mas; e fazemo-las, e refazemo-las, de súbito, na 
maioria das vêzes para consultar interêsses de 
pequenos grupos em detrimento dos verdadeiros 
reclamos do nosso desenvolvimento e do nosso 
progresso. Basta consultar superficialmente o me­
canismo de processamento das nossas reformas, 
para se concluir da fragilidade tanto de uma como 
das outras.

Na Inglaterra, onde existe um povo que pos­
sui opinião organizada, as reformas são reflexos 
de movimentos de pressão dessa mesma opinião 
que, como disse T a in e , (8 ) ,  bate as portas do Par­
lamento, fá-las entreabrirem-se, ou arromba-as se 
necessário. No Brasil, ao invés de partir da base 
para o ápice, o critério das reformas surge dêste, 
para aquela, subvertendo estruturas, sem o míni­
mo respeito a algum traço que devesse ser con­
servado .

Que o Brasil é um país a exigir reformas pe­
riódicas, dado o ritmo acelerado dé seu cresci­

mento, é coisa inconteste; todavia, as que são le­
vadas a efeito, trazem a marca do interesse indi­
vidual, ou de grupos, sejam políticos, sejam eco­
nômicos. Se porventura surge no cenário político, 
ou administrativo, algum espírito bem intenciona­
do, propondo alguma mcdificação realmente im­
prescindível, avoluma-se contra o mesmo uma 
onda de protestos, dilapidam-no, e acabam por 
tornar impraticável o que se originara do bom 
senso.

“E ’ muito fácil conceber belas instituições, mudar de 
programas, recebê-los de outros, aprender e aceitar teorias, 
fazer revoluções, sobrepor, enfim, à vida de um povo um 
mecanismo qualquer, rotulado com o nome de uma teoria 
ideológica, que passa a ser, para os destinos da sociedade, 
como a vida de cena e dos bastidores de teatros, para os 
espectadores e para a vida real dos atores, ou como tumulto 
de enfermarias de moléstias mentais, para a realidade 
ordinária da existência.”  (9 )

O alheamento absoluto a que o centro ativo 
subordina a periferia passiva, ao tomar as suas de­
cisões; a implantação de reformas que não apre­
sentam nenhum traço de ligação com o direito 
público costumeiro, faz com que a sociedade bra­
sileira se movimente dentro de um emaranhado 
de princípios, de sistemas, de instituições, comple­
tamente estranhos, que não compreende e nem 
assimila, mas que é obrigada a aceitar. Daí, o 
desajustamento constante das nossas populáções, 
das sociedades, das classes, que vivem a procurar 
suas bases próprias.

Segundo A l b e r t o  T ô r r e s , a causa dessa 
situação fictícia em que nos movimentamos den­
tro do nosso tecido político, está em que
“os homem públicos —  doutos parlamentares e criteriosos 
administradores —  não eram políticos, nem estadistas; 
bordavam, sôbre a realidade da nossa vida, uma teia de 
discussões abstratas, ou teóricas; digladiavam-se em tórno 
de fórmulas constitucionais, francesas ou inglêsas; trata­
vam das eleições, discutiam teses jurídicas, cuidavam do 
exército, da armada, da instrução, das repartições, das se­
cretarias, das finanças, das relações exteriores, imitando 
ou transplantando instituições e princípios europeus.”  ( 1 0 )

Um outro aspecto a que A l b e r t o  T ô r r e s  se 
referiu para salientar a distância existente entre 
a conduta dos nossos homens de govêrno e a rea­
lidade oferecida pelo panorama nacional, é aquêle 
em que o autor se refere à preocupação do eru- 
ditismo. Há em Torres uma revolta contra o com­
plexo de erudição que envolvia a nossa elite go­
vernamental; o gôsto das palavras difíceis e das 
frases empoladas, das citações abundantes, que 
não atingem o âmago das coisas e se perdem por 
falta de conteúdo, foi por êle apontado no seguin­
te trecho:

“ Nesta socieüjde sem povo, onde as classes se defron­
tavam quase com o rigor das castas da índia, enquanto 
os donos da terra extraiam inconscientemente a seiva do 
solo, os legisladores enchiam os anais do Parlamento des­
ses intermináveis discursos, tão usados nas épocas de deca­
dência, onde, a propósito do fato impressionista do dia, se 
acumulam inúmeros argumentos e copiosas citações de au­
tores estrangeiros, sem que se chegasse jamais a conhecer

(7 )  O Problema Nacional Brasileiro, pág. 145.
( 8 )  Notas sôbre a Inglaterra —  T a i n e .

(9 ) A Organização Nacional, pág. 43, ed. 1933.
( 1 0 ) ldem, pág. 5 8 .'
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nossos problemas positivos e permanentes e a atingir os 
fenômenos reais da vida nacional e suas causas íntimas 
e profundas.”  ( 1 1 )

Todavia, se atentarmos para a maneira pela 
qual se iniciou e perdurou por muitos anos a nossa 
formação intelectual, chegaremos à conclusão de 
que outro não poderia ser o comportamento da­
queles homens. E ’ preciso não esquecer que o 
pergaminho e o anel de rubi significavam para 
o seu portador a obrigação da erudição, da retó­
rica, do acúmulo de conhecimentos heterogêneos 
e impressionistas; e o Congresso brasileiro, até 
bem poucos anos atrás nada mais era do que um 
centro de bacharéis.

Ao ingressar na política, os jovens educados 
na Europa, animados pelo sucesso que alcança­
vam nas reuniões caseiras, nos saraus dos sobra­
dos, traziam para a liça parlamentar a mesma 
psicose do verbo iluminado, da gesticulação estu­
dada, da inflexão decorada, crentes de que essas 
manifestações de puro teatralismo eram suficien­
tes para fazer do Brasil uma grande nação; igno­
ravam que “um governo é bom quando é o go- 
vêrno próprio de seu país e de sua época” ; (12 ) 
não sabiam que um govêrno só é verdadeiramen­
te governo, quando desce das concepções bizan­
tinas, quando se divorcia das idealizações cere- 
brinas, para auscultar, no terra a terra, os anseios 
verdadeiros do povo, disso retirando o material 
virgem para plasmar as instituições.

O governo —  disse Mac Iver —  é um fenô­
meno, que emerge da vida social, inerente a natu­
reza da ordem social. Nenhuma ciência pode en­
sinar ao homem como governar, no sentido em 
que a engenharia ensina como construir uma 
ponte. A arte de governar está irremediavelmen­
te prêsa ao complexo-mítico sempre mutável, que 
liga governantes e governados.”  (13 )

Já vai longe o tempo em que se fazia políti­
ca pela política; hoje, “a arte de governar tem de 
abandonar forçosamente o critério político, em 
suas classificações, para adotar o critério social 
e econômico.” (1 4) Silvio R oméro nos legou um 
postulado sôbre política que merece ser aqui evi- 
dénciado; disse êle que os imperativos da política 
são:

a) obrigação de estar ela em acôrdo e em 
consensus com tôdas as outras manifestações espi­
rituais ativas de cada povo, cuja vontade dirige e 
formula, direito, religião, moral, arte, ciência, vida 
econômica;

b ) obrigação de renunciar à mania de supor 
que instituições se copiam indiferentemente de 
estranhos, sem atenção às condições de tempo e 
espaço;

c )  obrigação de abandonar no sistema re­
presentativo a base do materialismo grosseiro do

( 1 1 ) '  A Organização Nacional, p á g .  12S, e d .  1 9 3 3 .

( 1 2 )  Idem, p á g .  1 0 4 .

( 1 3 )  The W eb ol Government —  M a c  I v e r .

( 1 4 )  A Organização Nacional, p á g .  195, e d . 1 9 3 3 .

“território e da cifra de população” , e procurar o 
almejado apoio na representação das grandes fun­
ções sociais correspondentes às ' criações funda­
mentais existentes. (15 )

Poderíamos passar a fazer comentários em 
tôrno dêsses enunciados de S il v io  R o m e r o ;  mas, 
de tão claros e evidentes, dispensam os mesmos 
o nosso pronunciamento, que só serviria para 
alongar o presente estudo.,

O que torna as nações economicamente e so­
cialmente poderosas não são as belas peças orató­
rias nem o número de seus filhos anelados que, no 
Brasil, sobe à casa dos sete milhões; o que forta­
lece uma nação é uma economia bem dirigida, 
atendendo satisfatoriamente as exigências inter­
nas e em condições de competir na concorrência 
externa; um povo que saiba situar o valor do ma­
nejo manual e intelectual nas suas justas posições 
face aos reclamos naturais de expansão econômica 
e social; um povo organizado, consciente de suas 
responsabilidades para com a nação, capaz de dis­
cernir, nos momentos precisos, o falso do verda­
deiro; um povo que saiba amar a sua pátria e não 
poupe esforços e sacrifícios para vê-la próspera 
e engrandecida no concêrto das nações.

Já está sobejamente provado que o estudo 
que tem como finalidade única alcançar um diplo­
ma, não tem valor; e, no Brasil, êsse complexo só 
nos tem sido prejudicial. Apegados como ainda 
nos encontramos ao velho conceito de nossos avós 
de que trabalho é para escravo, o maior ideial 
das nossas camadas jovens ainda é o de colocar 
no dedo o anel de doutor; de posse, todavia, do 
anel e do diploma, duas são as perspectivas que 
se abrem diante da mocidade brasileira: a da po­
lítica e á da burocracia.

O Brasil é um país que apresenta, indiscutx- 
mente, condições de subdesenvolvimento; portan­
to, é um país que está a, pedir homens nos cam­
pos, nas fábricas, nas usinas, nas minas, reavivan­
do suas fôrças vitais e transformando em riquezas 
as suas inesgotáveis reservas latentes. A educa­
ção, em nosso país, deve ser dirigida no sentido 
dò treinamento manual ao invés do treinamento 
mental como a que aí está.

Outros trechos da obra de T o r r e s , em que 
êle aponta a transplantação como causa de mais 
alguns fracassos nossos, são os seguintes:

“ Terminadas as festas da Independência, abandona­
mos os trabalhos de organização, passando, por sôbre uma 
ligeira obra legislativa e administrativa de cópias e imi­
tações apressadas —  feitas com imenso dispêndio, em lutas 
e debates estéreis —  a sonhar e tentar novas idéias, novas 
conquistas, novas glórias.”  (16 )

E mais:
“ Uma das causas da confusão da fôrça governamen­

tal com a fôrça discricionária, está no caráter das contri­
buições e das leis. Copiadas do estrangeiro ou formula­
das sob inspiração de ideias teóricas, e não atendendo aos

(15 ) In “Processo de Sociologia no Brasil”  —  G u e r ­
r e i r o  R a m o s , pág. 2 6 .

( 1 6 )  A Organização Nacional, pág. 2 3 1  —  ed. 1 933 .
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fatos da sociedade, nem se aplicando às suas necessidades, 
o Poder Público sente-se, quando entra em contato com 
as realidades, desarmado para agir.”  (17)

A noSoG ver, T ôrres foi um tanto severo ao 
classificar como lutas e debates estéreis a ação 
desenvolvida pelos homens que orientaram a 
política brasileira durante o tempo decorrido 
entre a Independência e a República. Seus erros 
foram de muito superados por seus acertos; e 
graças a essa plêiade de espíritos fortes e caracte­
res firmes, deve o Brasil a sua unidade política e 
territorial; e o povo brasileiro, as fundações de 
sua nacionalidade. Seria injusto destacar nomes; 
porque mesmo excetuando os que pouca projeção 
tiveram, sobrariam muitos para serem citados.

Ainda, referindo-se à Constituição de 1891, 
T ôrres lançou o seu grito de reprovação, nos se­
guintes têrmos: '

“ A nossa lei fundamental não é uma Constituição; é 
um estudo doutrinário, composto de transplantações jurí­
dicas alheias.”  (18 )

E’ por demais sabido que a Constituição 
acima citada foi elaborada tendo por espelho a 
Constituição dos Estados Unidos, ao que se aduziu 
princípios de Direito Público colhidos de outros 
países, principalmente das teorias dos publicistas 
franceses.

ALBERTO TÔRRES E A TRANSPLANTAÇÃO NO PANO­
RAMA ECONÔMICO DO BRASIL

SUMÁRIO DO CAPÍTULO VI —  A trans­
plantação no terreno econômico. —  In­
fluência dos países economicamente podero­
sos sôbre a mente dos dirigentes da economia ■ 
nacional. —  O abandono da economia rural.
—  Síntese da influência estrangeira na vida 
brasileira.

No que concerne ao estudo dos nossos pro­
blemas de ordem econômica, notou Alberto Tor­
res o mesmo espírito de imitação que sempre pre­
sidiu tôdas as iniciativas, ou quase tôdas, que 
foram levadas a efeito em qualquer província da 
formação nacional brasileira.

As nossas manifestações, no terreno econômi­
co, nunca se pautaram pelos ditames dos interês- 
ses nacionais: produziram-se em obediência a 
diretrizes exógenas, que são aceitas, quando não 
pela mania de imitação, por fôrça da pressão exer­
cida pelos países fortes sôbre o funcionamento da 
nossa indústria e do nosso comércio.

A  abolição da escravatura, que tão graves 
transtornos ocasionou ao sistema econômico do 
Brasil, teve sua semente na suspensão do tráfico 
de escravos determinado pela Inglaterra, e se 
concretizou, definitivamente, por pressão da refe­
rida nação. Poderíamos enfileirar aqui uma série 
de outros fatos que a história de nossa formação

(17 ) Idem, pág. 383.

(18 ) A Organização Nacional, pág. 88 , ed. 1913.

econômica nos relata; todavia, passemos a pala­
vra a Alberto T ôrres:

“Não é lícito duvidar que, na atual situação econômica 
da Terra, com o desequilíbrio que caracteriza as relações 
da produção e do consumo, e com o inflacionismo comer­
cial e industrial, os interesses dos grandes centros de ne­
gócios estão, naturalmente, em conflito com os interes­
ses dos países novos, que êles exploram mercantilmente. 
O pensamento, que os espíritos educados na literatura 
ligeira, e nos artigos de jornais, e os brasileiros viajados, 
recebem, das palestras e da vida mundana que nos vem, 
enfim por vários canais, da City, de Londres, e da Bôlsa, 
de Paris, traduzindo a impressão da sensibilidade da fiança 
sôbre os riscos de seus interesses —  é um pensamento, 
senão sempre adverso, sempre alheio aos nossos interes­
ses.”  (19)

Se porventura T ôrres estivesse escrevendo 
hoje teria acrescentado mais uma Bôlsa: a de 
Nova Iorque. País monocultor, incapaz de suprir 
as necessidades de seu mercado interno e de con­
correr na feira mundial em igualdade de condi­
ções com as nações industrializadas, o Brasil, do 
ponto de vista econômico, sempre viveu na de­
pendência de resoluções externas, oriundas dos 
grandes centros controladores da produção glo­
bal . Ora, desde que o desenvolvimento econômico 
dos países novos, onde as fontes de riqueza ainda 
se encontram praticamente por explorar, só virá 
oferecer concorrência aos grandes centros, ao 
mesmo tempo que eliminar, por completo, a ex­
ploração mercantil dêstes sôbre aquêles, é evi­
dente que a conduta das nações velhas e esgota­
das só se pode basear no cerceamento de elemen­
tos que possam proporcionar dito desenvolvi­
mento. '

Mas, apesar da clareza com que tal compor­
tamento se apresenta, os nossos estadistas, —  
disse T ôrres —
“ habituados a conceber o estado atual das coisas, na Eu­
ropa e nos Estados Unidos, como expressão de progresso, 
êles caem no êrro, comum a todos os que não têm a ima­
gem da vida e da sociedade iluminadas pela noção do 
“ tempo” , prolongando-se para o futuro, e pela da relati­
vidade, de supor que aquêle estado exprime um nível de­
finitivo de adiantamento humano, ou uma fase forçada de 
evolução de todos os povos.”  ( 2 0 )

No que tange à economia rural, T ôrres tam­
bém sentiu a presença da transplantação influin­
do no modo de se considerá-la e disse:

“Para os problemas da economia rural, adotamos os 
mesmos institutos, escolas, campos de demonstrações, sin ­
dicatos, exposições, que se encontram em outros países.”  
( 21 )

Apesar, porém, de todo êsse mecanismo com­
plicado e dispendioso, ainda não foi possível ofe­
recer às populações rurais um status social con­
digno com a qualidade de ser humano dos que as 
compõem e nem se deu à produção dessas mes­
mas populações o amparo de que ela tanto neces-

(19 ) O Problema Nacional Brasileiro, pág. 112, ed. 
1914.

(20 ) A Organização Nacional, pág. 282, ed. 1933.
(21 ) O Problema Nacional Brasileiro, pág. 91, e d . 

1914.
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sita. O que verifica é o êxodo das massas cam­
ponesas, em demanda das zonas urbanas, por um 
imperativo natural do instinto de conservação.

Os grandes latifúndios, oriundos do sistema 
de sesmarias implantado no início da colonização 
pelo invasor português, é um dos fatores mais for­
temente responsáveis pela não fixação do homem 
rural brasileiro à tema, dado que, a permanecer 
no campo, esse mesmo homem se vê obrigado a 
aceitar contratos de trabalho remanescentes dos 
velhos sistemas da era feudal, em troca da lavra 
de uma terra à qual não o prende nenhum vín­
culo.

A l b e r t o  T ô r r e s  conseguiu sintetizar tôda a 
influência estrangeira na vida brasileira, no se­
guinte trecho:

Se Portugal já não tivesse, a dar para modêlo da 
nossa arquitetura, as suas vastas casas de herdade, chatas 
e  largas, com amplas varandas, é provável que, já nos nos­
sos campos e nas nossas cidades dos tempos coloniais, se 
encontrassem os chalés suíços, e os edifícios agudos e es­
guios, construídos para o deslizar das neves; mas a tolice

que o primeiro colono não fêz, está fazendo o bisonho civi­
lizado contemporâneo. As nossas novas e garridas cidades, 
os lares das nossas modernas fazendas, tomam, para mo- 
,dêlo de suas edificações, os palácios de Paris e os cottages 
ingleses; a êste exemplo material, visível,, de ,/alta de senso 
de adaptação, corresponde, nos hábitos da vida, nos pro­
cessos de trabalho, nos métodos de ação social, nas insti­
tuições, uma combinação de maneiras, costumes, idéias, 
convenções, formas, aplicações todos importados, que tor­
nam o homem cada vez mais estranho a seu meio e a socie­
dade cada vez mais disparatada com o seu ambiente.”  ( 2 2 )

Às novas gerações cabe a magna tarefa de 
meditar sôbre êsses ensinamentos legados por 
A l b l k t o  T ô r r e s , que foi um dos mais sinceros 
e honestos estudiosos dos problemas reais do Bra­
sil. Por essa razão, estamos a reavivar alguns dos 
seus pensamentos que podem servir de orientação 
ao movimento de recuperação nacional que ora 
se verifica.

Nosso lema deve ser: “Somos brasileiros; 
tudo que disser respeito ao Brasil nos interessa” .

(22) A Organização Nacional, e d . 1933.
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2. Negligência na conservação das estradas 
livres paralelas

Os opositores do pedágio nas auto-estradas 
dizám que a sua existência faz com que sejam 
abandonados a conservação e melhoramentos nas 
estradas livres paralelas.

Se o órgão que cuidasse das duas estradas 
fôsse o mesmo é possível que isso sucedesse, prin­
cipalmente em um povo com a nossa formação e 
mentalidade. Ao apreciar as conseqüências do 
pedágio, em capítulo anterior já se salientou êsse 
aspecto, ponderando que, insensivelmente, a in­
fluência da receita iria formando uma tendência 
a cuidar melhor das estradas que rendiam. Ha­
veria como que uma obrigação maior de bem con­
servar, ou de melhor cuidar primeiro das rodo­
vias que rendessem diretamente para os Depar­
tamentos, ficando as estradas livres para um se­
gundo plano.

Se isto não acontecesse com todos os respon­
sáveis, pelo menos sucederia com muitos dentre 
êles. E ’ um procedimento humano e compreen­
sível .

Os próprios americanos, que têm, indiscuti­
velmente, uma educação cívica superior à nossa, 
sentem a possibilidade dessa desigualdade. Tanto 
assim que a objeção em causa foi também apre­
sentada lá. E por isso é que êles procuraram cor­
rigir o inconveniente entregando as auto-estradas 
a autarquias inteiramente distintas dos Departa­
mentos Rodoviários. Essa orientação invalida a 
objeção, porque, em vez de uma negligência, ,ao 
contrário, verifica-se uma rivalidade estimulante 
e benéfica. Tanto os técnicos responsáveis pelas 
auto-estradas, como os que conservam e melho­
ram as rodovias livres, desejam, naturalmente, ter 
um julgamento mais favorável do público e isto 
leva a um cuidado mais dedicado por parte dos 
engenheiros dos Departamentos Rodoviários, sob 
cuja responsabilidade estão as estradas livres.

Resumindo, portanto, pode-se dizer que a 
objeção existe no caso de um único organismo 
zelar pelas estradas livres e pelas que têm pedá­
gio. Entretanto, quando os dois órgãos são intei­
ramente distintos,' a objeção não prevalece. E ’ 
aliás o que se tem observado nos Estados Unidos 
em relação às “Authorities” e aos “Highways De- 
partments” .

A idéia de que, com os melhoramentos, as 
estradas livres poderiam chegar a readquirir o 
maior tráfego, deixando as auto-estradas deficitá­

rias, não cabe, porque a rodovia livre tem que 
manter sempre as suas características de serven­
tia às propriedades marginais e às viagens de pe­
queno percurso, com cruzamentos com uma série 
de pequenas estradas subsidiárias que servem à 
iegião. Isto é, a rodovia livre tem que desempe­
nhar sempre o papel econômico e social, enquanto 
que a auto-estrada se dedica exclusivamente ao 
transporte e às viagens longas e portanto tem que 
conservar suas características de atração para êste 
tipo de tráfego, isto é, bloqueio, cruzamentos em 
níveis diferentes e pontos de acesso afastados. 
São meios de transporte diferentes e que só podem 
coexistir onde o volume de tráfego fôr tão gran­
de que não permita mais à estrada livre suportá-lo 
com eficiência.

Confirmando a asserção de que não há perigo 
de negligência na conservação das estradas livres, 
desde que as vias de comunicação estejam sob a 
responsabilidade de organismos distintos, como 
sucede nos Estados Unidos, dizem W il f r e d  O w e n  
e C h a r l e s  D e a r in g  no livro já tantas vêzes aqui 
citado:

“No curto periodo de competição entre as estradas 
livres e as estradas com pedágio, os fatos não confirmaram 
a objeção de que os melhoramentos e conservação necessá­
rios nas estradas livres fôssem negligenciados em favor da 
posição financeira das estradas com pedágio. Ao contrário, 
os fatos provam uma tendência no sentido oposto.”

A competição a que acima se referiu observa- 
se portanto na América do Norte. Entretanto se 
esta competição é vantajosa sob o ponto de vista 
de conservação da estrada livre, convém observar 
que ela não deixa de ser desvantajosa sob o ponto 
de vista administrativo, pois que os Estados estão 
mantendo dois organismos distintos, com duas ad­
ministrações, para superintender um mesmo pro­
blema: a rêde rodoviária. Ninguém pode prever 
se no futuro haverá conflitos de jurisdição entre 
os dois órgãos.

Alguns Estados, na América do Norte, têm 
procurado minorar os inconvenientes dessa duali­
dade fazendo com que o Diretor do Departamento 
de Estradas de Rodagem seja um dos membros 
natos da direção da “Authority” , mas não se pode 
garantir que essa providência venha somente obter, 
a coordenação indispensável ao desenvolvimento da 
rêde de estradas de rodagem. E ’ preciso não es­
quecer que a centralização da orientação geral 
rodoviária —  que a lei brasileira sàbiamente pre­
viu nas mãos do D .N .E .R .  —  é o  resultado de 
um acôrdo geral dos estudiosos de que há uma ne­
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cessidade de harmonia para o estabelecimento de 
uma rêde formada de estradas de classe e impor­
tância diversas. E ’ o caso de se indagar se uma 
autoridade estranha sendo responsável por trechos 
de estradas-tronco, não virá perturbar a harmonia 
indispensável ao desenvolvimento dos transportes 
por estradas de rodagem. Só o futuro, em face da 
experiência americana, virá esclarecer êste ponto. 
De qualquer forma entretanto as despesas são au­
mentadas, porque se tem de custear duas admi­
nistrações, com equipamento e pessoal especiali­
zado diversos.

A América do Norte vai constituir de fato 
um campo experimental sob êste ponto de vista, 
porque dois Estados —  New Hampshire e Colo­
rado —  entregaram tôdas as operações, constru­
ções, conservações e explorações das auto-estra- 
das aos Departamentos Estaduais, correndo os ris­
cos de uma negligência na conservação das estra­
das livres e de interferências políticas nas auto- 
estradas, com prejuízo para a confiança do públi­
co na subscrição dos títulos de renda específica.

Apesar das desvantagens de uma despesa 
maior, o isolamento obtido' através de autarquias 
especiais, orientação seguida pela maioria franca 
dos Estados Americanos, talvez seja mais conve­
niente para o sucesso da auto-estrada e para a 
confiança do povo no empreendimento.

A objeção da negligência da conservação nas 
rodovias livres fica dessa forma transformada na 
obrigação de uma despesa de administração mais 
elevada, quando se encara o problema rodoviário 
no seu conjunto. E pior, talvez venham a se dar 
conflitos de jurisdição, que serão muito prejudi­
ciais ao crescimento harmônico da capacidade de 
tráfego da rêde rodoviária. Mas trata-se da solu­
ção encontrada para melhcr atender à realização 
e exploração econômica dasi auto-estradas.

3. Alto custo do financiamento

Esta objeção é real e inevitável. De fato, 
para que o pedágio seja aplicado com justificação 
econômica, é preciso que o volume de tráfego seja 
grande e a estrada livre esteja congestionada. A 
única maneira prática de se verificar êste fato 
consiste em ter a certeza de que c  pedágio é uma 
renda capaz de amortizar o capital empatado. 
Então pode-se emitir títulos com renda específica 
para ccnstruir a auto-estrada. Mas os títulos com 
renda específica não devem ter outras garantias, 
como aliás acontece ncs Estadcs Unidos, senão a 
referida renda. Significa que o risco é maior, por­
que só há uma espécie de garantia. Conseqüen­
temente os juros têm que ser maiores que os dos 
empréstimos garantidos com o crédito geral do 
Estado ou da União.

Caso se fôsse atribuir aos títulos correspon­
dentes ao financiamento com pedágio outras ga­
rantias, correr-se-ia o risco do abuso em construir 
auto-estradas que ainda não fôssem técnica e eco­
nomicamente aconselháveis. O próprio sistema de

financiamento, e tudo mais, exigem que a única 
fonte de receita seja o pedágio. Êste fato resulta 
inevitavelmente em ser forçado a dar uma sedu­
ção maior ao capitalista, o que só se pode obter 
através de uma taxa de juros maior que a comum 
aos demais empréstimos públicos.

Aliás êsse fato se verifica na América do 
Norte, onde o financiamento pelo pedágio é mais 
caro que os demais obtidos com títulos garantidos 
com a receita geral. Enquanto que os juros dês- 
ses últimos oscilam entre 2 %  e 3% , os corres­
pondentes -ío financiamento com pedágio exigem, 
para serem subscritos, taxas de 3%  a 4 %  e  às 
vêzes um pouco mais. E os americanos, que são 
altamente financistas e comerciante;;, não têm con­
seguido baixar essas taxas a não ser por estrata­
gemas que são inaplicáveis em um país onde exis­
te pouco dinheiro, como no Brasil. O estratagema 
mais empregado para obter menor taxa de juros 
nos Estados Unidos tem consistido em lançar a 
emissão parceladamente, em vez de fazê-lo de 
uma só vez. A autarquia corre o risco de não 
encontrar subscritores para custeio do segundo ou 
terceiro lançamento e ficar com a obra paralisa­
da. Mas êste perigo não há América, em face 
da abundância de capitais. Foi usando êsse arti­
fício que a “New Jersey Turnpike Authority” 
conseguiu uma redução de 0,5% na taxa de juros, 
o que constituiu grande sucesso na nação amiga. 
Mas, de qualquer forma, os juros ainda foram 
bem mais elevados que os pagos pelos emprésti­
mos do Estado, em geral.

Assim, esta objeção é real e incontestável: 
o financiamento pelo pedágio custa mais caro que 
os financiamentos obtidos ccm o crédito geral. A 
única contra-objeção que pode ser apresentada 
com fundamento consiste em que o financiamen­
to pelo pedágio, produzindo uma realização ime­
diata do capital necessário à construção da auto- 
estrada, permite uma finalização rápida da obra, 
tornando-a mais barata do que se fôsse ultimada 
em prazo longo, em virtude da economia com as 
despesas de administração e da desvalorização da 
moeda com o tempo. E’ pois um dinheiro mais 
caro para realizar uma obra mp.ig barata.

4. Alto custo na arrecadação do pedágiQ

Esta objeção também já foi apontada, quan­
do se escreveu o capítulo “Conseqüências do Pe­
dágio Generalizado” . E ’ evidente que a percen­
tagem da despesa com a arrecadação é função do 
volume do tráfego, ou seja, da receita bruta. À 
proporção que a renda aumenta, o acréscimo da 
despesa para arrecadar é relativamente menor. 
Dantes, quando o número de veículos de tração 
animal era pequeno, a arrecadação nas estradas 
mais movimentadas custava cêrca de uns 20%  
da receita. Essa percentagem pode ser muito maior 
e mesmo deficitária em rodovias de pequeno trá­
fego hoje em d ia . Em compensação, em algumas 
auto-estradas americanas, onde há grande número 
de veículos diários, essa percentagem tem baba-
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do a 4% , com a introdução de métodos modernos 
e aperfeiçoados, em que a máquina é usada em 
grande escala como auxiliadora do homem na 
contagem, cálculo, controle e escrituração.

No Brasil, onde a despesa com pessoal, na 
generalidade dos serviços públicos, ainda é muito 
grande, seria pràticamente impossível atingir a 
4% , mesmo em auto-estradas de tráfego compa­
rável às americanas (o  que está muito longe de 
ser alcançado). Com o volume de tráfego exis­
tente, as despesas de arrecadação serão relativa­
mente altas e, se o pedágio fôr aplicado com gene­
ralidade, será maior que a arrecadação, na maio­
ria de nossas rodovias.

Convém entretanto observar que, de qual­
quer forma, a despesa com a arrecadação do pe­
dágio é bem superior à que se verifica com a arre­
cadação da tributação sôbre combustíveis e lubri­
ficantes, ou com a arrecadação das licenças para 
veículos trafegarem. Mesmo a contribuição de 
melhoria oferece uma despesa de arrecadação me­
nor que o pedágio. E’ oportuno salientar tam­
bém que a percentagem das despesas com a arre­
cadação varia com a natureza do tráfego, pois um 
caminhão gasta pràticamente o mesmo que um 
carro de passeio para arrecadar, e rende muito 
mais. Também a uniformidade do tráfego du­
rante todo o ano influi, visto que o pessoal e as 
instalações têm que ser previstas para os máxi­
mos. Outro fator que influencia na percentagem 
da despesa de arrecadação é a extensão da via­
gem média percorrida pelos veículos. ..São êstes 
fatores que, nos Estados Unidos, onde há unifor­
midade de educação e espírito público por parte 
dos servidores e onde os métodos empregados são 
semelhantes, fazem com que a percentagem da 
despesa de arrecadação em relação à renda bruta 
varie de 12% na “Maine Turnpike” , até 4%  na 
“Pennsylvania Turnpike” .

Convém observar que se tem feito referência 
exclusivamente às despesas com as operações de 
arrecadação. No Brasil, em face do menor núme­
ro de veículos motorizados e de caminhões pesa­
dos, de u’a mão de obra pouco produtiva, da legis­
lação social existente etc., as despesas com a ar­
recadação tendem a ser bem maiores que as que 
se verificam nos Estados Unidos.

5. Dificuldades dos Departamentos Rodoviários 
em resolver o problema nas demais estradas

E ’ indiscutível que o pedágio constitui uma 
providência que permitiu —  nos Estados Unidos, 
onde o tráfego é enorme —  obter, com grande 
rapidez, todo o dinheiro necessário à construção 
da auto-estrada que era indispensávei para resol­
ver o problema que se apresentou e, conseqüen­
temente, permitiu uma execução rápida da obra. 
Essa rapidez é tanto mais chocante quanto a cons­
trução com os recursos normais comumente se 
protela por um lapso de tempo que desmoraliza 
as administrações perante a opinião pública. O 
pedágio, portanto, teve a vantagem na América

do Norte de dar finalização imediata a obras que 
passaram logo a prestar benefícios ao público, 
quer sob o ponto de vista econômico de um trans­
porte mais barato, quer sob o ponto de vista de 
conforto e segurança das viagens, com apreciável 
redução no número de acidentes. Além disso, teve 
ainda o aspecto de ser a auto-estrada indenizada 
exclusivamente pelos utentes, que passaram a pa­
gá-la de bom grado, porque obtiveram vantagens 
financeiras na sua utilização. Todos êstes fatores 
criaram o movimento em favor do pedágio nas 
auto-estradas. Entretanto já se verificou que a 
aplicação do pedágio generalizado não é recomen­
dável por dois motivos essenciais e insofismáveis; 
primeiro porque retira da rodovia a sua função 
econômica e social, que é indispensável para o 
progresso da nação; segundo porque seria finan­
ceiramente um fracasso uma vez que não teria o 
volume de tráfego compensador e justificativo da 
construção da auto-estrada. Significa, portanto, 
que a rêde rodoviária geral é e deve continuar a 
ser custeada pelas receitas normais, isto é, tribu­
tação sôbre combustíveis e lubrificantes e licenças 
dos veículos automotores. Os administradores, 
técnicos e a’ ixiliares dos Departamentos Rodo­
viários, reponsáveis pela quase totalidade da rêde 
americana, sentiram dificuldades cada vez maio­
res para resolver os seus problemas, em virtude 
da escassez, de recursos. A única modalidade seria 
a concessão do verbas da receita geral para auxi­
liar a solução de problema tão importante para 
toda a economia nacional. Aliás, o Congresso Na­
cional americano assim o tem compreendido e v o ­
tou para os anos de 1953 e 1954 as maiores ver­
bas para estradas de rodagem já registradas na 
história dos Estados Unidos. A objeção em causa 
está redundando em uma providência de grande 
alcance para o progresso daquele país.

6. Conflito de jurisdição entre as Autarquias das 
auto-estradas e os Departamentos Rodoviários

Esta objeção já foi apreciada ligeiramente 
quando se fêz referência, linhas acima, à negli­
gência na conservação das estradas livres. Real­
mente o problema administrativo que se apresen­
tou é sério: de um lado oWnterêsse em manter as 
autarquias especializadas para impor maior con­
fiança aos capitalistas subscritores dos títulos de 
financiamento; para manter um órgão que só se 
dedicasse à solução do problema que se apresen­
tou, estudando-o com maior carinho e executan­
do-o com a máxima perfeição, para co-responsa- 
bilizar, quer no estudo técnico, quer no financei­
ro, organizações particulares, que ficariam des­
moralizadas caso subscrevessem estimativas fan­
tasiosas; para ter maior segurança que a auto-es- 
trada não teria a sua conservação e exploração 
absorvidas nos encargos de uma rêde de muito 
maior quilometragem; para definir que se trata de 
um meio de transporte diferente da estrada de 
rodagem propriamente dita. De outro lado, o in- 
terêsse em manter um órgão supremo como orien­
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tador do desenvolvimento rodoviário, para que 
êsse desenvolvimento se processe harmônicamen- 
te; para que se possa ter uma visão de conjunto 
do problema e não um aspecto local e regional; 
para se obter uma administração mais barata e 
um aproveitamento mais econômico do pessoal 
especializado e do equipamento; para evitar lutas 
e rivalidades entre órgãos do mesmo Governo; 
para que as normas técnicas e administrativas, 
bem como os preços e contratos, tenham uma uni­
formidade em todo Estado.

São pontos de vista opostos e entre os quais 
o Govêrno se vê enleado. Foi um problema que 
su£giu sòmente em conseqüência do pedágio. A 
objeção é real e a experiência de poucos anos 
ainda não definiu a solução. Os estudiosos re­
ceiam o agravamento da situação e recomendam 
providências que visam atenuar os efeitos, se bem 
que não se possa garantir que venham a resolver 
a questão.

Terminando as considerações em tôrno dessa 
questão, escreveram W il f r e d  O w e n  e C h a r l e s  
D e a r in g  ( T o / /  Roads and The Problem oi Hi0\- 
way M odernization):

“Esta integração da administração de auto-estradas e 
estradas livres sobrepujará as objeções de existirem dois 
orgaos incumbidos no planejamento do desenvolvimento 
rodoviário, e, ainda mais, acabará com a despesa dupla 
com pessoal para conservação, operação e polícia dos dois 
tipos de estradas. O fato de partes diferentes do programa 
usarem sistemas diversos de financiamento não justifica se­
parar os órgãos administrativos rodoviários.”

Só a observação dos fatos poderá entretanto 
indicar qual a melhor solução para resolver a 
objeção relativa ao conflito de jurisdição que o 
pedágio veio criar nos Estados Unidos.

7. Dupla tributação sôbre os utentes

Muitos dos que combatem a instituição do 
pedágio nas auto-estradas da América do Norte 
declaram que esta taxa importa numa duplica­
ção da tributação sôbre todos os que utilizam a 
auto-estrada, pois que o impôsto sôbre - combus­
tíveis e lubrificantes líquidos é pago em retribui­
ção as estradas de rodagem, que, portanto, devem 
ser livres. Transformam o pedágio em cents por 
galão, dizendo que, em média o pagamento feito 
importa em 15 a 20 cents por galão e argumen­
tam que se trata de uma dupla tributação, aliás 
pesadíssima porque a taxa sôbre gasolina, embora 
varie bastante de um Estado para outro, em geral 
não ultrapassa 5 cents por galão.

Os que defendem o pedágio respondem que 
isto não é exato, porque o motorista tem sempre 
o direito de escolher se vai pela rodovia livre ou 
pela auto-estrada e que portanto se paga é porque 
quer e acha vantajoso. A  liberdade do itinerário 
a seguir significa que não há dupla tributação.

A objeção, como se verifica, é exclusivamen­
te de caráter jurídico, escapando portanto ao âm­
bito dêste trabalho. Apenas se registrou o  fato, 
citando os principais argumentos de um lado e do

outro e deixando para os jurisconsultos opinarem 
sôbre a matéria.

Do exposto verifica-se que, apesar do indis­
cutível sucesso do pedágio, quer sob o ponto de 
vista técnico, quer sob o ponto de vista financeiro, 
há, na América do Norte, muitas autoridades que 
fazem sérias restrições à aplicação dessa taxa, 
mesmo nos casos especiais em que foi aplicada, 
isto é, em certos trechos e sob a forma de auto- 
estrada .

A transposição para o Brasil é positivamen­
te prematura, em face do volume de tráfego exis­
tente nas nossas estradas. O Brasil ainda está na 
fase da montagem da rêde rodoviária e a fase dc 
congestionamento do tráfego só irá aparecer da­
qui a alguns anos, dependente da velocidade do 
seu progresso e desenvolvimento.

CAPÍTULO VIII

CONSIDERAÇÕES GERAIS E M  TÔRNO DO PROBLEMA  

DO PEDÁGIO

Pela exposição até aqui feita se verifica que 
o ressurgimento do pedágio, quer na Itália, quer 
nos Estados Unidos, não ocorreu nas estradas de 
rodagem, mas sim nas “auto-estradas” . As razões 
que determinaram o abandono do pedágio gene­
ralizado como fonte de renda para financiamento 
da construção, melhoramento e conservação das 
estradas de rodagem comum, prevalecem e esta 
taxa teve apenas a sua aplicação estendida às 
auto-estradas, uma vez que continuava a ser sem­
pre aplicada nas pontes, túneis e viadutos. O 
que surgiu foi um novo campo para a instituição 
do pedágio, campo êste oriundo de um novo sis­
tema de transporte, cuja criação foi determinada 
em virtude da evolução da sociedade e dos méto­
dos de produção, que redundaram em um aumen­
to brutal do tráfego nas estradas de rodagem. A 
solução técnica encontrada para permitir o escoa­
mento de grandes volumes de tráfego foi a con­
cepção da auto-estrada.

Após a guerra, os administradores america­
nos viram aparecer um problema sério, que re­
queria uma solução imediata para não prejudicar 
a economia do país: as rodovias ficaram, repen­
tinamente, em certos trechos, sobrecarregadas com 
extraordinário trânsito, pois que o número de 
veículos automotores subiu a 52 .000.000, con­
vindo ainda salientar que, no fantástico aumento 
verificado nos últimos 5 anos, os caminhões do­
braram (de 4 .500 .0 00  passaram a 9 .0 0 0 .0 0 0 ) 
e as suas capacidades de carga quintuplicaram 
(de 7,5 t por unidade evoluíram para 35 t por 
unidade). As estatísticas mostraram que o povo 
americano gastava em transporte 40 bilhões de 
dólares por ano, dos quais apenas 10%  eram in 
vestidos nas estradas. Assim, a América do Norte 
tem, atualmente, duas vêzes e meia o número de 
veículos existentes em todo o resto do mundo! Foi 
essa circunstância que levou uma alta personali­
dade a declarar que “os Estados Unidos eram umu 
nação 9Ôbre rodas” .
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Tornava-se fundamental e indispensável que 
se procedesse às obras rodoviárias para comportar 
a movimentação dos automóveis, caminhões e ôni­
bus. Não se podia esperar mais. A solução era 
urgentíssima.

O problema se apresentava sobretudo em 
determinadas estradas que haviam ficado con­
gestionadas e com conservação quase impraticá­
vel .

Os administradores estadunidenses verifica­
ram que, com os recursos normais da receita ro­
doviária, não podiam resolver a crise dos trans­
portes, ou melhor, a crise das rodovias. As dispo­
nibilidades eram muito pequenas em comparação 
com as necessidades. O recurso a empréstimos 
também não se afigurava possível porque várias 
Constituições proibiam novos encargos enquanto 
os existentes não fôssem saldados. Por outro lado, 
os Congressos não concordavam com operações 
de crédito em que os dinheiros públicos fôssem 
aplicados em trechos pouco extensos de tôda rêde 
do Estado. A concentração de despesas dificul­
tava mais a solução com os recursos normais (tri­
butação sôbre combustíveis e lubrificantes e licen­
ça dos veículos) . Havia também oposição ao au­
mento de impostos para aplicação somente nos 
trechos críticos.

As leis em vigor, responsáveis pela situação, 
determinam que os recursos normais sejam apli­
cados de acôrdo com interêsses e critérios políticos 
e não técnicos. Nelas não figura, como fator de 
distribuição, a intensidade do tráfego._

Assim, para transformar as rodovias existen­
tes —  oriundas; de antigas estradas do tempo da 
tração animal, que foram apressadamente melho­
radas e pavimentadas — , de modo que pudessem 
acompanhar o vertiginoso progresso da indústria 
automobilística, não se poderia recorrer às fontes 
de renda existentes. A desvalorização do dólar nos 
últimos anos agravou a situação, porque encare­
cia ainda mais as obras, sem que as receitas au­
mentassem, porque a taxação sôbre os combustí­
veis e veículos permanecia a mesma. Mas, mesmo 
que se conseguisse aljerar essa parte da política 
financeira, o assunto não seria resolvido, porque a 
necessidade de dinheiro era vultosa, urgente e 
imediata e permaneciam sempre as dificuldades 
de novos empréstimos.

O sistema de financiamento vigorante nos 
Estados Unidos, como o do Brasil, é falho em aten­
der às necessidades rodoviárias por três motivos 
principais: Primeiro —  Falho, porque não reflete 
a grande variação nos custos das estradas, em 
vista das necessidades do tráfego. Essas necessi­
dades, ahtigamente, nos primeiros anos, eram 
comparáveis, mas agora, com o progresso diverso 
nas várias regiões, tornaram-se muito diferentes, 
oscilando desde as estradas de 3.a classe (munici­
pais), onde modestas características são suficien­
tes, até as rodovias com quatro e mais vias de trá­
fego, que exigem características técnicas excepcio­
nais. Caso se fôssem apurar os custos das estradas, 
medidos por veículo-quilômetro, o -que s#ria justo

pela renda que dão, seria fácil verificar que a 
estrada de 3.a classe (municipal) é a que custa 
mais caro, porque embora o seu preço por quilô­
metro seja inferior, o seu uso relativo é muito 
menor. Em outras palavras: o número de vêzes 
que o tráfego (medido em veículos-quilômetro) 
nas tronco é maior que nas estradinhas, é bem 
superior ao número de vêzes que o custo do qui­
lômetro da tronco é maior que o da estradinha. 
Justo seria que a distribuição das receitas aten­
desse à densidade do tráfego, o  que, infelizmente, 
não acontece. Segundo —  Falho, porque a disper­
são da receita como está fixada em lei, viola o 
princípio da tributação especial. De fato, a tri­
butação especial se justifica quando se verifica 
uma das duas circunstâncias: ou quando um grupo 
de indivíduos é mais beneficiado que a coletivi­
dade, ou quando é aplicada somente nas obras 
que produzem o benefício. Ora, a aplicação da 
receita em estradas de 3.a classe (municipais) 
não respeita as condições acima mencionadas. 
Terceiro —  Falho, porque a legislação vigente im­
pede uma distribuição eqüitativa da receita, proi­
bindo a aplicação proporcional aos contribuin­
tes. Ainda mais, a tributação é uniforme, em vez 
de ser proporcional ao uso.

Embora o Presidente Roosevelt tenha envia­
do ao Congresso mensagem propondo a aprova­
ção do Interregional Highway System e uma do­
tação de 750.000.000 de dólares para custear a 
sua construção, o Congresso continuou na política 
de dispersar as verbas para uma série de estradas 
de interêsse local. Assim, cada vez se agravava a 
crise nas grandes artérias americanas.

Foi diante da insolubilidade do problema 
pelos recursos normais e pela legislação qr.e im ­
pedia uma solução através de empréstimos ou au­
mento de tributação, que os Estados recorreram 
ao pedágio para o financiamento das construções 
das auto-estradas, que era a solução técnica reco­
nhecida por todos.

Assim, o ressurgimento do pedágio nas auto- 
estradas, para resolver a crise do tráfego nas estra­
das americanas, não deixou de ter uma certa se­
melhança com o aparecimento do pedágio gene­
ralizado no século X VIII, que veio para resolver 
a crise da falta de recursos para manter o tráfego 
nas rodovies de então, que também não puderam 
suportar o tráfego crescente dos veículos de tra­
ção animal naquela época. Ainda mais, em alguns 
casos, como no Estado de Maine —  onde se cons­
truiu a primeira auto-estrada com estudo finan­
ceiro integralmente baseado nessa taxa —  a auto- 
estrada visava sobretudo dar vazão ao tráfego 
vindo de outros Estados, tal como sucedia nas 
antigas paróquias inglêsas. No Estado de New 
Hampshire o mesmo fenômeno se verificou. E o 
Estado de New-Jersey só recorreu ao pedágio de­
pois que o respectivo Congresso negou um aumen­
to na tributação da gasolina. O problema funda­
mental era o do financiamento para a construção 
das auto-estradas. O pedágio veio resolver o as- 
-sünto e, por isto, em face dos sucessos verificados
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nas primeiras aplicações, grassou como uma febre, 
sendo utilizado nos casos mais prementes.

E ’ oportuno ainda observar que, nas condi­
ções em que foi aplicada, essa taxa veio também 
oferecer certas garantias, sob o ponto de vista eco­
nômico . Onde o seu emprego foi proposto e aceito, 
duas condições coexistem: uma grande corrente 
de tráfego e uma rodovia livre inadequada. Ainda 
mais, não há o perigo de abuso, porque o pedágio 
devendo pagar o capital invertido, só é aceito de­
pois que estudos acurados demonstrarem cabal­
mente o sucesso financeiro que, no caso, coincide 
com o econômico e técnico. O financiamento 
amortizado pelo pedágio é uma garantia de que 
essa taxa só é aplicada onde o volume de tráfego 
existente requer uma auto-estrada paralela à ro­
dovia livre, para desafogar esta última. Acresce 
ainda a circunstância de que o pedágio veio per­
mitir aquilo que a legislação vigente dificultava, 
isto é, a concentração de grandes capitais em ex­
tensões pequenas. Até certo ponto, portanto, cor­
rigiu o êrro das distribuições de recursos baseados 
em critérios políticos e não técnicos. Veio poste­
riormente resolver o problema nos trechos em que 
a necessidade era premente e veio resolvê-lo com 
rapidez, porque todo o dinheiro fica desde logo 
disponível para a construção de tôda a obra.

Para evitar o espírito de comercialização, 
que seria imensamente prejudicial, como já se sa­
lientou, quando se discutiu a'aplicação do pedágio 
generalizado, os Estados criaram autarquias espe­
ciais para construir e administrar cada auto-estra­
da, estabelecendo que, logo após a remissão do ca­
pital empregado, a auto-estrada será de trânsito 
livre. Os capitalistas não podem pleitear maiores 
lucros, porque apenas subscrevem títulos de juros 
fixos e amortizáveis em prazos predeterminados. 
Sabem de antemão o que vão ganhar e as garan­
tias que têm . Se a renda fôr maior que a previsão, 
o saldo será empregado em resgatar o empréstimo 
mais rapidamente, mas nunca canalizando maio­
res lucros para os bolsos dos capitalistas, nem dos 
administradores. Quanto maior fôr o sucesso fi­
nanceiro tanto mais ràpidamente a auto-estrada 
ficará livre do pedágio. Ainda mais, o motorista 
não é forçado a utilizar a auto-estrada. Não há 
monopólio. Ela é preferida, mas em face das van­
tagens que oferece em relação à rodovia livre, com 
economia de combustíveis e lubrificantes, no des­
gaste dos pneus e freios; economias essas que de­
vem ser maiores que a taxa do pedágio, porque, do 
contrário, não haveria preferência para a sua utili­
zação . 0

Vê-se, por conseguinte, que embora o pedágio 
tenha ressurgido em um meio de transporte que 
é diferente da rodovia comum, êle também rea­
pareceu com sistema de aplicação completamente 
diverso daquele que regeu, em outras épocas, o seu 
emprego generalizado.

Entretanto, apesar de tôdas estas circunstân­
cias favoráveis, o pedágio nos Estados Unidos ain­
da é combatido por autoridades ̂ de indiscutível 
prestígio, que apresentam sérias objeções ao seu

emprêgo, mesmo nas condições especiais de auto- 
estradas. Um dos principais opositores é o Go- 
vêrno Federal, cuja legislação continua proibindo 
o emprêgo do “Auxílio Federal” em estradas onde 
se arrecade pedágio. Convém observar que essa 
orientação não se justifica mais no momento, por­
que está levando a União a perder o controle nos 
trechos mais movimentados do “Interregional Sys­
tem” . Realmente o pedágio foi empregado para 
resolver o problema da remodelação da rêde jus­
tamente nos pontos em que as estradas livres na­
cionais não se estavam mostrando capazes de su­
portar o tráfego. Como a lei federal proíbe a utili­
zação do “Federal Aid” onde se cobra pedágio, os 
Estados estão construindo as auto-estradas sem o 
controle da “Public Roads Administration” . A 
União está assim perdendo a supervisão e plane­
jamento geral nos trechos mais importantes. Ape­
sar disto até a presente data não houve alteração 
na legislação federal, que ainda tem esperanças 
de acabar com o pedágio.

E ’ preciso, entretanto, conformar-se com a 
realidade atual, onde essa taxa está tendo cada vez 
maior campo de ação, com o progresso da Amé­
rica do Norte e o enorme aumento de tráfego.
E’ verdade que, há uma dezena de anos atrás, o 
congestionamento nas rodovias livres não tinha 
alcançado o vulto que hoje se verifica, de modo 
que a sedução do financiamento integral pelo pe­
dágio era incerta e insegura. Também há uma de­
zena de anos as rodovias eram usadas sobretudo 
para os transportes de pequeno percurso e não se 
pensava em viagens extensas. As auto-estradas e 
os caminhões de grande tonelagem modificaram 
totalmente esta situação e hoje se emprega eco­
nômica e vantajosamente o transporte rodoviário 
para longos percursos. Hodiernamente s e . procura 
mesmo separar as viagens longas das curtas, ficar- 
do as auto-estradas para aquelas e as rodovias 
livres para essas últimas. Estas circunstâncias 
conduzem à conveniência de uma mudança na 
orientação da política financeira federal na Amé 
rica do Norte, tanto mais que essa política foi a 
principal responsável pela crise atual. De fato, 
desde 1935 que se nota, nos Estados Unidos, uma 
tendência para dispersar o “Auxílio Federal” em 
uma quantidade cada vez maior de estradas, cujo 
número veio sempre crescendo. Enquanto o em­
prêgo do referido “Auxílio Federal” tinha, através 
das leis, um campo de aplicação cada vez maior, 
a investigação técnica dos órgãos federais, com 
as estatísticas e estudos, recomendava uma con­
centração dêste auxílio em um número limitado 
de estradas, constantes do “Interregional Highway 
System” .

Se, desde 1935, o Congresso Americano ti­
vesse seguido a orientação da boa técnica e da 
economia, as principais estradas já estariam pre­
paradas para suportar com galhardia o grande 
volume de tráfego atual e a crise que se observa 
não teria existido. Enfim, se a política federal 
quer combater o pedágio, não será proibindo o 
emprêgo do “Auxílio Federal” em auto-estradas 
que cobrem o pedágio, mas destinando uma con-
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centração de recursos exclusivamente nas estradas 
de interesse nacional, de modo a remodelar rapi­
damente a rêde primária, tornando-a capaz de 
dar vazão ao volume de tráfego existente e colo­
cando-a no mesmo nível de progresso que alcan­
çou a indústria automobilística. Tal seria, indis­
cutivelmente, a orientação a ser seguida.

Mas, como se disse, as objeções ao pedágio 
não partem exclusivamente do Govêrno Federal 
e respectivas autoridades. Muitos Estados ainda 
não capitularam e estão procurando resolver o 
problema das auto-estradas sem recorrer ao pedá­
gio. Entre êles, Estados de grande potencialidade 
econômica como Illinois, Texas e Califórnia. Po­
de-se dizer que, no momento, 50%  dos Estados 
resolveram adotar o pedágio como base de finan­
ciamento para a remodelação das suas principair. 
artérias, enquanto que os. outros 50%  estão pre­
ferindo resolver o problema com os recursos nor­
mais, através de aumentos da tributação e emprés­
timos. Objeções sérias persistem, como o conflito 
de jurisdição das “Authorities”  e dos “Highway 
Departments” , como o alto custo do financia­
mento, bem mais elevado que os obtidos com títu­
los da dívida pública dos Estados, como a dupli­
cação de despesas com duas administrações e 
dois conjuntos de pessoal especializado e equipa­
mentos, como a dupla tributação sôbre os uten- 
tes. Estas objeções são inerentes à solução encon­
trada para a aplicação do pedágio. Há ainda 
quem argumente que a sobretaxa que representa 
o pedágio seria mais justamente cobrada nas es- 
tradinhas municipais, que são as que custam mais 
caro à nação, medidos os custos em veículos-qui- 
lômetro. Porquanto, a sobrecarga deveria ser 
cobrada nelas e não nas estradas-tronco, onde a 
contribuição através dos impostos sôbre combus­
tíveis e licenças é bastante mais rendosa.

De qualquer forrAa, é forçoso reconhecer-se 
que, no caso especial das auto-estradas, e como 
meio de financiamento, o pedágio tem tido cada 
vez maior campo de aplicação, se bem que haja 
sérias restrições ao seu emprego, mesmo nesses 
casos.

O ressurgimento do pedágio é, indiscutivel­
mente, uma prova de que os métodos tradicionais 
de financiamento rodoviário, que provaram tão 
bem nos Estados Unidos até uma década atrás, 
foram incapazes de resolver “in totum”  o  proble­
ma da crise de transportes rodoviários que se apre­
sentou ultimamente naquele país, em vista do fe­
nomenal aumento do número e tonelagem dos veí­
culos automotores. Quando a técnica apelou 
para a duplicação das vias, isto é, para as rodo­
vias comuns e as auto-estradas simultaneamente, 
os recursos para a realização dessas últimas foram 
insuficientes em muitos Estados, que dispersaram 
as suas receitas em estradas municipais, em vez 
de concentrá-las nas linhas mestras.

Encerrando essas considerações gerais em 
tôrno do pedágio aplicado nos Estados Unidos, é 
oportuno transcrever as seguintes palavras de 
Ch a r l e s  D e a r in g  e W il f r e d  Ow e n , nas conclu­
sões do seu magnífico estudo:

“O pedágio é simplesmente um meio de financiamento 
para obter a estrada rapidamente agora, em vez de tolerai 
estrada inadequada por um período de tempo longo, en­
quanto a rodovia em questão espera a sua vez de ser me­
lhorada .

Evidentemente, seria preferível usufruir as modernas 
auto-estradas sem recorrer ao pedágio. Como vimos, não há 
nenhuma razão essencial para que isto não seja possível. 
Para fazer isto bastará simplesmente uma revisão nos mé­
todos tradicionais de financiamento rodoviário, de modo a 
adaptá-los às realidades dos requisitos atuais. Seria preciso 
obter os recursos necessários através de emissão de títulos, 
quando necessário, e aplicar os recursos correspondentes 
onde êles são necessários para prover o máximo serviço 
àqueles que pagam a tributação.

A solução do problema rodoviário, de acôrdo com esta 
orientação, não alcançou os resultados esperados, em parte 
devido à inércia, e, em parte, porque a política existente, 
em muitos casos, foi resultante de compromissos entre nu­
merosos interesses e não resultante de uma avaliação obje­
tiva das necessidades. Um defeito básico consiste em que 
o valor da tributação e a política financeira para as estra­
das de rodagem são fixados por corpos legislativos, que não 
podem acompanhar a habilidade necessária para desempe­
nhar esta tarefa de acôrdo com a evolução atual. Reformas 
básicas são por isso requeridas, para corrigir as desigual­
dades e falhas na atual política rodoviária. As decisões 
de origem política devem ser substituídas por uma progra­
mação científica e por uma determinação do custo e o orça­
mento rodoviário deve ser guiado pela intensidade de trá­
fe g o .”

Os conceitos acima transcritos são oportunos 
para um país que inicia ainda a montagem de sua 
rêde rodoviária, como acontece com o Brasil.

A aplicação do pedágio entre nós, em face 
de tôda a exposição acima feita, se afigura pre­
matura. Ainda estamos na primeira fase do nosso 
desenvolvimento rodoviário e muito distante apa­
rece o fenômeno do congestionamento das estra­
das de rodagem, que forçou os americanos a ape­
larem para as auto-estradas.

Entre os técnicos brasileiros que, no debate 
proposto pela Rodovia, se manifestaram favora­
velmente à cobrança do pedágio no Brasil, nenhum 
propôs u’a modalidade análoga a que se faz nos 
Estados Unidos, isto é, a utilização dessa taxa 
como processo de financiamento para a constru­
ção de auto-estradas. E não propuseram exata­
mente porque o volume de tráfego existente nas 
nossas rodovias está muito longe de garantir o 
sucesso da operação financeira, em condições se­
melhantes às que se verificam nos Estados Unidos. 
Significa portanto que é impraticável, no mo­
mento, a instituição do pedágio no Brasil da mes­
ma forma por que se procede na América do 
Norte. Logo, tôda e qualquer argumentação ba­
seada no exemplo estadunidense não pode ser 
aceita: é falha porque não é*ainda suscetível de 
transplantação para o nosso meio.

Como exemplo estrangeiro resta, portanto, a 
Itália, onde o pedágio fracassou como processo de 
financiamento, obrigando o Govêrno a encampar 
a estrada —  tal como no passado —■ e cuidar da 
sua conservação, após o pagamento da indeniza­
ção correspondente. Infelizmente não existem pu­
blicações que permitam ajuizar os resultados que 
têm sido observados. Informações obtidas atra­
vés do Prosidente do Automóvel Clube daquele
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país dizem entretanto que, em algumas estradas, 
a arrecadação não é suficiente para a sua conser­
vação e que em outras há saldos, de modo que, no 
final, há um equilíbrio Entretanto, em hipótese 
alguma a receita é capaz de amortizar o capital 
empregado na construção. Sucedeu também que 
o Govêrno, a fim de não encarecer os transportes, 
mantém a cobrança de taxas que não acompanha­
ram a desvaloriazção da lira, e, como os salários 
dos arrecadadores e fiscais subiram, o resultado 
foi uma situação financeira que não entusiasma.
Na Europa o exemplo não foi seguido em outros 
países tais como Portugal, Espanha, França e Ale­
manha. E ’ sinal, portanto, que as vantagens não 
são grandes. E ainda mais, entre os países acima 
citados é na Itália justamente que a gasolina custa 
mais caro (138 liras por litro, ou seja, Cr$ 6,21, 
com a lira a 4,5 centavos). Êsses fatos levam à 
conclusão de que o exemplo italiano não é argu­
mento ponderável a favor da aplicação do pedá­
gio no Brasil.

Resta agora examinar os argumentos daque­
les que, publicamente, opinaram pela adoção da 
taxa em nosso território.

Preliminarmente cumpre observar que todos 
são favoráveis ao pedágio como fonte de receita 
para o Fundo Rodoviário Nacional. A  fim de 
tornar esta fonte de receita mais simpática e tole­
rável, propõem a sua aplicação na pavimentação 
das rodovias.

Inicialmente deve-se observar que um pro­
blema nada tem a ver com o outro A pavimen­
tação de nossas estradas, pela qual todos se têm 
batido com persistência e ardor, é uma necessida­
de inadiável e uma das mais rendosas inversões 
de dinheiros públicos. Não cabe aqui repetir os 
enormes benefícios que traz para a nação, com a 
economia no desgaste dos veículos, no consumo 
de combustíveis, lubrificantes, pneus e peças, en­
fim no frete rodoviário. Creio que ninguém colo­
cará outro problema de estradas acima da pavi­
mentação. Mas o fato é que ela poderá e deverá 
ser' feita independentemente da arrecadação do 
pedágio. Basta que se providenciem os recursos 
suficientes. A frase, escrita pelo Eng. C e l e s t in o  
R o d r ig u e s : “Sòmente o pedágio pode pagar a 
pavimentação” , deve ser substituída por uma ou­
tra em que se diga: “Pavimentemos nossas estra­
das o mais rapidamente possível, aplicando nestes 
trabalhos todos os recursos disponíveis” .

A ligação do problema do pedágio com o 
da pavimentação não é obrigatória, nem mesmo 
justificável, porque uma série de outras prerroga­
tivas, como o bloqueio de tráfego, as estradas pa­
ralelas etc., que são peculiares ao pedágio, não se 
resolvem com a pavimentação. Essa última tem 
apenas um ponto de contato comum: traz eco­
nomia aos transportes rodoviários. Mas essa eco­
nomia, no caso brasileiro como no caso de todcs 
os demais países, pode e deve ser dada indepen­
dentemente da cobrança do pedágio.

i Separados os problemas, em face das razões 
acima, resta então discutir se o pedágio é uma

fonte de renda para o Fundo Rodoviário Nacional 
que deve ou não ser aplicada no Brasil. Esta é a 
questão nos seus verdadeiros têrmos.

O  ilustre Deputado M a u r íc io  J o p p e r t  não 
se manifesta favorável ao pedágio generalizado, 
confirmando, portanto, integralmente, o ponto de 
vista até aqui defendido. Propõe entretanto a ins­
tituição da taxa para “custear o melhoramento e 
o revestimento de antigas estradas de terra que se 
tornaram imprestáveis” . Já se disse que o pro­
blema da pavimentação é distinto daq/.ele que diz 
respeito à aplicação do pedágio. Com o primeiro 
todos estão de acordo. Com o segundo isto não 
sucede. Entretanto, em muito poucas estradas 
brasileiras o pedágio seria suficiente para 
“custear” melhoramentos e revestimento de ro­
dovia .

O artigo do ilustre professor deve ser dis­
cutido juntamente com o do distinto Eng. M a­
n o e l  P a c h e c o  d e  C a r v a l h o , atual Secretário da 
Viação do Estado do Rio, pois ambos visam o 
mesmo objetivo: pedágio para custear total ou 
parcialmente a pavimentação de estradas. O 
argumento principal consiste em que não há re­
cursos para se desenvolver um programa intenso 
de pavimentação e que a economia do frete pro­
veniente dêsse melhoramento paga folgadamente 
a tributação, tornando dessa forma a taxa aceitá­
vel por parte do público.

Preliminarmente, cumpre observar que, nes­
ses casos, o pedágio é recomendado com um cará­
ter específico e não geral.

Entretanto, surge desde logo uma primeira 
pergunta: “Nas estradas já pavimentadas cobrar- 
se-ia ou não o pedágio?”

Caso não se efetuasse a cobrança, ter-se-ia 
criado uma situação de injustiça, pois que em ro­
dovias construídas pelo Govêrno Federal e por 
êle mantidas, tôdas fazendo parte do Plano R odo­
viário Nacional, o pedágio seria cobrado em umas 
e em outras não. Ainda mais, justamente naque­
las que têm maior volume de tráfego, como a Rio- 
Petrópolis, a Rio-São Paulo, a União e Indústria 
etc. e portanto onde a receita seria maior, é que 
ficariam livres. Seria evidentemente uma situa­
ção insustentável, quer sob o ponto de vista eco­
nômico e financeiro, quer sob o ponto de vista 
político a social.

Forçoso portanto concluir-se que o pedágio 
deveria ser cobrado nas estradas pavimentadas de 
um modo geral, quer essa pavimentação tenha 
acabado de ser feita, quer já esteja concluída há 
vários anos. Mas nesse caso surge um outro pro­
blema não menos importante: aquêles que, duran­
te anos, tiveram o tráfego livre, sem ônus, con­
cordariam em pagar e, sobretudo, em ter o acesso 
às suas propriedades marginais só através de esta­
ções arrecadadoras, distantes muitos quilômetros? 
Seria preciso preparar essas estradas para a co ­
brança do pedágio, bloqueando o tráfego, através 
de tôdas as medidas complementares, inclusive 
cêrcas, estradas paralelas para acesso passagens 
superiores e inferiores, estações arrecadadoras
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etc., com todos os inconvenientes citados pelo 
próprio Eng. M an o el  P acheco  de C arvalho  
em seu artigo e que é conveniente transcrever:

“ Além disso os americanos só compreendem o pedágio 
com bloqueio completo da estrada, com cêrcas e barreiras 
espaçadas de cêrca de 16 milhas (25 km) umas das outras, 
o que prejudica a liberdade do tráfego tão desejada, atro­
fia a zona percorrida pela estrada e encarece o custo da 

•rodovia. . . ”

E ’ o próprio Eng. P acheco  de C arvalho  
que reconhece —  como aliás não poderia deixar 
de ser —  com a sua acurada imparcialidade, que 
o bloqueio do tráfego cerceia a liberdade de movi­
mentação dos veículos, atrofia a zona servida e 
encarece a estrada.

Para escapar a essas conseqüências desas­
trosas, propõe então o ilustre Secretário da Viação 
do Estado do Rio que se faça a cobrança do pedá 
gio sem o bloqueio marginal do tráfego, mediante 
a simples construção de barreiras distanciadas em 
média de 50 km, e feitas em locais estrategica­
mente escolhidos, de modo a evitar ao máximo a 
evasão de rendas. Cita o exemplo dos paulistas 
que assim procedem na Via Anhanguera (São 
Paulo-Campinas) e diz que tais medidas devem 
ser generalizadas.

A solução simplista proposta pelo ilustre. En­
genheiro conduziria, em casos extremos, à seguin­
te injustiça: um caminhão que fôsse levar uma 
mercadoria de uma fazenda a outra, distante 1 km, 
e que tivesse que atravessar a barreira pagaria 
Cr$ 40,00 de pedágio; um outro caminho que fôsse 
levar a mesma mercadoria entre outras duas fa­
zendas, distantes 49 km entre si, mas que não cru­
zasse a barreira, nada pagaria. Em síntese: o pri­
meiro, para utilizar 1 km de estrada pavimentada, 
pagava Cr$ 40,00; o segundo utilizava 49 km da 
mesma estrada e nada pagava. Podem dizer que 
se está exagerando. Não resta dúvida, mas é um 
caso possível no sistema imaginado pelo Eng. P a­
checo  de C arvalh o  e serve para mostrar que foi 
por esta razão que os americanos e todos aquêles 
que recorrem ao pedágio bloqueiam as estradas. 
Não se trata de uma providência “ortodoxa” como 
diz o ilustre Secretário da Viação do Estado do 
Rio, mas sim de uma medida complementar indis­
pensável para impor a justiça da cobrança da taxa 
para todos os utentes. O pedágio, pela sua própria 
natureza, tem que ser proporcional à distância 
percorrida pelo veículo na estrada e êste controle 
só pode ser obtido pelo bloqueio do tráfego. Não 
há por onde fugir. Quantos ramais contornando 
barreiras não se construiriam, cobrando os pro­
prietários a metade, ou menos, das taxas para 
permitirem aos veículos evitarem as barreiras? E 
quem poderia impedir?

O bloqueio do tráfego e o pedágio estão inti­
mamente ligados e nenhum povo até hoje conse­
guiu isolar um do outro, porque se completam.

O Eng. P acheco  de  C arvalh o  cita os exem­
plos de São Paulo. Preliminarmente cumpre 
dizer que na Via Anchieta (São Paulo-Santos) o 
bloqueio existe naturalmente: na serra não há ne­

nhuma estrada secundária desembocando na prin­
cipal, nem tampouco nenhuma propriedade em 
exploração. As estações arrecadadoras ficam no 
alto e na raiz da serra e tudo funciona como se se 
tratasse de uma grande ponte, cuja travessia fôsse 
indispensável para ir de São Paulo a Santos. No 
planalto e na baixada santista o tráfego é liyre e 
não há cobrança de pedágio. E’ um caso análogo 
ao de grandes obras darte, onde o pedágio é per­
feitamente aplicável.

Na Via Anhanguei i (São Paulo-Campinas) 
a experiência é muito recente, mas já se tem notí­
cia de reclamações, evasão de rendas, contornos 
de barreiras etc. Êste exemplo não é animador e, 
segundo informações colhidas, o D .E .R . daquele 
Estado está tomando providências que vão tor­
nando o bloqueio do tráfego cada vez mais pro 
nunciado. E tem que ser assim mesmo, porque 
senão a instituição da taxa seria injusta e insufi­
ciente .

C h a r le s  D earin g  e W il f r e d  Ow en , na sua 
obra já tantas vêzes citada, abordam rapidamente 
a solução proposta pelo Eng. P acheco  de C,\r 
valho , mas observam logo adiante que:

“Tal solução introduz a questão da eqüidade de tribu­
tação . . . ”

E propõem uma noluçáo que parece impra­
ticável:

“ . . . credita à estrada com pedágio o total dos tribu­
tos sôbre gasolina, no caso de pequenos percursos, o que 
permitiria uma redução das taxas nos grandes percursos. ”

Essa splução é impraticável porque se terá 
que apurar a gasolina gasto, em cada estrada, para 

■ fazer a compensação propost i.
A  solução de cobrar o pedágio sem bloqueio 

não pode ser aceita em face da disparidade de 
tributação, dos processos de burla que surgiriam e 
da injustiça para com os utentes. A aplicação do 
pedágio está intimamente condicionada ao blo­
queio; assim sucede em tôda a parte onde é co­
brado .

Em seguida, o ilustre Secretário -la Viação 
do Estado do Rio faz o cálculo do menor número 
de veículos necessários a amortizar as despesas 
e chega a um tráfego de 800 veículos por dia, 
número muito menor que a estimativa feita neste 
estudo, onde se chegou a cêrca de 4 .000 veículos 
por dia. E ’ fácil explicar o motivo da enorme 
diferença: enquanto o Eng. P acheco  de  C ar v a­
lho  estimou a despesa em C r$ 700.000,00, per 
km, o cálculo feito orçou em Cr$ 1.500.000,00, 
ou seja, mais do dôbro. Todos os dois valores 
estão mais ou menos certos; apenas o Eng. P a­
checo  de C arvalho  calculou somente a pavimen­
tação de uma estrada existente, enquanto que no 
outro caso se supôs a construção integial de uma 
moderna rodovia, com bom traçado em planta, 
tôda pavimentada.

Além disso, o Eng. P acheco  df. C arvalho  
não considerou as obras complementares para o 
bloqueio, como estradas paralelas, cêrcas e tc ., 
porque fêz a hipótese inaceitável de pedágio sem
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bloqueio de tráfego. Assim, enquanto o capital 
invertido, na estimativa P a c h e c o  d e  C a r v a l h o , 
foi de Cr$ 700.000,00 por km, no exemplo feito, 
êsse mesmo capital foi de Cr$ 2.250.000,00.

Outra diferença está na despesa da arrecada­
ção, onde o Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  supôs 8 
salários por dia em cada pôsto, esquecendo-se das 
despesas de fiscalização, administração e material. 
Além disso, imaginou 2 homena era 24 horas, en­
quanto o exemplo fixou 5 pessoas, ou seja, um total 
de 15 salários por dia.

Ainda mais, o Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  
tambem não considerou as despesas de conserva­
ção da estrada, fator que não pode deixar de ser 
computado.

Dêsses fatos resultou que chegou a um volu­
me de tráfego cinco vêzes menor que o cálculo 
neste estudo.

Considerando que o bloqueio é indispensável, 
que o pedágio só deve ser cobrado em estradas 
de características técnicas ótimas, que a taxa vai 
ser arrecadada pelo Govêrno e que a conserva­
ção é indispensável, é fácil concluir que o cálculo 
do Eng. P a c h e c o  d e  C a r v a l h o  é demasiada­
mente otimista.

Assim, de acôrdo com a exposição acima, a 
argumentação apresentada pelo ilustre Secretário 
da Viação do Estado do Rio não é convincente e 
não induz à instituição da taxa nas condições su­
geridas .

O  Eng. C e l e s t in o  R o d r ig u e s , no seu tra­
balho, começa, da mesma forma que os demais, 
salientando as vantagens e necessidade imperiosa 
de  ̂pavimentar as estradas brasileiras. De pleno 
acordo. Apenas a pavimentação nada tem a ver 
com o pedágio, como já se salientou várias vêzes.

Não há dúvida que a pavimentação traz uma 
grande redução nas despesas de operação dos 
veículos . Mas não se pode é concluir que dessa 
circunstância deve-se aplicar o pedágio generali­
zado, com todos os inconvenien'es já apresenta­
dos: cerceamento da liberdade do tráfego; limita- 
çao do acesso a propriedades marginais; transfor­
mação do tráfego rodoviário em ferroviário; des­
pesas extraordinárias com estradas paralelas, cêr- 
cas, estações arrecadadoras e tc .; solução para o 
caso das estradas já pavimentadas e onde o trá­
fego é atualmente livre etc.

Por que não se lembrou que a pavimentação, 
reduzindo o custo do transporte, vai reduzir o 
custo das mercadorias e, portanto, beneficiar a co­
letividade; e que, nestas condições, o capital inver­
tido deve ser também pago pela receita geral? 
Por que não se lembrou que a pavimentação valo­
riza as propriedades marginais e que, portanto, 
cabe a aplicação da contribuição de melhoria? 

/ Por que não se lembrou que a pavimentação au­
menta a vida dos veículos e que, portanto, se jus­
tifica um acréscimo nos preços das licenças? Não 
há razão alguma paia responsabilizar tôda a in­
versão de capital no pedágio generalizado que 
traz um grande número de inconvenientes, capa­

zes de anular os benefícios oriundos da pavimen­
tação. Note-se que cita o Eng. James, —  pro­
fissional americano de grande valor —  que admi­
tiu o pedágio em estradas novas e obras darte dis­
pendiosas, ou seja, exatamente dentro dos pontos 
de vista aqui defendidos: em auto-estradas que se 
venham a construir inteiramente novas e em obras 
darte onde houve grandes concentrações de capi­
tal. O Eng. James absolutamente não admitiu o 
pedágio para financiar a pavimentação, nem o 
podia fazer, porque nunca foi aplicado para êsse 
fim nos Estados Unidos.

O cálculo que fêz para determinar o número 
mínimo de veículos por dia para pagar o pedágio 
é excessivamente otimista. Basta dizer que chega 
a 112 veículos por dia. Além de não calcular as 
despesas de arrecadação e de conservação, imagina 
um acréscimo de tráfego muito grande —  30 vê­
zes mais em 10 anos —  e nesse acréscimo está a 
principal explicação do pequeno tráfego a que 
chegou. Se já se mostrou que o número de 800 
veículos por dia, achado pelo Eng. P a c h e c o  d e  
C a r v a l h o , não corresponde a realidade, não é 
preciso insistir em que 112 é ridiculamente peque­
no. O número mínimo, como demonstram os ame­
ricanos em todos os seus estudos, deverá ser de 
alguns milhares por d ia . Talvez o valor de 4.000 
veículos por dia a que se chegou neste trabalho 
seja até insuficiente.

Aliás, da tabela que o Eng. C e l e s t in o  R o ­
d r ig u e s  apresentou no seu trabalho, chega-se ao 
absurdo de se verificar que para um tráfego de 
1.000 veículos por dia, o pedágio a cobrar —  se­
gundo seus cálculos —  é menor que o cobrado na 
“Pennsylvania Turnpike” , onde transitam 20.000 
veículos por dia. Só esta comparação invalida o 
cálculo feito pelo Eng. C e l e s t in o  R o d r ig u e s . 
Seria preciso admitir que os americanos estariam 
cobrando taxas 20 vêzes mais caras que as razoá­
veis e isto na auto-estrada em que o pedágio é 
mais barato nos Estados Unidos.

Verifica-se, conseqüentemente, que os argu­
mentos apresentados pelos técnicos brasileiros que 
se manifestaram a favor do pedágio não são de 
molde a alterar a argumentação e exposição feita 
no presente estudo, que se resume em deixar o 
pedágio para ser aplicado nas grandes obras darte, 
em que houve concentração de capitais e no finan­
ciamento das novas auto-estradas, a serem cons­
truídas futuramente, para desafogar o tráfego nas 
rodovias brasileiras que ficarem congestionadas.

CAPÍTULO IX

CONCLUSÕES

Resumindo a discussão até aqui feita e con­
siderando a argumentação desenvolvida cabem as 
seguintes conclusões de caráter geral sôbre a apli­
cação do pedágio na rêde rodoviária brasileira:

1. A aplicação do pedágio em rodovias bra­
sileiras é prematura.
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2. Está ainda perfeitamente atualizada a 
conclusão aprovada pela III Reunião das Admi­
nistrações Rodoviárias, realizada em Salvador, em 
1949, e que reza:

“ E ’ admissível a adoção da taxa de pedágio, para amor. 
tização dos investimentos de capital, em grandes realiza­
ções rodoviárias, tais como grandes pontes, túneis e viadu­
tos e especialmente no caso de auto-estradas, desde que o 
utente possa fazer uso livre de estrada paralela; a arrecada­
ção dessa taxa constituirá renda própria dos órgãos rodo­
viários que as construírem.”

3. A aplicação do pedágio em estradas deve 
ser reservada para financiar a construção de auto- 
estradas, quando o volume de tráfego estiver con­
gestionando as rodovias existentes, tal como acon­
tece nos Estados Unidos.

4. Nenhum país aplicou o pedágio em es­
tradas existentes. A instituição do pedágio nesses 
casos traria os seguintes inconvenientes: —  a) 
cerceia a liberdade do tráfego, transformando o 
tráfego rodoviário em ferroviário; b ) cria o grave 
problema da serventia e acesso das propriedades 
marginais; c )  exige despesas vultosas para sua 
aplicação e bloqueio do tráfego; d )  restringe as 
funções sociais e educacionais da estrada e tende 
a incrementar a comercialização da rodovia.

5. A aplicação do pedágio sem a existência 
de estrada livre paralela não se justifica, porque 
traz a desigualdade de tributação no transporte, 
porque só certos percursos seriam taxados. Não 
permite ao motorista a liberdade de escolha no 
itinerário e no pagamento do tributa.

6. A aplicação do pedágio para pavimentar 
as estradas não se justifica porque justamente as 
estradas de maior tráfego já se acham pavimenta­
das e com tráfego livre, sem bloqueio e com ser­
ventia das propriedades marginais. A construção 
das estradas paralelas encareceria demasiadamen­
te a solução do problema. Também não seria 
justo que fôsse cobrado em algumas estradas e em 
outras não. A pavimentação é um problema intei­
ramente diferente do pedágio, não se podendo 
associá-los.

7. A aplicação do pedágio generalizado no 
Brasil seria deficitária na maioria das estradas, 
porque o volume de tráfego é muito pequeno. Em 
outras rodovias as despesas de arrecadação absor­
veriam a maior parte da receita. O aumento dos 
salários e a congelação das taxas de pedágio —  
como sucedeu com as tarifas ferroviárias —  ten­
deriam a tornar o pedágio deficitário em muitas 
estradas, como sucedeu na Itália.

8. A arrecadação da taxa do| pedágio sem­
pre traz inconvenientes, conforme o órgão arre­
cadador: com os Departamentos de Estradas de 
Rodagem, poderia provocar a negligência da con­
servação das estradas livres e das que rendessem 
pouco; com entidades autárquicas especiais, traria 
os inconvenientes da duplicidade de jurisdição nas 
rodovias, com choques entre essas autarquias es­

pecializadas e os Departamentos de Estradas de 
Rodagem; com companhias privadas, incentivaria 
a comercialização das estradas de rodagem.

9. Para amortizar o capital invertido, no 
Brasil, em rodovias, as taxas de pedágio teriam 
que ser elevadíssimas, em face das altas taxas de 
juros em vigor no nosso meio. Basta relembrar 
que, em média, nos Estados Unidos, o pedágio só 
é viável, economicamente falando, para volumes 
de tráfego superiores a 10.000 veículos por dia, 
e isto com taxas de juros de cêrca de 3 V*%  ao 
ano e prazo de amortização de 30 anos.

10. O pedágio é controvertido nos Estados 
Unidos e só foi aplicado nesse país e na Itália.

11; Os americanos só recorreram ao pedá­
gio quando não puderam resolver o problema do 
congestionamento do tráfego em sua rêde rodo­
viária com os recursos normais. Na impossibili­
dade de recorrer a empréstimos pelos empecilhos 
existentes nas Constituições estaduais e de recor­
rer ao aumento da tributação sôbre combustíveis 
líquidos, tiveram que escolher entre a aplicação 
do pedágio como meio de financiamento, ou a per­
manência de estradas inadequadas ao volume de 
tráfego existente. Preferiram, então, o pedágio.

12. Foi a crise da capacidade de transporte 
das rodovias pavimentadas americanas que pro­
vocou o ressurgimento do pedágio, como único 
expediente para financiar a solução técnica acon­
selhada, que foram as auto-estradas.

13. O sucesso financeiro que teve o pedá­
gio como meio de financiamento nos Estados Uni­
dos explica-se pela existência de fartura de capi­
tais requerendo aplicação. Foram, sobretudo, as 
companhias de seguros que subscreveram a maio­
ria dos bônus emitidos para a construção das au­
to-estradas .

14. O pedágio existe somente e numa pe­
quena extensão da rêde rodoviária americana. Foi 
institúído exclusivamente em certos trechos de 
estradas-tronco, com tráfego excessivo e aplicado 
na construção de auto-estradas, paralelas às estra­
das existentes e destinadas a desafogar o conges­
tionamento. Nesses poucos trechos em que foi 
aplicado, —  os motoristas têm sempre a liberdade 
de escolha do itinerário: ou pela auto-estrada, pa­
gando o pedágio ou pela estrada antiga, pavimen­
tada e livre. A grande maioria da rêde rodoviária 
americana, quer federal, quer estadual, quer muni­
cipal é constituída de estradas de tráfego livre.

15. O sucesso da aplicação do pedágio na 
Via Anchieta (São Paulo-Santos), no Brasil, ex­
plica-se porque, no trecho em que é cobrado —  
alto e raiz da serra —  funciona como se fôsse uma 
grande ponte, pois não há nem propriedades mar­
ginais com serventia, nem estradas subsidiárias 
que nela desemboquem no trecho da serra. O 
bloqueio é, pois, natural e duas estações arrecada- 
doras são suficientes. Assim mesmo dá uma re­
ceita muito pequena, quando comparada com a
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cota do Fundo Rodoviário Nacional tocante a São 
Paulo. E cumpre observar que a Via Anchieta é 
a estrada de maior tráfego médio no Brasil.

16. O pedágio na Via Anhanguera (São 
Paulo-Campinas) é muito recente para se formar 
um juízo definitivo. Tem-se notícia de que, sem 
o bloqueio, começa a ocorrer a evasão de renda 
e a burla ao pagamento da taxa. Há também ma­
nifestações de desagrado porqus o tráfego é livre 
nas demais estradas paulistas.

/

17. O pedágio tem plena justificação de 
aplicação quando se destina a amortizar o capital 
invertido em grandes obras darte, onde houve vul­
tosas concentrações de despesas, tais como: pon­
tes de vãos muito extensos, túneis, viadutos monu­
mentais etc. Nestes casos as despesas de arreca­
dação são pequenas —  basta uma única estação 
—  e as trr.vessias se fazem mais rapidamente e 
com maior segurança que nas antigas balsas ou 
barcas —  onde se pagava também —  ou nos per­
cursos de contorno, muito mais longos.

I



INSTITUTO INTERNACIONAL
a DE

CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS

Seminário de Administração Pública 
das Nações Unidas — Documento

n°. 10
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1 .  RETROSPECTO HISTÓRICOc ■quisermos encontrar o início dos atuais Ser- 
'  viços na índia, devemos retroceder 300 

anos para os dias em que a Companhia das índias 
Orientais decidiu recrutar jovens aprendizes, prin­
cipalmente da Public School, Chrisfs Hospital, 
pois que esta dava aos seus estudantes certa ins­
trução comercial. O grau mais baixo no Serviço 
Administrativo era o dos “escrivães” (writers), 
para o qual só era exigido dos candidatos juven­
tude e certos conhecimentos de contabilidade. 
Os diretores da Companhia das índias Orientais 
tinham poderes para nomear o “escrivão” enviado 
à índia logo depois de assinado o compromisso 
de cumprimento fiel dos deveres. Depois da sua 
chegada a êste país, devia o jovem funcionário 
instruir-se nas línguas da índia, em alguns esta­
dos com o auxílio de um Mentor oficial e em 
outros sem o tal. Êste sistema de seleção originou 
grande corrupção, pois postos de escrivão eram 
vendidos por altas somas até o fim do século 
XVIII, quando tal prática foi abolida por lei. No 
entanto, nepotismo e favoritismo floresciam e as 
nomeações eram feitas dentro de um grupo lifhi- 
tado.

No princípio do século X IX  viu o Governa­
dor Geral, Lord Wellesley, a necessidade de ser 
dado adestramento adequado àqueles funcioná­
rios públicos que não eram mais exclusivamente 
agentes comerciais, mas que tiveram que assumir 
as funções de Administradores. Decidiu êle fun­
dar em Calcutá uma Escola Superior que ensinas­
se Ética, Jurisprudência, Direito Internacional e 
História aos candidatos, e onde éles também re­
cebessem instrução especializada em línguas e 
História da índia, Direito Indiano e Interesses 
Políticos e Comerciais da Grã-Bretanha na índia. 
A Escola Superior foi organizada e um bom cor­
po docente escolhido, mas os diretores da Com-

N . K . SlD H ANTA
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panhia das índias Orientais recusaram sancionar 
o plano tão dispendioso, reduzindo a Escola Su­
perior a um simples Colégio de línguas Orientais. 
Alojadas no atual Secretariado Bengal, as depen­
dências da Escola Superior continuaram funcio­
nando como uma instituição residencial durante 
muitos anos, e o nome do edifício, “Edifício dos 
Escrivães” , ainda lembra sua origem.

Apesar de terem rejeitado a sugestão de Lord 
Wellesley, foram os diretores obrigados a provi­
denciar instrução mais adequada aos funcioná­
rios públicos na Inglaterra, o que levou ao esta­
belecimento de uma Escola Superior em Hailey- 
bury, cujo objetivo era preparar pessoas devida­
mente qualificadas para exercerem as diferentes 
e importantes funções de funcionários públicos da 
Companhia na administração do govêrno da ín­
dia. O limite de idade para a nomeação e admis­
são a esta Escola variava; no início, o mínimo era 
de 15 anos que mais tarde passou a 17, variando 
o máximo entre 18 e 23. O currículo incluia não 
só o estudo de Literatura e Línguas Orientais, 
mas também Matemática, Filosofia, o estudo dos 
Clássicos, Literatura Geral, Direito, História e 
Economia Política.

A Lei de 1833 tentou introduzir um elemen­
to de competição na seleção, estipulando que 
quatro candidatos fôssem nomeados para cada 
vaga. Não houve resultados práticos, pois os dire­
tores continuaram insistindo em limitar suas no­
meações. Foi só em 1853 que as nomeações para 
o Funcionalismo Público da índia ficaram sujei­
tas a concurso, ao qual todos os cidadãos britâni­
cos podiam se inscrever, sem distinção de raça. 
Essa lei foi seguida em 1855 pelo estabelecimen­
to da Comissão do Serviço Público, sem grandes 
poderes no início. A idade para êste concurso tem 
variado de tempos em tempos, advogando uns a 
necessidade de candidatos jovens, insistindo ou­
tros no valor da maturidade no início da carreira 
administrativa. Durante seus últimos 50 anos de 
existência, a idade mínima para o concurso ao 
Funcionalismo Público tem sido de 21 ou 22 
anos e a máxima de 24, a fim de facilitar a apro­
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vação de indianos, pois aos 17 ou 18 anos era-lhes 
impossível ter atingido o grau de conhecimento 
de inglês exigido no exame. O currículo do con­
curso também mudou nesses 50 anos. Antes de 
1906, os candidatos podiam escolher, de uma lon­
ga lista, quantas matérias quisessem, o que leva­
va a um excesso de estudo superficial de última 
hora, não levando o especialista que tivesse feito 
um curso brilhante na Universidade, particular 
vantagem. Depois de 1906 as regras foram mo­
dificadas, mas ainda assim, era o conhecimento 
superficial que contava. O currículo só foi racio­
nalizado em 1917 com a introdução de matérias 
obrigatórias, tais como Inglês, Ciências Moderna 
e Elementar, e poucas matérias optativas, que 
podiam ser escolhidas de uma grande lista. Foi 
introduzido um exame oral compulsório, cujas 
notas eram somadas ao total. Houve poucas mo­
dificações no currículo, que permaneceu pratica­
mente inalterado até a Segunda Guerra Mun­
dial. Em 1922 houve significativa mudança, no 
entanto : os candidatos submet'am-se a exames 
na índia além dos na Inglaterra, com bases idên­
ticas a êstes; a única diferença estava na exten­
são e natureza do treinamento durante o período 
de experiência. Depois da Primeira Grande 
Guerra faziam-se também nomeações de candi­
datos que tinham servido na guerra ou de outros 
que pudessem ser aproveitados diretamente, sem 
concurso. Durante a Segunda Guerra êssç siste­
ma de recrutamento foi substituído por uma reor­
ganização do Serviço Administrativo e de outros 
Serviços depois de 1947.

Temos que mencionar aqui os demais Servi­
ços categorizados ( “Sen:or Services” ), além do 
Serviço Público Indiano, responsáveis pela admi­
nistração do país. Não havia um Ministério de 
Relações Exteriores; o Serviço de Contabilidade 
e Auditoria desempenhou importante papel na 
administração das finanças dêste país desde o 
início do século. Neste mesmo espaço de tempo, 
o Serviço Policial Indiano também firmou sua po- 
Sição de eixo vital na maquinaria administrativa. 
A seleção para êsse Serviço, bem como para os 
Serviços na Estrada de Ferro e outros ramos da 
Administração tem sido feita por concursos há 
muitos anos. Depois de 1947 sofreram os méto­
dos de seleção grandes alterações sob a supervi­
são da Comissão Federal do Serviço Público, agora 
denominada Comissão do Serviço Público da 
União (The Union Public Service Commission) .

A idéia para a criação de tal Comissão foi 
apresentada em 1919 na nota sôbre as Reformas 
Constitucionais Indianas e ap'rovada na Lei de 
1919 do govêrno da índia. O Relatório da Co­
missão Real recomendou sua instituição imedia­
ta e a 1.° Comissão foi estabelecida em 1926, com 
o fim de supervisionar a seleção para os Serviços 
de tôda a índia. Mais tarde foram fundadas nas 
províncias Comissões semelhantes, encarregadas 
da seleção para os Serviços Administrativos de 
menor categoria. A atual Constituição da índia 
possui, nos seus estatutos, cláusulas definindo as

funções dessas Comissões. Assim, as Comissões 
de Serviço Público devem ser consultadas:

a ) em todos os assuntos relacionados a mé­
todos de seleção para serviços e cargos públicos;

b ) quanto aos princípios a serem observa­
dos nos casos de nomeações para serviços ou car­
gos públicos, nos casos de promoções e transfe­
rências de um serviço a outro, e qudnto à conve­
niência de tais nomeações, promoções e transfe­
rências;

c )  em todos os casos de disciplina de pes­
soas servindo ao govêrno da índia ou ao govêrno 
de um Estado, incluindo memoriais ou petições 
relacionadas ao Serviço Público;

d)  em todos os casos de pedidos de pessoa 
que esteja servindo ou tenha servido ao govêrno 
da índia ou ao govêrno de um. Estado Indiano; 
que tôdas as suas despesas ao defender-se contra 
processos legais instaurados contra ela devido a 
atos executados ou prontos a serem executados no 
cumprimento do seu dever, sejam pagas pelos 
Fundos Públicos da índia ou do Estado Indiano;

e ) em todos os casos de petição de pensões 
por incapacidade resultante de acidente sofrido 
por pessoa a serviço do govêrno da índia, ou do 
govêrno de um Estado sob a Coroa Indiana, ou do 
govêrno de um Estado Indiano, bem como em 
tôda questão surgida quanto à quantia de tal 
pensão;

f )  em qualquer outro assunto remetido a 
elas pelo Presidente ou pelo Governador.

2 .  SELEÇÃO DE PESSOAL

Durante os últimos anos a índia tem feito 
esforços para se transformar num Estado próspe­
ro, daí o aumento considerável da despesa com 
os serviços administrativos e técnicos. Não só 
existem hoje muito mais Serviços e Ministérios 
do que há dez anos atrás, como também teve o 
quadro de cada serviço que ser ampliado. O tra­
balho das Comissões de Serviço Público tem, por­
tanto, aumentado cada vez mais; nos últimos três 
anos selecionou a Comissão de Serviço Público da 
União uma média de 200 membros novos para 
os Serviços Centrais, dos quais os mais importan­
tes são o Serviço Administrativo Indiano e o das 
Relações Exteriores. Além dêsses, há numerosos 
postos técnicos e semitécnicos a serem preenchi­
dos, sob condições semelhantes. Em 1951 a Co­
missão de Serviço Público da União anunciou 
542 vagas para tais postos e em 1952 —  1087, 
recebendo 12.500 inscrições para as primeiras e 
cêrca de 21.000 para as segundas. O método de 
seleção para êsses pòstos é escolher um certo nú­
mero de candidatos (em média 7 ou 8 para cada 
pôsto) para serem entrevistados. O fim da entre­
vista é verificar não só a personalidade do candi­
dato, mas também seu conhecimento e experiên­
cia técnica, para o qus os membros da Comissão 
recebem o auxílio dos representantes dos Ministé­
rios interessados e de conselheiros estranhos aos
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Ministérios. E ’ difícil medir ou determinar as 
habilidades e conhecimentos de um indivíduo 
adulto em meia hora, mas os resultados obtidos 
parecem justificar os esforços feitos até agora. 
Estas seleções não são necessárias só para os pos­
tos menos importantes; torna-se às vezes necessá­
rio admitir funcionários categorizados para posi­
ções chaves em departamentos técnicos, aprovei­
tando-se nem sempre elementos experientes de 
outras repartições, mas freqüentemente universi­
tários e industriais. O Plano qüinqüenal com seu 
programa de expansão das atividades agrícolas e 
industriais é o responsável pelo aumento de tra­
balho nessa esfera de seleção; e torna-se cada vez 
mais difícil conseguir elementos experientes para 
postos técnicos categorizados.

Apesar da seleção de pessoal para os postos 
acima mencionados ser feita somente na base de 
entrevistas pessoais, não é êste o método seguido 
na seleção de candidatos para os serviços regula- 
res da administração. Aqui ainda seguimos, com 
algumas modificações, os moldes do Concurso ao 
Serviço Público Indiano, com um exame escrito 
de poucas matérias obrigatórias, tais como Inglês, 
Redação, Conhecimentos Gerais, incluindo Ciên­
cia Elementar, e outras matérias escolhidas de 
uma lista de opções. Os candidatos aos Serviços 
Administrativos e ao Ministério de Relações Ex­
teriores são obrigados a prestar exames em duas 
matérias de nível superior. Entre as matérias 
optativas estão incluídas não sòmente as acadê­
micas, abrangendo Hun anidades, Ciências So­
ciais e Naturais, maa também certos assuntos es­
pecializados, tais como Contabilidade e Auditoria, 
Direito Civil, Direito IvJercantil, Mecânica Apli­
cada e Fontes de Energia. O nível das matérias 
c alto, semelhante ao do exame final para o grau 
de bacharel. A idade dos candidatos deve ser 
entre 21 e 24 anos, exceto a dos candidatos à 
Fôrça Policial, que foi reduzida a um mínimo de 
20 anos. O candidato é obrigado a alcançar um 
certo número de pontos no exame escrito antes do 
teste de personalidade que vale mais ou menos 
20 a 25%  do total de pontos do exame, e no qual 
éle terá que alcançar também um determinado 
número de pontos.

No teste de personalidade, o candidato é exa­
minado por uma banca que tem diante de-si a 
ficha de sua carreira, mas não o resultado da 
prova escrita. O objetivo da entrevista é deter­
minar, por uma banca de examinadores compe­
tentes e sem prevenções, se o candidato possui 
aptidões pessoais para exercer a função em vista. 
As qualidades a serem julgadas, não são sòmente 
as intelectuais, mas também ^s sociais e morais, 
tais como vivacidade mental, poderes críticos de 
assimilação, exposição clara e lógica, equilíbrio de 
julgamento, variedade e profundeza de interesses, 
coesão social e liderança, integridade moral e in­
telectual. A técnica da entrevista não é a de um 
exame severo, mas sim de uma conversa natural, 
embora dirigida, a fim de revelar a qualidade in­
telectual do candidato.

O teste de personalidade não tem por fim 
verificar os conhecimentos especializados ou ge­
rais do candidato, pois êstes já foram verificados 
através das provas escritas. Deseja-se dos candi­
datos que êles se interessem não só pelas matérias 
especiais dos estudos acadêmicos, mas também 
pelos acontecimentos dentro e fora do país, bem 
como pelas novas descobertas que normalmente 
despertariam a curiosidade de tôda juventude 
com certa instrução.

Apresenta êste método de seleção as seguin­
tes dificuldades:

1.°) Não é possível assegurar uniformidade 
no nível de marcação de cada examinador quan­
do há 4.000 candidatos aos exames compulsórios, 
e quando as provas de cada matéria têm que ficar 
ao encargo de 12 examinadores. No entanto, a 
Comissão tem adotado medidas para assegurar 
uniformidade no nível de marcação através de 
reuniões de examinadores e supervisão por um 
examinador chefe (ou  presidente de banca) que 
controla o trabalho de cada examinador durante 
o exame.

2.°) O nível de marcação nas matérias 
optativas não é necessàriamente o mesmo para 
tôdas elas. Aqui a Comissão tenta alcançar uni­
formidade comparando as médias e as notas mais 
altas obtidas em cada matéria optativa, e por meio 
de discussões com os examinadores das mesmas.

3.°) As notas obtidas nos testes de perso­
nalidade diferem freqüentemente das dos exames 
escritos. Em 1949, por exemplo, um candidato 
que obtivera 'quase 70%  do total de pontos na 
prova escrita, só conseguiu 5%  na sua entrevista 
e dois outros com 65%  na escrita obtiveram 5 ou 
10% nas entrevistas. Alguns outros nesse mesmo 
ano conseguiram mais de 60%  na escrita e foram 
pèssimamente na entrevista. Essa discrepância, 
no entanto, é perfeitamente compreensível, pois 
os objetivos dos dois tipos de tèste são inteira­
mente diferentes. O exame escrito verifica pri­
meiramente os poderes de assimilação e retenção 
das matérias estudadas.

A entrevista, no entanto, visa verificar quali­
dades muito diferentes e fornece ao candidato es­
colhido oportunidade para mostrar que possui 
estas qualidades, Só assim podemos ter certeza 
de conseguir os serviços de jovens com as mais 
altas potencialidades.

3 .  ADESTRAMENTO DE PESSOAL

O método de seleção que acabamos de des­
crever nos tem fornecido homens acabados de 
sair das Universidades e com as mais altas po­
tencialidades, mas pràticamente sem experiência 
dos trabalhos que terão que executar nos seus res­
pectivos Serviços e Ministérios. Êstes jovens têm 
que receber orientação para o seu trabalho, e esta 
orientação além de visar precisão e clareza no 
desempenho da função e elevação do nível moral 
do quadro de servidores, deve também encorajar
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o servidor a ver o papel do seu trabalho no con­
junto e a perseverar no seu próprio desenvolvi­
mento educacional. Deve prepará-lo para traba­
lho de maior categoria e maiores possibilidades, 
e sincronizar seu campo de visão e seus métodos 
com as novas exigências dos tempos de transi­
ção. Há dois estágios no processo de adestra­
mento para o nosso serviço administrativo mais 
importante. Durante um ano após a sua nomea­
ção, o oficial administrativo cursa uma Escola de 
Orientação Administrativa em Delhi, onde lhe são 
ministrados conhecimentos de Economia, História 
da Administração da índia, Direito e Processo 
Criminal, Administração Geral e Regional. Além 
disso é obrigado a estudar a língua nacional, se 
ainda não a conhecer, bem como a língua da região 
para onde foi designado. No entanto, sua estadia 
na Escola não é dedicada exclusivamente à aqui­
sição de conhecimentos, mas também a excursões 
àquelas regiões do país que não lhe são familiares, 
visitando instituições e centrcs ras vizinhanças de 
Delhi, a fim de poder formar uma idéia sôbre as 
múltiplas atividades do Estado; deve também 
procurar fazer contatos pessoais que lhe desen­
volverão as qualidades sociais. Êsse período, po­
rém, é semente um período de iniciação às suas 
funções; mais importantes são os seguintes 5 ou 6 
anos quando êle aprenderá o seu trabalho pela 
prática. Não é este um método de ensaio e êrro 
porque no início o novato fica sob as ordens de 
um oficial superior que o guiará no difícil estágio 
de experiência. A unidade administrativa na ín­
dia é o Distrito —  palavra que possui significado 
definido na linguagem administrativa. O oficial 
do Distrito é o responsável pela sua área, e de 
sua energia e de seu caráter depende, em grande 
parte, a eficiência do govêrno Indiano. Quando 
o jovem oficial inicia seu trabalho como Assisten­
te de Magistrado ou Comagistrado, não pode 
tomar nenhuma iniciativa, mas deve limitar-se a 
observar seu superior e aos poucos dominar os 
diferentes detalhes de suas múltiplas obrigações. 
Se tiver a sorte de ficar sob um chefe realmente 
eficiente, terá cedo ultrapassado essa fase de ex­
periência, e estará apto a trabalhar independen­
temente em menos de cinco anos.

O oficial é obrigado a dedicar a maior parte 
do seu tempo à Administração Regional, mais 
tarde, no entanto, deverá também se encarregar 
de outros trabalhos administrativos, principalmen­
te nas Secretarias Centrais ou Estaduais. Para 
algumas dessas funções, principalmente às rela­

cionadas com a administração das finanças, êle 
talvez necessite de um outro estágio de adestra­
mento ou orientação, embora o princípio básico 
do Serviço Administrativo seja o de que a mente 
ágil do oficial o habilitará a adaptar-se a qualquer 
esfera do trabalho administrativo.

Possuímos um número de outros Serviços e 
Ministérios para os quais o treinamento deve ser 
um pouco diferente do administrativo. Para a 
Fôrça Policial, por exemplo, as matérias básicas 
são: Direito, Medicina Legal, o Papel da Ciência 
na Detenção do Crime, Traçado de Planos e Lei­
tura de Mapas. O policial deve ter eficiência 
física, necessita ser treinado no uso de armas, no 
funcionamento de aparelhos de rádio e em equi­
tação. A arte de lidâr com o pessoal não pode ser 
adquirida na escola; no entanto, as atitudes bási­
cas são formadas aqui. A orientação durante o 
trabalho é tão importante aos oficiais da polícia 
como aos da administração e tem que se basear 
nos mesmos princípios.

Nos nossos Serviços da Estrada de Ferro, 
como nos Serviços acima mencionados, a primeira 
fase do treinamento consiste na aquisição de co­
nhecimentos de Contabilidade, Estatística, Trans­
porte, bem como familiarização com os aspectos 
mecânicos e de engenharia das Estradas de Ferro. 
Do segundo ano de serviço ativo em diante, o 
oficial trabalha em vários postos subordinados, a 
fim de conhecer as dificuldades do trabalho de 
cada subordinado. Somente quando estiver bem 
familiarizado com o trabalho de todos os subor­
dinados que terá sob suas ordens, pode êle ocupar 
uma posição de chefia de pessoal e organização.

Não necessitamos entrar em detalhes quanto 
ao aprendizado para outros Ministérios e Servi­
ços; o princípio básico é o explicado acima. A 
Comissão de Serviço Público está ligada à classi 
ficação do oficial na primeira fase de seu treina­
mento. Não nos foi possível, entretanto, estabele­
cer uma curva de controle que nos possibilitasse 
verificar, no fim de cada cinco anos de serviço 
até que ponto as potencialidades do jovem oficial 
se concretizaram no seu trabalho posterior. Indu- 
bitàvelmente há desperdício. Porém, a esperança 
da Comissão é que êsse desperdício seja pequeno, 
e que as tradições dç Serviço, tradições essas esta­
belecidas durante um século de trabalho, sejam 
remodeladas e reajustadas pelos novos membros 
ao novo ângulo de visão de um Estado progressis­
ta com suas múltiplas responsabilidades.
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Seminário de Adm inistração  Pública 
das Nações Unidas — Documento n".16

TENDÊNCIAS DO DESENVOLVIMENTO DO ORÇA­
M ENTO E DA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA

GENERALIZAÇÕES

Mj \y e s t e  século, as funções do governo e, conse- 
-L '  qüentemente, as atividades das autoridades 
públicas, sofreram consideráveis modificações.

Não será necessário mostrar a origem socio­
lógica, econômica e política dessas modificações. 
Bastará dizer que a antiga atitude de passividade 
do govêrno cedeu lugar a uma atitude ativa nos 
dias atuais.

Primitivamente, o govêrno restringia suas 
atividades à defesa do Estado e manutenção da 
ordem legal, executando obras públicas, interfe­
rindo mais tarde cada vez mais na vida social e 
econômica do povo. Atualmente, está trabalhan­
do no sentido de dirigir e controlar as relações 
econômicas do setor particular para o setor pú­
blico. Ao mesmo tempo, entretanto, sua função 
primitiva, i . e ., a de manter a segurança e a ordem 
social,-tem aumentado de importância.

Isto teve conseqüências secundárias impor­
tantes, tais como: o aumento do maquinismo 
(apparatus) do govêrno (comissões, funcionários, 
propriedades e equipamentos), a introdução de 
novos métodos etc. Enfim, está o govêrno en­
frentando um número crescente de problemas de 
organização, entre os quais o problema do pessoal 
ocupa lugar de destaque.

O aumento de funções está naturalmente li­
gado a um aumento de responsabilidade financei­
ra, pois que, para o desempenho de tôdas as novas 
funções, maior parte da renda nacional tem que 
ser transferida, por meio de impostos, para o setor 
público. E  como o govêrno está tomando para si 
cada vez mais a redistribuição da renda nacional 
no próprio setor particular, assume também maior 
responsabilidade financeira do que antes. Devido 
a fatores políticos e econômicos, êste processo é 
realizado mais ràpidamente e de modo diferente 
nos diversos países; no entanto, pode ser observa­
do em todo o mundo.

Restringindo-nos à administração financeira 
do govêrno, podemos também observar no mesmo 
as influências acima mencionadas, da seguinte 
maneira:

J .  H . T e x t o r

(Trad. de Hertha IVyss)

a) Influências primárias —  A transforma­
ção da atitude passiva do govêrno para a atitude 
ativa, devido a fatores básicos sociais econômicos 
( aspecto sóòio-econômico) causa alterações na 
política financeira (política de impostos e em­
préstim os). Referimo-nos aqui a aumento de in­
vestimentos, transferência de rendas etc.

Pelo fato de ter o govêrno tomado a si o en­
cargo de zelar por grande parte da vida econômi­
ca, é impossível estudar essa política separada­
mente da política econômica do país de um modo 
geral (política social, política de estrutura, e cir­
cunstancial, política quanto ao poderio financeiro 
e à renda nacional).

Para a maquinaria financeira do govêrno esta 
política é a fôrça motriz externa. Esta política 
tem que ser seguida e justificada; de outro, lado 
é preciso fornecer e preparar os materiais que tor­
nem possível a devida continuidade da política 
financeira.

h) Influências secundárias —  O aumento 
da maquinaria do govêrno provoca transforma­
ções na responsabilidade jurídica e na estrutura­
ção orgânica (aspecto jurídico orgânico), acarre­
tando delegação de poderes, modificando métodos 
de contabilidade e escrituração etc. Há mudan­
ça de exame prévio a exame posterior, de controle 
de processos a controle de resultados, custos de 
contabilidade em vez de despesas, há a introdu­
ção de “standards” de custos, orçamentos e exe­
cução, sistemas e técnicas mecânicas modernas de 
contabilidade.

Por estar-se o govêrno tornando cada Vez 
mais semelhante às organizações particulares, nes­
se campo, está êsse desenvolvimento sendo gran­
demente influenciado pelas experiências dessas 
organizações.

Para a maquinaria financeira, problemas de 
naturera jurídica, e orgânica são problemas inter­
nos, em contraste ccm os problemas sociais e eco­
nômicos mencionados sob alínea a ) .

Devemos examinar cuidadosamente até que 
ponto as influências citadas determinam o desen­
volvimento dos instrumentos da maquinaria fi­
nanceira, i . e ., os instrumentos de estabilização, 
obccrvação c controle da administração financei­
ra. Assim, examinaremos o orçamento, a conta­
bilidade e a auditoria.
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ORÇAMENTO

a) Aspecto econômico-social —  E ’ impor­
tante distinguirmos vários tipos de orçamento.
A distinção antiga entre despesas ordinárias e ex­
traordinárias é baseada no princípio de periodici­
dade, em que o período fixo é de um ano. Des­
pesas periódicas anuais, (despesas ordinárias) têm 
que ser cobertas por arrecadações também anuais. 
As despesas irregulares ou ocasionais, podem ser 
cobertas por rendas não periódicas (empréstimos, 
por exem plo). Essa distinção não é de princípios, 
é uma distinção relativa; na verdade uma modi­
ficação na extensão do período ocasiona o movi­
mento de um grupo para outro.

Uma segunda distinção, relacionada com o 
período de um ano também, é o princípio de du­
ração da efetividade dos gastos. Se êsses gastos 
são ativos por mais de um ano, são enquadrados 
entre as despesas extraordinárias, os demais per­
tencendo ao grupo das despesas ordinárias.

O princípio de periodicidade é alcançado se 
o princípio acima mencionado é emendado da se­
guinte forma —  o que ocorre freqüentemente —  
despesas a longo prazo que se repetem regular­
mente todos os anos, são consideradas ordinárias, 
porque o seu pêso no orçamento pode ser o mesmo 
depois de vários anos.

Há, entretanto, ainda uma diferença: des­
pesas não periódicas a curto prazo não são consi­
deradas despesas extraordinárias. O que só é teó­
rico, pois se são vultosas, não é possível cobri-las 
com a renda ordinária. De outra forma haveria 
a desvantagem de que a oscilação da conjuntura 
seria acentuada (por ex. despesas visando melho­
rar a questão da falta de emprego) .

A distinção pela extensão da efetividade tem 
ainda melhor fundação teórica do que a distinção 
pela periodicidade, e levou-nos ao conceito de 
“despesas capitais” , a fim de distinguirmos entre 
investimentos e outras despesas “extraordinárias” .

Se a quantia das despesas federais a curto 
prazo aumentar em relação ao total das despesas 
nacionais, haverá menos razão para impostos, sem 
mencionarmos as restrições que ocorreriam na 
esfera do consumo. Isto causará um excesso das 
despesas com a receita, excesso êsse que terá que 
ser transferido à classe das despesas extraordiná­
rias. Êsse excesso tem, em geral, um caráter de 
conjuntura e deve ser distinguido da outra des­
pesa capital que tem um caráter estrutural.

Essas despesas de estruturas capitais podem 
ser diretamente lucrativas, indiretamente lucrati­
vas, ou não lucrativas.

Os princípios acima mencionados não mos­
tram a despesa máxima permissível ao govêrno 
para emprêgo de capitais. Não podemos esquecer 
que as quantias anuais de juros e amortização têm 
que ser pagas pelas receitas ordinárias, e que essas 
têm um máximo natural.
• Portanto, outrora as despesas capitais res­
tringiam-se àqueles investimentos que eram lucra­

tivos, isto é, as despes^i com juros e amortizações 
tinham que ser cobertas pelos lucros das quantias 
investidas.

Uma solução mais nova e melhor foi a de que 
as despesas capitais estruturais podiam ser dadas 
em empréstimos, desde que houvesse certeza de 
que as despesas com os juros e amortizações pu­
dessem ser cobertas pelo aumento nas receitas em 
geral.

Se êste ponto de vista fôr aceito, bem como 
o princípio de cobrir-se deficits de caráter con­
juntural por meio de empréstimos, significará isto 
que a política financeira está baseada não somen­
te na distinção entre despesas ordinárias e extra­
ordinárias, mas também na prioridade entre a po­
lítica de impostos e empréstimos num certo mo­
mento. Isto é, depende da necessidade de usar-se 
a renda nacional ou o poderio financeiro naciona*, 
ou, se necessário, tomar emprestado no estran­
geiro. Essa política só pode ser seguida depois do 
devido exame de orçamento de tôda a economia 
nacional, digamos por um Bureau de Planeja­
mento.

Poderá então ser determinado o modo pelo 
qual o movimento da renda nacional será distri­
buído e pelo qual será dada prioridade ao govêr­
no no que se refere às despesas capitais.

Para a política financeira é importante dis­
tinguirmos entre orçamento das despesas corren­
tes e orçamento de capital. O último indica até 
que ponto o govêrno manterá, reduzirá ou aumen­
tará os investimentos com extensão de mais de 
um ano. No orçamento para as despesas corren­
tes apresentam-se as despesas cuio lucro não exce­
de o período de um ano. A modalidade do finan­
ciamento, isto é, a transferência do poderio finan­
ceiro ou da renda do setor particular para o pri­
vado está relacionada a essa concepção. Aqui a 
distinção entre mais ou menos de um ano, não 
é arbitrária, pois as economias feitas no setor par­
ticular durante mais de um ano, junto com a parte 
invariável das economias de um ano ou menos, 
que se substituem uma e outra, o caráter de pode­
rio financeiro ou capital que pode ser investido 
a longo prazo.

Conseqüentemente, o orçamento capital mos­
tra a política estrutural do govêrno. Por isso tem 
que estar relacionado com programas de alguns 
anos, aprovados pelo Parlamento.

Neste orçamento e nestes programas os pla­
nos do govêrno do desenvolvimento econômico se 
tornam evidentes.

O planejamento econômico, entretanto, com­
preende não somente política estrutural, como 
tambem política de conjuntura. Há algumas solu­
ções que podem ser discutidas para ilustrar esta 
política. Em primeiro lugar, o orçamento cíclico, 
abrangendo um ciclo de negícios de 7 ou 12 anos, 
digamos, no qual são consideradas as despesas 
correntes e por meio do qual se vê que as recei­
tas e despesas não estão necessàriamente equili-

- bradas todos os anos, mas que lucros e perdas de
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vários anos podem compensar-se. Isto poderia 
ser demonstrado, transferindo-se os lucros e per­
das causadas pela conjuntura para um orçamento 
extraordinário. (O  orçamento regular das despe­
sas correntes seria então o orçamento ordinário. ) 
No orçamento extraordinário poderia então ser 
definida a pclítica financeira quanto a êsses sal­
dos. Em períodos de baixa, financiamentos por 
meio de empréstimos a curto prazo pela “Central 
Bank” (1 )  e no período da alta, liquidação dêsses 
empréstimos ou investimentos bloqueados, não 
produtivos —  acumulativos —  na “Central 
B ank.” (2 )

Por haver, geralmente, um longo período 
entre a aprovação do orçamento pelo Parlamento 
e sua execução, e por talvez haverem surgido mo­
dificações conjunturais nesse meio tempo, há uma 
tendência para fazer o cálculo estimativo dos itens 
do orçamento com certa reserva. Assim, são evi­
tados orçamentos suplementares, pois que pode­
riam dar uma visão errônea da política financeira 
em geral. O sistema de distribuição de crédito 
também pode ser aplicado (em períodos de bai­
xa), a fim de assegurar que sòmente serão feitas 
as despesas estritamente necessárias. Essas distri­
buições poderão ser feitas por uma instituição 
central, responsável pela política financeira em 
geral (Ministro das Finanças) ou pelos chefes 
de departamentos (sistema de distribuição de cré­
dito) .

Se o sistema de orçamento cíclico não fôr 
aplicado, os balanços (saldos) restantes podem 
ser transferidos ao item ou capítulo das “despesas 
imprevistas” . Assim, “despesas imprevistas” à dis­
posição do Ministro das Finanças ou dos chefes 
de departamentos, podem desempenhar certo pa­
pel na política de conjuntura. Por outro lado, 
pcrte da reserva incluída nas “despesas imprevis­
tas” , ou um item especial referente à quantia de 
uma percentagem fixa da despesa corrente em 
geral pode ser transferida ao orçamento capital 
a fim de reforçar a política estrutural.

O método da distribuição de crédito é, neste 
sentido, não um exame prévio, mas só um instru­
mento da política financeira.

intimamente ligado a esta política está o es­
forço ém direção a “ocupação integral” por meio 
do orçamento capital, visando o máximo efeito, 
esperando-se que o efeito multiplicador estará em 
funcionamento. Êste esforço, além de seus resul­
tados econômicos, tem uma característica social 
importante.

Intimamente relacionada ao exposto, está 
também a questão do número de itens do orça­
mento . Uma grande quantidade de itens para 
pequenas somas, prejudica a flexibilidade neces­
sária à adaptação a exigências práticas; um pe­
queno número de itens para grandes somas faci­
lita essa adaptação e torna óbvia a necessidade

( 1 )  Efeito inflacionário.
( 2 )  Efeito deflacionário.

de aquisições suplementares. A delegação resul­
tante do aumento de deveres do govêrno fomenta 
o mencionado desenvolvimento. Quando há sò­
mente um pequeno número de itens para grandes 
somas, o relatório explicativo pode ser detalhado; 
êste relatório, no entanto, não limita o executivo. 
Se fôr mantido o orçamento detalhado, o Parla­
mento pode permitir ao Ministro das Finanças ou 
aos chefes departamentais a transferência de um 
item para outro dentre os limites de um capítulo.

De qualquer forma, o resultado é a diminui­
ção da influência do Parlamento. No entanto, a 
vantagem dessa influência ainda está em questão 
quanto ao caso dos orçamentos mais extensos e 
detalhados, mesmo quando de estrutura orgânica.

Seria talvez mais interessante tentar-se a 
aplicação da estrutura funcional com um número 
relativamente pequeno de itens no orçamento, por 
meio do qual se calcula a soma dos gastos na exe­
cução de encargos separados do govêrno. Tere­
mos então que partir de um determinado grau de 
ocupação e da soma dos gastos por unidade de 
trabalho (unidade de gastos). Êsse método é 
particularmente importante para o orçamento 
capital, bem como, ocasionalmente, para o de des­
pesas correntes.

Para alcançar êsses resultados é necessário 
abandonar o princípio de despesas prováveis pelo 
de gastos (costs) (numa base de acréscimo de 
juros) e também pôr em uso o sistema do assim 
chamado orçamento m isto . Isto implica num or­
çamento fixo para as despesas fixas de capacidade 
mais num orçamento variável para as despesas 
proporcionais de execução. (O  número de exe- 
cuções multiplicado pela soma “standard” . por 
unidade de trabalho). Dessa forma deve ser com­
posto o assim chamado orçamento de execução, 
no qual os membros do Parlamento estarão muito 
mais interessados e o qual lhes dará também 
oportunidade para controlar a política financeira 
melhor do que sòmente por meio do orçamento de 
despesas. Além disso, o orçamento de execução 
permite um melhor controle interno de eficiência. 
(Veja alínea “b” . )

Quanto às cifras do orçamento, podemos dis­
tinguir 4 tipos de orçamentos, ou seja: fixo, flexí­
vel, variável e misto.

Orçamento fixo. Significa que a soma total 
(lum p) é fixa para o item, capítulo ou outra parte 
do orçamento, soma essa, na realidade, proporcio­
nal â capacidade do departamento de trabalho e 
ao tempo para o qual a soma é calculada.

Se as circunstâncias tornaram necessário al­
terar a quantia, por ex. devido ao aumento do 
nível de preços, então poderá estipular-se de an­
temão que as somas calculadas poderão sofrer 
um acréscimo de, por ex ., 10% da quantia pri­
mitiva. Em orçamentos públicos o  item ou capí­
tulo de despesas não previstas poderá ser usado 
para tal fim; em outros casos, será necessário 
organizar orçamentos suplementares. No entanto, 
cm todos êsses casos, as bases para as despesas 
prováveis são os fatôres “capacidade”  e “tempo” .
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Em princípio, êsse modo de determinar 
quantias prováveis é permitido nos casos em que 
a quantia básica depende exclusivamente da ca­
pacidade da unidade para a qual o orçamento foi 
elaborado. Assim, por ex., a quantia da depre­
ciação dos edifícios de um gasòmetro baseia-se na 
soma total da fábrica, cujo total depende da ca­
pacidade dessa fábrica. Ademais, a soma da de­
preciação será proporcional ao teinpo para o qual 
foi feito o orçamento.

No que diz respeito ao aspecto científico, tal 
avaliação não é permitida nos casos em que a 
quantia não é proporcional à capacidade e ao 
tempo, mas a outras bases, particularmente à 
quantidade das eyecuções. Assim, não é certo 
condicionar a soma das despesas com as matérias- 
primas, por ex., o custo de carvão de uma fábrica 
de gás, à capacidade da fábrica e ao tempo que 
a mesma está em ação. Isto se tornará claro, se 
fôr considerado o fato de que o consumo difere 
muito nas diferentes estações. Não há aqui rela­
ção de quantia e capacidade e tempo, mas entre 
quantia e quantidade de execução.

Quando o orçamento é elaborado à base de 
execuções e as despesas são proporcionais a essas 
execuções, temos o assim chamado orçamento 
variável.

Isto significa que quando um orçamento é 
elaborado, a quantidade das atividades tem que 
ser calculada e expressa em têrmos de dinheiro. 
Significa também que se o orçamento é o de esti- 
pulação de obrigações, o limite da quantia que 
não pode ser excedida não é uma soma total para 
o período total do orçamento, mas sim, uma soma 
estável por execução.

Eis por que orçamentos de execução e de es 
tipulação de obrigações têm que apresentar pro­
gramas quantitativos.

Como exemplo de um caso em que, tanto 
quanto possível, é seguido o princípio de delega­
ção, podemos elaborar um orçamento para o chefe 
de uma divisão, contendo a tarefa a ser executada, 
p . ex ., uma obra (trabalho de construção) de 
uma extensão de 100 km, em tempo determinado 
(digamos 6 m eses).

O orçamento por km é determinado da se­
guinte maneira:

Caso A
Despesas máximas por 6 meses (juros, ava­

rias em máquinas, ordenados, superinten­
dência, “ despesas extras” ) .................... $ 60,000

Gastos (variáveis) de execução por km (ma­
térias-primas etc.) $ 400 100 km x S 400 $ 40,000

Custo total ............................................  $100,000
ou seja $1000 por km (unidade de custo)

Estamos aqui lidando com um orçamento 
misto (embora também seja uma espécie de orça­
mento “flexível” ) .

Se, por ex., devido a condições do subsolo, 
o trabalho determinado é de 50 km no mesmo

tempo, então o rateio devia ser fixado da seguin­
te maneira:

Caso B
Despesas máximas ..............................................  S 60,000
Gastos de execução 50 x S 400 ........................  S 20,000

Total ............................................ ......... S 80,000
(ou seja, $1600 por km)

Se, no caso A, sòmente 50 km puderem ser 
completados, não devido às condições do subsolo, 
mas a algum êrro por parte do chefe responsável 
pelo trabalho, o déficit no orçamento será de 
S30,000, como poderá ser explicado fàcilmente:
Trabalho não executado .....................................  50 km
Despesa máxima por km ($60,000 -f- 100) $600 
50 x $600 =  .........................................................  $30,000

Por esta quantia, mostrando o déficit causa­
do por falta de capacidade, o chefe é responsável.

Se houver o oposto, i .e . ,  capacidade maior 
do que a calculada, pode, naturalmente, haver um 
lucro.

A quantia de S3Ò,000 pode também ser cal­
culada de outro modo:

Caso A
O preço de custo “ standard”  por km é ......... S 1,000
Assim, para 50 km ................................. ............  S 50,000
As despesas reais (caso B ) são ........................  S 80,000

Diferença ................................................  $ 30,000

Tais cálculos são a base de orçamentos de 
execução.

Será interessante considerar aqui se é con­
veniente partir —  para despesas de depreciação
—  das despesas históricas ou das de substituição 
de gastos, como está sendo advogado no momen­
to. Não há, provàvelmente, razão para que o go­
vêrno haja de modo diferente das emprêsas par­
ticulares. Como eu calculo que um dos outros re­
latórios (3 )  para êste seminário lidará especial­
mente com o assunto aqui mencionado, restrin- 
gir-me-ei a essas observações.

Os custos são tôdas as quantidades de mer­
cadorias ou serviços expressos em têrmos de di­
nheiro, despendidos (despesas históricas) ou a 
serem despendidos de maneira eficiente (despesas 
de substituição), visando determinado fim. Assim, 
os custos estão sempre relacionados com um fim 
atingido ou a ser atingido.

Assim, despesas calculadas para o ano se­
guinte, não são custos para o ano orçamentai em 
questão. Depreciações, p. ex ., (consumo de bens 
capitais) são custos, no entanto não são despesas.

De qualquer forma, a aplicação dos princí­
pios acima mencionados tem como resultado que 
o orçamento federal central bem como os orça­
mentos de empreendimentos federais terão o mes­
mo tratamento uniforme. (Veja adiante: “Escri­
turação” , escrituração de cu sto ).

(3 ) O relatório do Prof. D r. A . M ey, de Amstsr-
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b ) Aspeüio jurídico-orgâri.co —  O aumento 
das obrigações federais e o conseguinte aumento 
da maquinaria financeira torna impossível a con­
centração de tôdas as responsabilidades no tôpo. 
Torna-se necessário fazer delegação de govêrno 
e  responsabilidade, descendo na forma de uma 
pirâmide, com as linhas gerais no cume e os de­
talhes n'a base. Conseqüentemente, há um mo­
vimento de responsabilidade jurídica e um de 
controle. Por tôdas essas razões um orçamento de 
execução é muito útil, pois, como um outro de­
senvolvimento dêsse orçamento total, orçamentou 
divisórios internos podem ser elaborados para os 
graus, mais inferiores de responsabilidade. A ma­
quinaria estadual tôda está dessa forma dividida 
em crgão cada vez mais decrescente, para cada 
órgão tabelas “standard” de custos podem ser de­
terminadas e por meio das quais a eficiência de 
cada órgão pode ser controlada. Os preços de 
custo dessas execuções são cobrados a todos os 
outros órgãos para os quais tiveram lugar.

Para êsses outros órgãos, os custos dessas 
execuções são custos variáveis, o que significa que 
êstes custos são diretamente relacionados ao nú­
mero de execuções. Também naqueles outros 
órgãos pode ser facilmente determinado se são 
realizadas mais ou menos execuções do que ne; 
cessário, porque o número de execuções feitas pelo 
primeiro órgão e usadas pelo segundo, está em 
relação às execuções a serem feitas pelo segundo 
órgão. Dessa forma, a relação entre os dois lados 
dos orçamentos internos é a mesma do que a re­
lação entre os dois lados dos orçamentos de em­
preendimentos industriais ou comerciais.

Se fôr usado o sistema de orçamento misto 
acima mencionado, a diferença de graus de ocupa­
ção entre cálculo prévio e posterior (referente 
aos gastos fixos de um órgão) e as diferenças de 
eficiência podem ser facilmente mostradas em se­
parado. Diferenças de preço também podem ser 
mostradas separadamente. Pelas diferenças de 
graus de ocupação, causadas pela política federal 
ou pela política externa ao órgão em questão, o 
chefe do órgão não pode ser tido como responsá­
vel; sua responsabilidade somente cobre a eficiên­
cia. Portanto, essas diferenças têm que ser evi­
denciadas separadamente, o que será impossível 
se usarmos outros sistemas orçamentários, a não 
ser que sejam feitas análises complicadas poste­
riormente, pois tôdas essas diferenças estarão con­
fundidas .

Uma condição básica para uso proveitoso 
dêsse sistema é que o orçamento deve ser elabo­
rado de baixo para cima sob as vistas dos chefes 
responsáveis. Assim, o orçamento de execução 
se torna um orçamento de distribuição de tarefas.

Como nas emprêsas particulares (p .e x .,  em 
departamentos de pesquisa de grandes compa­
nhias), a aplicação de orçamentos variáveis e mis­
tos não é sempre possível em empreendimentos 
federais, já que a possibilidade de avaliação das 
execuções é condicional. Parece haver na prática, 
entretanto, maiores possibilidades do que se ima­

ginaria à primeira vista. Quando sua aplicação é 
impossível, i .e . ,  p. ex. nos departamentos de pre­
paração dos trabalhos legislativos ou de pesquisa 
(há, naturalmente, muitos outros casos), deve 
bastar um orçamento fixo (eventualmente modi­
ficado por orçamentos suplementares). Entretan­
to, significa isso, na verdade, que todo o trabalhe 
lá é considerado uma execução, cujo “standard” é 
a soma total do orçamento fixo. Assim, a relação 
entre orçamentos fixos e variáveis é relativa, de­
pendendo somente do vulto da execução.

O desenvolvimento do orçamento interno 
acima considerado tem por princípio um aspecto 
organizatório e facilita o controle por parte da 
direção, em todos os casos onde a descentraliza­
ção é inevitável.

A ESCRITURAÇÃO

A escrituração tem que seguir ós princípios 
acima mencionados.

Historicamente, a escrituração se desenvol­
veu de uma simples escrituração de moeda cor­
rente a uma que permite uma visão das receitas 
e gastos na base de direitos adquiridos (sistema 
de acréscimos; movendo o ano fiscal para ano 
orçamentário). Êste sistema também pode ser 
aplicado às receitas de impostos (escrituração na 
base de estimativa de receitas e não na base das 
receitas reais).

O antigo sistema de caixa ou antigo sistema 
fiscal (old carperal system) teve, portanto, que 
ser substituído pelo assim chamado novo sistema 
fiscal. Uma forma que está entre os dois sistemas 
é o sistema fiscal modificado, por meio do qual 
os livros ficam abertos durante algum tempo para 
as receitas e os gastos feitos depois do ano fiscal.

Observamos um movimento cada vez maior 
em direção da escrituração de custos em vez de 
despesas (sistemas de acréscimos (accrual); p.ex., 
as despesas são anotadas assim que os serviços ou 
suprimentos são visados; inventários, por ex ., en­
tram na conta capital, mas não como custos nas 
contas do orçamento para despesas correntes, até 
serem usadas) .

O interessante da questão —  como já foi 
mencionado —  é o seguinte: até que ponto deve 
ser considerado o valor de substituição.

Se a escrituração tiver o desenvolvimento 
mencionado e se fôr aplicada a idéia do orçamen­
to de execução (e  a escrituração), então não ha­
verá, na verdade, diferença alguma entre escri­
turação governamental e escrituração de em­
preendimentos particulares, a assim chamada con­
tabilidade de gastos. Podemos ir mais adiante e 
afirmar que pode talvez não haver diferença —  
pois o fim dos dois sistemas é o mesmo, i . e . ,  per­
mitir a compreensão dos gastos e o modo pelo 
qual êstes são cobertos —  por meio de crédito 
quando as execuções são entregues a outro órgão, 
ou por meio de lucros de venda, impostos ou pela
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diferença entre gastos e cobertura de gastos. Por 
êsses números, pode a autoridade decidir quai a 
política financeira a ser seguida.

Escrituração, na forma acima mencionada, 
entretanto, ainda prêsa aos sistemas fiscais, não 
é bem praticável, pois êstes sistemas não permi­
tem um agrupamento lógico dos gastos sem apli­
cação de artifícios (tricks) . Pode surgir, portan­
to, a questão se seria melhor adotar a forma téc­
nica de escrituração de gastos, usando, por conse­
guinte, o assim chamado sistema de escrituração 
de entrada dupla, que ainda tem a vantagem de 
permitir um devido controle interno de escritu­
ração .

Quanto às técnicas de escrituração, notamos 
um aperfeiçoamento, causado pelo aumento do 
número de itens a serem escriturados, em direção 
ao uso de sistemas de fôlhas sôltas e de “card 
index” e da mecanização por meio de máquinas 
de contabilidade.

A descentralização da gerência acarreta tam­
bém uma descentralização da escrituração em 
vários lugares. No entanto, essa escrituração tem 
que estar ligada a um escritório central de escri­
turação (por meio de contas de ajustamento) no 
Tesouro, a fim de que —  também sob a forma de 
uma pirâmide —  os detalhes apareçam na base, 
e as quantias totais no ápice. O que é lógico, pois 
na base (da pirâmide imaginada) estão as pes­

soas interessadas no lado administrativo e na 
parte do ápice, as que se interessam pela política 
financeira em relação aos problemas. O sistema 
de equilíbrio, que é inerente ao de entrada dupla, 
permite flexibilidade de aplicação.

Finalmente, êsse sistema de escrituração per­
mite a contabilização de propriedade e material 
e sua manutenção, bem como a anotação de em­
préstimos e outras dívidas, amortização de valo­
res de propriedade etc. Assim poderá ser de­
monstrada ou mesmo mencionada na tôlha de ba­
lanço do Estado não sòmente a posição da renda, 
mas também a posição de grande parte do poderio 
financeiro do govêrno. Quanto ao poderio finan­
ceiro, a fôlha de balanço só deve ser considerada 
como um instrumento de controle, porque sòmen­
te as propriedades materiais do govêrno podem 
ser determinadas e estimadas. Para tornar possí­
vel a compreensão de todo o poderio financeiro do 
govêrno, os bens não materiais também teriam 
que ser avaliados (organização de segurança, jus­
tiça, tráfego, educação e instrução e tc . ) .  Isso 
parece impossível e, de qualquer forma constitui 
um problema por si, e restringir-me-ei a essas 
observações, pois creio que algum outro partici­
pante (4 )  do seminário exporá seu ponto de vista 
sôbre êsse problema.

(4 ) Prof. Dr. A . M ey, de Amsterdam.
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A Experiência Administrativa e o Seminário 
de Estambul

P
ara os que buscara as condições de maior 
produtividade na gestão dos serviços públi­

cos, situar os fatores locais numa perspectiva mun­
dial representa, sem dúvida, método mais objetivo 
de defini-las. A extensão acrescida, o consenso 
geral como que reforçam a verdade de uma expe­
riência ,

Seria justificado, porém, ou seria vão, pro­
curar a evidência de normas de ação plenamen­
te universais num levantamento comparativo das 
atividades estatais, na carta global, por assim 
dizer, dos seus problemas centrais e das medidas 
tendentes, sob variada coloração política, a sanar- 
lhes as dificuldades? A tanto não autoriza, em 
todo caso, o “Documento de trabalho” ora tradu­
zido e para cujo alcance tentaremos chamar a 
atenção dos estudiosos, instrumento útil que foi 
para as discussões realizadas há quase um ano, em 
Estambul, por ocasião do Seminário de Adminis­
tração Pública das Nações Unidas.

Pelo contrário, se da farta cópia de fórmulas 
e soluções ali examinadas, algum preceito de cará­
ter geral pudesse extrair-se, ainda uma vez seria 
o de que rareiam os de validez ilimitada onde 
fatos administrativos se acham envolvidos. O 
confronto do que oferecem êstes de individual há 
de ser, contudo, favorável à pesquisa, e às refor­
mas por ela informadas, como sempre o foram 
para as ciências sociais o conhecimento de padrões 
culturais distintos e o estudo de ideais históricos 
sucessivos. Passam as sociedades a introduzir, no 
modo por que se colocam diante dos seus destinos, 
um sentido mais agudo do que contêm de relativo 
as atitudes por elas assumidas.

Não surpreende, portanto, que na aplicação 
das técnicas do Estado não haja certezas absolu­
tas e estáticas, nem prescrição de regras infalíveis 
para atingi-las. Tanto mais seguro, aliás, é apoiar- 
se na experiência, que não coincide, por vêzes, com 
a soma de generalizações nela fundadas, quanto 
maior fôr o número de variáveis de que depen­
dem as questões administrativas. Ora, se algo 
ressalta das análises que serviram de tema ao Se­
minário não será porventura a percepção clara, 
em cada tópico, da multiplicidade de fatores con­
comitantes e a atenção sempre dispensada aos que 
só a realidade concreta pode fornecer? Não se 
preconiza dedução apriorística a partir de cate­
gorias e conceitos abstratos, mas adaptação ime­

M an o el  A dolpho W a n d e r le y

diata ao real, em que se inscreva êste com a ^ua 
incessante diversidade.

Daí, porém, a concluir não haja lugar, na es­
fera administrativa, para a aplicação de critérios 
lógicos que sirvam de base a ação coerente e 
eficaz, é que medeia grande distância. Desde a 
análise das operações em seus elementos até, even­
tualmente, a sua tradução quantitativa mais exa­
ta, os recursos clássicos são mais ou menos aptos 
para reduzi-los a esquemas racionais.

Por que não triunfaria aqui da complexidade 
dos problemas o mesmo “obstinado rigor” , a mes­
ma vontade de clareza que tornou imprescindí­
vel, em tôda parte, a adoção do método científico? 
Não viriam a perder-se no vácuo, também nessa 
ordem de fatos, os mais pacientes esforços, se não 
os tornassem duráveis certas relações constantes 
em que se apoiam? Acresce que a própria diver­
sidade em que se ocultam estas é menos ampla 
do que o faz crer o grande número de fronteiras 
existentes. Os fatores determinantes regionais não 
definem tipos irredutíveis de experiência adminis­
trativa .

E como conceber um congresso se não hou­
vesse interpenetração possível de seus componen­
tes, se crescente similitude de condições não os 
induzisse a discutirem e enfrentarem coletiva­
mente um conjunto de situações cada vez mais 
aproximadas? Porque o ritmo vivo no intercâm­
bio das idéias, a velocidade acelerada na propaga­
ção dos modos de pensar e agir forçaram até certo 
ponto, ao conhecimento e compreensão recípro­
cos, linhas de evolução a princípio divergentes. 
Não há limites para o moderno.

Neste sentido é que oferece o texto ora tra­
duzido, uma síntese de surpreendente atualidade. 
Tão marcada aparece, por vêzes, a coincidência 
das situações discutidas, com as que, não raro, 
fazem o noticiário da nossa imprensa contempo­
rânea, que a custo fugiremos à tentação de nelas 
descobrir alusões diretas a circunstâncias que nos 
são familiares.

Tais efeitos óticos, tais espelhamentos —  
forçoso é reconhecê-lo —  decorrem de ações e 
reações confluentes. Não passam as emprêSas pu 
blica, por exemplo, a assemelhar sua estrutura e 
dinamismo, em escala crescente, aoe dae emprê-
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sas privadas, ainda naquelas nações onde a com- 
partimentagem dessas atividades era a princípio 
estanque? A mesma necessidade de incorporar, de 
alguma sorte, mecanismos diretamente aferidores 
da produtividade, como o lucro, leva-as a perfi­
lhar o que já era comprovada técnica em outros 
países. Nestes, porém, como naqueles, o motor 
decisivo é sempre a importância acrescida das ati­
vidades econômicas, tendência assinalável em 
tôdas as latitudes.

Mas os problemas administrativos não se 
podem colocar apenas em têrmos de eficiência. 
Corresponde-lhes, por fôrça, uma ordenação jurí­
dica. Eis por que, ali mesmo ortde a codificação 
menos restritiva foi o aspecto concomitante —  
senão a causa —  do maior rendimento, as exigên­
cias de um arcabouço formal se fazem por fim 
sentir. E de novo se oferecem à elaboração do 
direito administrativo, as etapas inevitáveis alhu­
res superadas.

O capítulo relativo às funções da administra­
ção comprova, à saciedade, as considerações pre­
cedentes. A lei genérica é, no que lhes diz res­
peito, a de que o estado moderno, em face dos 
estímulos econômicos cada vez mais imperiosos, e 
da natureza fatalmente mais rica das relações so­
ciais que se entrelaçam ou superpõem àqueles, 
não cessa de dilatar a esfera de sua atuação.

Não o faz, porém, de modo uniforme em 
tôdas as conjunturas. Se a função de planificação 
tende a hipertrofiar-se um pouco por tôda parte, as 
razões que ditam a sua existência, matizam-lhe 
simultaneamente a operação, impõem-lhe contor­
nos típicos, conferindo aos programas o que se 
pode chamar de “côr local” .

À  pressão inflacionista opõem-se os expe­
dientes tradicionais. Mas não há inflação, há in­
flações, seriamos tentado a dizê-lo, e o seu prog­
nóstico afigura-se menos sombrio quando, numa 
economia em crescimento exacerbado, não ultra­
passar determinadas margens.

Da mesma forma, depende de múltiplos fa­
tores a escolha de níveis adequados de emprêgo, 
pleno emprêgo e estabilidade financeira freqüen­
temente se contrapondo. Entre os dados decisivos 
avultam os que decorrem de estruturas sociais 
diversas, do predomínio, por exemplo, do setor 
agrícola sôbre o industrial, ou da superpopula­
ção.

Não menos relativa é a política da taxação, 
porque se cruzam nos seus problemas, e lhes de­
finem emi cada caso a solução, tanto mais urgen­
te, aliás, quanto mais custosos os planos, por um 
lado as ordenadas que exprimem o valor social 
do impôsto —  o direto impõe-se, nesse sentido, 
enquanto distribui o ônus proporcionalmente às 
rendas —  e, por outro, as que correspondem ao 
aspecto da eficácia e simplicidade —  a evasão é 
menor no impôsto indireto e o controle, facili­
tado.

Quanto ao investimento dos bens assim le­
vantados, mormente quando beneficia áreas como 
a da energia e a das comunicações, onde os interes­
ses coletivos não raro colidem com os do capital 
privado, a previsão mais atilada deve antecipá-lo. 
Tais considerações prevalecem, com maior razão, 
pelas delicadas repercussões políticas internas e 
externas, no controle dos investimentos estran­
geiros .

Note-se, porém, que, não obstante a urgência 
específica de cada uma das tarefas a que aludi­
mos, não há tratá-las isoladamente se visa o Esta­
do à sua plena realização. Ainda mais: as análises 
do Seminário de Estambul fazem salientar, porque 
atentas sempre aos tons cambiantes do real, como 
os limites dos fatos econômicos são oscilantes, 
como se fundem êstes aos que lhes são conexos, 
como os programas que se lhes referem hão de 
cobrir, para que se colham os resultados antevis- 
tos, algo das regiões fronteiriças, onde se situam, 
por exemplo, os problemas da população, dos ser­
viços sociais e da educação.

Também se apresenta pois, como objeto de 
indagação científica rigorosa, a questão da densi­
dade humana, da sua distribuição e ritmo de cres­
cimento ideais, ou a do impacto do excesso demo­
gráfico sôbre a planificação administrativa. Não 
há que investigar, outrossim, em que sentido a 
prestação de serviços sociais por parte do Estado, 
a natureza e o custo dos mesmos reagem sôbre os 
empreendimentos projetados? Quanto à educa­
ção, finalmente, importa integrá-la, onde possível, 
no esquema total, quer ajustando a orientação 
técnico-profissional às imposições presentes, quer 
expandindo a alfabetização e os níveis primário e 
secundário do ensino, se se favorecem as consi­
derações imediatas, ou o nível superior, se se lhes 
acrescentam perspectivas mais remotas. Tais, 
pelo menos, algumas das correlações sócio-eco- 
nômicas que às reformas consistentes não é lícito 
subestimar.

( O Estado moderno, acabamos de vê-lo, mos­
tra-se cada vez mais cioso de atrair para o próprio 
âmbito, relações que, a princípio, escapavam à sua 
alçada. A sobrecarga de tais atribuições, reflete-a 
também a oréanização administrativa e, nesta a 
crescente complexidade de estruturas. Ora, a uni­
dade de objetivos, subjacente a qualquer ordem, 
não cessa de exigir que se assimilem ao sistema 
estatal os encargos que se vão subtraindo à órbita 
privada. Daí, uma série de problemas básicos e 
de tensões a que está submetida qualquer gestão 
pública e de que, acertadamente, se ocupou o Se­
minário de Estambul.

De que modo passam as funções, paulatina 
ou bruscamente assumidas pelo Govêrno, a agru­
par-se em tôrno do organismo que permanece 
como o legado de sua história? Como coordená- 
las ao conjunto e onde situar o centro de tal pla- 
nificaçao? Que limites impor à concentração? A 
resposta e aqui, como sempre, tão matizada quan­
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to o são os diversos modos de ser nacionais, as es­
calas tradicionais de valores e o grau de flexibili­
dade das instituições existentes.

Observa-se, com freqüência, a formação de 
uma gama de órgãos mais ou menos autônomos 
em resposta aos' novos estímulos. Dum lado, te­
mos o ideal da mínima interferência no livre jôgo 
dos automatismos, principalmente dos econômi­
cos, realizado pelo tipo de emprêsa governamen­
tal em que o Estado figura apenas como principal 
acionista e que é, pela extrema adaptabilidade, 
tão munida para o triunfo na concorrência, como 
as sociedades privadas. Do outro, a necessidade 
de coerência no definir por lei as atribuições esta­
tais pode, onde margem mais ampla de formalis­
mo constituir a garantia final contra o arbítrio, 
implicar na assimilação das novas funções ao re­
gime ministerial clássico, bu, se a rigidez dêste 
último não permitir tal redistribuição, na criação 
de órgãos como os paraestatais. Não há, numa 
palavra, soluções uniformes, onde, cumpre acres­
centar, a própria análise não prescreve de ante­
mão, como universalmente válido no serviço pú­
blico, o modêlo da organização de trabalho ditada 
pelo maior lucro.

Quanto aos órgãos de planificação e coorde­
nação, nota-se, ao mais leve exame, que a sua 
situação ideal, fadado como se acha o sistema ra- 
cionalizador a ramificar relações por todo o con­
junto administrativo, depende analogamente de 
fatores que só a experiência concreta pode discri­
minar. A alternativa estabelece-se, de modo geral, 
entre um máximo de eficiência, com o risco de 
poderes excessivos quando se tende para a condi­
ção de superministério, e a falta de realismo que 
debilita a ação das entidades meramente consul­
tivas, se destituídas de efetiva autoridade.

Nem seria de esperar fórmula unívoca para 
resolver a última das questões e, de certa forma, 
aquela que as precedentes pressupõem, porque na 
raiz de qualquer política administrativa se acha 
definido o nível de centralização julgado ótimo 
para a sua eficácia.

Aos governos que atravessam fases críticas 
de crescimento, tenta-os a via da concentração, 
com o controle cioso das operações periféricas e 
a sua ilimitada submissão à administração por 
vêzes tentacular; aos que consolidaram os vínculos 
internos a ponto de permitirem, pela confiança 
democrática, jôgo mais livre dos vários setores 
que o integram, ou aos que são compelidos ao 
mesmo resultado por defeituoso sistema de comu­
nicações, tenta-os a delegação de autoridade, por­
que apta a afastar a ameaça sempre virtual do 
gigantismo burocrático. Nos primeiros, como que 
que se forçaf ao esquema administrativo uno, a 
inevitável variedade na trama de relações com 
o  público múltiplo, repartido, como se acha êle, 
em diversas clientelas; nos segundos, são as dire­
trizes do sistema que se amoldam de preferência, 
à realidade social diferenciada e ao cortejo de pe­
culiaridades que a exprimem no tempo e no es-

Eis por que os canais abertos à delegação 
de autoridade seguem não sòmente o traçado, 
local ou regional, das entidades que integram o 
organismo mais amplo, mas também o das áreas 
específicas da operação, ali onde o princípio de 
divisão fôr funcional. Numa palavra: repartição 
racional das tarefas entre o Estado e as coletivi­
dades componentes, mais ou menos livres e auto- 
financiadas segundo os casos, aliada à distribui­
ção produtiva dos serviços em obediência à sua 
natureza e finalidade.

Após registrar o grosso dos problemas refe­
rentes à gênese e estrutura dos serviços públicos, 
a pauta de trabalhos do Seminário, e estas consi­
derações que a acompanham, levam, por transi­
ção natural, ao exame do processo administrativo, 
em que aquêles se concretizam. Ainda uma vez, 
a lei típica do Estado moderno, a do crescimento 
incessante de sua competência, fornece-nos o fio 
para interpretar a tendência aí dominante, ou 
seja, a simplificação da pragmática, com que se 
acelera a atividade governamental e se promove 
o seu melhor ajustamento aos fins colimados.

No caso presente interessa-nos sobretudo o 
momento em que a administração reage à sobre­
carga de funções pela maior eficácia. Para tanto, 
urge não máis recaia sôbre o público o preço dos 
morosos e intricados ritos impostos ao processo, 
com os quais se procurava, ou simulava, a infali­
bilidade, único atributo julgado compatível com 
a dignidade qijase sagrada do poder.

A freqüência das transações modernas não 
admite nenhuma delonga introduzida por forma­
lidades infindáveis, ainda que sejam estas segre- 
gadas pela administração como recurso de auto­
defesa e para extremar o rigor de suas decisões. 
E ’ que, em face do que há de problemático no 
cenário atual, mais segura política parece ser a do 
risco calculado. Os erros possíveis, compensa-os 
a rapidez nas resoluções,-assim como triunfa fatal­
mente da prudência demasiado lenta a agilidade 
maior de adaptação.

Que se abandonem, pois, aquelas práticas 
processuais que têm sido tachadas de artificiais, 
já que certo formalismo “natural” representa não 
só a garantia da liberdade individual contra o 
arbítrio do funcionário, mas também a automati­
zação, por economia, de praxes cristalizadas. 
Donde a diversidade do processo, correspondente, 
como sempre, às diferenças de tradições, as quais 
se impõem à análise, não obstante o comporem-se 
com a tendência geral para a racionalização.

Talvez mais evidente ainda seja o impacto 
do brusco desenvolvimento do aparelho adminis­
trativo, causado pelo surto industrial, sôbre as 
técnicas de controle e planejamento, como se de­
preende do grupo de problemas tratados no capí­
tulo relativo ao orçamento *e contabilidade pú­
blica .
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No estilo de vida hoje predominante gravi­
tam para o econômico todos os conteúdos cultu­
rais . Daí coexistir a qualquer ordem de ativida­
des um reverso, uma contraparte financeira. Sem 
chegarmos ao limite- de postular o maior rendi­
mento como objetivo válido por si próprio, é nêle 
que se positiva, cada vez mais, a noção de êxito 
na gestão dos negócios em geral, cujos métodos 
vão tendendo, pela dialética que os rege interna­
mente, a superar, a pouco e pouco, as diferenças 
regionais.

Como as demais, a administração pública 
está condenada a exprimir por cifras mesmo os 
programas aparentemente destituídos de signifi­
cação monetária. Dá-lhe, assim, o orçamento, 
como plano de trabalho e mediante a dosagem 
dos valores que empenha e a estimativa dos que 
antevê, a faculdade de agir de maneira eficaz no 
seu próprio desenvolvimento e de inserir a sua 
ação na política econômica global. Porque a essa 
missão se acha ela destinada na medida, por 
exemplo, em que participa da distribuição da 
renda nacional pelo setor privado, em que acresce 
os investimentos ou adota determinada diretriz 
tributária.

No entanto, não é somente através dessa fase 
de orçamento e do sentido por êle assumido para 
o planejamento, que a lógica financeira do ato 
administrativo abre a êste possibilidades mais 
rigorosas de ação. Também dela se beneficia o 
Estado, no momento da execução dos projetos, 
pelo controle do resultado e apuração da eficácia 
dos métodos.

Intricados como são os problemas relativos 
a êsse setor da gestão dos serviços públicos, não 
cabe, a quem os considera sumariamente, acom­
panhá-los na riqueza da sua textura, tal como o 
reflete, embora sintético, o “documento de traba­
lho” do Seminário. A simples exposição de alguns 
dos temas tratados é, contudo, suficiente para 
dar-nos uma idéia do seu alcance.

Quanto ao aspecto sócio-ecortômico do orça­
mento, as várias modalidades dêste são ali corre­
lacionadas à natureza da política financeira, a es­
trutural, com os investimentos a longo prazo, re­
fletindo-se no orçamento dos capitais, e, no das 
despesas correntes, a que corresponde à periodi­
cidade anual dos empreendimentos. Ajustando- 
se às flutuações mais amplas ou inopinadas, a po­
lítica da conjuntura encontra nos orçamentos ex­
traordinários e nos cíclicos, ou à falta dêstes, na 
consignação de despesas imprevistas, um instru­
mento mais suscetível de prevenir, por assim 
dizer, o inesperado.

Ao mesmo fim visa, de certa forma, o redu­
zir a discriminação de despesas, com que se corta 
a rêde de minúsculos laços que tolhem a flexibili­
dade imprescindível à iniciativa do administrador 
capaz.

Adaptação eficaz ao real, eis, numa palavra, 
o que se busca por todos os meios. Promove-a, 
particularmente, o orçamento chamado de “per­
formance” , substituindo o cálculo das despesas

pela estimativa dos custos correspondentes às 
diversas tarefas e alicerçando-se sôbre o princípio 
funcional.

Cumpre acrescentar —  e isto nos leva ao 
aspecto jurídico e estrutural —  que o administra­
dor encontra neste sistema um instrumento cômo­
do de controle, tanto menos dispensável quanto 
mais amplamente fôr adotado o princípio da de­
legação de responsabilidade. Aos níveis inferiores 
desta e às unidades que os representam, corres­
pondem os “orçamentos de divisão interna” , ela­
borados a partir dos padrões de custo, que a aná­
lise financeira estabelece para as incumbências 
que sôbre elas recaem. Tais custos acham-se ins­
critos, a seu turno, no débito dos órgãos que se 
valem daqueles serviços básicos, o que, ao menos 
do ponto de vista quantitativo, permite aferir-lhes 
prontamente a adequação aos que prestam êstes 
últimos.

São os mesmos princípios que conduzem, por 
outro lado, à identificação progressiva dos méto­
dos da contabilidade pública e da privada. A 
escrituração por partidas dobradas triunfa, por 
exemplo, na medida mesma em que facilita o con­
trole interno das contas e em que se amolda ao 
cálculo dos custos.

E aqui chegamos à fase final da atividade 
orçamentária, ao balanço das operações e dos re­
sultados. Segundo o momento da sua realização, 
qual a verificação ideal, a anterior ou a poste­
rior? Qual, segundo a procedência, a interna ou 
a externa? Deve-se exercê-la sôbre os documentos 
ou in loco?

Se se tende a confinar ao interior da admi­
nistração o chamado controle a priori, elemento 
“lógico, mas custoso” da delegação de responsa­
bilidades, se, por outro lado, a descentralização 
leva de preferência ao exame in loco, a verifica­
ção a posteriori —  observa-o o “documento de 
trabalho” do Seminário —  vem-se impondo, por 
parte dos Tribunais de Contas, e do Legislativo 

. em geral, como meio externo de fiscalização, por 
não interferir com a situação concreta e a liber­
dade que ela requer.

Tal é o quadro sumário da atividade finan­
ceira do Estado. Nesse plano, mais do que nos 
precedentes, falam os métodos uma linguagem ra­
cional, tão certo é, como acentuamos, que, de pre­
ferência aos fatores extrínsecos, se subordinam os 
empreendimentos de caráter econômico, à coerên­
cia interna das relações numéricas que os fun­
dam .

Abre-se, portanto, nessa área —  é ela cada 
vez mais vasta —  margem maior para o jôgo das 
leis quantitativas, o rigor na medida da produti­
vidade constituindo como que a pedra angular de 
qualquer programa administrativo viável.

Claro é, porém, que não se procura infirmar, 
em favor das condições empíricas e mensuráveis, 
aquelas que, em última análise, decidem da au-
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tencidade da ação governamental, porque são os 
seus esteios éticos. O conceito de rendimento não 
exclui o de dever ou de responsabilidade.

Não há negar, com efeito, que a medida final 
da função pública, fornece-a o própria adminis­
trador, enquanto se liga solidariamente aos valo­
res morais encarnados no grupo a que serve. Ao 
participar do destino comum, cabe à sua espon­
taneidade, aliada à coletiva, recriar —  e não acei­
tar passivamente —  os dados da situação, se re­
sistirem êstes à ordem ideal em que se projeta, a 
cada instante, a consciência profunda da nação.

Não obstante, ainda no considerar o agente 
mesmo da gestão dos negócios estatais, afigura-se- 
nos avisado o ponto de vista do Congresso de 
Estambul quando, evitando discussões especula­
tivas ou utópicas, fere de preferência, nos proble­
mas atinentes ao pessoal, aquêles pontos positivos 
e concretos, em que se possa firmar ação conse­
qüente .

Tudo se passa como se na experiência admi­
nistrativa, tal como na moral, não se pretendesse, 
desde logo, formular o modêlo eterno, categórico, 
suscetível de ser extraído do seu conteúdo, mas 
antes, sendo ela ação que se inscreve em determi­
nados meios, se tentasse definir-lhe a configuração 
ao contato dêstes últimos, de modo a subordiná- 
los aos fins eleitos.

Assim, na investigação das falhas do elemen­
to humano —  e não é o baixo rendimento uma 
delas? —  antes mesmo de incriminarem-se respon­
sabilidades pessoais a partir dos códigos e regras 
vigentes, compete remontar aos precedentes do 
sistema que as possibilitam. Depende, por exem­
plo, do grau efetivo de centralização que preva­
lece num tipo de organização, o que dentro dela 
assume a administração de pessoal. Daí certos 
defeitos de cooperação e integração serem irremo- 
víveis se os serviços aparecerem em compartimen- 
tagem rigorosa. Traduz-se, na verdade, por inci­
tamentos ou entraves ao desempenho ótimo das 
funções a questão, entre outras, de estabelece- 
rem-se órgãos centrais, racionalizadores da polí­
tica do pessoal. Ao superporem-se às unidades 
departamentais congêneres, que cessam de decidir 
localmente sôbre temas de alcance geral, dele­
gam-lhes tão-só as atividades de rotina. Ora, se 
se favorece assim a imparcialidade e se se incre­
menta a padronização, incorremos não raro, no 
vêzo de tolher, pela excessiva impersonalidade, 
as relações mais ajustadas que derivam da com­
preensão imediata e íntima, ao nível das partes.

Paralelamente, o recrutamento centralizado, 
pela difícil adequação ao que há de específico em 
certos casos, retira algo das inestimáveis vanta­
gens que confere: a consistência de critérios e a 
permutabilidade ampla dos funcionários. Mas 
não se limitam a estas as repercussões da escolha 
do pessoal, e das suas possibilidades, sôbre o mé­
rito dos serviços prestados à coletividade. Sôbre 
que qualidades, por exemplo, há que incidir a se' 
leção para assegurar-se a desejada variedade de 
administradores ? Quanto aos dotes intelectuais,

a cultura geral e a educação de tipo acadêmico 
vêm deixando de ser condição suficiente para o 
acesso à função pública, embora constituam sem­
pre requisito necessário à ocupação dos postos 
que implicam iniciativa e decisão. No seu conteú­
do, porém, assinalam-se sensíveis modificações, já 
não mais figurando como satisfatória, em todos os 
casos, a formação predominantemente jurídica, 
quando se faz mister, em escala crescente, o 
preenchimento de complexas hierarquias de car­
gos, que pressupõem antes o domínio pleno das 
técnicas de produção, do que do direito adminis­
trativo, antes a capacidade de empreender e orga­
nizar, do que a de interpretar textos legais.

Se nos voltarmos agora para a correspondên­
cia que se tende a firmar entre os valores ético- 
políticos hoje geralmente reclamados aos serviços 
públicos e os critérios propostos para supri-los de 
elemento humano, ressalta à vista que o concurso, 
sob as múltiplas formas que reveste, constitui por 
excelência, na esfera administrativa, o instrumen­
to de seleção democrático e, como tal, à altura de 
nosso tempo. Consoante ao regime da soberania 
popular com efeito o é, enquanto, dirigindo-se ao 
maior número de candidatos e favorecendo a 
mobilidade social, consegue abolir os nepotismos 
vários e as hierarquias artificiais de privilégios, 
para instaurar, em seu lugar, a de talentos e capa­
cidades.' Fere-se menos, por seu meio, a eqüidade, 
não obstante a margem de êrro inevitável em 
qualquer avaliação de realidades algo impoderá- 
veis e subjetivas, como o são as qualidades que 
se intentar^ medir.

Outra das limitações habituais do concurso 
ét aliás, a que deriva das condições políticas que 
se fazem impor nas nomeações para os altos pos­
tos. A  obediência à linha governamental apare­
ce, em tais casos, como decisiva, porque indispen­
sável à consistência dos planos. Onde, porém, es­
tabelecer a linha divisória justa entre os dois tipos 
de seleção? Se não se contesta a conveniência do 
concurso para os escalões inferiores, asi necessida­
des da descentralização e da delegação de autori­
dade tornam os graus intermediários desta não de 
todo alheios a considerações partidárias.

Sem insistirmos sôbre as inúmeras questões 
que o recrutamento coloca, não há olvidar que a 
simples duração com que se deve processá-lo, a 
sua amplitude, por assim dizer, já é dotada de 
sentido para o andamento ideal dos serviços, ou 
melhor, para as reformas que cabe levar avante 
num dado momento. Como encontrar, na verda­
de, um quadro de pessoal amoldável às novas ne­
cessidades senão pelo preparo planejado por longo 
prazo?

Daí, também, a conveniência do treinamen­
to, paralelo ou não, ao desempenho das funções, 
com o qual se aperfeiçoam os padrões presentes 
no sentido de conformá-los às exigências vindou­
ras. Ao esforço de modernização chama-se, assim, 
a parte mais viva do funcionalismo não de todo 
identificável às rotinas superadas.^
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E aqui se insere, como possibilidade cada vez 
mais eminente, o adestramento para as posições 
futuras de chefia, na medida, é claro, em que tal 
formação possa acrescentar às aptidões naturais 
as vantagens de um preparo racional em matéria 
de direção.

Que o moral dos servidores finalmente se be­
neficia com a franca adoção dessas diretrizes, a 
experiência administrativa o tem demonstrado. 
E não são outras as razões que fizeram substituir, 
ou melhor, limitar, o princípio da antiguidade pelo 
do mérito, nas promoções.

O primado da eficiência na organização mo­
derna traz como corolário que às maiores respon­
sabilidades galguem os mais capazes e empreen­
dedores, como também que, no aferir tais quali­
dades, se afinem e objetivem os critérios, sempre 
ameaçados, aqui como em relação ao concurso, 
por possíveis deformações de julgamento. Não 
obstante, trabalham por diminuir-lhes as deficiên­
cias, expedientes como a multiplicação dos pontos 
de vista e dos avaliadores, o uso do relatório, tal­
vez mais fiel do que o formulário no refletir o 
mérito, a criação de um sistema de recursos que 
permitam o reparo das preterições e dos erros de 
apreciações.

Inacessíveis como sejam, por via de promo­
ção, os postos finais que —  já o vimos em relação 
ao recrutamento —  envolvem responsabilidade 
política, não há negar que é a certeza de um hori­
zonte sempre aberto à diligência do funcionário 
que lhe estimula a vontade de melhoria e, ao 
mesmo tempo, a produtividade.

Como, porém, tornar proveitosos à adminis­
tração os sadios interêsses individuais e fazê-los 
coincidir com a extrema diversidade de funções 
que a constituem? A classificação de cargos, que 
faculta a distribuição ótima do pessoal e o melhor 
emprêgo de suas habilitações, a fixação acurada 
de níveis adequados de remuneração, eis alguns 
dos recursos de que se tem ela valido para atingir 
o ideal colimado do maior rendimento. O setor 
público e o setor privado do trabalho acham-se em 
mútua dependência, de sorte que os padrões de 
salários respectivos agem sôbre a produção final, 
ao condicionar a atração dos mais capazes num 
ou noutro sentido. Já o mero estabelecimento de 
retribuições ajustadas aos níveis reais de preços 
implica efeitos moralizadores a par de eficiência 
acrescida, na medida, por exemplo, em que torna

a corrupção menos provável ou reduz a dispersão 
das energias pessoais pelos empregos complemen- 
tares com que, ao tentar o próprio equilíbrio orça­
mentário, o servidor mal pago compromete o 
ritmo de trabalho da administração. Numa pala­
vra, a nova orientação, ao discriminar as funções 
com base na experiência e nos deveres efetivos, ao 
relacioná-los a determinados tetos de vencimen­
tos, ao considerar a prestação objetiva de serviços 
e não apenas os títulos de que é portador o fun­
cionário, adota algo da flexibilidade de critérios 
que beneficiou as emprêsas privadas, conquanto 
não lhe seja dado aspirar à extrema liberdade com 
que a concorrência, nestas últimas, atua como um 
dos elementos fixadores dos salários.

Registrados, assim, alguns dos problemas 
sôbre que versa o “Documento de trabalho” , 
apressamo-nos a confessar que, embora mais ex­
tensa do que prevista, a apresentação aqui termi­
nada talvez tenha omitido algo que se devera 
incluir.

Não obstante, parece-nos que os temas indi­
cados como dignos de mais detida consideração 
responderam todos ao duplo propósito que nos 
guiara, o de atentar para quanto lançasse, ainda 
que indiretamente, uma luz favorável à situação 
da nossa realidade na perspectiva mais ampla, 
mundial, e o de consignar o jôgo constante entre 
os dados concretos, que formam o terreno da ação 
administrativa, e os elementos que derivam da 
condição racional, e portanto universal, do agente 
desta. _

Quanto à primeira ordem de idéias cabe re­
conhecer, enfim, que a tomar o “Documento” como 
uma espécie de estalão, e mau grado tantos pro­
jetos que carecem de acabamento ou de amplia­
ção, o nível técnico a que atingiram os serviços 
públicos entre nós não os torna estranhos às solu­
ções mais avançadas da moderna administração.

E já que Estambul serviu de cenário ao con­
clave, seja-nos permitido, arrematando a segunda 
linha de observações e acentuando-lhes o signifi­
cado geral, aplicar à administração o que disse o 
eminente pensador turco, F . Z iya e d h in  F a h r i, 
da sociologia, quando assinalou que deve esta “a 
realização de suas aspirações a uma experiência, 
na qual concordarão os elementos provenientes 
do mundo social e os que decorrem da razão cons­
trutiva” .
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A  Recom endação Relativa ao “ pi ano 
Nacional de Obras e Serviços Municipais" 
Aprovada pelo III Congresso Nacional 

de Municipíos

1. NOTA EXPLICATIVA

O projeto de recomendação que a seguir pu­
blicamos, foi aprovado, por unanimidade, com 
emenda e subemenda a!diante transcritas, pelo
III Congresso Nacional de Municípios, realizado 
em São Lourenço, Minas Gerais, entre 15 e 22 
de maio do corrente ano.

A emenda, conforme é possível verificar-se 
pelo seu texto, consubstancia o propósito funda­
mental da recomendação e assinala os caracteres 
básicos do instrumento ao qual se refere.

A emenda foi apresentada pelo D r . L o u r i - 
VAL B a t i s t a , Prefeito de São Cristovam, Sergipe, 
e contou com a assinatura de cêrca de oitenta re­
presentantes de Municípios de todos os Estados. 
Ela veio a constituir o artigo l.° da Recomenda­
ção Especial aprovada pelo Congresso, assim re­
digido :

A lt. I P Organização e Estabelecimento de 
um Plano Nacional de Obras e Serviços Munici­
pais, com Fundo financeiro próprio e Administra­
ção Especial, aprovado em prévio acôrdo inter- 
partidário específico, para ser executado mediante 
convênio, devendo os governos municipais, esta­
duais e federal se entenderem para o fim colima- 
do nessa recomendação.

A emenda foi apresentada subemenda que 
consubstancia o art. 2P da Recomendação, cujo 
texto é a seguinte:

Art. 2P Enquanto não fôr elaborada e in­
corporada ao Orçamento da União a Operação- 
Município (Plano Nacional de Obras e Serviços 
Municipais), os Prefeitos e Vereadores do Brasil, 
reunidos no Congresso de São Lourenço, reivin­
dicam um Programa de Emergência na ordem de 
3 bilhões de cruzeiros (Cr$ 3 .000 .000 .000 ,00) 
como antecipação do investimento total da Ope- 
fação-Município, solicitando ao Govêrno Federal 
a abertura de crédito especial competente.

L u c ia n o  F .  M e s q u it a

(Membro do Conselho Deliberativo da Associação Brasi­
leira de Municípios)

Convém esclarecer que apresentamos a reco­
mendação na forma dos dez itens que a seguir 
transcrevemos —  não por considerarmos os pro­
cessos ali indicados como sendo os melhores e os 
mais viáveis —  mas porque tivemos em vista a 
nècessidade de se despertar as atenções dos con­
gressistas para o fato de que o Plano ao qual o 
mesmo, se reportava deveria ser, por um lado, o 
resultado de consciente e determinado acêrto polí­
tico de caráter nacional e, por outro, o fruto do 
congregado esforço dos três níveis de govêrno, 
sem os quais, digamos de passagem e com sinceri­
dade, não' acreditamos em nenhum plano desta 
ordem .

I

A aprovação do projeto segundo a síntese da 
emenda facilitará, por certo, o encaminhamento 
das medidas destinadas a movimentarem o país 
para a organização do Plano. Estas medidas, 
como dissemos, poderão ser outras, mais simples, 
mais diretas, embora jamais devam deixar de re­
fletir processos de mitigada descentralização.

Portanto, a síntese configurada pelo artigo 
IP da Recomendação, ao invés de esmaecer o ca­
ráter político da manifestação do III Congresso 
Nacional de Municípios, acentuou-o, traduzindo, 
em pouquíssimas palavras, o pensamento dos M u­
nicípios brasileiros, que, ao país, disseram simples­
mente o  seguinte :

a) que acham viável a organização e esta­
belecimento de um Plano Nacional de Obras e 
Serviços Municipais;

b ) que consideram imprescindível o instru­
mento em aprêço para o racional emprêgo de re­
cursos no interior do país;

c )  que consideram o sistema de convênio 
o mais adequado a êsse tipo de cooperação inter- 
governamental e à execução de obras e  serviços 
que se venham a refletir na economia nacional;

d)  que consideram ser necessário venha o 
Plano a contar com recursos financeiros especiais
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e administração autônoma, de maneira a tornar 
possível a sua execução sem perturbações nos 
orçamentos ordinários do pais;

e )  que julgam imprescindível, para êsse 
fim, a asinatura de um acôrdo interpartidário

específico, destinado a excluir das competições as 
obras e  serviços a se programar;

f )  que, finalmente —  através do artigo 2.° 
(subemenda) —  -aguardam providências de 
emergência, enquanto não tôr elaborado o Plano 
recomendado.

SE as autoridades públicas —  e os partidos 
políticos nacionais —  atentarem para a re­

comendação votada pelo III Congresso Nacional 
de Municípios, e resolverem transformá-la em rea­
lidade, estamos certos, seguros, de que prestarão 
assinalados serviços ao país em geral, e aos muni­
cípios em particular, pois, com o Plano, criarão o 
instrumento legal adequado à solução de inúme­
ros pequenos problemas de interesse nacional, cujo 
encaminhamento tem sido difícil' justamente à 
falta daquele.

É  que a denominada “Operação-Município”
—  que tanto deu que falar —  conforme nota pu­
blicada e distribuída no seio do próprio Congresso 
de São Lourenço, nada mais é que um Plano Na­
cional de Obras e Serviços Municipais, cujo sen­
tido e finalidade é o de forçar investimentos na 
direção do interior, especialmente no setor rural 
e naqueles que com êste se relacionam, seja por­
que ajudarão o seu desenvolvimento; seja porque 
importam em matéria complementar à vitalização 
das atividades rurais, as quais, se constituem em 
base de sustentação para o desenvolvimento eco- 
nômico-social do país em geral, especialmente em 
relação à indústria e demais atividades de sentido 
tecnológico.

Repousando politicamente num Acôrdo In- 
terpartidário Específico, e devendo ser adminis­
trado e executado pelo sistema de convênio, re­
presenta uma sugestão inspirada pelos homens do 
interior no sentido de que seja desenvolvido um 
esforço honesto, por parte das autoridades públi­
cas brasileiras, em favor da vitalização das ativi­
dades econômicas menores, mas nem por isso 
menos imprescindíveis, quer ao enriquecimento 
efetivo, real, das numerosas comunidades brasilei­
ras, quer à debelação da crise econômica que esta­
mos enfrentando com pequenos resultados.

Não será inflacionário —  e mesmo contra 
a inflação monetária se dirige —  em virtude de 
se propor a canalizar substanciais recursos para 
atividades que não são as fomentadoras do citado 
fenômeno financeiro. Por outro lado, dado a sua 
estrutura e meios de formação, deverá ser instru­
mento destinado a desobstruir os orçamentos esta­
duais, e o federal, de obras e serviços de peculiar 
interesse dos Municípios; obras e serviços êsses 
que vêm necessariamente sobrecarregando os re­
feridos instrumentos, em virtude dos seguintes 
fatôres: ,

1.°) falta de recursos criteriosamente dis­
tribuídos nas áreas municipais, visto faltar à maio­

ria delas assistência técnica para a aplicação ra­
cional dos mesmos;

2.°) falta de outro instrumento legal, nos 
setores estaduais e federal, que possibilite a ajuda 
requerida pelos Municípios.

Finalmente, por sua própria natureza, em 
país como o nosso, economicamente em fase de 
desenvolvimento, o Plano representa ponto dos 
mais autênticos para qualquer programa de go- 
vêrno realmente formulado à base das necessida­
des nacionais.

Através dêle os Municípios conclamam a 
Nação a um esforço fecundo e para cuja execução 
não é possível haver mais dilação.

Para concluir, é preciso dizer, nesta nota, que 
a Recomendação foi aprovada pela unânime ma­
nifestação dos municípios de todo o país, desta­
cando-se por ter merecido o apoio declarado de 
homens como o Sr. J orGe  Arbix, Prefeito de 
Americana, no Estado de São Paulo, que figurava 
entre os que mais lhe resistiam. O destaque que 
fazemos dêsse fato importa em assinalar o nosso 
sincero reconhecimento a todos aquêles que sou­
beram —  como o citado representante de Ame­
ricana, revelando espírito público, e pondo de lado 
as paixões momentâneas —  deliberar em favor 
dos interêsses nacionais e, portanto, dos interêsses 
municipais ali representados. j

O Sr. J orge A r b ix , Prefeito de Americana, 
no Estado de São Paulo, não somente se opôs te­
nazmente ao projeto, como procurou estudá-lo, e 
tudo promoveu no sentido de obter para si pró­
prio, e para os companheiros da Comissão, escla­
recimentos em tôrno de detalhes que, evidente­
mente, não poderiam figurar, tanto no texto da 
recomendação, como na justificação da mesma.

Mas, uma vez esclarecido —  e como nós ou­
tros também convencido de ser o Plano meio se­
guro para um esforço positivo na direção das solu­
ções brasileiras de caráter municipal —  o Sr. 
Prefeito de Americana deu exemplo de alta ele­
vação quando, na sessão plenária, convocou os 
seus companheiros de bancada a votarem em 
favor do projeto, mesmo sob a presunção —  como 
êle próprio disse —  de que o seu município não 
venha a ser muito beneficiado pela idéia, dado 
tratar-se de area industrial, cuja riqueza talvez 
possa determinar a sua exclusão do projeto.
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2. O PROJETO DE RECOMENDAÇÃO, DOCUMEN­
TO N.° 66, APRESENTADO AO III CONGRESSO 
NACIONAL DE MUNICÍPIOS

OPERAÇÃO MUNICÍPIO 

Projeto de Recomendação

Dispõe sôbre as medidas prelimi­
nares para a organização e  o estabeleci­
mento de um Plano Nacional de Obras 
e  Serviços Municipais a ser executado 
mediante Convênio entre a União, os 
Estados e Municípios.

O III Congresso Nacional de Municípios, rea­
lizado entre 15 e 22 de maio de 1954, na cidade 
de São Lourenço, Município do mesmo nome, no 
Estado de Minas Gerais,

Considerando que os problemas das munici­
palidades brasileiras sob muitos aspectos se entro­
sam com os dos Estados e os da União;

Considerando que, por outro lado, os proble­
mas dessas municipalidades se apresentam de tal 
maneira no conjunto das mesmas, que é possível 
dar-lhes soluções integradas capazes de serem for­
muladas segundo denominadores comuns, que po­
derão ser objeto de um plano nacional de obras e 
serviços municipais;

Considerando que há interesse nacional em 
se dar solução equilibrada aos referidos proble­
mas, sem que daí decorram dificuldades maiores 
para o desenvolvimento econômico social do país 
e de suas regiões geo-econômicas; '

Considerando que o fortalecimento'econômi- 
co-social dos municípios constitui tarefa comple­
mentar e concomitante ao alcance dos demais;

Considerando que as reivindicações munici- 
palistas expressas nas Cartas de Petrópolis e de 
São Vicente necessitam ser traduzidas em instru­
mentos legais de ação positiva, sendo o já referido 
Plano um dêsses instrumentos e;

Considerando, afinal, que a falta de tais ins­
trumentos é que tem determinado a desorienta­
ção e o desperdício de recursos e esforços precio­
sos, que, se bem canalizados e aproveitados, ofe­
recerão rendimento até o momento não conse­
guido, recomenda:

I —  Aos Partidos Políticos Nacionais que 
promovam e assinem logo após as eleições de 3 
de outubro e, ainda êste ano —  um Acordo Inter- 
partidário Especifico, destinado a comprometer os 
seus associados no estabelecimento e execução de 
um Plano Nacional de Obras e Serviços Munici­
pais, cujas autorizações fiquem acima das naturais 
e necessárias lutas partidárias em tôrno de outros 
problemas nacionais, regionais e locais;

II —  Aos Prefeitos Municipais, face ao as­
sentado no referido Acôrdo, e em pleno entendi­
mento com as Câmaras de Vereadores, que no­
meiem, em janeiro de 1955, numa demonstração 
uníssona da unidade do movimento municipalista 
e da fôrça de seus Congressos, uma Comissão de 
três (3 )  membros, cuja atribuição seja a de ela­

borar um programa preliminar de obras e servi­
ços de seu peculiar interesse, para ser computado 
no Plano Nacional, objeto desta recomendação;

III —  Aos Prefeitos Municipais, que, de 
posse dêsses programas, os enviem aos Governa­
dores de seus respectivos Estados, a fim de que 
êsses, no máximo até 15 de abril de 1955, em sole­
nidade pública, acusem o recebimento dos mes­
mos e, concomitantemente, nomeiem uma Comis­
são de três (3 )  a cinco (5 )  membros, cuja atri­
buição seja a de integrar uns programas nos ou­
tros, mediante a previsão das obras e serviços in- 
termunicipais julgados necessários à formulação 
do Plano Estadual de Obras e Serviços Munici­
pais e Intermunicipais a ser submetido, com men­
sagem, às respectivas Assembléias Legislativas;

IV  —  Às Assembléias Legislativas que, 
uma vez recebida a Mensagem dos Governadores, 
votem o respectivo projeto de lei, de maneira a 
ser possível aos segundos remeterem o diploma 
aprovado dos dossiers justificativos, ao Presidentè 
da República, nos últimos dias de agôsto ou pri­
meiros de setembro, de forma a que seja possível 
a êste último, em solenidade pública, no 7 de se­
tembro de 1955, comunicar à Nação o recebimen­
to dos mesmos e a nomeação da Comissão Espe­
cial de Planejamento incumbida de elaborar o 
projeto do Plano Nacional de Obras e Serviços 
Municipais a ser submetido ao Congresso Nacio­
nal no dia 15 de março de 1956, data da abertura 
da sessão legislativa ordinária relativa ao citado 
ano;

V  —  Ao Congresso Nacional que, uma vez 
recebido o projeto do Poder Executivo, o vote 
fundamentando tanto quanto possível as emendas 
que por ventura oferecer em sugestões provindas 
dás autoridades municipais e estaduais interessa­
das, ouvida a Comissão Especial de Planejamento;

V I —  Às Câmaras de Vereadores, as As­
sembléias Legislativas e ao Congresso Nacional, 
que propiciam aos Prefeitos, aos Governadores e 
ao Presidente da República, os recursos financei­
ros indispensáveis aos trabalhos das Comissões in­
cumbidas de elaborarem o Plano em suas diver­
sas fases, a fim de que estas os façam com o devi­
do cuidado técnico;

VII —  Às Câmaras de Vereadores e às As­
sembléias Legislativas, em comum acôrdo com! os 
Prefeitos e os Governadores, que votem leis espe­
ciais objetivando o levantámento dos recursos ne­
cessários à formação do Fundo Nacional para a 
execução do Plano, sempre que possível ouvido o 
Conselho Técnico de Economia e Finanças do 
Ministério da Fazenda;

V III —  Às Câmaras de Vereadores e às As­
sembléias Legislativas, que procurem votar as leis 
mencionadas no item anterior no período com­
preendido entre janeiro de 1955 e janeiro de 1956, 
de maneira a ser possível ao Presidente da Re­
pública enviar ao Congresso Nacional trinta (3 0 ) 
dias após a abertura da sessão legislativa ordiná­
ria de 1956, projeto de lei dispondo sôbre a cria­
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ção do Fundo Nacional para a execução do Plano, 
ao qual sejam previstas as fontes da contribuição 
federal;

IX  —  Aos Governos Municipais, Estaduais 
e Federal que, uma vez votadas as leis federais 
relativas ao Plano e ao Fundo, assinem os convê­
nios necessários à execução das mesmas, instituí­
do, para êsse fim um órgão convenial de orienta­
ção, consulta e controle para a execução do Plano, 
obrigatoriamente constituído de uma Administra­
ção Nacional e tantas estaduais quantos forem os 
Estados;

X  —  À Associação Brasileira de Municípios
que :

1.°) Preste aos poderes públicos empenha­
dos em dar execução às diretrizes desta Recomen­
dação a maior assistência possível;

2.°) Formule e prepare o anteprojeto da 
organização do órgão convenial de orientação, 
consulta e controle referido no item anterior, a fim 
de oferecê-lo aos poderes públicos como contri­
buição sua;

3.°) Planeje e prepare um dossier relativo 
a forma e processos de funcionamento e ação do 
mencionado órgão, de sorte a propiciar o imedia­
to funcionamento do mesmo, logo após a sua cria­
ção, ressalvadas as modificações aprovadas pelos 
poderes públicos.

Justificação

Em trabalho que escrevemos na “Revista do 
Serviço Público” de maio do corrente ano, núme­
ro especialmente dedicado ao debate de questões 
municipalistas, tivemos a oportunidade de sugerir 
fôsse objeto das atenções do III Congresso Na­
cional de Municípios e, portanto, objeto de reco­
mendação sua aos governos Federal, Estaduais e 
Municipais, o encaminhamento das medidas pre­
liminares necessárias à organização e formulação 
de um plano nacional de obras e serviços muni­
cipais .

Dissemos que êsse plano deveria ser previa­
mente apoiado por um Acôrdo Interpartidário Es­
pecífico, destinado a possibilitar a votação de leis 
especiais nos âmbitos federal, estadual e munici­
pal, autorizando a execução do referido plano, me­
diante o sistema de Convênios entre a União, os 
Estados e os Municípios.

Dêsse modo, dando forma prática à idéia que 
lançamos no mencionado trabalho, e tendo por 
objetivo único facilitiàr, quer as decisões e mani­
festações do III Congresso Nacional de Municí­
pios a respeito da matéria, quer as providências 
decorrentes de tais decisões e manifestações no 
campo administrativo-governamental dos três ní­
veis de govêrno, oferecemos ao debate dêste Con­
gresso o projeto de recomendação que a esta ex­
posição acompanha, em a qual procuramos esta­
belecer as diretrizes e as bases para as citadas pro­
vidências .

Como é de se ver, a Recomendação a ser vo­
tada importará em instrumento orientador dos 
governos federal, estadual e municipais; dos parti­
dos políticos; das asociações de municípios e de­
mais entidades que, embora não citadas expressa­
mente, de fato se interessam pelas soluções nacio­
nais destinadas à promoção do bem-estar social, 
que, no caso, inclui o conceito de melhoramento 
econômico.

Como a idéia que formulamos, assim como a 
recomendação que neste momento sugerimos, ne­
cessitam ser apoiadas em fundamentos que não as 
transformem em mais uma idéia e  mais uma reco­
mendação, tudo fizemos no sentido de propormos 
declaração simples, mas objetiva. E, que, além de 
simples e objetiva, repercuta nos meios interessa­
dos como instrumento capaz de não só sugerir, 
como também ordenar as providências e medidas 
em tôrno do grave problema do fortalecimento do 
município brasileiro, segundo critérios mais ou 
menos uniformes quanto a aspectos formais das 
mesmas.

A Campanha Municipalista, pensamos, já 
ultrapassou a chamada “fase heróiqa” . Esta fase 
foi da maior importância para a eclosão e afirma­
ção do magnífico movimento cuja vitalidade te­
mos para atestar êsse mesmo Congresso do qual 
participamos. Mas, com o III Congresso Nacio­
nal de Municípios, cremos que já é tempo de dar­
mos início a uma nova fase, cujo sentido funda­
mental há de ser o de passarmos do terreno das 
reivindicações —  que à falta de outro têrmo de­
nominaremos de jurídico-ideais —  para as de na­
tureza jurídico-concretas, as quais devem ser evi­
dentemente sempre obtidas através de diplomas 
legais adequados, tais còmo sejam, convênios, leis 
e mais peças criadores de organismos vivos, a 
saber, planos acompanhados de recursos próprios, 
com administração própria, assentados em bases 
realísticas, porque alicerçados em idéias passíveis 
de manipulação'objetiva.

Todos nós sabemos que a imaginação nacio­
nal é um tanto efervescente e, por isso, muitas 
vêzes ligeira. Constitui, assim, dever precípuo dos 
homens que influenciam, orientam e comandam 
a vida brasileira, não só domarem a imaginação 
própria, aquela de que são portadores, como tudo 
fazerem no sentido de que, as que lhes cercam, 
sintam-se inclinadas a "também se sofrearem, de 
modo a permitir que, as soluções propostas para 
os problemas de ordem prática, tragam o cunho 
da viabilidade, a fim de não permanecerem entre 
as destinadas ao fatal fracasso, justamente porque 
não foram escoradas em alicerces seguros, fruto e 
resultado de acurada meditação por parte daque­
les que as promoveram.

Um plano nacional de obras e serviços muni­
cipais não é empresa de fácil realização. E’ em­
presa complexa, mas, nem por isso impossível, se

\ ■
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produto, se resultado dè organizada e prudente 
preparação. Julgamos que a esta preparação dis­
ciplinamos através do projeto. Por seu intermé­
dio, recomendamos não somente os instrumentos 
básicos, mas também os processos e o tempo rela­
tivo à elaboração daqueles, evidentemente que, 
como é de se fazer num Congresso, traçando-se 
apenas as diretrizes.

Referimo-nos a plano nacional, fruto de pré­
vio Acôrdo Interpartidário Específico, executado 
mediante convênios, com administração e recursos 
próprios, contando com as leis convenientes, em 
virtude de havermos considerado, entre outros 
pontos os seguintes:

a ) que os problemas das municipalidades 
brasileiras são comuns a quase tôdas, apesar dos 
desníveis evidentes entre umas e outras; isto é, 
são problemas de:

1.°) Técnica da Administração Municipal;
2.°) Saúde;
3.°) Educação;
4.°) Transportes e Comunicações;
5.°) Energia;
6.°) Produção Agropecuária e Industrial; 

todos mais ou menos reduzíveis, no âmbito muni­
cipal, a denominadores comuns e, por conseguin­
te, suscetíveis de serem equacionados em um plano 
nacional, que a tôdas as municipalidades bene­
ficie naquilo que a cada uma interessar de manei­
ra premente;

b ) que o tratamento dos citados problemas 
não tem sido objeto de diretrizes firmes e positi­
vas, não obstante o sabermos básico, fundamen­
tal, para o melhoramento e o bem-estar gerais, 
inclusive porque seria ponto de partida e meio 
seguro de eliminar-se a série de repercussões ne­
gativas hoje assinaladas nos grandes centros po­
pulacionais e produtores, e advindas, provocadas 
pelo constante e crescente agravamento das con­
dições de vida no interior do país;

c )  que devemos o apontado no item b a 
inúmeros fatores, entre os quais podemos citar os 
seguintes:

1.°) politização demasiada em tôrno de so­
luções municipais de caráter imprescindível, as 
quais, na forma do que pensamos, se devem cons­
tituir em problemas para cujo encaminhamento 
os diversos partidos políticos nacionais devem  
chegar a um acôrdo, sejam quais íorem as corren­
tes dominantes; pois se tratam de questões a exi­
girem um mínimo de atritos e um mínimo de des­
perdícios, sem os quais jamais os municípios verão 
as suas aspirações mínimas e justas realmente con­
cretizadas; não por culpa dêste ou daquele par­
tido; não por culpa dêsse ou daquele governante 
ou dirigente administrativo, mas por culpa de 
todos;

2.°) desorientação quanto ao modo de en- 
caminhar-se as soluções, e mal emprêgo dos re­

cursos disponíveis ou dirigidos a fins municipais 
ou a êstes correlacionados, tal como se pôde veri­
ficar através da inclusão, nos orçamentos públi­
cos, especialmente o federal, da dotações de tôda 
sorte e natureza (e até sem sorte e natureza), re­
sultando disso grande sacrifício, quer para o orien­
tado desenvolvimento econômico do país, quer 
para a boa ordem das finanças públicas dos três 
níveis de governo.

E ’ o desperdício de recursos. E’ a incons­
tância na consignação e na liberação dos mesmos. 
E ’ a criação de novos serviços em detrimento de 
outros já criados. E’ o abandono dêstes últimos 
e o nãb prosseguimento dos primeiros, tudo isso 
com recursos federais subtraídos a atividades fe­
derais e, sem o mérito, pelo menos, de resolver 
o que se pretende resolver.

E’ que tais soluções são manifestamente de 
natureza técnico-administrativa, a exigirem a me­
nor interferência possível de critérios políticos;

3.°) falta de organização administrativa 
adequada, capaz de assegurar aos municípios a 
assistência técnica indispensável, tanto no* émprê- 
go dos meios que lhes são próprios, como no em­
prêgo daqueles que lhes são deferidos diretamen­
te ou a entidades que nêles vivem intentando e 
prestando serviços (auxílios e subvenções).

Nessas condições, parece-nos mais do que in­
dicado que as soluções relativas aos pequenos, 
mas, ainda assim, graves problemas de nossas mu­
nicipalidades, venham a ser objeto de um plano 
nacional de obras e serviços que seja, pelo menos, 
uma tentativa preliminar de esforço sério, cons­
trutivo. Sem êsse plano não acreditamos na efe­
tiva capacidade de expansão da economia brasi­
leira, pois, um dia há de chegar em que esta ver- 
se-á em dificuldades quase intransponíveis para 
sair dos gargalos pelos quais enveredou.

Até aí está tudo muito bem. Mas, como con­
seguirmos êsse plano com o mínimo de atritos e o 
mínimo de desperdícios a que nos referimos? 
Como darmos forma concreta a essa necessidade? 
Como orientarmos o processo da ação governa­
mental? Como sairmos daqui, dêsse Congresso, 
levando pelo menos a convicção de que nos reuni­
mos para propor alguma coisa útil? Como sairmos 
daqui levando as diretrizes que facilitem inclusive 
os nossos próprios movimentos?

Eis o sentido do projeto que vos submete- 
s mos. Pelos seus têrmos verifica-se que procura­

mos dar apenas um roteiro a respeito das provi­
dências, de modo a que as mesmas, não só sejam 
tomadas simultaneamente em todós os Municí­
pios e Estados, como tenham certo caráter de 
unidade formal.

Fugimos de disciplinar o que não pode ser 
uniformizado.

Se a Recomendação contivesse dispositivos 
sôbre as fontes de recursos às quais os municípios 
deverão recorrer para a constituição do Fundo,
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estaríamos a propor o impossível, pois não pode 
haver uniformidade em relação a êsse ponto. A 
composição e a estrutura econômico financeira de 
cada município e de cada Estado é que dirão 
quais serão essas fontes.

A idéia central do plano é a de que tudo 
deve ser feito dentro das possibilidades de cada 
área municipal e estadual e proporcionalmente a 
tais possibilidades. Por isso mesmo, também quan­
to as despesas, nada procuramos recomendar, visto 
que essas nada mais serão que o cálculo, em di­
nheiro, dos serviços e obras programados.

Dir-se-á que faltará capacidade técnica, senso 
de escolha, e até mesmo imaginação, por parte de 
inúmeros municípios, para a formulação de um 
programa daquilo que realmente necessitam. Não 
cremos que êsse argumento valha de um modo 
geral. Mas, mesmo admitindo-se que tal acon­
teça, note-se que, na Recomendação, referimo-nos 
a programas preliminares, importando isso em 
dizer-se que os mesmos poderão ser ajustados e 
avaliados posteriormente, quando da confecção do 
Plano no âmbito federal.

À Comissão Especial de Planejamento (pre­
vista no item V  da Recomendação) é que caberá 
a decisão de caráter técnico a respeito da utilida­
de e da viabilidade dos projetos, embora nãp lhe 
deva competir alterar a idéia fundamental, ôu as 
idéias fundamentais, do programa a ser executado 
em cada município.

A idéia política central da Recomendação e. 
portanto, do Plano que dela surgir, é a de que os 
municípios —  embora melhor dotados a partir 
das quotas constitucionais de que participem, e 
apesar de tôdas as emendas orçamentárias formu­
ladas pelos congressistas nos Orçamentos Federais
—  não estão sendo beneficiados no sentido do 
desenvolvimento econômico-social. O que há, so­
bretudo, é desperdício e dispersão. E para um e 
outro o Govêrno F e d e r a l  -paradoxalmente contri­
buindo, em virtude de faltar-lhe os instrumentos 
que o ponham em condições de orientar o pro­
blema .

Dêsse modo, é indispensável que os próprios 
municípios o ajudem na tarefa, oferecendo-lhe e, 
bem assim, aos governos estaduais, a fórmula 
capaz de melhor orientar as providências na dire­
ção do auxílio e assistência que ambos lhes que­
rem dar.

O Plano viria, por outro lado, desafogar os 
orçamentos públicos ordinários, em os quais inú­
meras despesas são computadas em virtude de 
não existir outro instrumento para financiá-las.

Os municípios querem e necessitam as ajudas 
federal e estadual. Mas, estamos, certos, as que­
rem e preferem de maneira ordenada.

O homem do interior, ante a balburdia rei­
nante a respeito da matéria, é levado mais a desa­
creditar que outra coisa. Daí, muitas vêzes, o seu 
justificado desinterêsse. Êle sabe que não é o que 
se propõe ou promete, que virá resolver coisa

alguma. Êle sabe sempre o que quer, digam o 
que disserem. Êle conhece melhor do que nin­
guém o que e de que. necessita. De fora necessita 
e quer assistência técnica; interêsse para que as 
soluções, que êle conhece, sejam dadas segundo 
a sua melhor forma. A respeito dessa forma é, 
que, muitas vêzes, êle tem idéias obscuras, resul­
tando daí tôdas as dificuldades para o preciso en­
caminhamento das providências em tôrno de suas 
necessidades. À União e aos Estados o que com­
pete, pois, é ouvi-lo, é auscultar-lhe as necessida­
des, traduzindo-as de modo claro.

Por conseguinte, a existência do Plano a par­
tir de suas próprias idéias, das do homem do inte­
rior, a partir do que êle conhece e sente ser neces­
sário à sua terra, será para êle um modo de vir 
a acreditar e se afirmar e, para os níveis mais altos 
do govêrno, um processo seguro de ação.

Se, ao contrário, o Plano nascer, surgir das 
cerebrações burocráticas dos gabinetes; se os pro­
blemas das municipalidades forem tratados como 
se de cúpula fôsse, isto é, a partir de cima, então 
o melhor será continuarmos como estamos, pôsto 
que tal “plano” não passará de mais um instru­
mento destinado a levar ilusões ao sofrido homem 
do interior.

Estas são as razões que, outras, nos levaram 
a propor o prese'nte projeto de Recomendação. 
Se êle fôr aprovado por êste - Congresso, do qual 
com tanta sinceridade participamos, guardare­
mos, apenas, a convicção de que nada mais fize­
mos que traduzir as aspirações de nossos compa­
triotas do interior, sugerindo-lhes algumas diretri­
zes em tôrno de como devem expressá-las à Na­
ção aqui reunida.

São Lourenço, maio de 1954. —  Luciano 
Mesquita, Representante de Sergipe no Conselho 
Deliberativo da A . B . M .

3. OS PARECERES

a)  ARAÚJO CAVALCANTI

Com êste projeto de recomendação o movi­
mento municipalista parece, afinal, passar da fase 
de mera doutrinação para o terreno vivo dos 
fatos. E ’ por assim dizer uma antecipação do que 
deverá ser, de agora em diante, a orientação da 
Associação Brasileira de Municípios no sentido 
de uma política objetiva, concreta, positiva. O seu 
autor, Dr. L u c i a n o  M e s q u i t a ,  membro do Con­
selho Deliberativo da A . B . M . ,  submete à deli­
beração dêste Congresso projeto de recomenda­
ção em tôrno das medidas preliminares, políticas 
e administrativas, para a formulação de um Plano 
Nacional de Obras e Serviços Municipais (Ope- 
ração-Município), a ser executado mediante con­
vênio entre os Municípios, os Estados e a União, 
contando com recursos próprios, isto é, um Fundo 
Nacional constituído pelas receitas provenientes 
dos três níveis de govêrno. O Plano, segundo as
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diretrizes traçadas na recomendação proposta, 
será elaborado de baixo para cima sob a orienta­
ção técnica de um órgão nacional de planejamen­
to, cuja missão principal será a de ajustar entre 
si as diversas partes dos planos oriundos, primà- 
riamente, dos municípios, e, secundariamente, dos 
Estados. -

O autor assinala a necessidade de que um 
instrumento dessa natureza seja apoiado num 
acôrdo interpartidário específico, de maneira a ser 
possível, por um lado, a sua elaboração e exe­
cução segundo procedimentos técnicos e, por 
outro, a mínima interferência de caráter político 
sôbre a escolha dos projetos, os quais devem pre­
valecer à fôrça das necessidades econômico-sociais 
de cada município em particular, das regiões geo- 
econômicas em seguida, para afinal, se integra­
rem no sistema da economia nacional.

A recomendação se nos afigura da maior 
importância para a solução não somente dos pro­
blemas ligados aos municípios em si mesmos, mas 
para a orientação da própria economia brasileira, 
a qual, no dizer do Ministro Oswaldo Aranha, 
está requerendo um giro na direção do interior, 
a fim de que a sua estrutura industrial venha a 
apoiar-se em bases sólidas.

Nessas condições, e porque estamos inteira­
mente de acôrdo com o projeto em aprêço, somos 
de parecer que o III Congresso Nacional de Mu­
nicípios o aprove, mesmo porque o consideramos 
como ponto fundamental a qualquer programa de 
govêrno de nosso país.

São Lourenço, maio de 1954. —  Araújo Ca­
valcanti, pela Assessoria.

b )  DELORENZO NETO

O Estado Federal estabelece ao discriminar 
competências, ao lado da União soberana, a auto­
nomia dos Estados e Municípios. Essa autono­
mia, evidentemente, nos países pobres como o 
nosso, não impede, antes estimula e exige um re­
gime de cooperação entre os três níveis da federa­
ção. Considerando essa possibilidade de nature­
za constitucional, pode-se desde logo aquilatar da 
oportunidade da presente Recomendação, em que 
o autor convoca os Municípios brasileiros para 
um grande plano, de envergadura nacional, para 
o estudo e execução de obras e serviços munici­
pais. A clareza com que é equacionado o pro­
blema, a partir da carência técnica e ausência de 
recursos financeiros das administrações munici­
pais, convence-nos da necessidade inadiável de um 
esforço de conjuntura, baseado em estudos sérios 
e com a garantia de um “Acôrdo Interpartidário 
Específico” . À  pág. 8 o autor mesmo declara que 
“Um plano de obras e serviços municipais não é 
emprêsa de fácil realização. E ’ emprêsa com­
plexa, mas nem por isso impossível, se produto, 
se resultado de organizada e prudente prepara­
ção” . Aprovada esta recomendação, pelo Con­
gresso —  como o merece ser —  o acabamento e 
a mais precisa formulação de detalhes —  os estu­

dos ulteriores da Associação Brasileira de Muni­
cípios virão trazer em ocasião oportuna. A nosso 
ver, êsses estudos pormenorizados hão de preser­
var, face aos convênios, nas soluções adotadas —  
a autonomia ínunicipal. E, sem prejuízo, das tare­
fas de cooperação, que o autor atribui à União e 
aos Estados, entendemos imprescindível à própria 
vida local, a iniciativa, para o regime de planifica- 
ção, da própria administração municipal.

Um Plano dessa natureza, desde que não lhe 
falte o lastro das pesquisas municipais, está des­
tinado a transformar radicalmente do ponto de 
vista econômico e humano as comunas brasileiras, 
enriquecendo-as de novos fatores de civilização. 
Os meios urbanos e rurais do País serão propícios 
a permitir o bem-estar do homem, séndo assim 
atingidos os verdadeiros fins da Política e da Ad­
ministração .

Em conclusão, nos têrmos dêste Parecer, faz 
jus a aprovação pelo III Congresso dos Municí­
pios Brasileiros, a importante Recomendação do 
ilustre Sr. Luciano Mesquita.

São Lourenço, maio de 1954. —  Delorenzo 
N eto.

c )  MANOEL FERREIRA DE MELO

Embora a nossa palavra careça daquela ex­
pressão político-técnica de que nos fala Rui, mes­
mo assim não nos furtamos a registrar, embora 
a “vol d ’oiseau” , o nosso pensamento em relação 
ao objetivo projeto de recomendação oferecido 
pelo Dr. L u c ia n o  M e s q u it a , dispondo normas 
para a organização de um Plano Nacional de 
Obras e Serviços Municipais.

Não há, em princípio, assunto puramente de 
interêsse do Estado, de um determinado Poder 
Público. Tôdas as medidas discutidas, ou postas 
em equação, são como que refletidas por um tele­
visor poderoso de proporções gigantescas, até os 
mais longínquos e esquecidos rincões do nosso 
País. Assim, como no corpo humano, higido, exis­
te a mais íntima, perfeita e harmoniosa relação 
entre os seus órgãos, verdadeira sinergia orgânica- 
funcional, também no âmbito nacional verifica-se 
fato absolutamente semelhante.

Uma agitação provocada na opinião pública, 
sôbre qualquer tema, tem, muita vez, o condão de 
despertar o interêsse até dos comodistas, obrigan­
do-os a movimentar os seus pensamentos e até os 
seus membros entorpecidos pelo descanso sono­
lento das suas poucas, mas proveitosas ativida­
des .

Só a magnífica agitação do pensamento pú­
blico, o turbilhão de argumentos mais desencon­
trados, entre críticas e louvores, bastaria para clas­
sificar qualquer problema como remedio seguru 
da sua utilidade, obrigando conservadores e avan­
çados a descobrirem suas baterias. . .

A hora que passa marca no invisível relógio 
do universo o momento próprio às grandes de­
cisões .
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O desenvolvimento dos municípios brasilei­
ros, como peças vitais do nosso sistema federativo, 
constitui a base da doutrina municipalista, sôbre 
ser a pedra angular das fôrças vivas! do País.

Para solução dos magnos problemas que asso­
berbam as coletividades, impõe-se a instituição de 
diretrizes, que a muitos poderão parecer verdadei­
ramente revolucionárias, mas que nada mais ex­
primem do que o grau de percepção de nossas rea­
lidades, por parte daqueles que observam o de­
senvolvimento das causas prejudiciais ao ordena­
do crescimento do País e propõe normas precisas 
para equacioná-las.

E ’ o caso da proposição em tela. De rele­
vância e rara objetividade nos seus fundamentos, 
sôbre ser feliz e prática na solução de questões 
primaciais à coletividade e ao próprio ideal muni­
cipalista, porque o estudo, as pesquisas e, sobre­
tudo, a evidência do dia a dia administrativo, vão 
impondo a necessidade de se encontrar um sistema 
orgânico e propiciatório da natureza do fooado.

A nosso ver, a “Operação Município” , com a 
sua implantação, resultará passar-se da estática 
das palavras para a dinâmica dos fatos, mediante 
um planejamento racional e ajustado do desen­
volvimento nacional, através dos órgãos hierárqui­
cos institucionais, apoiado num acordo interparti- 
dário específico e sob regime de convênios de 
cooperação interadministrativa. j

Na verdade, mais ou menos à revelia das 
Partes beneficiadas, tem havido sempre serviços 
da União no Estado, ou de qualquer uma dessas 
órbitas no Município, envolvendo interêsses recí­
procos; tem ocorrido mesmo a coexistência da 
mesma obra feita paralelamente pela União, Es­
tado ou Comuna, com os prejuízos que decorrem 
da dispersão de recursos ou da diversidade de 
orientações programáticas.

Essa pluralidade poderá ser superada atra­
vés do Plano Nacional de Obras e Serviços Muni­
cipais, já que a cooperação subsidiada pode ser 
feita sem nenhum agravo as franquias regionais e 
locais e, no estagio atual da nossa educação políti­
ca) é a única forma prática de se entrosarem os 
interêsses públicos federais, estaduais e munici­
pais, pois não se compreende mais que serviços 
comuns, por ação isolada da União, do Estado ou 
do Município, atuem como se fôssem comparti­
mentos estanques dentro do País.

O acôrdo triangular forçaria, assim, a solução 
dos problemas nacionais comuns às três órbitas, 
dentro do esquema prèviamente estudado, plane­
jado e escalonado de baixo para cima, à custa de 
Fundo próprio, do que resultariam, por certo, 
fiovos rumos para a vida das unidades brasileiras 
da nossa geografia política.

Por tudo isso, e por muito mais que melhores 
e autorizadas vozes poderão acrescentar, é que 
manifestamos o nosso aplauso e o nosso apoio ao 
projeto, de tão alta relevância para a economia 
nacional, com a certeza de que, aprovado, dêle re­
sultará, de imediato, não só o florescimento da co­

munidade, mas, sobretudo, o alevantamento das 
forças vivas de nosso País, para maior glória do 
municipalismo. r

São Lourenço, maio de 1954. —  Manoel 
Ferreira de M elo.

d ) COMISSÕES DE PLANIFICAÇÃO M UNICIPAL E 

DA CARTA DE SÃO VICENTE

Os pareceres das Comissões de Planificação 
Municipal e da Carta de São Vicente foram su­
cintas e favoráveis às emendas, sendo que a últi­
ma incluiu na Carta dos Municípios, cuja publica­
ção se dará em breve, o item da Recomendação 
relativo ao Plano Nacional de Obras e Serviços 
Municipais.

A Comissão de Planificação Municipal, além 
dos debates travados entre seus membros, achou 
indicado ouvir os autores do projeto, o que foi 
realizado na reunião mesma em que ela se pro­
nunciou em favor da emenda e respectiva sub­
emenda .

4. CONCLUSÃO

Como se verifica, propusemos à deliberação 
do III Congresso Nacional de Municípios a fór­
mula relativa a seu pronunciamento político em 
tôrno de como ser possível suplementar as ativi­
dades econômico-sociais do município brasileiro, 
e destinada a servir de instrumento de pressão 
junto as autoridades públicas e aos partidos.

Não vamos, aqui, repetir, argumentos que 
desenvolvemos na justificação do projeto e no 
artigo publicado na “Revista do Serviço Público” , 
número de maio; mas, parece-nos oportuno repi­
sar o seguinte aspecto: se a Recomendação não 
vier a ser levada em consideração, difícil será o 
caminho a percorrer pelo próximo govêrno federal 
em matéria de assistência e cooperação financeira 
com os municípios.

O municipalismo está passando por uma fase 
extremamente perigosa. As reivindicações assu­
mem proporções estranhas e caracteres quase 
absurdos. A politização de assuntos municipais 
no campo federal vem sendo motivo e razão "de 
justificados ressentimentos e ceticismo preiudi 
ciai (

Observamos, no III Congresso Nacional de 
Municípios, uma desconfiança sistemática em re 
laçao aos propósitos da União, e o completo des- 
credito da capacidade dos Estados em matéria de 
auxilio aos municípios.

Tudo isso de mistura com a certeza de que 
os partidos políticos nacionais se encontram até 
hoje alheios ao problema das municipalidades 
brasileiras -  antes lutando os seus associado 
pela supremacia política pura e simples -  mes 
mo que desta resultem prejuízos para o andamen­
to de obras e serviços tidos e havidos como im 
presondiveis e inadiáveis -  parece ter levado õ 
homem do mtenor a um estado de incompreensão 
ma,or que o jus.ifieáve, em relaç5o às J
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des reais —  existentes em todos os Setores da vida 
pública —  para chegar-se a determinadas solu­
ções. E a partir desta incompreensão adotou êsse 
homem do interior atitude reivindicatória de tal 
proporção, e com tais matizes, que muito do pro­
cedimento de nossos homens públicos poderia ser 
explicado como -sendo, nada mais nada menos, 
que tentativas desesperadas e desordenadas para 
amainar (embora os efeitos sejam sempre os con 
trários, a irritação maior, a maior desconfiança) a 
assinalada atitude.

'Dai a importância da organização de um 
Plano como o proposto na Recomendação. Seria 
êle, pelo menos, um meio seguro de orientar coisas 
que têm sido tentadas, mas, como. . . Milhares, 
milhares de emendas aos orçamentos públicos. 
Improvisões de tôda ordem. Descontinuidade. 
Desperdício. Centralização.

A organização do Plano teria o mérito, pelo 
menos, de canalizar todos êsses problemas num 
sentido e, o que é importante, sem que êsses vies­
sem a interferir tão frontalmente, como hoje acon­
tece, no tratamento de problemas outros. Talvez 
a partir dêle fôsse possível ordenar-se o Orça­
mento Federal, dar-lhe a feição técnica, e a subs­
tância nacional, de natureza econômica, de que 
carece. Talvez a partir dêle fôsse possível fazer- 
se a reforma administrativa de que necessitamos, 
de modo a transformar os nossos ministérios em 
ministérios, isto é, em órgãos cuja missão é a de 
traçar políticas e baixar diretrizes, executando, 
apenas, serviços da competência da União. Tal­
vez a partir dêle fôsse possível atingir-sé à verda­
deira cooperação entre os níveis de governo, pois 
a descentralização é o único processo que pode 
estimular relações vivas, que não se pautem em 
papéis e burocracia. Talvez a partir dêle fôsse 
possível, afinal, conseguir-se a distinção de fun­
ções que tôda cooperação implicitamente encerra, 
fazendo-se dos Estados o que êles devem ser e o 
são em virtude de nossa organização federativa; 
fazendo-se dos municípios o que êles devem ser 
como unidades básicas da organização nacional; 
fazendo-se da União o estuário das aspirações de 
todos, e as nascentes das políticas e das diretri­
zes .

Enfim, é bem possível que estejamos erra­
dos. Mas, se estivermos, ainda assim parece-nos 
ter sido útil o levantamento da questão. Propor­
cionamos a nós mesmos o prazer de nos vêrmos 
contestado e contraditado, em benefício de melho­
res idéias e de soluções mais adequadas ao pro­
gresso do país.

RESULTADOS IMEDIATOS DA RESOLUÇÃO

A demonstração expressiva do quanto a reso­
lução especial, aprovada no III Congresso Nacio­
nal de Municípios, em tôrno da organização de 
um Plano Nacional de Obras e Serviços Munici­
pais (Operação-Município), repercutiu favoravel­
mente, constituindo-se no mais autêntico instru­
mento de pressão do interior sôbre o Poder Cen­

tral, está na apresentação, por parte do deputado 
Jarbas Maranhão, do projeto de lei abaixo trans­
crito, através do qual são traçadas as bases e as 
diretrizes que deverão orientar a organização do 
referido Plano.

No citado projeto o ilustre representante de 
Pernambuco estabelece, entre outros, os seguin­
tes pontos principais:

a ) que o Govêrno Federal nomeará uma 
Comissão Nacional Organizadora do Plano;

b ) que a esta Comissão competirá formu­
lar os projetos de lei concernentes ao estabeleci­
mento do Plano, pautando-os nos princípios gerais 
indicados na lei resultante do projeto Jarbas Ma­
ranhão;

c )  que tais projetos serão encaminhados ao 
Congresso Nacional pelo Chefe do Poder Exe­
cutivo, constituindo-se, logo após a sanção e pro­
mulgação das respectivas leis, a Comissão Exe­
cutiva do Plano;

d ) que a Comissão referida no item c, 
acima, atuará segundo os princípios da descentra­
lização administrativa, firmando com as diversas 
municipalidades brasileiras os convênios e acor­
dos indispensáveis à execução das obras e servi­
ços inscritos na Lei de Programa que fôr votada 
pelo Congresso Nacional.

A meridiana clareza do projeto não deixa 
dúvidas quanto aos propósitos do legislador de 
atender às reivindicações dos prefeitos e vereado­
res reunidos em São Lourenço, pois estipula que 
as obras e serviços a serem atendidos serão finan­
ciados pela União na proporção de 90% , 70%  e 
50% , conforme a capacidade de cada municipa­
lidade, ressalvando a possibilidade de que estas 
contribuam sob forma não financeira. Por outro 
lado, como se deduz da simples leitura do projeto, 
o Plano será optativo, dêle somente participando 
as Prefeituras que o desejarem. Esta orientação 
é sadia e perfeitamente constitucional, uma vez 
que coloca os governos municipais, os mais inte­
ressados no caso, à vontade para decidirem sôbre 
se interessa aderir ao programa ampliado de estí­
mulo às atividades econômico-sociais básicas do 
interior.

Remetemos o leitor à leitura do projeto em 
aprêço, em cujos dispositivos êle poderá verificar 
o acêrto do que acima dissemos.

O PROJETO JARBAS M ARANHÃO (ESTABELECE 
AS BASES E AS D IRETRIZES PARA A ORGANIZA­
ÇÃO DO PLANO NACIONAL DE OBRAS E SERVI­

ÇOS MUNICIPAIS —  OPERAÇÃO-M UNICÍPIO)

ÍNTEGRA DO PROJETO

E ’ o seguinte o texto do projeto apresentado pelo 
deputado Jarbas Maranhão:

Art. 1.° Ficam estabelecidas as bases e diretrizes 
para a organização do Plano Nacional de Obras e Serviços 
Municipais (Operação-Município) —  objeto da Recomen­
dação Especial aprovada no III Congresso Nacional de 
Municípios, realizado em São Lourenço, Minas Gerais, 
entre 15 e 22 de maio de 1954.
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Parágrafo único. O Plano de que trata o artigo sera 
executado em cinco exercícios consecutivos, pelo regime 
de cooperação e convênio entre a União e os Municípios 
que ao mesmo aderirem, "^jfcedecidos os princípios e nor­
mas fundamentais consubstanciados na presente lei.

Art. 2.° O Plano Nacional de Obras e Serviços M u­
nicipais (Operação-Município) terá como objetivo prin­
cipal promover o desenvolvimento econômico-social dos 
municípios brasileiros, de maneira que os transforme em 
unidades de sustentação do progresso economico-social do 
país, especialmente em seus aspectos agricola-industrial, 
preservação da saúde pública, difusão do ensino técnico- 
profissional, aparelhamento para os transportes e comuni­
cações e produção de energia.

§ 1 .° O objetivo visado no artigo deverá ser alcan­
çado mediante:

I -— a criação da Comissão Nacional Organizadora 
do Plano; II —  a votação, em lei especial, do Fundo Fi­
nanceiro, constituído de recursos vinculados às obras, ser­
viços e demais empreendimentos a serem computados no 
Plano; III —  a criação da Comissão Nacional Executiva 
do Plano, cuja organização deverá ser pautada nos mol- 
des da administração do Plano Salte; IV —  a assinatura 
de convênios nos quais fique estabelecida, tanto quanto 
Possível, a descentralização -administrativa mitigada, reser- 
vando-se à União a orientação e o controle técnico dos 
respectivos projetos, de modo que se ressalve a aplicação 
dos recursos na forma prevista pela presente lei e atos 
que lhe forem subseqüentes ou complementares; V  a 
votação de lei especial relativa ao sistema financeiro da 
execução do Plano, atendidos os fundamentos que presi­
dem o da execução do Plano Salte; e VI —  a formula­
ção do projeto do Plano (Lei de Programa) pela1 Comis­
são Nacional Organizadora do mesmo, a fim de que seja 
pncaminhado ao Congresso para votação de lei especial, 
integrada pelas tabelas discriminativas das obras, serviços 
e demais empreendimentos a serem atendidos.

§ 2.° O projeto referido no item VI do paragrafo 
anterior deverá conter:

{l) a consignação de recursos para o inicio, até con­
clusão, de obras e serviços públicos imprescindíveis às 
áreas municipais, especialmente no setor rural; b ) a con­
signação de recursos para o prosseguimento ou a comple- 
tnentaçâo de obras e serviços públicos existentes nos mu­
nicípios, e a êstes pertencentes; ou de outros, executados 
Pela União, cuja entrega às administrações municipais 
será feita na forma e nos têrmos que a lei determinar; c) 
a consignação de recursos para serem entregues, a título 
de auxílio, às entidades privadas, cujas finalidades digam 
respeito a serviços de educação e saúde ou prestação de 
assistência social a título gratuito; bem como a serviços 
cooperativos, se destinados a obras de melhoramento ou 
ampliação de imóveis; ou aquisição de equipamentos e 
instalações, segundo programa qüinqüenal previamente es­
tabelecido para inclusão no Plano objeto da presente lei;
d)  consignação de recursos para estudos, projetos e res­
pectiva implantação de reformas administrativas destina­
das a racionalizarem o aparelho administrativo das Pre­
feituras, incluindo-se nas mesmas a de reorganização dos 
serviços de secretaria das Câmaras de Vereadores, bem 
como formulação de anteprojetos de leis e regulamentos 
destinados a suprirem deficiências ou a aperfeiçoarem as 
atividades municipais; e ) consignação de recursos para o 
estabelecimento, em larga escala, do sistema de revenda 
de materiais e equipamentos agrícolas aos pequenos lavra­
dores, por intermédio das Prefeituras ou das entidades 
cooperativas locais, mediante a assinatura de convênios 
especiais com a União; / )  consignação de recursos para a 
concessão de “ bôlsas de estudos”  às administrações muni­
cipais para a formação, especialização ê aperfeiçoamento 
técnico-profissional concernente ao trabalho na agri­
cultura, indústria e comércio; para a formação, especiali­
zação e aperfeiçoamento de pessoal1 destinado a centros, 
hospitais e demais serviços de saúde; estabelecimentos de 
ensino rural-industrial de qualquer natureza, mediante a 
assinatura de acordos especiais entre a União, os Muni­
cípios e as entidades competentes da primeira; s £)  con­

signação de recursos para a execução de melhoramentos 
urbanos, desde que vinculados à saúde e higiene das po­
pulações .

Art. 3.° Os recursos para quaisquer serviços, obras 
ou empreendimentos convencionados serão sempre conce­
didos nas proporções de 90% , 70°/,, e 50%  por parte da 
União, e os restantes 10%, 30% e 50% como contribui­
ções do Município.

$ 1.° A lei financeira referida no item V  do artigo
2 .° fixará as proporções estipuladas neste artigo tomando 
por base as seguintes prioridades para maior contribuição 
da União em relação a cada projeto:

a) maior rentabilidade; b)  maior interêsse econômi­
co, nacional, regional, municipal; c ) maior interêsse social; 
e d)  menor renda municipal.

§ 2.° As contribuições do Ríunicípio poderão ser 
estabelecidas nos respectivos convênios sob formas que 
não a financeira.

§ 3.° Os Estados, se assim o entenderem, poderão 
aderir técnica e financeiramente aos objetivos do presente 
Plano, especialmente na parte relativa aos empreendi­
mentos, obras e serviços intermunicipais cujas proporções 
venham a exceder à capacidade de contribuição das áreas 
municipais interessadas.

Art. 4.° As obras e serviços públicos a que se refe­
rem as letras a, b  e g do S 2.° do artigo 2.°, sao as se­
guintes:

а) rodovias, inclusive obras d’arte, desde que não 
previstas nos Planos Rodoviários Nacional e Estaduais, e 
destinadas a ligações intra ou intermunicipais, neste último 
caso à base de prévio acôrdo entre os interessados;

б ) centros, hospitais e demais serviços de saúde pú­
blica; y

c ) postos, núcleos agropecuários e demais serviços 
agrícolas relacionados com o melhor aproveitamento das 
riquezas vegetal e animal;

. . d)  obras e serviços relacionados com a pesca e me­
lhoria das condições de vida dos pescadores e de suas 
famílias;

e) pequenas unidades industriais destinadas a pro­
moverem o beneficiamento ou maior aproveitamento eco­
nômico da produção local;

f)  construção de pequenas usinas de produção de 
•energia para consumo local, ou de algumas áreas munici­
pais, neste último caso à base de prévio acôrdo entre os 
interessados;

ê )  construção de açudes, barragens, reprêsas, obras 
e sistemas de irrigação;

h)  obras de saneamento, desobstrução e limpeza de 
rios, construção de canais;

i)  construção e instalação de escolas, especialmente 
rurais, inclusive promoção de cursos avulsos, para a for­
mação de profissionais; e

/)• obras e serviços de águas e esgotos, bem como 
do saneamento de áreas urbanas e suburbanas.

Art. 5.° A municipalização de serviços é princípio 
dominante ha organização dos projetos do Plano e funda­
mento para a transferência de serviços à alçada das Pre­
feituras .

Art. 6 .° Para o efeito do Plano sao “ benefícios de 
ordem rural”  os destinados à melhoria das condições de 
vida das populações do campo e da produção nas áreas 
urbanas e suburbanas das sedes e dos distritos munici- 
pais.

Parágrafo único. A semelhança, analogia ou equiva- 
lenc.a entre uns e outros não prejudica aos primeiros des­
de que localizados nas áreas a que se referem.

Art. 7 o As aquisições de materiais e equipamentos 
para revenda aos pequenos agricultores serão feitas por 
encomendas globais da Administração do Plano e entre­
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gues às Prefeituras ou entidades cooperativas locais con­
forme programas previamente estabelecidos nos convê­
nios especiais firmado com a União.

Art. 8.° A adesão do Município ao Plano importa 
na aceitação das bases e diretrizes desta lei, bem como dos 
princípios, fundamentos, normas e processos estabelecidos 
nas que lhes seguirem.

Art. 9.° Fica o Poder Executivo autorizado» a orga­
nizar os projetos relativos aos instrumentos legais, mencio­
nados nos itens II e IV do § 1.° do artigo 2.°, bem como 
a baixar os atos de constituição da Comissão Nacional 
Organizadora do Plano, objeto do item I do mesmo pará­
grafo e artigo.

Art. 10. A Comissão Nacional Organizadora do Pla­
no será constituída de cinco (5 ) membros o de um asses­
sor principal, nomeados por decreto do presidente da R e­
pública, sendo que o último, por indicação, em lista trí­
plice, da Associação Brasileira de Municípios.

Parágrafo único. O assessor principal reunirá a qua­
lidade de Diretor Executivo da Comissão.

Art. 11. Fica autorizada, pelo Ministério da Justi­
ça e Negócios, Interiores, a abertura do crédito especial 
de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para 
os trabalhos da Comissão Nacional Organizadora do Plano.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

t
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S E L E Ç À O

II Congresso Americano de Medicina 
do Trabalho

Aspectos Econômico-Sociais na Seleção Profissional

A i n f l u Ên c a  da Seleção Profissional está ple­
namente demonstrada, concorrendo para o 

aprimoramento econômico e social das nações. 
E’ o melhoramento da “qualidade” profissional, 

remediando as insuficiências dos trabalhadores 
Que, de um modo geral, faz dos processos seleti­
vos atuais, científicos e racionais, uma espécie de 
“humanismo progressivo” . Antigamente, com os 
processos de pleno trabalho escravo, onde a massa 
trabalhadora se contava mais pelo número do que 
í>ela qualidade, a mão-de-obra sempre ressentia 
do precioso material humano, realizando-se uma 
tarefa qualquer em muito tempo e com um gran­
de desgaste do indivíduo sem as técnicas moder­
nas que se orientam em colocar o homem capaz 
no lugar adequado, dentro dos princípios da psico­
técnica. E, assim, o progresso técnico científico 
visando sempre o enriquecimento do país não 
pode se realizar sem a idoneidade profissional ou 
seja, sem o controle do técnico cada vez mais ca- 
paz, selecionado, completamente identificado 
com a sua tarefa. Cada dia a humanidade vai se 
aperfeiçoando em seu progresso científico, e, ao 
mesmo tempo, vai o homem sendo arrastado a 
levar sôbre os ombros uma carga mais pesada 
pela exigência dos novos conhecimentos que sur­
gem . De um lado vemos aumentar o conforto, 
mias, do outro lado, vemos surgir severos deveres 
profissionais. O primitiyismo do trabalho mus­
cular transformou-se logo depois em trabalho ma­
nual, pleno reinado do artesanato. Longo tempo 
durou êsse período até que a máquina a vapor 
viesse dar um novo impulso ao trabalho numa re­
volucionária tentativa de suprir o motor humano, 
vindo logo após as fases do petróleo e da eletrici­
dade até o momento em que ensaiamos a fôrça 
nuclear e não muito longe está o dia em que pode­
remos agir com a fôrça interplanetária, a energia 
cósmica. A noção das populações dirigidas e esta­
bilizadas como queriam Platão e Aristóteles, vi­
sando uma estabilidade econômica em cada país, 
não foi possível se admitir, por razões morais e re­

A d a l b e r t o  de  L y r a  C a v a l c a n t i

ligiosas. Entretanto, com a quantidade de margi­
nais e anormais, aumentando dia a dia, não é di­
fícil se chegar ao dia em que o apêlo a êsses mé­
todos seletivos venham a ser discutidos e apro­
vados. E ’ com justa razão que A l f r e d  SauvY  
diz que “o progresso técnico procura sempre obter 
o progresso econômico, e isso só é possível com 
a formação profissional” .

A Seleção Profissional, visando a organiza­
ção econômica da sociedade contemporânea, tem 
já em seu acervo, fatos que não mais se discutem. 

/  Desde os experimentos de Lahy com os motoris­
tas na França conseguindo baixar em mais de 
50%  o número de acidentes com os métodos em­
pregados de Seleção, desde os testes de Catell, 
Parsons, Múnsterberg, Pieron, Léon Walther, Bon- 
nardel, Mira Y  Lopez, Fingermann, Kaplan e 
tantos outros em seus centros de psicotécnica até 
os dias atuais com os mais modernos métodos 
científicos de Seleção, práticos e objetivos, que 
observamos como se justifica a necessidade impe­
riosa da Seleção Profissional como base da maior 
e melhor produção. A relevância da Psicotécnica 
no âmbito econômico e social das nações foi tão 
grande que no índice Bibliográfico de Baumgar- 
ten e Lípmann , de 1922, encontramos oitocentos 
e noventa e cinco trabalhos sôbre psicologia pro­
fissional, publicados entre 1912 e 1922, ou seja 
em 10 anos! As duas grandes guerras revelaram 
quanto de útil houve na preparação dos comba­
tentes, sendo que nos Estados Unidos vimos a 
bateria de testes, de Y erkes e outros psicologos, 
selecionarem milhões de homens aptos para as 
mais variadas tarefas guerreiras. Ültimamente, 
Clements Fry, do Conselho Nacional de Pesqui­
sas dos Estados Unidos, observou que inúmeros 
oficiais tidos como desajustados e incapazes men­
talmente, quando submetidos a exames psicoló­
gicos quando estudantes, depois vieram compro­
var o contrário quando no serviço militar, em 
plena guerra, com “fôlhas de serviço” brilhantes. 
Egan e outros colaboradores também observa­
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ram que entre 2.054 soldados que haviam sido 
inicialmente considerados incapazes para o servi­
ço militar por distúrbios mentais, mais tarde ser­
viram no Exército, verificando que 1.630 ou 
sejam 79,4% desempenharam, em excelentes con­
dições, suas tarefas militares. Verificaram, assim, 
a maioria dos 1 .992.950 indivíduos rejeitados 
por razões psiquiátricas, pelo Exército Norte-Ame­
ricano, poderiam ter sido aproveitados satisfato­
riamente. Daí a necessidade de uma maior sim­
plificação nas provas psicológicas e nos exames 
neuropsiquiátricos. Essa digressão se faz neces­
sária quando procuramos demonstrar o valor ines­
timável da Seleção Profissional como fonte do 
progresso econômico social e como se faz neces­
sário métodos cada vez mais simples, nos testes 
expressivos e projetivos como nos exames bioti- 
pológicos e médicopsiquiátricos. Desde que não 
é lícito, por razões morais e religiosas, dirigir o po­
voamento como antigamente lembrava Platão, 
nem estabilizar a população do mundo como pre­
conizava já naquelas épocas remotas, o grande 
A r is t ó t e l e s , pelo menos procuremos conduzir 
a humanidade dentro de critério mais objetivo, 
racional, o da estabilidade seletiva, conseguindo- 
se a melhor qualidade do homem no trabalho a 
fim de suprir as deficiências da quantidade . que 
não podem resolver, na angústia do momento 
social contemporâneo, as mais variadas deficiên­
cias econômico-sociais. A maior dificuldade na 
sociedade humana em seu estudo genético, é o da 
definição das características mentais. Os frontei­
riços da loucura são muito mais numerosos que 
os realmente diagnosticáveis como oligofrênicos 
e alienados. Somando-se a êsses defeituosos men­
tais a enorme quantidade de indivíduos marginais 
da sociedade, desajustados nos empregos, falhan­
do sempre, em eterno absenteísmo, os malandros 
profissionais, os cégos, os aleijados, os criminosos, 
à solta ou encarcerados, essa imensa quantidade de 
deficientes orgânicos e funcionais que não traba­
lham, veremos que a parte mais sã, a que traba­
lha e produz, a que é verdadeiramente o esteio 
econômico-social de um país, é compelida a su­
portar um ônus bastante pesado para sustentar 
essa massa anônima de marginais improdutivos. 
O que vemos são constantes problemas de con­
duta, de comportamento, tão bem estudados por 
W a t s o n , em seu Behavorismo. Temos que impe­
lir o indivíduo a reais bases objetivas, procuran­
do colocá-lo pelo reajustamento seletivo, em seu 
lugar adequado de trabalho. Está comprovado 
que a conduta do indivíduo depende geralmente 
das condições que êle enfrenta no momento dos 
acontecimentos, como está também comprovado 
que o indivíduo mantém quase sempre sua cons­
tante estrutural e individual, seja qual fôr o meio 
em que viva, sofrendo, entretanto, profundas mo­
dificações na sua personalidade, em sua efetivi­
dade e em seu comportamento m oral. Permanece 
assim sempre mais estáveis, o estado emocional 
e a sensibilidade em geral, dependentes do gênes, 
dêsse seu mais minúsculo substratum hereditário.

K r e t s c h m e r  já dizia “que o indivíduo vive o 
que êle é” . A sociedade necessita possuir, cada 
dia que passa, mais homens capazes, produtivos, 
selecionados, idôneos para o trabalho. Entre cêrca 
de 300.000 profissões estudadas, o homem oscila 
antes de se afirmar, entre uma dezena na que 
mais tem vocação e aptidão, bases da Orientação 
Profissional e por fim, na que melhor revela a 
sua capacidade, conseguida com os modernos mé­
todos de Seleção. Todos nós dependemos de for­
ças biológicas sociais, econômicas e cósmicas. E 
no imenso palco da vida, temos cada um o nosso 
dever de lavrar tanto para o presente como para 
o futuro. Está provado que a subsistência não au­
menta na proporção do poder aquisitivo dos indi­
víduos, ora pela falta de cultivo da terra ora pelos 
erros agrícolas e econômicos, e assim os alimen­
tos não são suficientes para a humanidade em 
geral. E a missão que compete a todos psicólogos 
e a todos que se dedicam à Medicina do Traba­
lho é o de incutirem* não só aos governos mas, 
principalmente, a tôdas as emprêsas em geral, 
agrícolas, industriais e comerciais, o de manda­
rem verificar as capacidades somáticas e mentais 
dos seus empregados a fim dos mesmos trabalha­
rem no justo lugar com ótimo rendimento em 
menor tempo com maior perfeição e -com menor 
fadiga. A angústia contemporânea 'provém em 
parte dêsse desajustamento da maioria dos indi­
víduos mal situados em suas profissões, fracassan­
do, adoecendo e se acidentando porque estão no 
lugar errado. L í n c o l n  dizia que no mais simples 
trabalho, c£}da um devia confiar em fazer o me­
lhor, mesmo o trabalho ridículo de apanhar alfi­
netes à porta de um café de luxo. E o psiquiatra 
H e l l y  afirma que o aumento de alienados nos 
Estados Unidos, nestes últimos 50 anos, se deve 
à deficiente profilaxia social da adaptação eco­
nômica. A filtragem dos mais capazes nas pro­
fissões é, assim, uma alta medida de profilaxia, 
social e econômica. Não uma filtragem violenta 
e anticientífica, sem a presença de treinados psico- 
logistas, mas uma atenciosa e humana diferencia­
ção de habilidades, com um cuidado relevante 
nos testes apropriados. O indivíduo não é um 
círculo de ferro impenetrável mas, ao contrário, 
um ente que deve projetar-se no ambiente como 
também receber as influências gregárias, assimi­
lando o útil para uma adaptação salutar. São pa­
lavras de W a t s o n ,  em seu Behavorismo: “Dai-me 
uma dúzia de crianças saudáveis e eu, treinando- 
as cientificamente, as transformarei em médicos, 
artistas, comerciantes ou advogados sem me inco­
modar com as suas tendências e aptidões. E ’ uma 
afirmação arrojada, baseada unicamente em que, 
efetivamente, dentro de nós, dormem vocações e 
aptidões que podem ser despertadas. Todo indi­
víduo normal tem a sua luz própria, as suas incli­
nações e habilidades especiais em realizar deter­
minados trabalhos mas necessitam sempre do im­
pulso das normas psicotécnicas, do interrogatório 
psicanalisador como dos demais testes explorado­
res de suas aptidões que nem sempre vivem aflo­
rando à superfície.
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O que há, efetivamente, é que na maioria dos 
indivíduos existe uma constelação de vocações, 
não sendo propriamente o ambiente o único capaz 
de tornar um indivíduo um matemático ou um 
artista. Hoje temos vários recursos científicos 
que cpnseguem conduzir o indivíduo a reduzir a 
sua oligofrenia, colocando-os em profissões apro­
priadas, sejam as mais simples. A  individualida­
de permanece fiel aos seus gênes mas a personali- 
dadé pertence mais às influências ambientais e 
a Seleção Profissional vem suprir no meio eco­
nômico e social o que P l a t ã o , A r is t ó t e l e s  e 
M a l t h u s  preconizavam, as restrições da natali­
dade dentro de um ótimo de indivíduos, com uma 
seleção de valores físicos e mentais. A  sociedade 
exige ora a punição ora o socorro aos marginais 
quando por meio da psicotécnica poderemos dimi­
nuir e orientar essa onda de revolta de frustrados 
e desarvorados na vida.

A grande dificuldade da sociedade humana 
provém de que a maioria dos indivíduos não apre­
sentam sinais evidentes de doença mental tendo, 
entretanto, em seu organismo gênes deficitários 
capazes de transmitir aos seus descendentes danos 
irremediáveis assim como os portadores de tifo 
que nada sentem mas transmitem aos outros os 
germes nocivos. A ciência não pode nem deve, 
em caso algum, ter a sua passagem obstruída a 
qualquer nova concepção, sejam as mais ousadas. 
No campo social como no econômico, a Seleção 
Profissional é a grande solucionadora dos mais 
variados problemas ecológicos.

O trabalho humano que merece hoje todo o 
aprêço dos médicos sociólogos e economistas, ain­
da não está bem enraizado na mentalidade dos 
patrões como um ato que merece a maior atenção 
devida ao motor humano. Ainda a maioria dos 
empregadores olha pelo prisma Tayloriano do 
maior rendimento, da produção em massa a qual­
quer preço sem olhar o desgaste da fôrça huma­
na. Foi com razão que C h u r c h il l  com grande 
clarividência, já dizia, em 1909, há mais de 40 
anos: “o trabalho, a mais preciosa e única coisa 
que a gente honesta tem para vender, isto é, o seu 
labor, a sua habilidade, não dispõe de mercado e 
tem que andar, de porta a porta e de cidade em 
cidade, à procura de um comprador” .

São as leis biológicas que fornecem os ele­
mentos necessários à elaboração das leis econômi­
cas e sociais e é baseado nestes princípios que cha­
mamos a atenção dos patrões e dos governos, a 
fim de que não se esqueçam da valorização cada 
vez maior do homem, que não se esqueçam dos 
seus técnicos, que procurem na formação profis­
sional, o alicerce da grandeza e do progresso das

nações e da possível harmonia universal. Desde 
que o aumento da população se estabelece em ca­
ráter geométrico e a subsistência cresce em pro­
porção aritmética, mais por culpa do homem do 
que da natureza, só por intermédio da' seleção pro­
fissional será possível uma solução a êsse proble­
ma atordoante da alimentação e do conforto da 
humanidade. E’ selecionando, é criando-se um 
potencial cada vez maior de indivíduos idôneos 
nas profissões que poderemos vencer essa etapa 
tumultuosa, e difícil que atravessamos. Não pelo 
absolutismo do “homo oeconomicus”. automatiza­
do, prêso ao trabalho como a própria máquina 
inanimada, mas o homem técnico consciente de 
sua capacidade, agindo livremente e com dignida­
de. A nova política econômica do mundo é a da 
valorização do motor humano que é a engrenagem 
que gira sob um impulso único, o da capacidade 
no trabalho, o único atrativo que proporciona o 
aumento da produção sem desgaste, quando o in­
divíduo trabalha sob os auspícios da vocação, da 
aptidão e da capacidade. Sem a organização ra­
cional do trabalho que tem como esteio a Orien­
tação e. a Seleção profissionais, as sociedades so­
frerão muito antes de conseguirem uma sadia 
estabilidade econômico-social.

O Serviço Social da Indústria (SESI), orga­
nizou um serviço de Seleção Profissional, a inau­
gurar-se brevemente, com psicologistas treinados 
e aparelhamento apropriado, concorrendo para 
elevar o nível do nosso meio industrial, valori­
zando cada vez mais a massa de nossos trabalha­
dores na indústria que, no momento, já ultrapassa 
a soma de 3 milhões.

CONCLUSÕES

a) A Seleção Profissional, escolhendo os 
indivíduos mais capazes para determinados tra­
balhos, concorre para o progresso econômico-social 
das nações;

b ) A Seleção Profissional conduz ao bem- 
estar coletivo desde quando favorece o aumento 
da produção, com melhor perfeição e com menor 
tempo de execução.

c )  ÍO problema do emprêgo não pode dis­
pensar o socorro da Seleção Profissional a qual 
promovendo o aumento de indivíduos capazes 
para o trabalho, realiza uma tarefa de alto alcan­
ce econômico-social.

d ) Os aspectos econômico-sociais de um 
país condicionam uma planificação de atitudes 
governamentais e privados no sentido de que os 
trabalhadores em geral possam se beneficiar de 
perfeitos serviços de seleção profissional para be­
nefício próprio e coletivo.
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A Imprensa  Of i c i a l  no Bras i l
Reportagem de V itorino  de Ol iv e ir a

Da ‘ ‘Gazeta do Rio de Janeiro”  ao 
atual “ Diário Oficial”  —  As primeiras pu­
blicações saídas dos prelos brasileiros —  A  
censura e a liberdade de imprensa —  A 
Impressão Régia e o Departamento de Im­
prensa Nacional.

P
a r e c e  fora de dúvida que a primeira obra 

impressa no Brasil tenha aparecido em 
1747. j

Muito embora a Côrte Portuguesa não visse 
com bons olhos a intromissão da iniciativa parti­
cular nesse setor, o Conde de Bobadella, aparen­
temente por conta própria, resolveu, naquele ano, 
permitir que um tal Antônio Isidoro da Fonseca 
instalasse, no Rio, uma pequena tipografia. Dêsse 
estabelecimento saiu, ainda em 1747, um livro,- o 
primeiro impresso no país, que se intitulava “Re­
lação da entrada que fêz o Reverendíssimo Se­
nhor D . Fr. Antonio do Desterro Malheyro, Bis­
po do Rio de Janeiro” , escrito pelo Dr. Luiz An­
tônio  R osado da C u n h a .

Sucessivamente apareceram mais duas obras: 
um romance heróico “Em aplauso do Excelentís­
simo e Reverendíssimo Senhor D . Frei Antonio 
do Desterro Malheyro” e “Epigramas em latim” . 
Completando esta última vinha, ainda, um sonêto 
em português. A tipografia de Antônio Isidoro 
da Fonseca teve, porérrf, vida curta. Mal chegou 
a Lisboa a notícia do seu funcionamento de lá 
vieram ordens para o seu fechamento imediato.

Data, porém, de 1808 o verdadeiro início da 
história da imprensa no Brasil. Nesse ano, com 
a família real em fuga, aqui chegaram os prelos 
e tipos com que seria montada a oficina da Im­
pressão Régia. Êsse primeiro material, que veio 
a bordo da fragata “Medusa” , componente da es­
quadra que transportava D . João VI e sua famí­
lia, tinha sido mandado buscar em Londres para 
a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Guerra e se achava encaixotado na capital 
portuguêsa. Êsses prelos e tipos deram ao Go- 
vêrno a idéia da fundação da Impressão Régia 
e o decreto que a criava tinha a seguinte reda­
ção :

“Tendo-me constado que os prelos que se 
acham nesta capital eram destinados para a Se­
cretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
da Guerra; e atendendo à necessidade que há da 
Oficina de Impressão nestes meus Estados sou

servido que a casa, onde êles se estabeleceram, 
sirva interinamente de Impressão Regia, onde im­
primam exclusivamente tôda a legislação e papéis 
diplomáticos, que emanaram de qualquer reparti­
ção do meu real serviço; e se possam imprimir 
tôdas e quaisquer outras obras; ficando interina­
mente pertencendo o seu Govêrno e administra­
ção à mesma Secretaria. Dom Rodrigo de Sousa 
Coutinho, do meu Conselho de Estado, ministro 
e secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Guera o tenha assim entendido, e procurará 
dar ao emprego da Dficina a maior extensão e lhe 
dará tôdas as Instruções e ordens necessárias, e 
participará a êste respeito a tôdas as Estações o 
que mais convier ao meu real serviço. —  Palá­
cio do Rio de Janeiro, em trese de Maio de mil 
oitocentos e oito —  Com a rúbrica do Príncipe 
Regente n . s . ”

No próprio dia da sua fundação a Impres­
são Régia publicou uma obra em homenagem ao 
aniversário do príncipe regente intitulada: “Re­
lação dos despachos publicados na Corte pelo Ex­
pediente da Secretaria de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra no faustíssimo dia dos 
anos de S . S . R . o Príncipe Regente N. S .  E de 
todos os mais, que se tem expedido pela mesma 
Secretaria desde a feliz chegada de S . A . R .  aos 
Estados do Brasil até o dito dia” .

A Impressão Régia estabeleceu-se na rua do 
Passeio n.° 44, e tinha três diretores. Entre os 
seus encargos principais figuravam os de exami­
nar minuciosamente os papéis e livros que se 
mandassem publicar e o de fiscalizar que nada 
se imprimisse contra a religião, o Govêrno e os 
bons costumes. Seu pessoal era composto de um 
escriturário com 250$000 anuais e um escrevente 
com o ordenado de 200$000 anuais. Foi tam­
bém nomeado um porteiro que acumularia as fun­
ções de fiel e comprador. Recomendava-se a con­
veniência de alugar alguns gravadores para os 
trabalhos de impressão e de abrir chapas úteis 
ao serviço das repartições de Estado. Entre as 
suas atribuições tinha também a Impressão Régia 
a de publicar folhinhas para o ano imediato.

Em setembro dêsse mesmo ano começou a 
aparecer o primeiro jornal oficioso* que se intitu­
lava “Gazeta do Rio de Janeiro” , totalmente re­
digido por frei Tibúrcio José da Rocha. O mais 
simples anúncio ou notícia que se pretendesse 
publicar nesse jornal, apesar do seu caráter sim­
plesmente -oficioso e de ter êle um redator, care­
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cia não só de censura prévia pela Mesa do De- 
sembargo do Paço como também da aprovação 
do Oficial Maior da Secretaria dos Negócios Es­
trangeiros e da Guerra.

A “Gazeta do Rio de Janeiro” deveria sair 
todos os sábados pela manhã, mas no n.° 2 anun­
ciou que apareceria duas vêzes por semana ao 
preço de 80 réis o número avulso.

No seu primeiro número vinha a seguinte 
declaração:

“Esta Gazeta ainda que pertença por Privi­
legio aos Oficiais da Secretaria de Estado dos Ne­
gócios Estrangeiros e da Guerra, não é contudo 
oficial; e o Governo somente responde por aque­
les papéis, que nella mandar imprimir em seu 
nome. ”

I

Em 1811, sendo a Impressão Régia deficitá­
ria foi-lhe anexada a Fábrica de Cartas de Jogar, 
então monopólio do Estado, que passou a man­
tê-la.

Nova organização foi-lhes dada em 1815 pas­
sando ambas a pertencer privativamente ao pre­
sidente do Real Erário. |

Verificou-se em 1821, a abolição da censura 
Prévia, tendo sido, também, regulada a liberda­
de de imprensa. Todavia, se o quadro ideal era 
esse, a realidade era um pouco diferente, pois todo 
0 impressor tinha que remeter ao Diretor dos Es­
tudos dois exemplares de cada fôlha na Impressão 
a fim de que os censores régios deixassem ou não 
prosseguir o trabalho.

Tinham o autor e o editor que ir submeten­
do a aprovação as páginas dos seus escritos e fa­
zendo desde o início as despesas de composição 
e unpressão para ficarem sujeitos ao cabo de 
algumas fôlhas impressas, a ser a obra proibida 
Pelos censores.

Em 28 de agôsto de 1821, o príncipe regen­
te ordenou que se compusessem e tivessem fôrça 
de lei todos os decretos emanados das Cortes 
logo que fôssem' remetidos reimpressos na Im­
pressão Régia. Havia entre êsses decretos reim- 
Pressos um, de 25 de abril de 1821, em cujo art. 1.° 
se dizia:

“Todos os bens da Coroa de qualquer natu­
reza que sejarr  ̂ pertencem à Nação, e se chama­
rão em conseqüência bens nacionais” .

Por êsse motivo, a Impressão Régia, em prin- 
CIPios de setembro dêsse ano, passou a chamar-se 
Imprensa Nacional. !

Em 28 de agôsto de 1821, a Secretaria do 
Reino expediu um aviso segundo o qual ficavam 
bentos de revisão prévia todos os papéis que se 
houvessem de imprimir, mas no caso de abuso 
ficavam responsáveis os autores ou editores e na 
sua falta os impressores.

Em 1822 passou a “Gazeta do Rio de Ja­
neiro’ ’ a denominar-se “Gazeta do Rio” trazen­
do numeração de páginas seguida, contando ao

todQ 806. A “Gazeta” findou com o n.° 157, de 
31 de dezembro de 1822, e, no dia 2 de janeiro 
d0,, 1823, foi substituída pelo “Diário do Govêr- 
no . Êste passou ainda pela denominação de 
“Diário Fluminense” e, finalmente, em 1862 a 
‘ Diário Oficial” .

Em 1831 a Impressão Régia passou a ocupar 
algumas salas da Academia de Belas Artes. Os 
dois primitivos prelos vindos de Portugal, esta- 
vam aumentados de mais oito, sendo cinco de fa­
bricação nacional e três vindos da Europa.

A Imprensa Nacional deixou, em abril de 
1835, a Academia de Belas Artes, mudando-se 
para a Cadeia Velha, antiga Câmara dos Depu­
tados; em outubro de 1860, a tipografia foi trans­
ferida para o prédio contíguo à Secretaria do Im­
pério, depois Liceu de Artes e Ofícios.

Mas já em 1874, o Visconde do Rio Branco 
mandava construir um edifício na rua 13 de Maio 
então rua da Guarda Velha, concluído em 31 de 
dezembroí de 1877, no Ministério de Cotegipe.

O projeto e as obras foram dirigidos pelo en­
genheiro Alfredo de Paula Freitas, catedrático da 
Escola Politécnica. O edifício, máquinas, mobi­
liário e todos os utensílios importaram em 
1.000:592$982.

Mas o constante desenvolvimento da tipo­
grafia oficial, o aumento da maquinaria e do 
pessoal, a capacidade de produção de sua oficina 
exigiam melhores instalações pois o prédio de 
1877 já não mais satisfazia às exigências da época.
E em 28 de dezembro de 1940, com a presença 
do presidente Getulio Vargas era inaugurado o 
atual conjunto arquitetônico, situado na Av. R o­
drigues Alves, especialmente construído para a 
Imprensa Nacional.

Assim, nos seus 146 anos de existência teve 
o atual Departamento de Imprensa Nacional as 
seguintes denominações: Impressão Régia, pela 
Carta Regia de 13 de maio de 1808; Real Oficina 
Tipográfica, depois de 17 de fevereiro de 1817- 
Tipografia Nacional, de agôsto de 1821 a janeiro 
de 1826; Imprensa Nacional, em fevereiro de 
1885 e, finalmente, Departamento de Imprensa 
Nacional.

A organização atual do Departamento de 
Imprensa Nacional grupa tôdas as oficinas num 
só setor de trabalho, no qual a direção única per­
mite uma coordenação de energia ê  maior coope­
ração .

Suas instalações grandiosas e séu pessoal 
altamente especializado colocam-na no ramo grá­
fico, como o maior estabelecimento do gênero na 
América do Sul. Presentemente efetua o D I N 
trabalho de todos os ramos da arte gráfica desde 
o primitivo, de tipografia de caixa, até aos mais 
modernos métodos de reprodução fotográfica ou 
de impressão em rotogravura e “offset” O seu 
aparelhamento permite trabalhos de real’ valor e 
uma produção considerável
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A Oficina de Composição, sem favor, uma 
das mais completas do continente, possui nada 
menos de uma centena de linotipos e várias inter- 
tipos, assim como fundidores de monotipos, má­
quinas de fundir tipos, entrelinhas, fios e todo o 
material branco.

Na Impressão conta o D . I . N .  3 grandes 
rotativas, rotativas pequenas, impressores cilín­
dricos e impressoras verticais.

Edita o D . I . N . ,  além do “Diário Oficial” , 
“Diário da Justiça” e “Diário do Congresso” , o 
“Ementário da Legislação Federal” , revistas de 
jurisprudência dos Tribunais, Boletins do Pessoal 
e impressos das repartições do Govêrno e tôdas 
as separatas de interesse coletivo.

As suas edições de livros, das mais perfeitas 
sob o ponto de vista gráfico, são ainda uma exce­
lente fonte de renda para o D . I . N .



DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

D O U T R I N A

A  Administração e o Controle de Legalidade
C aio T ácito

SUMÁRIO 1 —  A administração e o 
Estado de Direito . 2  —  O fortalecimento 
do Poder Executivo. 3 —  A administração 
e  o poder discricionário. 4 —  A teoria da 
inexistência dos motivos e o desvio de po­
der. 5  —  Controle administrativo, jurisdi- 
cionál e  parlamentar da legalidade dos atos 
administrativos. »

A ju r id ic id a d e  da administração pública é 
■ fruto do liberalismo político. Os direitos do 
homem geram os deveres do Estado. Nos regimes 

absolutos, o administrador —  veículo da vontade 
do soberano —  é, como êste, irresponsável. A 
administração é, apenas, uma técnica a serviço de 
privilégios de nascimento. O Estado de Direito, 
ao contrário, submete o Poder ao domínio da Lei: 
a atividade arbitrária se transforma em atividade 
jurídica.

O Direito Administrativo surge entre as cin­
zas ainda quentes do regalismo. A sua certidão 
de nascimento é, de acôrdo com parecer de Zano- 
b in i, a lei de 28 pluvjose do ano VIII (18 0 0  no 
calendário gregoriano), que deu feição jurídica à 
administração francesa. (1 )

O episódio central da história administrativa 
no século X IX  é a subordinação do Estado ao 
regime de legalidade. A lei, como expressão da 
vontade coletiva, incide tanto sôbre os indiví­
duos como as autoridades públicas. A liberdade 
administrativa cessa onde principia a vinculação 
legal. O executivo opera dentro em limites tra­
çados pelo Legislativo, sob a vigilância do Judi­
ciário .

A êsse fenômeno de legalização da atividade 
administrativa associa-se, mais recentemente, a 
tendência de fortalecimento da Poder Executivo. 
A sociedade liberal, baseada na livre iniciativa, 
aprofundou-se em contradições e antagonismos. 
Os interêsSes se organizaram em grupos, provo­
cando conflitos intoleráveis com os postulados da 
ordem democrática. O Poder Público foi convo­
cado a disciplinar e conter a atividade privada, 
sujeitando-a aos princípios do bem comum e da

justiça social. O Estado moderno assume, cada 
vez mais, sentido dinâmico, mediante a regula­
mentação, o controle ou o monopólio do comér­
cio, da produção, do ensino, do transporte, ou, até 
mesmo, da pesquisa científica. A tônica dos regi­
mes políticos se desloca da abstenção para a in­
tervenção. Intervir para preservar —  eis o lema 
democrático moderno.

Os novos encargos de governo levam à hi­
pertrofia dos órgãos executivos. Não mais se 
limita a administração ao papel clássico de man­
ter a ordem e a tranqüilidade públicas. O poder 
de polícia do Estado alcança pràticamente, tôdas 
as formas de atividade humana. (2 )  A adminis­
tração, ao mesmo tempo, se especializa e se gene­
raliza. Os entes estatais se descentralizam em 
novas pessoas jurídicas de direito público. A ca­
pacidade normativa do Executivo se desenvolve 
por meio das delegações legislativas e do poder 
regulamentar. Os tribunais administrativos, ou as 
comissões dotadas de poderes quase-judiciais, en­
globam expressiva parcela da atividade iurisdi 
cional/.

i

O individualismo jurídico se decompõe sob 
a pressão poderosa de causas e concausas sociais. 
A socialização do Direito transcende ao plano 
doutrinário e se afirma na criação legislativa e 
na hermenêutica constitucional. Não se trata 
apenas —  disse-o o professor A fonso  A rin o s d e  
M elo  F ranco  —  de crise do Direito, mas de Di­
reito da crise. (3 )

As condições sociais atribuem ao Estado uma 
posição de tutela e gerência de interêsses gerais 
e individuais. A manutenção e sobrevivência do 
indivíduo, a sua proteção contra riscos e incerte­
zas sociais, a própria defesa da soberania nacio­
nal motivam a revisão de alicerces: a proprieda­
de, a família, o trabalho, a autonomia da vonta­
de ou a liberdade de contrato obedecem a novos 
pressupostos de inspiração coletiva.

( 1 )  G u id o  Z a n o b i n i  —  C o rso  di Diritto Ammi-
nistrativo —  5 .a e d iç ã o , v o l .  I, p . 3 3 .

( 2 )  V e r ,  a  r e s p e i t o ,  m e u  t r a H »lV n -»  r\  

polícia e seus limites —  jn “ Revista a rv • ° T dersr>, -• »• *• >
r., J.", T Z  Í"?4S “  M'“
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A partir da primeira guerra mundial —  assi­
nala o professor R o g e r  P in t o  —  o papel dos 
Parlamentos declinou em benefício do Executi­
vo. (4 )  Em todos os sistemas representativos 
modernos, segundo o testemunho de G e o r g e s  
B e r l ia , os textos legislativos são, em sua grande 
maioria, originados de projetos governamentais. 
( 5 )  B is c a r e t t i  di R u f f ia  acentua, como novi­
dade constitucional na Inglaterra, o notável de­
senvolvimento das funções normativas do Poder 
Executivo. E, a propósito do Congresso norte- 
americano, destaca o fenômeno já assinalado na 
Inglaterra e no continente europeu, da suprema­
cia do Executivo na elaboração das leis. (6 )  A 
aplicação da lei supera, em muitos casos, o seu 
endereço e se transforma em lesão de direito. 
Embora abeberada em razões de ordem pública, 
a atuação do Estado pode transbordar de seus 
limites e traduzir-se em formas abusivas ou in­
convenientes .

E ’ necessário, assim, garantir à administração 
o uso do poder discricionário, eliminando qual­
quer espécie jurisdicional de controle de oportu­
nidade, mas também proteger o indivíduo contra 
os riscos da pletora administrativa.

Dentro dos limites legais, a vontade do admi­
nistrador é livre e plena; quando dêles se afasta 
é irrita e arbitrária. No primeiro caso, o direito 
a fortalece e prestigia; na última hipótese a repu­
dia e nulifica. Como fixar, porém, na multiplici­
dade da conduta administrativa, o lícito ou o ilíci­
to? Como distinguir, na- materialidade dos atos 
administrativos, o campo franqueado ou defeso à 
escolha do administrador? Como assinalar, na prá­
tica administrativa, o aspecto facultado ou inter­
dito à análise judiciária?

Üm tese, a doutrina já firmou, há muito, a 
fronteira entre a liberdade dç opção do adminis­
trador e a sua obrigatória subordinação à lei. A 
dificuldade situa-se, objetivamente, na caracteri­
zação dos elementos integrativos do ato adminis­
trativo, de modo a separar a porção vinculada e a 
discricionária.

A ação administrativa do Estado desdobra- 
se segundo preceitos legais estabelecidos. A ini­
ciativa da administração depende, primariamente, 
de uma regra de competência que autorize o 
agente a proceder em nome do Estado. Esta su­
bordinação a uma lei anterior não significa, porém, 
que a administração seja um processo em que não 
participem razões técnicas ou políticas. Como 
observou J e l l i n e k , (7 )  seria inconcebível um

(4 ) R o g e r  P i n t o  —  La crise de VEtat aux Etats- 
Unis —  1951, págs. 55 e 160.

(5 ) G e o r g e s  B e r l ia  —  Lcs propositiorts parla- 
mentaires de revision constitutionnelle —  in “Revue de 
Droit Public et de la Science Politique”  —  julho-setem- 
bro de 1950, p . 682.

( 6 )  B i s c a r e t t i  d i R u f f i a  —  Tendenze costitu- 
zionali contemporanee —  in “ Rivista Trimestrale di Diritto 
Pubblico” , ano I, n.° 1 (janeiro-raarço de 1951), p . 205 
e ano II, n.° 2 (abril-junho de 1952), p. 415.

(7 ) G .  J e l l i n e k  —  La dottrina generale dei D i­
ritto dello Stato (tradução italiana) —  1949, p . 177.

Estado em que tôda a atividade fôsse vinculada. 
O fenômeno social não se escraviza a coletes de 
fôrça, nem a esquemas teóricos. A administração 
necessita de maleabilidade de métodos e cami­
nhos para atender às suas finalidades coletivas.

A administração encontra, assim, no processo 
de sua realização, um campo de livre desenvolvi­
mento, no qual lhe é facultada a seleção de crité­
rios e de fórmulas. Subordinado sempre à legali­
dade de sua atuação, é lícito ao administrador se 
orientar, livremente, com respeito à oportunidade 
e à conveniência. Esta capacidade de autodeter­
minação conptitui o poder discricionário, que 
se exaure inteiramente no setor administrativo 
não podendo ser objeto de consideração jurisdicio­
nal. A oportunidade do ato administrativo pode­
rá, em certos casos, ser reexaminada pela própria 
administração; em nenhuma hipótese poderá ser 
apreciada pelo Poder Judiciário. O equilíbrio ju­
rídico exige que o juiz e o administrador se colo­
quem em seu território próprio, a que estão des­
tinados tanto pela competência legal, como pela 
especialização profissional. O administrador dota­
do de experiência prática e maior conhecimento 
pragmático decidirá, com plasticidade, os proble­
mas da administração. Não cabe ao juiz, mesmo 
perante desacertos e equívocos, substituir a ação 
executiva pelo arbítrio da toga. A ditadura judi­
ciária é tão nociva como o descritério da adminis­
tração. Proclamou, recentemente, o nosso fnais 
alto ^colégio judiciário: “Não pode o Supremo 
Tribunal substituir-se à autoridade administrati­
va, para pronunciar, desde logo, e antecipadamen­
te, a decisão que àquela cabe proferir.” (8 )  Mos­
trou R o g e r  P in t o  que a formação sistematizada 
do direito administrativo nos Estados Unidos se 
retardou em virtude da invasão judiciária no ter­
reno da discricionariedade. (9 )

Na definição clássica de M ic h o u d , há poder 
discricionário sempre que uma autoridade age 
livremente, sem que uma norma de direito deter­
mine, prèviamente, a conduta a seguir. (10 ) 
Quando a lei estabelece, desde logo, o modo de 
agir, cessa a esfera discricionária. O procedimen­
to administrativo está vinculado à determinação 
legal. Não cabe à administração a faculdade de 
optar pela ação ou abstenção, por êsse ou aquêle 
método de execução. Cumpre-lhe, apenas, repro­
duzir materialmente o conteúdo do ato legislati­
vo. Se, no entanto, a lei não particularizou a con­
duta administrativa, ou se lhe possibilitou alter­
nativa, subsistirá o poder discricionário.

A competênciaj vinculada seria, por esta 
forma, o oposto à competência discricionária. 
Seriam entidades antinômicas, a se repelirem pela 
incompatibilidade conceituai: onde houvesse vin-

(8 ) Acórdão do Supremo Tribunal Federal, no 
mandado de segurança n.° 1.508 —  “ Diário de Justiça”  
(apenso), de 12-IV-54, p . 1.237.

(9 ) R o g e r  P in t o  —  ob. c it., p . 135.
(10 ) M ic h o u d  —  Etude sur le pouvoir discrétio- 

naire (1914), p . 9.
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culação, estaria expulsa a discrição; onde esta se 
formulasse, aquela seria repelida.

A experiência evidencia, porém, a inanidade 
dessas concepções extremas. Se raros são os atos 
totalmente vinculados, jamais se poderá conceber 
um ato inteiramente discricionário. M aurice 
Hauriou, condensando a tendência que L afer- , 
RIÈre já delineava na jurisprudência do Conselho 
de Estado, desde 1872, anotou: “há atos em que 
a questão da oportunidade tem importância maior 
do que em outros, mas não há atos onde, ao lado 
da questão de oportunidade, não se possam erguer 
questões de legalidade.” (11 ) Lopez Rodó indi­
cou, há pouco, que o poder discricionário, como 
os metais, não se encontra quimicamente puro. 
( 12)

Revendo o processo de formação do ato ad­
ministrativo, poderemos surpreender a ação do 
poder discricionário sôbre as partes em que êle 
se desdobra. A primeira etapa do ato administra­
tivo se filia à competência específica para praticá- 
lo. Cada autoridade dispõe de uma capacidade 
de agir que provém de uma norma de direito. Não 
há, em matéria administrativa, competência geral 
ou universal: ia lei preceitua, em relação a cada 
agente público, quando e como pode agir como 
mandatário do Estado. A regra de competência 
não é um produto voluntário, mas um princípio 
estatutário. Não é uma criação subjetiva do admi­
nistrador, mas um critério objetivo da lei. Não é, 
em suma, um requisito discricionário, mas um 
elemento vinculado.

A realização do ato pressupõe, por outro lado, 
certos antecedentes objetivos. A autoridade com­
petente não atua no vácuo; ela se movimenta em 
função de aspectos de fato ou de direito que de­
terminam a sua iniciativa. O ato administrativo 
se inicia, portanto, com a verificação da existênda 
dos motivos. Segue-se, imediatamente, a aprecia­
ção do valor dêsses motivos, a fim de que possa 
a autoridade se orientar no tocante à necessidade 
de agir ou sôbre os meios indicados para a obten­
ção do resultado.

E ’ na sucessão dêsses dois tempos que se 
insere o poder discricionário. Ao passo que na 
verificação da existência material ou legal dos 
motivos não há senão um processo de apreensão 
da realidade objetiva, na sua valorização subje­
tiva-se a criação do ato administrativo. A exis­
tência ou não dos motivos é assunto de ordem 
material: a sua observação imperfeita provocará 
um êrro de fato ou de direito, sujeito ao controle 
de legalidade. A ponderação e a medida dos 
motivos, como causas impulsivas da vontade do 
administrador, correspondem a um processo psico­
lógico, pertencentes ao prisma discricionário.

( 1 1 )  M a u r ic e  H a u r i o u  —  La jurisprudence admi- 
nistratlve de 1892 à 1929 —  vol. II —  p. 184.

(12) L o p e s  R o d ó  —  Lc pouvoir discrétionnaire de 
I’administration —  irt “ Revue du Droit Public et de la 
Science Politique”  —  julho-setembro de 1953, p . 578.

Apreendidos e analisados os motivos, o agen­
te se manifesta por meio de um resultado comis- 
sivo ou omissivo. A autoridade age para alcançar 
o objeto, ou seja, o efeito de sua manifestação de 
vontade. É, sobretudo, nesse setor que opera, 
mais amplamente, o poder discricionário. Êste é, 
por excelência, o seu terreno próprio. Não exis­
tindo na lei a obrigação de um determinado resul­
tado, poderá a administração decidir sôbre a opor­
tunidade ou a conveniência do ato administrati­
vo., A livre determinação do objeto é, em suma, 
o núcleo do poder discricionário.

Não basta, porém, que a autoridade seja com­
petente e os motivos adequados. A regra de com­
petência não é um cheque em branco concedido 
ao administrador. A administração serve, espe­
cificamente, a interêsses públicos caracterizados. 
Não é lícito ao agente servir-se de suas atribui­
ções para satisfazer interêsses pessoais, sectários 
ou político-partidários, ou mesmo a outro inte- 
rêsse público que não se filie ao seu âmbito de 
competência. Uma autoridade sanitária deve 
operar somente com o fito de preservar a saúde 
pública. Uma autoridade policial deve atuar em 
benefício da ordem e da tranqüilidade públicas. 
O poder administrativo é vinculado a um deter­
minado interêsse público e não comporta aplica­
ção em favor de quaisquer outros objetivos, em­
bora louváveis e beneméritos. A discrição admi­
nistrativa tem, portanto, como teto a finalidade 
legal da competência.

Em síntese: o poder discricionário é a facul­
dade concedida à administração de apreciar o 
valor dos motivos e determinar o objeto do ato 
administrativo, quando não preestabelecido na lei. 
Êle se submete a limites externos (que V ít o r  
N u n e s  L e a l  (13 ) chamou, simbolicamente, de 
horizontais), como a competência, a  forma e a 
existência dos motivos e, ainda, a limites internos 
(que, por antítese, seriam verticais), segundo os 
quais o ato de vontade do administrador se cana­
liza a um fim obrigatório contido, explícita ou 
implicitamente, na regra de direito.

Vimos, inicialmente, que a crise da adminis­
tração pública moderna reside no equilíbrio entre 
a dilatação da atividade discricionária e o reforço 
do controle de legalidade. Na fase atual de inter­
vencionismo administrativo, é necessário propiciar 
meios de ação eficiente aos entes públicos, mas 
impedir que êles se coloquem à margem da lei. 
Deve a administração dispor de uma área territo­
rial ampla, dentro da qual possa operar com intei­
ra desenvoltura. Ao controle da legalidade in­
cumbe, porém, o patrulhamento das fronteiras, 
de modo a vedar as excursões abusivas e recon­
duzir o poder discricionário aos seus domínios le­
gítimos. No plano jurídico, a administração fun­
ciona sob regime de liberdade vigiada: tudo lhe 
é permitido fazer, em benefício do interêsse pú-

- -VlT°,R N,UNES LFAL ~  Pode'  discricionário e
açao arbitraria da administração —  in “ Revista de Direito 
Administrativo ’ —  vol. 14, p. 65.
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blico, salvo aquilo que ofenda à lei. O controle 
de legalidade fiscaliza a atividade discricionária, 
sem nela interferir, a não ser quando exorbitante. 
Cumpre-lhe dizer apenas se o ato é legal ou ilegal, 
jamais se é mau ou injusto.

O ato administrativo se desdobra em duas 
fases distintas: mérito e legalidade. A primeira 
é a indagação política de sua conveniência ou 
oportunidade e corresponde, na síntese exata de 
Seabra Fagundes, à medida de discrição. (14) 
A segunda compara a fidelidade do agente aos 
pressupostos legais.

Não se confunde, porém, o mérito com a ma­
téria de fato. O exame da legalidade obriga, tam­
bém, a considerar os antecedentes do ato. Não 
basta que, em tese, a lei admita um certo resul­
tado. E ’ necessário o nexo de causalidade entre 
o objeto e os motivos.

A ilegalidade mais grave é a que se oculta 
sob a aparência da legitimidade. A violação ma­
liciosa encobri os abusos de direito com a capa 
virtual de pureza. Daí a justa observação de 
Paul D uez : a alternativa legalidade-oportunida- 
de não corresponde à alternativa questão de direi- 
to-questão de fato. (15) E ’ na intimidade da 
matéria de fato que se denunciam os divórcios 
sutis entre a lei e o arbítrio.

A jurisprudência francesa, tão rica de subs­
tância doutrinária, partiu das formas notórias de 
nulidade por incompetência, vício de forma ou 
violação da lei, para consolidar o controle de lega­
lidade mediante duas criações originais e profun­
das: o desvio de poder e a teoria da inexistência 
dos motivos. R o g e r  V id a l  dedicou excelente en­
saio à evolução do Conselho de Estado no tocan­
te ao controle dos motivos e da finalidade dos 
atos administrativos. (1 6 )

Não cabe nos limites desta palestra recons­
tituir a fecunda criação da figura do détourne­
ment de pouvoir, com que, desde os meados do 
século passado, a jurisprudência do Conselho de 
Estado inovou a concepção do respeito à finali­
dade da competência administrativa. A anula­
ção de atos administrativos por desvio de poder 
é, atualmente, aceita na maioria dos países. Entre 
nós já mereceu o endosso da jurisprudência, como 
procurei demonstrar em trabalho elaborado em 
1951, sob o título “Desvio de poder em matéria 
administrativa” . A expressão ingressou até mes­
mo em nosso direito positivo, com a referência 
contida no art. 28 da Lei n.° 1.522, de 26 de 
dezembro de 1951.

(14 ) S e a b r a  F a g u n d e s  —  Conceito de M érito no 
Direito Administrativo —  “ Revista de Direito Administra­
tivo”  —  vol. 23, p . 12.

( 1 5 )  P A U L D u e z  —  Les actes de gouvernement —  
p. 12.

(16) R o g e r  V id a l  —  “L ’évolution du détournement 
de pouvoir dans la jurisprudence administrative —  in —  
“ Revue du Droit Public et de la Science Politique”  —  
abril-junho de 1952, p . 275.

O desvio de poder é a inconformidade entre 
o ato administrativo e a finalidade prevista na 
lei. A denominação dessa forma de nulidade tem 
um magnífico teor descritivo. E’ quando o agente 
se desvia do alvo obrigatório, em virtude do qual 
a lei o habilitou a operar, que a ação se torna 
ilícita e nenhuma.

E ’ certo que os atos administrativos têm, a 
seu favor, uma presunção de legitimidade. O 
diagnóstico de desvio de poder exige cautelas ex­
traordinárias, utilizando os instrumentos de pre­
cisão a que alude V ítor N unes Leal “para não 
vestir um santo com a roupa de outro, substituin­
do o arbítrio administrativo pelo arbítrio judi­
ciário” . (17 )

O Conselho de Estado francês, em quase um 
século de experiência, tem sido sóbrio na aplica­
ção dêsse remédio heróico. M aurice H auriou 
indicou a proporção aritmética da jurisprudência: 
“9 9 % ” das vêzes, o poder discricionário sairá vito­
rioso dessa passagem ao crivo; e, 1% será encon­
trado em falso” . (18) E Gaston Jèze, apenas 
há dez anos, confirmava a moderação dos juizes 
administrativos: “Por maiores que sejam os pode­
res de apreciação dos juizes, não há na França o 
govêrno judiciário. Desde o início do século X IX , 
não houve, em França, nenhuma tentativa, ne­
nhum desejo dos tribunais em se tornar rivais dos 
governantes ou de seus agentes” . (19)

O temor de excessos judiciários na declara­
ção do desvio de poder não tem base na realida­
de. Os Tribunais brasileiros sempre foram corre­
tos na apreciação da ilegalidade ou do abuso de 
poder administrativo. De qualquer modo, repre­
sentando a inobservância da finalidade legal uma 
forma característica de lesão de direito, nem mes­
mo a lei poderá subtraí-la à apreciação do Poder 
Judiciário, sem ofensa à Constituição (art. 141, 
§ 2.°).

Â anulação pelo détournement de pouvoir 
levou o Conselho de Estado francês a penetrar, 
progressivamente, no exame dos motivos. Foi, em 
grande parte, pela análise dos antecedentes de 
fato que a jurisprudência teve ensejo de assina­
lar, em casôs concretos, a discrepância entre o ato 
aparentemente lícito e o fim contido na regra de 
competência.

A evolução jurisprudencial não limitou o con­
trole dos motivos a simples meio de prova do 
desvio de finalidade. R oger Bonnard classifica 
a inexistência dos motivos como novo tipo de 
recurso por excesso de poder (20) e R oger V idal. 
no trabalho a que já nos referimos, documenta a

(17 ) V í t o r  N u n e s  L e a l  —  trabalho c it . —  p. 53.
(18 ) M a u r ic e  H a u r i o u  —  ob. c it., p . 15.
(19 )' G a s t o n  J è z e  —  Appréciation, par les gouver- 

nants et leurs agents, de 1'opportunité d’agir —  in “ Revue 
du Droit Public et de la Science Politique”  —  1943, 
p . 14.

(20 ) R o g e r  B o n n a r d  —  Précis de Droit Public —  
7.a edição (1946) —  p. 133.
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distinção entre os vícios sôbre os motivos e o fim, 
embora assinalando a sua estreita associação.

A teoria da inexistência dos motivos abran­
ge tanto a sua ausência material, como a legal. 
Não somente podem inexistir os fatos argüidos 
pela administração, como serem, por sua natureza, 
indiferentes ao direito. Em qualquer dessas hipó­
teses, não se poderá o administrador valer dêles 
como justificativa do ato praticado.

Daí a necessidade de conduzir o controle 
de legalidade à verificação da matéria de fato. 
A lei não é um artifício automático, mas um pro­
cesso de graduação de valores materiais em fun­
ção de critérios abstratos e gerais. A existência 
jurídica do ato não se resume na propriedade da 
norma invocada, mas em seu pleno ajustamento 
a'hipótese concreta.

E ’ auspicioso assinalar que a jurisprudência 
brasileira tem acolhido o exame dos motivos pelos 
orgãos judiciários. Em acórdão proferido na ape­
lação cível n.° 7.307, em sessão de 20 de dezem­
bro de 1944, o Supremo Tribunal Federal aban­
donou a antiga orientação de não apreciar a fase 
probatória nos processos administrativos. (21) 
Em repetidos pronunciamentos, os nossos tribunais 
têm modernamente, firmado o critério de que a 
pesquisa da ilegalidade administrativa admite o 
conhecimento pelo Poder Judiciário das circuns­
tâncias objetivas do caso. Ainda recentemente, 
em acórdão no recurso extraordinário n.° 17.126, 
o Supremo Tribunal exprimiu, em resumo mode­
lar, que “cabe ao Poder Judiciário apreciar a rea­
lidade e a legitimidade dos motivos em que se 
inspira o ato discricionário da administração” . 
(22 )

Paralelamente, importa salientar que a injus­
tiça ou o rigor nas decisões administrativas esca­
pam ao controle de legalidade. Analisar os mo­
tivos, a fim de apurar se juridicamente são exis­
tentes, não significa, como é óbvio, avocar a livre 
valorização dêsse elemento de fato, que é terreno 
peculiar ao poder discricionário. i

Desde que o motivo tenha existência mate­
rial ou legal cessa, imediatamente, a intervenção 
jurisdicional. A graduação de seus efeitos na es­
fera administrativa é tema a ser versado, total­
mente, pela administração. É, em suma, condi­
ção de mérito, e não de legalidade.

Estabelecidos os limites de atuação do con­
trole de legalidade, resta considerar o modo pelo 
qual se processa a sua aplicação. A noção da re­
pulsa aos atos ilegais da administração está, usual­
mente, ligada à ação do Poder Judiciário. Não 
é, porém, privilégio dos juizes a anulação dos 
atos administrativos ilegítimos.

Os atos administrativos são, em princípio, 
revogáveis pela própria administração, que, seja 
em virtude de recursos administrativos, seja ex- 
oííicio, poderá reconsiderá-los, no mérito, ou na 
legalidade, salvo quando tenham gerado situações 
jurídicas definitivamente constituídas. Quando, 
porém, o ato administrativo está maculado por 
vício de legalidade, é pacífico, entre nós, que a 
própria administração poderá desfazê-lo, indepen­
dente do socorro jurisdicional. Como adverte 
Se a b r a  F a g u n d e s , “se o ato, desde a origem ca­
rece de validez, não pode haver gerado direito 
para ninguém . (23 ) Diversa será, no entanto, a 

. solução nos países em que, como “na Espanha, 
é vedado à administração anular quaisquer atos 
declaratórios de direito, mesmo se ilegais, caben­
do, na hipótese, à pessoa jurídico-administrativa 
promover, judicialmente, o recurso contencioso 
próprio, que é o processo administrativo de lesi- 
vidade, a que A u r é l io  G u a it a  consagrou recente 
e notável monografia” . (24 )

O controle dos atos administrativos pelo 
Poder Judiciário é, no entanto, a garantia mais 
perfeita da legalidade democrática. Graças à vigi­
lância judiciária, o crescimento da administração 
na° se converteu em ditadura burocrática, man­
tendo-se estáveis os direitos subjetivos dos cida­
dãos.

A matéria contenciosa se classifica em dois 
sistemas principais de organização jurisdicional 
A jurisdição administrativa se apresenta, em 
alguns países, em órgãos distintos da jurisdição 
comum, como é exemplo típico o sistema francês 
Em outros países, prevalece a unidade jurisdicio­
nal, sem prejuízo da especialização de órgãos 
judiciários inferiores. E ’ o modêlo anglo-saxão a 
que se filia a. organização do nosso Poder Judi- 
ciário.

jNa França, aliás, a jurisdição administrativa 
se formou às expensas da administração e não 
da justiça ordinária. A organização francesa evo­
luiu, no regime republicano, do sistema da admi- 
mstration-juge (em que a administração era juiz 
dos seus próprios atos) para a justice retenue (em 
que o Conselho de Estado era apenas órgão con­
sultivo do Chefe de Estado), até alcançar a auto­
nomia da 'jurisdição administrativa ( justice dele 
guée) .  Na atualidade, por outro»lado, muitos as­
pectos do contencioso administrativo escapam à 
competência do Conselho de Estado e dos órgãos 
correlatos. Além de tribunais administrativos es­
peciais, toda a matéria contenciosa relacionada 
com. os serviços industriais e comerciais do Esta­
do, ou com os serviços públicos de gestão privada 
igura na competencia dos tribunais judiciários, 

inexata, assim, no quadro atual do direito fran-

(21) “Revista de Direito Administrativo”  -— vol. 
III —  p .  6 9 , com excelente comentário de V ít o r  N u n e s  
L e a l . •

(22) “Diário de Justiça”  (apenso) 
reiro de 1954 —  p . 629.

22  de feve-

( 2 3 )  S e a b r a  F a g u n d e s  ___
to do ato administrativo —  ,n ‘‘RevZ a T '°x ^  anulamen;  
nistrativo”  —  vol. III __ p 7 Direito Admi-

( 2 4 )  A u r é l io  G u a i t a  ___
de lesividad ( el recuso Pro^ s o  administrativo
administración) —  Barcelona __" 19 5 3 . 'n*erpuesto P°r la
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cês, a assertiva de que a jurisdição administrativa 
abrange tôdas as formas de controle jurisdicional 
da administração.

Na Itália, o sistema se desdobra em uma 
duplicidade de jurisdição; as lesões de direitos 
subjetivos são, via de regra, sujeitos à justiça ordi­
nária, cabendo à justiça administrativa a tutela 
dos interêsses legítimos. Somente em casos espe­
ciais, definidos em lei, existe a jurisdição exclu­
siva do Conselho de Estado ou da Junta Provin­
cial Administrativa, absorvendo as duas catego­
rias de proteção jurisdicional. E ’ o critério tradi­
cional, incorporado à Constituição de 1947 
(art. 103 e 113).

O sistema brasileiro adota, como o modêlo 
anglo-saxão, o princípio da unidade jurisdicional. 
O controle da legalidade administrativa está afe­
to aos órgãos de jurisdição ordinária, procurando- 
se, apenas, uma especialização relativa dos juizes 
mediante a criação de varas privativas da fazenda 
pública e, até certo ponto, através a instituição 
do Tribunal Federal de Recursos. Ao Supremo 
Tribunal Federal cabe, no entanto, como órgão 
máximo da organização judiciária, manter o equi­
líbrio e a continuidade da jurisprudência nacio­
nal, ainda incertas em tantos aspectos capitais de 
Direito Administrativo.

Em seu conjunto, a experiência brasileira 
revela excelentes resultados no controle jurisdi­
cional da administração. Os nossos juizes têm-se 
colocado no exato papel de assegurar a legali­
dade administrativa, sem violar o livre- exercício 
do poder discricionário. A ação popular, definida 
na atual Constituição, e, atualmente, em vias de 
ser complementada em lei especial, facultará a 
proteção dos interêsses legítimos dos cidadãos 
contra os atentados ao patrimônio dos entes pú­
blicos da administração direta ou descentralizada.

Cabe, finalmente, destacar a alta importân­
cia que oferecem à apreciação da regularidade 
administrativa os instrumentos de controle parla­
mentar da administração. Ainda estão longe de 
ser utilizadas, em tôda a sua plenitude, as armas 
fornecidas ao Congresso para o combate aoa abu­
sos ou excessos de poder. Os pedidos de infor­
mações, a convocação de Ministros de Estado e, 
especialmente, as comissões parlamentares de in­
quérito são instrumentos que facultam, potencial­
mente, o controle de legalidade da administra­
ção. Verifica-se, provavelmente, entre nós, o mes­
mo fenômeno que E m i l e  B l a m o n t  estudou, re­
centemente, com respeito ao Parlamento francês: 
o efeito político das medidas de controle parla­
mentar obscurece a sua eficácia na manutenção do 
equilíbrio da administração. (25 )

Tereis observado, por certo, que o controle 
de legalidade da administração não é, afinal, mo­
nopólio ou privilégio de ninguém. Dêle compar­
tilham os vários poderes do Estado. Dêle se utili­
za qualquer do povo quando ferido em direito seu 
ou em interêsse legítimo. A defesa da ordem jurí­
dica é, sobretudo, um dever de cidadania: a místi­
ca da lei e a fidelidade ao interêsse público são 
a essência mesma da sociedade livre e moraliza­
da . O culto à liberdade não se coaduna com a 
tolerância do arbítrio ou o aceno à violência.

A legalidade não é uma simples criação de 
juristas, dosada em fórmulas técnicas e símbolos 
latinos. E ’ o próprio instinto de conservação da 
comunidade. A todos incumbe, assim, o dever ele­
mentar de vigilância, a fim de que não se desme­
reça, no trato 'dos negócios públicos, a paz social 
traduzida na lei e no direito.

(25) E m i l e  B l a m o n t  —  Les conditions da con­
trole parlamentaire —  in —  “ Revue du Droit Public et de 
la Science Politique”  —  abril-junho de 1950 —  p. 387.
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Da Publicação de Lei, Objeto de Veto 
Parcial, Antes da Apreciação dêste 

pelo Poder Legislativo
É l i o  M o n n e r a t  S o l o n  d e  P o n t e s

S U M Á R I O :  I  —  P r o j e t o ,  p a r c i a l m e n t e  

v e t a d o  é ,  n a  p a r t e  r e s t a n t e ,  p u b l i c a d o  c o m o  

l e i  e  r e g u l a m e n t a d o  p e l o  E x e c u t i v o ,  a n t e s  

d a  a p r e c i a ç ã o  d o  v e t o  p a r c i a l  p e l o  P o d e r  

L e g i s l a t i v o . O m i s s a  e s t a  f o r m a l i d a d e ,  é  p r o ­

p o s t a  e  a p r o v a d a  r e s o l u ç ã o  r e v o c a t ó r i a  d a  

n n r m a  e m  c a u s a .  I I  —  A n á l i s e  d o s  f a t o s  

e m  f a c e  d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l .  D a  i n c o m ­

p a t i b i l i d a d e  d a  h i p ó t e s e  d e  v e t o  p a r c i a l  o u  

t o t a l ,  d o  n a t u r e z a  s u s p e n s i v a ,  c o m  a  s a n ­

ç ã o .  D a  o c o r r ê n c i a  d e  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e  

f o r m a l .  1 1 1  —  P r i n c i p a i s  o b j e ç õ e s  à  t e s e  

e x p o s t a .  O  v e t o  a b s o l u t o  e  a  c o n f i g u r a ç ã o  

d a  s a n ç ã o  p a r c i a l .  A  f a s e  i n t e r n a  d a  e l a b o ­

r a ç ã o  d a  l e i  e  s u a  i m p o r t â n c i a  c a p i t a l .  I V  

—  C o n c l u s õ e s .

I

A p r o v a d o  com emendas, em fins de 1953, um 
projeto de lei, prolatado pelo Executivo, 

pela Assembléia Legislativa, foi o mesmo subme­
tido à sanção do Governador do Estado do Rio 
que, não aquiescendo, a negou.

Para evitar a sanção tácita, estando finda a 
sessão legislativa, cumpria-lhe, no prazo consti­
tucional, fazer publicar o veto. (Art. 24, § I.°, 
“in fine” da Const. Est. —  R .J . ) .

A sanção, expressa ou tácita, teria determina­
do a imediata promulgação e conseqüente publi­
cação do projeto.

Na alternativa de veto, seja êle total ou par­
cial, entretanto, para que produzisse efeito jurí­
dico definitivo (não se trata de referência ao sim­
plesmente suspensivo) impunha-se, por decor­
rência de imperativo constitucional, a sua prévia 
apreciação pelo Poder Legislativo.

Com efeito, de acôrdo com o rito constitu­
cional, a promulgação e, portanto, a publicação, 
sucedem ao cumprimento dessa formalidade, “ex 
vi” do § 3.° do art. 24 da Constituição de 1947 
que é o seguinte:

“ A rt. 24 .................................................................................
8 3.° Comunicado o veto ao Presidente da Assem­

bléia, será o p r o j e t o  sujeito a discussão única e, c o m  v o t o  

f a v o r á v e l  d e  d o i s  t e r ç o s  d o s  p r e s e n t e s ,  c o n s i d e r a d o  a p r o ­

v a d o  e  r e m e t i d o  a o  G o v e r n a d o r  p a r a  p r o m u l g a ç ã o :

E’ evidente: a rejeição do veto (seja êle 
total ou parcial) ou a manutenção do veto par­
cial importam em definitiva emissão da norma, 
através dessa discussão única que “substitui a 
sanção” , diz autorizado mestre; tanto que já foi 
êsse direito exercido, dizemos nós.

Só então, promulga-se e publica-se o projeto.
—  Que fêz o Executivo Estadual ?
—  Em vez de, simplesmente, publicar o veto  

fêz publicar a lei, isto c, parte do projeto como lei, 
e o veto. Considerou publicado, na acepção téc­
nica, o que se pode reputar apenas divulgado, 
no sentido leigo. Publicação exorbitante.

Porque o veto que adotamos em nosso país é 
o veto suspensivo, limitado, condicional que se 
opõe ao constitucionalmente extinto veto absoluto, 
outrora exercido pelos tribunos da plebe e hoje só 
encontrado, para exemplo, assim mfesmo transi­
tório, na Organização das Nações Unidas. Ora. 
os vetos dessa natureza, sejam incidentes sôbre a 
totalidade ou parte da lei, como se pode depreen­
der da simples leitura do § 1.° do art. 24 da 
Const. Fluminense que é, “mutatis mutandis” , o 
disposto na Const. Federal, excluem a hipótese 
de sanção. Ou há sanção total, não havendo veto; 
ou então há veto parcial ou total excluindo a san­
ção . i

Eis, portanto o § 1.° do art. 24 citado:
“8 1.° —  Dentro do prazo de dez dias, contados da­

quele em que receber o projeto, o Governador, se julgar, 
no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao inte­
resse público, v e t á - l o - á  t o t a l  o u  p a r c i a l m e n t e ,  e comuni­
cará ao Presidente da Assembléia os motivos do veto. Se 
a  s a n ç ã o  f ô r  n e g a d a ,  quando estiver finda a sessão legisla­
tiva o Governador fará p u b l i c a r  o  v e t o ,  no mesmo pra­
zo” .

Diz-se, portanto, que, mediante veto parcial, 
foi negada a sanção.

Resta assinalar que, cêrca de vinte dias de­
pois de ser aprovada, pela Assembléia Legislati­
va, uma resolução revocatória da “lei” em estudo 
(prevalecendo-se de atraso, portanto, na remessa 
dos autógrafos daquela) o Executivo expediu, em 
decreto, um regulamento para esta.

Êste exercício do poder regulamentar se fêz, 
entretanto, contrariando princípio constitucional 
ao dispor em oposição ao projeto inicialmente 
votado pela Câmara dos Deputados do E . do
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Rio. Êste determinava que certa exigência só po­
deria ser feita a partir de cem cruzeiros. O regu­
lamento baixou o limite para cinqüenta cruzei­
ros, talvez no pressuposto de que o simples veto 
da locução restritiva bastasse para outorgar po­
deres ilimitados ao próprio poder que o exercera.

Posteriormente, o veto governamental ao pro­
jeto de revogação foi mantido.

Ainda hoje, por mais complicado que isto 
pareça, não foi julgado o veto exercido sôbre a lei 
inicial!

II

Da simples narrativa dos fatos, atenta a cro­
nologia do seu desenvolvimento, evidencia-se que 
o Poder Executivo, depois de vetar, parcialmente, 
o projeto aprovado pela Assembléia Legislativa 
não cumpriu, fielmente, o disposto no art. 24, 
§ 3.° da Constituição Estadual de 20-VI-1947.

Ao invés de aguardar o pronunciamento do 
Poder que encarna, por excelência, a Soberania 
Popular, o Governador do Estado do Rio de Ja­
neiro determinou a publicação da lei .

A intempestividade do ato é flagrante. Na 
mesma ordem de idéias com que C a r l o s  M a x i -  

M I L I A N O ,  o insigne e venerando mestre, definiu a 
natureza do “veto suspensivo” que a Constituição 
consagra, podemos concluir que foi exercido, no 
caso, um “veto absoluto”  que, por contrariar a 
forma da Constituição, é, flagrantemente, incons­
titucional. (C f. C a r l o s  M a x i m i l i a n o ;  Coment. 
4.a ed ., §§ 364 a 368 ).

Naquela fase, não tinha o Poder Executivo 
“competência para fazer publicar a Lei” , dada a 
peculiaridade do momento, verificando-se um 
“abuso de poder” na lição de S e a b r a  F a g u n d e s . 

(O  Controle, 2.a edição, pág. 331 ).
E’ evidente o imperativo Constitucional cons­

tante da insuprimível apreciação do veto pelos 
que representam a vontade soberana do povo.

O retorno do projeto vetado, à Assembléia 
Legislativa, guarda, aliás, com a “experiência da 
bicameralidade” a que se refere P o n t e s  d e  M i ­

r a n d a ,  relação de notável semelhança. ( P o n t e s  

d e  M i r a n d a ,  Comentários à Constituição de 1946, 
Ed. Boffoni, pág. 77, obs. 2 e 3 ) .  Realmente, 
observa o eminente constitucionalista patrício, de­
pois de ver, no art. 69, consubstanciado “in mi- 
nimis” o princípio da bicameralidade:
“ se há emenda, por mínima que seja, volta à outra câ­
mara, para que se pronuncie sôbre êsse ponto. Aprová-la-á 
ou não. A câmara iniciadora iala por últim o. ”

Razão de mais para que, analògicamente, em 
caso de veto, “fale por último” o Poder Legisla­
tivo. Tanto, que B i e l z Á ,  analisando a atribuição 
do veto, comenta, com propriedade,, depois de 
situar a posição de uns frente aos outros poderes:

“Pero el Poder Ejecutivo, frente a los otros poderes, 
no tiene sino una potestad circunstancial y subordinada 
a la iniciativa. Por ejemplo, puede vetar una ley pero 
el veto es freno relativo, porque la insistência dei Con-

greso por una mayoria determinada, destruye el veto (R a­
fael Bielza, Estúdios de Derecho Publico, III, pag. 116, 
E d . Depalma, Buenos Ayres, 1952) .

O único efeito definitivo do veto, além do 
suspensivo (quanto à tramitação do projeto), é o 
restritivo, caso mantido.

Mas, êsse efeito restritivo, que é da essência 
do veto, só se compreende depois da manifesta­
ção do único poder capaz de emitir uma lei: o 
Legislativo.

Admitir essa restrição antes de tal manifes­
tação, antes de tal ratificação, seria o mesmo que 
igualar aquela formalidade >a uma simples refe­
rência “a posteriori” do Legislativo, a uma restri­
ção do Executivo feita a projeto que consubstan­
cia o pensamento dos representantes do povo. 
E  seria criar uma situação que repugna ao bom 
senso, no seguinte caso:

—  Então o desacordo do Poder Executivo 
quanto a parte de uma norma poderá restringir, 
de imediato, um projeto, através da transforma­
ção, em lei, da parte restante, admitindo-se, “ex- 
hipothesi” que será essa restrição rejeitada pelo 
Poder Legislativo?

Não foi por mero acaso que a Constituição 
deixou à Assembléia o privilégio de emitir a lei; 
lei que é, no seu todo, uma ordem; mas, sim, por­
que ela represénta b Povo, “de onde emana todo 
o Poder e em cujo nome será exercido” .

Ninguém poderá arrogar-se o direito de, su­
mariamente, desvirtuar semelhante princípio, ferir 
semelhante vontade, desrespeitar essa base insu­
primível da democracia.

E ’ inexorável, pois, a conclusão de que foram 
contrariadas a ordem e as solenidades constitu­
cionais, no caso em tela.-

Como diria G u s t a v o  R e v e l ,  não possui a 
Lei, no caso, “ni perfection ni validité” .

jNão obstante a aparência de “obrigatorieda­
de” decorrente da publicação do projeto, não es­
tamos diante de um ato propriamente legislativo, 
mas de simples ato administrativo arbitrário e. 
pois, fundamentalmente, formalmente nulo.

Arrogou-se o Executivo o Direito de exercer 
o veto absoluto de uma proposição e, posterior­
mente, fêz publicá-la.

Deduzimos, da lição unânime dos mestres e 
comentaristas de constituições semelhantes à nos­
sa, que a publicação, no sentido constitucional, 
em que êles a concebem, na acepção em que apli­
cam o têrmo, não se resume na simples ordem 
“publiqüe-se” —  e sua execução material, em órgão 
oficial ou como a lei determinar. E ’ mister a legi­
timidade do poder de mando, no momento em 
que é êle exercido. Se uma autoridade, seja ela 
qual fôr, ordena a publicação de uma lei sem ter 
poderes para isso, em manifesto conflito com a 
Constituição, é evidente que foi desrespeitada
“ uma Lei suprema, diretiva, padrão, que representa a 
medida precisa de regularidade jurídica”  (L ú cio  B itten­
court, “ O Controle Jurisdicional da Constitucionalidade 
das leis” , págs. 108 e 109).
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Nem seria a hipótese de “lois contre lois” a 
que se refere L É o n  Duguit porque não há uma 
lei em conflito com a Constituição, mas um ato 
administrativo, fruto de exorbitância ou abuso de 
poder —  que se faz passar por lei por ter seguido 
parte de tramitação constitucional e sido, mercê 
de êrro capital, não direi mais, publicada, mas 
“divulgada” , simplesmente, e, por mera coincidên­
cia, no órgão onde habitualmente ocorre aquela 
operação.

De acôrdo com a classificação de B o n n a r d  
(Droit Administratif, pág. 216) ocorreram ilega­
lidade orgânica por incompetência e “ilegalidades 
formais”  por vício de forma, na elaboração da lei.

Estamos diante de um caso em que o agente, 
embora “legalmente investido no cargo’’, “exce­
de”, ao agir, o âmbito de atribuições que a lei lhe 
designa” (Seabra Fagundes, op. cit., pág. 7 6 ).

A propósito, a nulidade dos atos que ultra­
passam a órbita de atribuições do agente oficial 
é conseqüência necessária e inevitável, especial­
mente como garantia e amparo ao indivíduo con­
tra eventuais abusos.

III

Objeções à tese acima defendida.
Em que pese a clareza do § 3.°, do art. 24, 

da Constituição Fluminense que subordina a pro­
mulgação da lei à apreciação do veto, interessan­
tes objeções tem sido feitas à interpretação aqui 
exposta e defendida.

Diante delas, pergunto:
—  Pode, então, o Chefe do Poder Executivo 

publicar, como lei, a parte não vetada de um pro­
jeto de lei, antes da apreciação do veto, pelo sim­
ples fato da parte não vetada jamais poder ser 
alterada na sua forma?

Então" uma proposição vetada em, vamos 
supor, oito pontos diferentes pode, na parte res­
tante, manter, em sua plenitude, o pensamento 
inicial do Poder Legislativo, constante do projeto 
que, em sua sistemática, forma um todo uno e 
harmonioso ?

Não terá sido, provàvelmente, mutilado o 
sentido da “ordem geral, emanada pelo poder 
competente” e submetida a essa “potestad cir­
cunstancial y  subordinada” a êsse “freno relativo’ ’ 
que é o direito do Veto? j

Cremos que, na realidade, a parte não veta­
da jamais será atingida na forma, pelo veto; mas 
poderá ser fundamentalmente desvirtuada no sen­
tido, na substância, nos efeitos, pelo mesmo.

Por conseguinte, jamais se poderá tolerar que 
parte de um projeto seja, sequer provisoriamen­
te, impingido como lei, tanto que a intenção do 
veto é, precisamente, alterar o sentido da lei, ain­
da que sob os graves pretextos de ser êle “incons­
titucional” ou “contrário ao interêsse público” .

Agora, vejamos o procedimento, em caso de 
rejeição do veto, estando “em vigor” parte do 
projeto.

Pergunto:
—  Como reincorporar à “lei” já em vigor 

a parcela restante ? Republicando-a? Bipublican- 
do-a portanto?

As próprias expressões que adotamos (sen­
do, flagrantemente, impossível enquadrá-las na 
letra da Constituição) dão-nos a impressão ade­
quada de sua impraticabilidade.

De fato, a Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro chama de projeto o projeto vetado, antes 
e até à discussão única prevista no § 3 °  do artigo 
24 da Constituição Estadual, não sendo outra a 
expressão empregada no § 3.°, do art. 70 da Cons­
tituição Federal.

Notemos, ainda mais, que não será propria­
mente apreciado o veto mas, o projeto, na parte 
vetada. O que será mantido, pois, é o texto do 
projeto em face da restrição sugerida, da “emenda 
suspensiva” , e não esta em face daquele.

Diz o § 3.° do art. 24 da Constituição Flu­
minense, de fato, o seguinte:

“ § 3.° Comunicado o veto ao Presidente da Assem­
bléia será o projeto sujeito a discussão única e, com voto 
favorável de dois terços dos presentes considerado apro­
vado e remetido ao Governador para promulgação” .

iEr interessante notar que também num pará­
grafo terceiro da Constituição Federal, abaixo 
transcrito, idêntico procedimento é determinado:

“ S 3 .°  Comunicado o veto ao Presidente do Senado 
Federal êste convocará as duas câmaras para, em sessão 
conjunta dêle conhecerem, c o n s i d e r a n d o - s e  a p r o v a d o  o  

p r o j e t o  q u e  o b t i v e r  o  v o t o  d e  d o i s  t e r ç o s  d o s  d e p u t a d o s  

e  s e n a d o r e s  p r e s e n t e s .  Nesse caso, s e r á  o  p r o j e t o  e n v i a d o  

p a r a  p r o m t t f ê a ç ã o  ao Presidente da República.”

Seria tedioso repetir: se o que está, ainda, 
tramitanto, é o projeto, insustentável é a tese 
segundo a qual a essa altura fôra tornado lei.

Quanto a procedimentos contrários, não os 
nego. Pelo contrário, nesse vício encontro a razão 
de ser do presente trabalho.

Também não consideramos exata a assertiva 
segundo a qual é exato o procedimento aqui dis­
cutido desde que foi reconhecido, no Brasil, o 
direito ao veto parcial.

E, nos argúem:
—  Em face da história do Direito Constitu­

cional Brasileiro, qual terá sido a principal con­
seqüência da instituição do veto parcial senão a 
que se traduz por tal concessão? Se o veto par­
cial, durante tantos anos, foi uma necessidade da 
República, qual teria sido a razão disso?

A resposta é simples:
Antigamente, isto é, na vigência da Consti­

tuição de 1891, até 1926, qualquer lei, inclusive 
a orçamentária, caso apresentasse defeito ou im- 
propriedade que justificasse e, mesmo, impusesse, 
ao chefe do Poder Executivo, o dever de exercer 
o direito do veto, teria de enfrentar o seguinte 
dilema: ou vetar a lei tôda, sacrificando disposi­
tivos imprescindíveis; ou não vetar a lei, aceitan­
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do preceitos inconstitucionais ou contrários ao in- 
terêsse nacional. (C f. Art. 37, § 1.° da Const. 
de 24 de fevereiro de 1891). %

Nada mais ilustrativo que um veto à lei Orça­
mentária!

Pra, a reforma constitucional operada em 
1926 veio facultar ao Executivo o poder do veto 
parcial. Esclareça-se : veto suspensivo parcial e 
não veto absoluto parcial. Enquanto êste, se exer­
cido, sôbre a totalidade ou parte da lei elimina-a 
de imediato, irrecorrivelmente, (importando no 
caso de parcial a sanção do^ artigos restantes) 
aquêle apenas prolonga a tramitação do projeto 
e só pode subsistir com a manifestação favorável 
de pelo menos 1/3 dos deputados presentes em 
número suficiente para votação.

Embora sinônimos, os vocábulos “suspensi­
vo” , “condicional” e “limitado” parecem abranger 
três características do veto que o Bnasil adota. 
E ’ condicional porque está condicionado a poste­
rior aquiescência do Congresso. E ’ suspensivo 
porque, de imediato, suspende a promulgação da 
lei que a sanção teria, logo após se, autorizado. 
É, finalmente, limitado porque
“ a s  C â m a r a s  o  r e v o g a m  p o r  d o i s  t e r ç o s  d o s  s u f r á g i o s  d o s  

m e m b r o s  p r e s e n t e s  d e  c a d a  u m a ,  s u p r i n d o ,  n e s s e  c a s o ,  a  

s a n ç ã o ”  (C a r lo s  M axim iliano, C o m e n t á r i o s ,  I I ,  §  3 6 4 )  .

A propósito, H a m i l t o n ,  explica:
“ E m  l u g a r  d o  v e t o  a b s o l u t o ,  c o n c e d e - s e  o  c o n d i c i o ­

n a l .  O  s e g u n d o  h á  d e  s e r  m a i s  f a c i l m e n t e  e x e r c i d o  q u e  o  

p r i m e i r o .  U m  h o m e m  q u e  n ã o  o u s a r i a  a n i q u i l a r  u m a  l e i  

c o m  o  s e u  “ v e t o ”  a p e n a s ,  p o d e  n ã o  t e r  e s c r ú p u l o  e m  d e ­

v o l v ê - l a  p a r a  s o f r e r  s e g u n d o  e x a m e ,  d e p o i s  d o  q u a l  s e j a  

d e f i n i t i v a m e n t e  r e j e i t a d a ,  s o m e n t e  s e  m a i s  d e  u m  t ê r ç o  

d e  c a d a  C â m a r a  c o n s i d e r a  s u f i c i e n t e s  a s  o b j e ç õ e s  d o  c h e f e  

d e  E s t a d o .  Ê s t e  é  a n i m a d o  p e l a  i d é i a  d e  q u e ,  s e  a  s u a  

o p o s i ç ã o  t r i u n f a ,  a r r a s t a  c o m  ê l e ,  u m a  p a r t e  c o n s i d e r á v e l  

d o  p o d e r  l e g i s l a t i v o ,  c u j a  i n f l u ê n c i a  s e  u n i r á ,  à  s u a ,  p a r a  

s u s t e n t a r  p e r a n t e  a  o p i n i ã o  p ú b l i c a  a  c o r r e ç ã o  d a  c o n d u t a  

g o v e r n a m e n t a l .  (H am ilton , “ T h e  F e d e r a l i s t ” , n . °  7 3 ) .

Do exposto se patenteia que o veto, em de­
corrência de sua natureza, produz os seguintes 
efeitos: um, o de interromper o curso do projeto, 
até a apreciação do veto; outro, o efeito de res­
tringir a norma, em caso de aceitação das razões 
que o sustentam. <

Só o veto absoluto produz o efeito imediato, 
sumário que se pretende existente no caso em 
exame. Só êle é inapelável e definitivo, de efeito 
imediato e irrecorrível. Se parcial, a parte não 
vetada, mesmo que mutilada, torna-se imediata­
mente lei, para todos os efeitos.

Resta, pois, considerar o último argumento 
contrário. '

Afirmam que ao juiz cabe, sem reservas, re­
conhecer como lei a esta, desde que publicada.

Seria, desde logo, negar a importância da re­
gularidade formal e a autenticidade da lei averi­
guada através da fase da crítica, sôbre a qual, 
citando B i e r m a n n ,  D e r n b u r g  e C i c a l a ,  diz C a r ­

l o s  M a x i m i l i a n o :

“ é  u m  p r e s s u p o s t o  d a  a p l i c a ç ã o  d o  D i r e i t o ;  p r e c e d e  a  i n ­

t e r p r e t a ç ã o ”  (C a r lo s  M axim iliano, H e r m e n ê u t i c a  e  A p l i ­

c a ç ã o  d o  D i r e i t o ,  S . a  E d . ,  §  4 6 ) .  }

Não fôra a importância básica da crítica e 
F e r r a r a  não teria, com tanta propriedade, em pá­
ginas imortais, se detido no exame dos diversos 
estádios da formação das leis, distinguindo aque­
las duas fases fundamentais à fixação dos efeitos 
do ato legislativo : a interna e a externa. (C f . 
F e r r a r a ,  Trattato, vol. I ,  pág. 106).

Delimitá-las é simples: a fase interna ter­
mina quando é ela “emitida pelo Poder compe­
tente” , na expressão de R e v e i . ;  a externa abrange 
a promulgação, a publicação e o decorrer da “va- 
catio legis” . A fase interna abrange a meticulosa 
elaboração da lei, ainda em projeto; a externa 
refere-se, já à lei, considerada como tal.

Da fase interna dependem a validade e a 
perfeição do ato legislativo; da externa, decorre a 
sua eficácia, assim entendida a executoriedade com 
a promulgação e a obrigatoriedade com a publi­
cação, respeitada, após esta, a “vacatio legis” cujo 
término marca, também, o fim do “terceiro mo­
mento da fase externa da formação da lei” , a que 
alude E d u a r d o  E s p í n o l a  em seu autorizado 
“Tratado de Direito Civil” , vol. II, págs. 79 e 80.

Exaltando essa verdade sustenta, e não sem 
o amparo do consenso geral, G . R e v e l ,  um dos 
mais brilhante» estudiosos modernos da matéria,
“que la publication comme la promulgation n’interessent 
ni la perfection de 1’acte logislatif, ni sa validité, mais 
seulement son efficacité. (G . R evel, “ La Publication des 
Lojs, des Décrets et des autres actes de 1’autorité publi­
que” . Paris, 1933.)

Não resta dúvida que, observadas as forma­
lidades constitucionais, a promulgação —  “solem- 
nis edictio legis” representa uma ordem “às auto­
ridades às quais couber o conhecimento e a exe­
cução do ato legislativo, que a executem e façam 
executar e observar, fiel e inteiramente, como 
nêles se contém” seguida da ordem de publica­
ção, que, assinalará, por sua vez, o início da sua 
obrigatoriedade, mercê da presunção “juris et de 
jure” do seu conhecimento por parte “dos que lhe 
devem obediência e, antes dessa notificação ofi­
cial, não podem ser adstritos à sua observância. 
( J o ã o  B a r b a l h o ,  “Comentários à Constituição” , 
pág. 5 ) .  |

No mesmo sentido, isto é, corroborando a 
ressalva quanto à observância daquelas formali­
dades, adverte o Prof. B e n j a m i m  d e  O l i v e i r a , 

na sua “Introdução” :
“Para que assuma, porém, êsse caráter vigorante, é 

mister preencha um certo número de exigências de caráter 
formal. . . que dizem respeito ao processo de sua forma­
ção, assim interno como externo, na terminologia de Fer­
rara”  . E conclui o douto catedrático da Faculdade Flu­
minense: “Tècnicamente, só ao processo interno se deverá 
considerar, propriamente, procfesso de formação da lei, pois 
os atos posteriores da promulgação e conseqüente publica­
ção, pressupõem, precisamente, cumpridos aquêles têrmos 
de formação e elaboração. (B en jam im  de Oliveira, In­
trodução à Ciência do Direito, E d . 1953, Cap. X I X ) .

Igualmente, afirma B a l e e i r o :

“ A constitucionalidade das leis abrange a inspeção do 
aspecto formal delas, inclusive o escrupuloso respeito aos 
dispositivos que regulam o modo de elaborá-las” . (A lio- 
mar  Baleeiro, “ Limitações Constitucionais ao Poder de 
Tributar” , 1951, pág. 2 7 ).
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Diante dessa doutrina, qvje conclusão adotar?
Deixamos à autoridade incontestável de Car­

los Maximiliano a sentença final.

Temo-la na obra-prima do grande mestre, 
a “Hermenêutica” , à pág. 373:

“Existe”  —  diz êle —  “ inconstitucionalidade iormal 
alegável ém todos os países e decorrente do fato de não 
ter o projeto de lei percorrido os trâmites regulares até a 
publicação respectiva” .

E, esclarece:
“ Desde que o elaborador ultrapassou os limites das 

pvóprias atribuições, o juiz nada interpreta; nega eficiên­
cia ao texto porque não se trata de disposições válidas 
e sim de um excesso de poder a que se não deve acata­
mento: “nullus major defectus quam defectus potestatis”  
(B rüt, “Die Kunst der Rechtsanwendung” , e d . 1907, 
pág. 44 e E m í l i o  CALDARA, “ Interpretazioni delle leggi” , 
ed. 1908, pág. 50-52) (Apud Hermenêutica, 5.a E d., 
S 47) .

IV

Conclusões:

Patente a materialidade do fato, um vício 
formal insanável e presente a particularidade do 
abusó de poder ferindo a soberania popular que 
tem, na Assembléia.Legislativa, sua expressão cul­
minante e essencial; não há negar que a lei, em 
tais condições, é ineficaz e imperfeita.

Diz ilustre professor da Faculdade de Direi­
to de Niterói:
'a pena que a lei impõe é a de anular, proscrever tudo 

que contraria a marcha e solenidades que ela tem traça­
do; é de declarar os atos ou térmos infringentes dos seus 
preceitos como nãq existentes” . (A rtur N unes da Silva 
“Direito Processual” , 3.a E d ., 1952, pág. 139).

Trata-se de nulidade, que S a r e d o  com raro 
fulgor define, em lampejo de Tácito, como 
“ la mancanza o il vizio di forma che rende un atto ineffi- 
cace e come non avvenuto”  (Apud N unes da Silva, ci­
tando J. Monteiro, nota 2, ao § 6 9 ).

Seria interminável desfilar de opiniões con­
vergentes o invocar o testemunho e a lição de 
outros mestres para demonstrar que
“a omissão de tôda a formalidade instituída em lei, como 
elemento necessário da legitimidade ou legalidade do poder 
importa sem dúvida nulidade (Cod. artigos 134, 1638 
e tc .) (Id ., op. c / f . )

Por outro lado, como encarar a apresentação 
de um projeto de resolução revogando o projeto 
ainda não submetido à discussão única do § 3.°, 
do art. 24 da Constituição? ,

Não nos competindo, aqui, estudar o efeito 
político de eventuais recursos protelatórios da 
minoria ou da maioria no legislativo cabe, juridi­
camente, apenas uma conclusão: não se pode re­
vogar o que ainda não existe. Logo, carece de 
objeto a proposição citada.

E, que dizer de um decreto regulamentando 
a lei e contrariando, inclusive, o texto originària- 
mente aprovado?

Não podia o Govêrno, regulamentar o pro­
jeto naquelas condições e, quando o fizesse, im­
perioso seria respeitar o art. 87, I, da Constitui­
ção Federal.

Nestas condições, inexistente é a norma, 
pôsto que carecendo de fôrça obrigatória; sem 
razão de ser a resolução revocatória, por falta de 
objeto; e ilegítimo o exercício do poder regula­
mentar (que preferiríamos chamar “poder de re­
gulamentar” ) ao tempo em que foi exercido, muito 
especialmente pelo fato de abusivamente opôr-se 
ao que devia fielmente respeitar para fielmente 
fazer cumprir.
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A Posse  de D i r e i t o s  Pessoais
Arnold  W ald

A p o sse  é um poder material, é a senhoria ma­
terial da coisa, a exteriorização do direito, 

que a pessoa pòde ter ou não, que se concretiza 
nos atos materiais realizados em relação à coisa. 
A posse é, de acôrdo com o art. 485 do nosso 
código civil, o exercício de fato, pleno ou não, de 
algum dos poderes inerentes ao domínio ou pro­
priedade. E ’, pois, o exercício de fato, exclusivo 
ou não, temporário ou perpétuo, do direito de usar, 
gozar e dispor da coisa (art. 52 4 ).

A própria etimologia da palavra —  Possideo
—  nos indica o sentido da posse. E ’ um composto 
de por e de sido, significando sentar-se sôbre, do­
minar, ter. O Benoist-Goelzer cita algumas ex­
pressões esclarecedoras: Nomen possidere, —  ter 
um nome, ingenium possidere, —  ter talento; F ó­
rum armatis cum possideres: Dominar o foro com 
as tropas.

“A idéia de posse implica, pois, o fato mate­
rial de ter debaixo dos pés, de estar sôbre, de as­
sentar sôbre.” (A stolfo de R ezende, A posse e 
a sua proteção, 1937, p. 54), implicando uma re­
lação material, um contato direto com a coisa. Tal 
é a concepção que domina tôdas as definições da 
posse: a idéia de atos materiais podendo ser pra­
ticados sôbre a coisa. Assim Azevedo Marques 
define a posse como “o fato da detenção de uma 
coisa suscetível de propriedade privada, sôbre o 
qual o detentor exerce, ou pode exercer, em seu 
nome, todos os atos materiais que o proprietário 
poderia praticar.” (A zevedo M arques, A  ação 
possessória no Código Civil Brasileiro, 1923, p. 6) 
e o Código Civil Alemão estabelece no seu artigo 
854 que “a posse de uma coisa adquire-se pela 
obtenção do poder efetivo sôbre essa coisa” . No 
mesmo sentido manifesta-se Planiol: “La posses- 
sion est un état ■ de fait qui consiste à detenir une 
chose d’une façon exclusive et à accomplir sur 
elle les mêmes aotes matériels d’usage et de jouis- 
sance que si on en était propriétaire. ” (In A . 
M arques, 6 ) .

Dêste modo, parece que não deveria haver 
posse de direito, possessio juris ou quasi posses- 
sio, mas tão-somente posse de coisas, possessio 
cor por is, já que só sôbre as coisas pode se exer­
cer esta senhoria material, êste poder físico que 
caracteriza a posse. A idéia de que posse só pode 
haver de coisas e não de direitos é defendida por 
P la n io l  em seu Traité Élementaire, sendo a 
opinião do eminente jurista francês abonada entre 
nós por A sto lfo  de R e zen d e  no seu livro, A posse 
e a sua proteção e por A zevedo  M arq ues em A  
ação possessória. Diz P la n io l  que a posse apa­

receu como poder físico e material, só se aplican­
do, pois, às coisas corpóreas. Tal o sentido do 
possideri possunt quae sunt corporalia (Lib. 41, 
tit. 2, Dig. Fr. 3 pr. a p .: Barinetti, Del Pos- 
sesso, Pavia, 1866) sabendo-se que corporales res- 
sunt quae sua natura tangi possunt, e do nec 
possideri intelligitur jus incorporale (Lib. 2 . tit.
2, Inst. § 1 e Lib. 41, tit. 3, Dig. Fr. 4 § 27 . 
in B arinetti —  op. cit. p. 2 6 ) . Surgiu, poste­
riormente, a quasi possessio ou possessio juris, 
posse de direitos, aplicando-se as servidões. Mas 
a diferença entre a possessio corporis e a possessio 
juris do direito romano não sé justifica senão his­
toricamente, d^z P la n io l. E, de fato, a posse de 
servidão não é mais posse de direito do que a 
posse de uma coisa. O que os Romanos chama­
ram de posse das coisas corpóreas era o gôzo 
completo e exclusivo de uma coisa que corres­
ponderia ào exercício de fato, à exteriorização do 
direito de propriedade. Assim, dêste modo, a pró­
pria possessio rei é tanto uma possessio jurís 
quanto a posse das servidões já que a possessio 
rei ou corporjs é a posse de um direito, é a posse 
do direito de propriedade. Não se justifica, pois, 
o dualismo, senão por considerações históricas, 
dizendo-se haver posse de coisa quando a posse 
corresponde à exteriorização do direito de pro­
priedade e posse de direito quando a posse cor­
responde à exteriorização de um outro direito 
real. (P lan io l, Traité élémentaire, vol. I, 1950, 
p. 9 3 5 ). O BGB (1 ) para acabar com estas difi­
culdades de ordem teórica, suprimiu por completo 
a possessio juris ou quasi possessio, só reconhecen­
do a posse de coisa. E fêz bem, visto que na posse 
das servidões ou de outros direitos reais a posse 
recai na verdade, em definitivo, sôbre uma coisa, 
e só sôbre uma coisa poderia ser exercido um 
poder físico. A s to lfo  de Rezende esposou a tese 
de P lan io l e do BGB, escrevendo que: Não é 
lícito falar em posse de direitos. A posse é sem­
pre, e somente, a detenção de uma coisa corpórea 
e material; só essa coisa pode constituir o seu 
objeto.

Mas não é necessário, para ser possuidor de 
coisa alheia, que se exerça sôbre ela üm direito 
real; um direito pessoal que confira a alguém o 
poder de fato sôbre essa coisa, confere-lhe contem- 
porâneamente a qualidade de possuidor. (As­
tolfo —  op. cit., p. 76) . Caracterizando-se a posse 
por um poder físico que se exerce sôbre alguma 
coisa, não é possível falar em posse de direitos.

(1 ) Código Civil Alemão (Burgerliches Gezetz 
Buch) .

t
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E’ a tese que Azevedo M arques vem reforçar no 
seu estudo sôbre a posse.

“Em rigor, escreve o nosso antigo ministro 
do exterior, seria mais conforme a realidade das 
coisas abandonar-se a idéia de posse de direitos, 
mesmo reais, porque não é o direito real por si só 
o objeto da posse e da garantia possessória, mas, 
sim, a própria coisa corpórea possuída em virtude 
do direito real” (op . cit., p . 10), o mesmo acon­
tecendo, aliás, quando a posse tem por causa um 
direito pessoal, na forma, por exemplo, da posse 
direta referida pelo art. 486 do nosso cod. civil.

Na realidade, a posse exige uma manifesta­
ção palpável, exterior, material, que só é possível 
conhecer quando esta manifestação se realiza sôbre 
coisas.

A conceituação material da posse é inerente 
ao direito romano no início da sua história. De­
pois de reconhecer a posse que correspondia a 
uma exteriorização da propriedade na integrali- 
dade dos seus atributos, conheceu o direito roma­
no a exteriorização de uma parte, de um desmem­
bramento do direito de propriedade, passando os 
autores a tratarem da posse das servidões. “A 
diferença consistia em que, enquanto a posse das 
coisas corpóreas considerava a coisa na sua tota­
lidade, a dos direitos reais limitava-se a um des­
membramento da propriedade, a um jus in re so­
mente” (A stolfo, 58) .  Falou-se então injusta­
mente e sem razão, como já o vimos, em possessio 
juris ou quasi possessio, quando só havia, na rea­
lidade, possessio corporis, possessio rei. No direito 
romano a posse não transpôs c  domínio dos direi­
tos reais, limitando-se às servidões, e na opinião 
de alguns autores, a enfiteuse e à superfície. (Rui,
A posse de direitos pessoais, p . 6, edição Simões, 
1950). Coube ao direito canônico hipertrofiar o 
conceito de posse, dando-lhe ura sentido muito 
mais amplo. A modificação do conceito de posse 
foi gradativa e se explica por motivos técnicos, 
dando-nos interessante exemplo da ampliação 
sofrida por um instituto jurídico. Efetivamente, 
sabemos que, na Idade Média, numerosos direi­
tos estavam ligados ao solo. Assim é que, por 
exemplo, o exercício do poder episcopal ficou 
dependendo da posse da igreja episcopal e dos 
bens que lhe pertencem, o mesmo acontecendo 
quanto às rendas territoriais, dizimos e corvéias, 
contribuições estabelecidas pelo direito germâ­
nico. Dêsse modo, a turbação, que só podia atin­
gir as coisas e os direitos que diretamente sôbre 
elas recaíssem, passou, pelas suas conseqüências, a 
alcançar os direitos pessoais. A  posse do cargo, 
estando ligado à posse do solo, podiam os digna- 
tários, os bispos e os juizes recorrer à ação pos­
sessória para serem mantidos nos respectivos 
cargos.

Rui Barbosa, no seu magnífico estudo sôbre 
os direitos pessoais, cita-nos Valasco, ao referir-se 
o praxista às cartas tuitivas expedidas pelo rei em 
favor da manutenção da posse de um eclesiástico 
no seu Ministério. Escreve, pois, Rui que “Desta 
arte, com ser o que era no século X V I a autori­

dade do santo padre, a mais alta e poderosa assim 
no século como na Igreja, os remédios civis pos- 
sessórios eram opostos aos seus decretos; e graças 
a êsse amparo, a posse, estribada em uma provisão 
do ordinário, prevalecia pela sua simples anterio- 
ridade, ao título fundado em letras apostólicas.” 
(R u i, 13) Era o tempo em que se reconhecia a 
posse dos direitos patrimoniais e de família, do 
monopólio e do privilégio, recorrendo-se às medi­
das possessórias para defender a validade de um 
casamento, a legitimidade de um filho, um título 
de nobreza ou mesmo um título de doutor. (M e- 
REJE, Teorias jurídicas da posse, 198-199). Che­
gara ao auge a épooa da posse dos direitos pes­
soais. Com a revolução francesa, o conceito de 
direito real se modificou. Direito real, na Idade 
Média, não era somente aquele que incidia direta­
mente sôbre um imóvel, mas todo direito que 
tivesse relação com um imóvel. Assim, equipara- 
ram-se aos direitos reais os títulos e funções de­
correntes da propriedade de certas terras. No fim . 
do século XVIII, foi reduzido o conceito de direito 
real, limitando o código civil francês o benefício 
das medidas possessórias aos direitos que pudes­
sem ser objetos de turbação material.

N a épcfca que antecedeu o nosso Código 
Civil, a jurisprudência e a doutrina parecem ter 
hesitado quanto à proteção possessória dos direi­
tos pessoais. Cita-nos R u i alguns casos da juris­
prudência e farta doutrina em favor da posse dos 
direitos pessoais. Conseguiu, aliás, R u i B arbo sa , 
no caso dos lentes da Escola Politécnica, obter um 
interdito de manutenção de posse para os seus 
constituintes suspensos do cargo . Num a crítica 
construtiva ao estudo de R u i sôbre os direitos 
pessoais A sto lfo  de R ezen d e  e A zevedo  M a r­
q ues (A sto lfo , p . 93-151 —  A zevedo  M ar­
q ues, 18-25) contestam as citações de R u i e suas 
asserções quanto às tendências gerais da doutri­
na, mostrando, por exemplo, que a opinião de 
I h erin g  é profundamente contrária à proteção 
possessória dos direitos pessoais e opondo à juris­
prudência referida por R u i uma jurisprudência em 
sentido oposto. A polêmica doutrinária que se 
firmou, nas páginas do Jornal do Comércio, entre 
R ui Barbosa e Lúcio de Mendonça, divulgando 
o assunto, permitiu uma análise mais profunda 
que facilitou o trabalho do codificador. C lo v is  
insurgiu-se contra a tese de R u i, declarando que 
“na sistemática do código, não há posse senão de 
direitos re a is .”  ( B ev ilaq u a , C od. Civ. Com. 3.° 
v o l. )  J á  na Introdução ao projeto do Código 
dizia C l o v is : “O atual projeto seguiu uma linha 
intermediária, compreendendo no conceito de 
posse todos os direitos reais, com exckisão, natu­
ralmente, da hipoteca, pois que ela não se aplica 
de modo continuado sôbre coisa nem importa a 
detenção do bem vinculado. Em bora a palavra 
posse seja empregada em relação a outras rela­
ções jurídicas (posse de estado, por exem plo), o 
seu emprêgo não traduz senão uma analogia a 
que não corresponde uma identidade jurídica, 
pois não se tem em vista nem a m anifestação ex­
terior da propriedade nem os interditos, m as uma
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relação de fato representando-se sob uma forma 
externamente apreciável” (Introdução ao projeto 
do código, p. L X X IV ) .

Coube a R u i B a rb o sa , na comissão do Sena­
do, modificar a redação do artigo que definia o 
possuidor. A  redação do art. 491, na Câmara, era 
a seguinte : “Considera-se possuidor todo aquêle 
que tem, de fato, o exercício, pleno ou limitado, de 
alguns dos poderes inerentes ao domínio” . M o­
dificou Rui êste artigo passando a ter a atual 
forma do art. 485: “Considera-se possuidor aquê­
le que tem de fato o exercício pleno ou não de 
algum dos poderes inerentes ao domínio ou pro­
priedade” . Quiseram ver alguns autores neste 
acréscimo de ou propriedade a introdução da pro­
teção possessória dos direitos pessoais no Código. 
T a l é a opinião de M a rt in h o  G a rc e z  e Luiz 
C o rre ia , considerando ainda que o código esta­
beleceu a proteção possessória para os direitos 
pessoais os Professores L in o  de M o ra is  Lem e 
(Posse dos direitos pessoais), V ic e n te  R ao , e 
E v a n d ro  B a l t a z a r  da S i lv e i r a  entre outros. 
Contrários a tal compreensão manifestaram-se 
A s t o l f o  de R ezen d e, A zevedo M arq u e s, C lo v is  
B e v ila q u a , Jo r g e  A m erican o , P a u lo  T e ix e ir a  
t  M a rq u e s  dos R e is . A  jurisprudência, depois 
de hesitar, firmou-se definitivamente no sentido 
de negar a proteção dos interditos aos direitos 
pessoais, não obstante o acórdão do Supremo T ri­
bunal de 10-9-1921, de que foi relator o Ministro 
Edm undo Lins e que firmou >a doutrina de que 
“o interdito proibitório não protege somente a 
posse dos direitos reais aplica-se, também, à  dos 
direitos pessoais; pois a lei, quando a êle se refere, 
fala simplesmente em direitos e onde a lei não dis­
tingue a ninguém é lícito d istinguir.”  (Acórdão 
3022, R e v . do S . T . F .  X X X IV , p.  62-66).

A  introdução da posse dos direitos reais nó 
código, pela emenda de R u i, não se justifica, já  
que:

a) parece haver perfeita sinonímia entre 
propriedade e domínio, como ficou estabelecido 
em outros artigos do código;

b ) a própria forma da emenda, sem uso 
do artigo parece indicar esta sinonímia que Rui 
utilizava muito;

c) a própria intenção do parecer literário 
de Rui donde se originou a  emenda era, como o 
mostrou em magnífica conferência o prof. S an- 
T iago D an ta s, de se limitar à forma do projeto, 
para alertar a opinião pública, com uma discussão 
menos técnica e mais ao alcance de todos que 
é a crítica da forma, sôbre os perigos de um código 
feito às pressas, de um código feito quanto antes, 
de um código já  e já .

Não sabemos se o autor do opúsculo sôbre 
os direitos pessoais foi Rui B arbosa advogado, 
como o quer Astolfo de Rezende, ou Rui Barbosa 
jurista, como acredita R ubem Nogueira. Em todo 
caso, foi um Rui Barbosa atento às necessidades 
da época, um Rui Barbosa revoltado contra o 
direito parado e rígido, exigindo da ciência e das 
normas jurídicas uma mobilidade e uma adequa­
ção constante às realidades e às necessidades 
novas. Hoje, o próprio Rui talvez já não haveria 
de pugnar pela posse de direitos pessoais, já que 
a necessidade de proteção de certos interêsses 
que naquela época não conseguiam rápida defesa 
judicial passou a 'ser atendida pelo Mandado de 
Segurança. E, quando as exigências da prática 
não divergem da dogmática jurídica, podemos 
voltar à técnica em tôda a sua pureza, abandonan­
do os artifícios criados diante da premência das 
necessidades sociais, e podemos considerar que 
só há posse de coisas. A  posse sendo um poder 
material, a proteção possessória é, pois, o apaná' 
gio das coisas, dos direitos que recaem direta­
mente sôbre as coisas. Não há, pois, posse de 
direitos pessoais.
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Serviço de Assistência Jurídica
parecer N.° 6-52 —  (PROCESSO GG-5.476-51, cogitou dos interinos, comissionados ou substitu-

itos, mas apenas dos que exercem função e não 
APENSO SG-467-51) cargo. Aliás, é discutível, se pertencem ao quadro

Trajano Lira —  Secretaria do Governo —  
Capital —  Aposentadoria compulsória do servidor 
interino. [

r
Senhor Governador :
Havendo o Sr. Trajano Lira, Fiscal-de Café, 

classe “E ” , interino, completado 70 anos de idade 
em 12-11-1950, dirigiu a Secretaria da Fazenda, 
em janeiro do ano passado, à Secretaria do Go­
verno, a consulta que formou o processo em apen- 
so, n.° 467-51, sôbre a situação funcional do re­
ferido servidor ante o disposto no art. 191, II, da 
Constituição Federal e art. 91 da Constituição do 
Estado que tratam da aposentadoria compulsória

Sustenta o parecer de fls. 4-9 do Serviço de 
Cadastro Geral, da Secretaria do Governo:

1.°) que a Constituição do Estado em seu 
art. 82, considerou funcionário público “todo 
aquele que exerce em caráter efetivo, mediante 
prova de habilitação e saúde, nomeado por auto­
ridade competente, cargo público criado por lei” ;

2.°) que, portanto, os servidores não efeti­
vos, não são funcionários ante o citado dispositivo 
constitucional, devendo a lei ordinária fixar-lhes 
as garantias e vantagens ex-vi do art. 103, da 
mesma Constituição “in verbis” : “A lei ordinária 
estabelecerá as garantias e vantagens a que terão 
direito os que prestam serviços ao Estado sem 
pertencerem ao quadro do funcionalismo;

3.°) que, assim, sendo equiparáveis os inte­
rinos e comissionados aos extranumerários —  pois 
todos não pertencem ao quadro do funcionalismo, 
ante o  art. 82, da Constituição —  poderia a Ad­
ministração aplicar aos primeiros a lei que regu­
lava, ao tempo do parecer, a situação dos últimos, 
a saber, o Decreto-lei n.° 13.325, de abril de 1943, 
isso “até que se providencie a legislação ordinária 
prevista no artigo 103 da Constituição” ;

4.°) que, em conseqüência, devia o Sr. Tra­
jano Lira ser “afastado” do serviço, nos' têrmos 
do citado Decreto-lei n.° 13.325, “cujas normas 
deverão disciplinar, doravante também as vanta­
gens e garantias de todos os servidores não en­
quadrados no artigo 82 da Carta Constitucional” .

i Observamos de início que o Decreto-lei nú­
mero 13.325 estava em vigor na data em que foi 
exarado o parecer de fls. 4-9 (15-3-951) mas 
atualmente está revogado pela Lei n.° 1.309, de 
29-11-1951, que “estabeleceu o regime jurídico 
do pessoal extranumerário do serviço público 
civil, em execução do disposto no ert. 103, de 
Constituição do Estado” . Como se vê essa lei não

do funcionalismo só os funcionários efetivos, nos 
têrmos do art. 82 da Constituição do Estado 
“quadro” , na verdade é um dado objetivo que —  
independe da natureza do provimento: e na de­
finição dò art. 8.° do Decreto-lei n.° 12.273, de 
28-10-1941, “um conjunto de carreiras de cargos 
isolados e  de funções gratificadas” . Assim, quem 
quer que exerça cargo, isolado ou dq carreira, ou 
função gratificada pertence ao “quadro do fun­
cionalismo” permanentemente ou não. Assim, 
bem andou o legislador em somente cogitar dos 
extranumerários, na execução do art. 103, da 
Constituição do Estado o que não quer dizer que 
os direitos e vantagens dos interinos, comissiona­
dos ou substitutos não devam também, ser objeto 
da lei ordinária uma vez que, dada a natureza do 
provimento, não é possível equiparar totalmente 
a situação dêles a dos efetivos.

Pelo exposto, já se vê que a simples aplica­
ção aos interinos do Decreto-lei n.° 13.325, ou, 
agora, da Lei n.° 1.309, não se justifica, pois, di­
versa é a situação funcional do interino compara­
da a do extranumerário.

Ao nosso ver, o problema objeto da consulta 
deve ser focalizado sob aspecto diverso daquele 
em que o foi nos pareceres de fls. 4-9 e 10 do 
processo em apenso.

Procurando sintetizar, na medida do possí­
vel nossa opinião sôbre o assunto, abordaremos, a 
seguir a questão suscitada no processo em apen­
so.

A Constituição Federal vigente (não nos re­
ferimos as anteriores, de 1891, 1934 e a Carta 
outorgada em 1937 por não interessarem a solu­
ção da espécie) não cogitou de fixar a idade exi- 
gível para o ingresso em cargo ou função pública: 
ficou tal questão relegada, como era de mister, 
para o âmbito da lei ordinária conforme o dis­
posto no art. 184. “Os cargos públicos são aces­
síveis a todos os brasileiros, observados os requi­
sitos que a lei estabelecer” . Quanto a máxima 
atingida a »qual não é possível, ao funcionário, 
continuar a serviço do Estado dispôs a Constitui­
ção, em seu art. 191, II.

“O funcionário será aposentado:

II —  Compulsòriamente, aos 70 anos de 
idade” .

E ’ bem de ver que o vocábulo “funcionário” 
na Constituição Federal, não tem o sentido res­
trito que lhe quiseram atribuir, erroneamente, os 
constituintes paulistas (Const. do Estado, artigo 
82), sendo muito ilustrativa, a respeito, a lição de
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Pontes de Miranda em seus Comentários à Const. 
de 1946, IV, págs. 144-145. Atende-se, porém, 
que a idade-limite de 70 anos foi estabelecida, 
pela Constituição, não como determinante da de- 
sinvestidura, “in genere” , mas apenas de uma das 
formas de desligamento do serviço: a aposenta- 
ção. Donde a conclusão ao nosso ver irrefutável: 
não quer a Constituição Federal, em seu art. 91, 
referindo-se a “funcionário” referir-se a qualquer 
servidor público que, ante os ensinamentos da 
doutrina, possa ser considerado tal, mas apenas 
àqueles aos quais assegurou ela as vantagens da 
vitaliciedade e da estabilidade (Arts. 187 e 188) . 
A Aposentadoria com efeito, é uma das conse­
qüências necessárias dessas garantias, ex-vi do dis­
posto no art. 189: como os vitalícios e estáveis 
somente perderão o cargo nas hipóteses ali men­
cionadas (em virtude de sentença judicial, extin­
ção do cargo ou processo administrativo), era de 
mister prever, na própria Constituição, a eventua­
lidade de não poderem êles continuar no exercício 
do cargo seja por moléstia, seja pela idade, tor­
nando-se inaptos para aquêle exercício. Isso não 
significa que se deva, na lei ordinária (e  na reali­
dade não se fêz assim) subordinar a concessão da 
aposentadoria ao gôzo efetivo, e não apenas po­
tencial daquelas garantias, mas lá está, na razão 
apontada, o motivo pelo qual a Constituição Fe­
deral apenas se referiu à idade-limite de 70 anos 
como causa determinante da aposentadoria: é 
que lhe interessava, fixando um mínimo de garan­
tias, completar com o instituto da aposentadoria 
o sistema de direitos estabelecido a favor de cer­
tos e determinados funcionários públicos, os vita­
lícios e os estáveis, quer tivessem êstes últimos 
adquirido ou não efetivamente a estabilidade.

Donde a conclusão, também, ao nosso ver 
irrefutável, de que a Constituição Federal não 
cogitou da idade-limite, para o exercício da fun­
ção pública, em se tratando de funcionários não 
aposentados, isto é, daqueles não efetivos, ou per­
manentes mas em comissão, interinos, substitutos, 
ocupantes de meras funções, numa palavra: da­
queles todos “de livre nomeação e demissão” 
(Const. Federal, art. 188, § único), e que não 
adquirem estabilidade qualquer que seja o seu 
tempo de serviço.

A situação dêsses servidores ficou entregue 
à lei ordinária, quanto a matéria atinente à apo­
sentadoria e outras vantagens. Já era assim, face 
à Carta de 1937 e, por isso, o Estatuto (Decreto- 
lei n.° 12.273, de 28 de outubro de 1941), negou 
aposentadoria ao interino (Artigo 198), inclusive, 
portanto, a compulsória (Artigo 193, I ) ;  conce­
deu-se ao funcionário em comissão, sob certas con­
dições (Artigo 196), enquanto que o Decreto-lei 
n.° 13.325, de abril de 1943, criou o “afastamen­
to” remunerado verdadeira aposentadoria para os 
extranumerários. A vigente Lei n.° 1.309, já citar 
da, outorga ao extranumerário direito à aposen­
tadoria (Artigo 24 e seguintes). Na esfera fe­
deral, foi a aposentadoria assegurada aos interinos 
pelo Decreto-lei n.° 7.615, de 6-6-1945 nos casos

previstos nos itens II, III • IV, do Artigo 198 do 
Estatuto dos Funcionários Civis da União, referin­
do-se êsses três itens aos casos de invalidez, aci­
dente ou doença profissional e doenças mencio­
nadas no artigo 201, do citado Estatuto, excluída, 
portanto, a compulsória. Entre nós, em 27-6-944, 
o Decreto-lei n.° 14.094 tornou extensivos aos 
interinos, que tivessem sido nomeados, nesse ca­
ráter, anteriormente à vigência do Estatuto (D e­
creto-lei nt° 12.273, de 28-10-941), o “afasta­
mento” previsto nos artigos 2.° e 5.°, inclusive, do 
Decreto-lei n.° 13.325, de 26-4-1943 já por nós 
referido; a êsses interinos, portanto, mas só a êles, 
assegurou-se verdadeira aposentadoria por imple­
mento de idade (Artigo 2.°, item V, do Decreto- 
lei citado).

De todo o exposto, chegamos, a conclusão de 
que, não gozando o interino do direito a aposen­
tadoria, não é afastado compulsòriamente do ser­
viço público, por fôrça da lei, ao atingir a idade 
de 70 anos, pois o implemento da idade limite age, 
tão-sòmente, como causa determinante da aposen­
tadoria . Por isso mesmo, o Estatuto, elaborado 
sob princípios constitucionais semelhantes, rela- 

11 tivamente a compulsória não só negou a aposen­
tadoria ao interino (Artigo 198), como ao tratar 
da exoneração, expressamente estabeleceu:

“Dar-se-a a exoneração:
b ) a critério do Govêrno, quando se tra­

tar de ocupante de cargo em comissão, ou in­
terino em cargo da carreira ou isolado, de 
provimento efetivo:

d ) quando o funcionário interino em 
cargo de carreira ou isolado, de provimento 
efetivo, não satisfazer as exigências para a

'  {nscrição em concurso;
e ) quando o funcionário interino fôr 

inabilitado sm concurso para provimento 
no cargo que ocupa” (Estatuto, Art. 93, 
§ 1.°).

, Não encontramos, nessa enumeração, signifi­
cativamente, a exoneração do interino prevista 
para quando completasse a idade-limite, então de 
68 anos. A cláusula “a critério do Govêrno” evi­
dentemente ,não se refere a essa hipótese, pois se 
houvesse obrigação legal de exonerar o interino 
pelo implemento da idade-limite, essa exoneração 
não seria a juizo a critério do Govêrno.

Em suma, o nosso pensamento a respeito, é de 
que cabe a lei ordinária disciplinar a espécie. 
Enquanto não o fizer, não na obrigação legal, para 
a administração de exonerar o interino que com­
pletar 70 anos de idade. Objetar-se-a que, para 
o funcionário efetivo, vitalício ou em gôzo de esta­
bilidade, há uma presunção “juris et de jure” de 
invalidez, quando completa a idade-limite, e que 
não e razoável possa o interino, em conseqüência, 
permanecer em serviço além daquela idade. De 
“lege ferenda” concordaríamos possivelmente com 
a observação : não é razoável, em princípio, que
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haja invalidez presumida para uns e nêo para 
outros, pois todos são servidores públicos. Note- 
se, porém, que o interino pode ser exonerado a 
qualquer tempo a critério do Governo: quando a 
êles, portanto, uma vez que não gozam de qual­
quer garantia no emprêgo, não há real necessida­
de de que a lei preveja o afastamento dêlés, com­
pletada certa idade, em que se presuma a invali­
dez; a Administração os exonera a simplesmente, 
quando os seus serviços não mais convierem ao 
Estado, dado o caráter precário do provimento; 
poderá exonerá-los a seu juízo, repetimos, não por 
imposição legal.

E’ evidente que um interino, como qualquer 
pessoa, ultrapassada a idade-limite não poderá 
mais ser nomeado, em caráter efetivo, para qual­
quer cargo público: Assim, na espécie, além da 
exoneração a juízo do Covêrno, poderá ocorrer a 
hipótese de se abrir concurso para o provimento 
da vaga inicial de carreira, devendo o interino,

então ser exonerado com fundamento no art. 93, 
§ 1.°, letra “d” do Estatuto.

E ’ o nosso parecer s . m . j . ,  a vista da solici­
tação do Senhor Secretário do Governo, a fls. 
lO-lOv. do processo em .apenso. Dada a natu­
reza e funções dêste Serviço, a Vossa Excelência, 
se julgar conveniente, compete autorizar o enca­
minhamento dêste parecer àquela alta autoridade.

Serviço de Assistência Jurídica, São Paulo, 
8 de janeiro de 1952. —  Sebastião Meireles Tei­
xeira, Assistente.

De acordo. Data supra. —  A . Nogueira de 
Sá, Assistente-chefe.

' Despacho:
“De acordo com o parecer do Serviço de As­

sistência Jurídica do meu Gabinete. Oficie-se à 
Secretaria interessada.

Em 15-1-52. —  a) Lucas Nogueira Garcez, 
Governador do Estado” .
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Resenha P a r l a m e n t a r
C Â M A R A  DOS D E PU TAD O S  

ABANDONO DO TRABALHO

Projeto que revoga o D .L . n.° 9.070-46, que dispõe 
sôbre a suspensão ou abandono coletivo do trabalhei (do 
Sr. Bilac P into): apresentado (D .C . 6-5, p . 2311); às 
seguintes Comissões: C .C .J . e C .L .S . (D .C . 7-5, pá­
gina 3668) .

ABONO DE EM ERGÊNCIA

Projeto que eleva o abono de emergência de que trata 
a Lei n.° 1.765-52 (do Sr. Osvaldo Fonseca): apresentado 
(D .C . 6-5, p . 2311); às seguintes Com. : C .C .J . ,  C .S .C . 
e C .F . (D .C . 7-5, p . 2368) .

Projeto que dispõe sôbre a incorporação do abono 
de emergência aos vencimentos, para efeito de aposentado­
ria requerida durante a vigência do referido abono (do 
Sr. Cardoso de Miranda): apresentado (D . C. 8-5, página 
2397).

ABONO DE FAMÍLIA

Projeto que dá nova redação ao art. l.° do Decreto 
n.° 12.299-43, que regulamentou a concessão do abono 
familiar aos trabalhadores: parecer fav. da C .L .S . (D .C.
6-5, p . 2290).

ACIDENTE DO TRABALHO

Projeto que modifica os arts . 6 .° e 7.° do D .L . 
n.° 7.036-44, estabelecendo que será considerado acidente 
de trabalho o^que ocorrer durante a locomoção do empre­
gado de seu domicílio para o local de trabalho e vice- 
versa: parecer cont. da C .L .S .  (D .C . 6-5, p . 2289).

ACORDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS E T R A ­
TADOS

Projeto que aprova o Acôrdo assinado pelo Brasil, na 
cidade de Washington, a 24-4-53, pelo qual é revisto e 
prorrogado o Acôrdo Internacional do Trigo: texto apro­
vado em primeira discussão (D .C . 8-5, p . 2403).

AGRICULTURA E PECUÁRIA

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para a instalação de uma Estação Experimental Mista, 
diretamente subordinada ao Instituto Agrônomico do Nor­
deste, e cuja localização dependerá de indicação dos téc­
nicos do S .N .P .A . :  parecer cont. da C .F . (D .C . 4-5, 
p. 2192); mandado arquivar (D .C . 7:5, p . 2368).

Projeto que cria a Colônia Agrícola Nacional de For- 
dlândia: mandado arquivar (D .C . 5-5, p . 2269).

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que institui o salário-família, determina a 
fundação de Caixas de Compensação para efetividade dos 
mesmos: aprovado pedido de adiamento da discussão (D .
C. 6-5, p .  2322).

Projeto que concede pensão à Sra. Tarcila Morais 
Dutra, viúva do Diretor da Caixa Econômica Federal do 
R .G .S . ,  Dr. Vicente Dutra: pareceres, c/subst., das 
Com. de C .J . e Especial (D .C . 6-5, p . 2287).

Projeto que faculta, para efeito de aposentadoria, a 
contagem do tempo de serviço de tôda atividade profissio­
nal exercida: parecer fav. da C .L .S . (D .C . 6-5, página 
2288) .

Projeto que institui o salário-família e determina a 
fundação de Caixas de Compensação para efetividade do 
mesmo: às seguintes Com .: C .C .J . ,  C .L .S . ,  e C .F . 
(D .C . 5-5, p . 2269).

Projeto que Concede a todo empregado segurado 
das CAP e IAP, ao se aposentar, os mesmos vencimentos 
a época de sua aposentadoria, e dá outras providências (do 
Sr. Campos Vergai): apresentado (D .C . 4-5, p . 2198); 
às seguintes C om .: C .C .J . ,  C .L .S . e C .F . (D .C . 5-5, 
p. 2269).

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto que abre crédito especial para reconstrução 
do edifício do Instituto Princesa Isabel, desta Capital: à
C .F . (D .C . 5-5, p . 2269).

Projeto que dispõe sôbre contribuição por parte da 
União como auxílio de emergência, para execução e manu­
tenção dos serviços da Justiça de interêsse federal, exer­
cido pelo Poder Judiciário dos Estados com a subvenção 
correspondente a quarenta por cento sôbre os vencimentos 
dos Magistrados e Membros do Ministério Público em 
efetivo exercício: às seguintes C om .: C .C .J . ,  C .S .P .C , 
e C .F . (D .C . 5-5, p . 2269).

Projeto que concede auxílio à Associação “Providência 
N .S . da Conceição” , de Belo Horizonte, M . Gerais: à
C .F . (D .C . 5-5,’ p . 2269) .

Projeto que abre crédito especial para a conclusão das 
obras do Parque Agropecuário de Lajes, Santa Catarina: 
parecer cont. da C .F . (D .C . 5-5, p . 2234); mandado 
arquivar (D .C . 7-5, p . 2368).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para auxiliar a Diocese de Petrolina, no jubileu de prata 
da sua Catedral (do Sr. Arruda Câmara): apresentado 
(D .C . 5-5, p . 2246); à C .F . (D .C . 7-5, p . 2368).

Projeto que concede auxílio à A .B . de Municípios, 
para a realização do I Congresso de Municípios: emenda 
do Sen. que vai à Com. Esp. (D .C . 4-5, p . 2184).

Projeto que concede auxílio à Associação Brasileira 
de Municípios, para a realização do III Congresso de M u­
nicípios: texto aprovado em primeira discussão (D . C. 
8-5, p. 2403) .

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito para 
auxiliar a execução do plano de desenvolvimento hidro e 
termelétrico do Estado de São Paulo (do Sr. Ubirajara 
Keutenedjian): apresentado (D .C . 8-5, p . 2397).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para ocorrer à despesa de tôda e qualquer natureza com 
a IV Festa Nacional do Trigo e a Exposição Agropecuária 
e Indústria a se realizarem no Município de Caràzinho, 
R .G .S .  (D .C . 8-5, p .  2396).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir, à Prefeitura 
M . de Pirapora, M . Gerais, crédito especial destinado 
a reparar os prejuízos causados pela enchente do Rio São 
Francisco: mandado arquivar (D .C . 5-5, p . 2269).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para socorrer as vítimas das inundações do Rio São Fran­
cisco: parecer cont. da C .F . (D .C . 5-5, p. 2269).

Projeto que autoriza o Govêrno a abrir crédito espe­
cial para auxílio à Universidade Católica do D .F . :  pare­
cer cont. da C .F . (D .C . 5-5, p . 223^).

CARGOS, CARREIRAS E QUADROS

Projeto que concede aos membros do Ministério Pú­
blico Federal direito ao ingresso na magistratura como 
juizes de direito e altera o art. 11 da Lei n.° 116/47: en­
cerrada a discussão e adiada a votação (D  . C. 4-5, página 
2209).
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Projeto que cria no D .C .T . o cargo de Fiel de Sêlo, 
Padrão “L” : requerida, pelo Sr. Eusebio Rocha, designa­
ção de Com. Especial (D .C . 5-5, p. 2246).

CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Projeto que revoga o art. 19 e seus parágrafos do Có­
digo de Caça e Pesca: encerrada a discussão e adiada a 
votação (D .C . 5-5, p. 2322).

CONCURSOS

Projeto de Resolução que prorroga por um ano a 
validade dos concursos de segunda entrância para Taquí- 
grafo, classes N e O e para Taquigrafo-Revisor, símbolo 
PL4, da Secretaria da Câmara dos Deputados, -e cujas 
homologações foram publicadas no “D .C .N .”  de 6-5-52 
(do Sr. Bilac P into): apresentado (D .C . 4-5, p. 2200); 
à Mesa (D .C . 5-5, p . 2269).

CONTRATOS REGISTRADOS NO TRIBUNAL 
DE CONTAS

Projeto que aprova o contrato celebrado entre a Es­
cola Preparatória de Cadetes do Ar e Jorge Aurélio Possa 
para que este desempenhe a função de Professor. de Portu­
guês da referida Escola: parecer da Com. de T .C . (D .C .
4-5, p . 2193).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre  ̂ a Es­
cola Preparatória de Cadetes do Ar e Geraldo Linhares 
de Azevedo, para que êste desempenhe a função de Pro­
fessor de Química da referida Escola: parecer da Com . 
de T .C . (D .C . 4-5, p. 2193).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
D -N .C .T . e a firma Imobiliária José Gentil S .A .,  para 
Construção de um prédio destinado à Agência Postal-tele- 
gráfica de Mulugu, Ceará: parecer da Com. de T .C . 
<D.C . 4-5, p. 219-1).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao têrmo aditivo ao contrato celebrado entre o Go­
verno Federal e o Sr. Valte Wilhelm Leo Heininger, para 
êste desempenhar a função de Professor de Radiotransmis- 
são da Escola Técnica "do Exército: parecer da Comissão 
de T .C . (D .C . 4-5, p. 2196).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre a Divi­
são de Obras do M . Agr. e a firma Serviços Aerofotogra- 
métricos Cruzeiro do Sul S .A .,  para execução dos serviços 
de levantamento aérofotogramétrico no Parque Nacional 
de Itatiaia, E .R . de Janeiro: parecer da Com. de T .C . 
(D .C . 4-5, p . 2196) .

Projeto que reforma a resolução do T .C . que recusou 
registro à Escritura pública de compra e venda de bens 
outorgada à Sociedade Indústrias Brasileiras de Papel 
Ltda. pela S .E .I .P .U . :  votação (D .C . 6-5, p . 2325).

Projeto que mantém a decisão do T .C . • que negou re­
gistro ao têrmo aditivo assinado em 14-12-52 entre o 
M . Aer., e Fernando Pessoa Rebêlo, para desempenhar a 
função de professor Assistente de Motores: parecer da 
Com. de T .C . (D .C . 5-5, p . 2242).

Projeto que aprova o contrato de cooperação cele­
brado entre o Governo Federal e o S r . Antônio da Costa 
Seabra e sua mulher, Dona Maria Adriana Moreira, para 
fins de irrigação agrícola em sua propriedade, denominada 
Penha”, situada no Município de Iguatu, Ceará: parecei 

ua Com. de T .C . (D . C. 5-5, p . 2234).
Projeto que aprova ò contrato celebrado entre o Dis­

trito de Obras do M .E .C . e o Serviço Social da Indus- 
tria "— SECAP, para a construção de uma residência “ Du- 
^fbrix ’ , em painel pré-fabricado de contraplacado, parà o 
'^®rviço de Assistência Social: parecer da Com . de T . C . 
( D -C. 5-5, p . 2244).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao têrmo de contrato celebrado entre o Conselho 
Nacional de Economia e Anibal Vilanova Vilela para 
exercer função de auxiliar-técnico do mesmo Conselho: 
c 'icerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 4-5, pá- 
g'na 2209) .

Projeto que mantém a decisão do T .C . denegatória 
do registro do contrato firmado entre o M . Agr. e João 
Conceição de Lima e sua mulher, Maria Ferraz de Lima: 
emenda do Sen.: parecer fav. da Com Esp (D  r  o c 
p. 2390). °  '

Projeto qúe aprova o contrato celebrado entre o 
D .C .T . e a firma Construtora Ecra Ltda. para constru­
ção de um prédio destinado à Agência Postal-Telegráfira 
de Aracoiaba: parecer da Com. de T .C  ( D C  8 5  
p. 2391).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T . e a firma Raul Hirt Sera para a construção de 
um prédio destinado a servir de sede à Agência Postal de 
Tomazina, no Paraná: parecer da Com de T  C (D  C 
8-5, p . 2393) .

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
M .E .C . e a firma Serviços Técnicos S .A . Instituto de 
Organização Racial e Controle para execução de serviços 
especializados de mecanização da Divisão de Pessoal, D i­
visão de Orçamento e Divisão do Material: parecer da 
Com. de T .C . (D .C . 8-5, p . 2394).

Ofício do T .C . submetendo o têrmo de recusa de re­
gistro da escritura de doação em pagamento celebrado 
entre a S .E .I .P .U . e a Sociedade Clevelândia Indus. 
trial e Territorial Ltda.:  votação do Parecer n.° 31-51 que 
opina pela remessa ao Sen. (D .C . 8-5, p . 2405)

Projeto que mantém o ato do T .C . que recusou re­
gistro ao têrmo de renovação de conf.rato firmado entre 
o M .A gr. e o Sr. Moritz Machabanski, para desempenhar 
a função de Mecânico Especializado na Oficina Mecânica 
do Jardim Botânico, sob a administração da Divisão do 
Material daquele Ministério:* parecer da Com de T  C 
(D .C . 45, p. 2197) .

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao contrato celebrado entre o M .E .C . e a firma 
Irmãos Pangela Ltda. para reparos com a execução de 
pinturas no Museu Histórico Nacional: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 4-5, p . 2209)

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o M . F . 
e o Banco do Brasil S .A . para execução do serviço de 
pagamento de juros de apólices, obrigações e títulos de 
renda de emissão do Govêrno Federal: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 4-5, p. 2209).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T . e a firma Companhia Marconi Brasileira, para 
fornecimento de materiais de sua fabricação necessários acs 
trabalhos de execução do Plano Telegráfico Nacional: 
encerrada a discussão e adiada a votação (D  C 4 5 
p. 2209).

Projeto que aprova o têrmo de contrato celebrado 
entre o D .F .C . e a firma Comp. Imp. e Distribuidora 
Cidix S .A . pára fornecimento de uma lancha ao Dep. 
de Adm. do M .T .I .C . ,  destinada ao serviço da Hospeda­
ria de Imigrantes da Ilha das Flores: encerrada a discussão 
e adiada a votação (D .C . 4-5, p . 2209).

Projeto que aprova o contrato celebrado pela União 
com Cícero Florentino de Sá Cavalcanti e sua mulher 
Zilda de Sá Cavalcanti, regulando o pagamento da aquisi­
ção e instalação de uma rêde d’água necessária à irriga­
ção de terras de propriedade dos mesmos, situadas às mar­
gens do rio São Francisco, no Município de Cabrobó, Per­
nambuco: parecer da Com. de T .C . (D  C 5-5 ná-*ina 
2236). '

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o Dep. 
de Adm. do M .A gr. e a Associação do Registro Genealó­
gico da Raça Schwiz do Brasil, para a manutenção do 
registro genealógico da raça: parecer fia Com de T  P 
(D .C . 5-5, p . 2237).

Projeto que mantém a decisão do T .C . qu° recusou 
registro ao contrato de empreitada celebrado entre' o Quar­
tel-General da 4 - Região Mihtar, em Juiz de Fora. Minas 
Gerais e a firma Construtora Geminiano Góis Ltda para 
prosseguimento das obras do CPOR de u  ■’ 7
parecer da Com. de T .C . <D .C 5-5 p 2 2 ^

Projeto que mantém a decisão rfn T  n  
registro ao têrmo de contrato de compra e vend^ ceíebr? 
do entre o Serviço do Patrimônio da União e Verônica
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Carlini e outros para efetivação da desapropriação de áreas 
com benfeitorias situadas na cidade de R io Negro, Paraná: 
parecer da Com. de T .C . (D .C . 5-5, p . 2240).

Projeto que reforma a resolução do T .C .  que negou 
registro à escritura pública de compra e venda de bens, 
outorgada à Sociedade Indústrias Brasileiras de Papel 
Ltda. pela Superintendência das Empresas Incorporadas 
ao Patrimônio da União: texto aprovado em primeira dis­
cussão (D . C. 7-5, p . 2362).

COOPERATIVAS

Projeto que dispõe sôbre' as sociedades cooperativas e 
dá outras providências: redação para 2.a discussão (D . C. 
5-5, p. 2229).

V

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS'

Projeto que cria, no Município de Diamantina, M . 
G ., uma estação de Enologiâ: pareceres da C .C .J .  (pela 
constitucionalidade e inoportunidade), da C. S. P . C. 
(fav ), da C .E . ( fa v .)  e C .F . ( fa v .)  (D .C . 5-5, página
2232).

DÉBITOS DE PECUARISTAS

Projeto que dispõe sôbre o perdão de débitos de pe­
cuaristas do Polígono das Sêcas: primeira discussão; volta, 
c/emendas, à C .F . (D .C . 6-5, p . 2322).

DENÚNCIAS

Denúncia oferecida pelo Sr. Wilson Leite Passos con­
tra o Presidente da República, por crime de responsabili­
dade: lida no Expediente (D .C . 6-5, p . 2286); publica­
dos os anexos (D .C . 8-5, p . 2415).

Requerimento de constituição de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito para apurar fato denunciado da 
tribuna da Câmara pelo Dep. Guilhermino de Oliveira 
(do Sr. Ostoja Roguski): publicado (D .C . 6-5, página 
2328).

DESAPROPRIAÇÕES

Projeto que define os casos de desapropriação por in­
teresse social e dispõe sôbre a sua efetivação: volta, com 
emenda, às seguintes C om .: C .C .J . e C. E . (D . C. 4-5, 
p. 2208).

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para aquisição de um navio: parecer fav. da C .F . (D .C .
4-5, p . 2189) .

Projeto que autoriza o P . E ! a abrir crédito especial 
destinado ao pagamento do pessoal merisalista do Muni­
cípio de Paraopeba, M . Gerais, criado pela Lei número 
1.170-50: parecer fav. da C .F . (D . C. 4-5, p . 2192).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para saldar a dívida contraída pela Faculdade de Enge­
nharia da Universidade do Paraná com a Caixa Econômica 
Federal do Paraná: encerrada a discussão e adiada a vo­
tação (D .C . 4-5, p . 2209).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito espe­
cial para regularização, no exercício de 1953, da despesa 
decorrente do repouso semanal remunerado aos servi­
dores do Serviço de Navegação da Bacia do Prata, corres­
pondente a período que especifica e determinado por sen­
tença judicial passada em julgado: tendo parecer fav. da
C .F . (D .C . 5-5, p . 2236).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para pagamento de despesas verificadas nos exercícios de 
1947, 1948, 1950 e 1952, referentes a salário-família, 
ajudas de custo, vencimentos e substituições a serem pagos 
ao pessoal do T .C . (da C .F . ) :  publicado (D .C . 5-5, 
p. 2244). |

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para o serviço de meteorologia (do Sr. José Bonifácio): 
apresentado (D .C . 7-5, p . 2356).

Projeto que autoriza o P . Ê . a abrir crédito especial 
para pagamento de gratificação pela distribuição do car­
vão nacional: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C . 4-5, p . 2209)..

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para ocorrer ao pagamento aos concessionários dos por­
tos brasileiros: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C . 4-5, p . 2209).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para indenização dos prejuízos causados aos proprietários 
ribeirinhos do Rio Pajeú e seus afluentes, pelas últimas 
enchentes verificadas em Pernambuco: à C .F . (D .C .
5-5, p. 2269) .

DISCURSOS

O D . C . de 4 de maio publiíou os discursos pronun­
ciados na sessão do dia anterior pelos deputados: Bene­
dito Mergulhão, sôbre o rompimento entre o Sr. Augusto 
Amaral Peixoto e o Prefeito do D .F . ;  José Guimarães, 
sôbre o falecimento do Prof. Martagão Gesteira; Cardoso 
de Miranda, encaminhando projeto que encerra providên­
cia visando sanear situação econômico-financeira do Co­
mércio; Armando Falcão, sôbre a greve dos médicos; Plí­
nio Coelho, sôbre o 1.° de maio; Roberto Morena, sôbre 
a passagem, pelo Rio, de Obdulio Barthe; Dioclécio Duar­
te, sôbre o falecimento do Comandante Armando Pina; 
Coutinho Cavalcanti, sôbre as atividades do Serviço de 
Orientação Fiscal de São Paulo; Antônio Horácio, apre­
sentando projeto que dispõe sôbre o julgamento das ques­
tões entre a Fazenda Pública e o contribuinte, reguladas 
pela legislação fiscal da União; Frota Moreira, sôbre o 
P . T . B . e a sucessão paulista; Breno da Silveira, sôbre 
os novos níveis de Salário-mínimo e sôbre os esclareci­
mentos apresentados pelo Ministro da Marinha à Câmara, 
atendendo a convocação; Willy Frohlich, criticando o 
IAPETC de São Paulo; Bilac Pinto, sôbre irregularidades 
em operações do Banco do Brasil; Adahil Barreto, pedindo 
mais rápida tramitação para o  projeto que altera a orga­
nização dos serviços administrativos da Câmara e modifica 
o seu quadro de pessoal; Armando Falcão, sôbre os novos 
níveis de salário-mínimo; Fernando Ferrari, lendo tele­
grama recebiào do R .G . do Sul sôbre novo projeto de 
regulamentação da profissão de Caixeiro Viajante, e sôbre 
projeto de sua autoria beneficiando os ex-combatentes, e 
defendendo o Govêríio de acusações relativas à fixação 
dos novos níveis de salário-mínimo; Ulisses Guimarães, 
sôbre a lei n.° 4.439-53, da Prefeitura de São Paulo; M e­
deiros Neto, sôbre a reforma do ensino secundário.

O D . C . de 5 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos Deputados: Rober­
to Morena, sôbre a greve dos médicos; Heráclio Rêgo, 
sôbre política pernambucana; Vasconcelos Costa, sôbre os 
jogos abertos de Cambuquira; Dioclécio Duarte, sôbre de­
sobstrução dos vales úmidos do R .G . do Norte; Celso Pe- 
çanha, sôbre aumento de vencimentos para os funcionários 
públicos; Rui Araújo, sôbre enchentes no Amazonas; Bri- 
gido Tinoco, sôbre o veto do Governador do E . do Rio ao 
projeto que reforma a Lei ri.° 2.114; Paulo Neri, solici­
tando à Mesa seja reiterado, ao M .T .I .C . ,  resposta aos 
quesitos constantes do Requerimento n.° 1.723; Plínio 
Coelho, lendo entrevista do Senador Álvaro ,Adolfo em 
que é criticada a Superintendência do Plano de Valoriza­
ção Econômica da Amazônia; Antônio Horácio, sôbre o im­
posto de renda; Breno da Silveira, sôbre os esclarecimen­
tos prestados à Câmara pelo Ministro da Marinha, quando 
de sua convocação; Herbert Levi, sôbre medidas anuncia­
das, em discurso, pelo Presidente da República; Ostoja 
Roguski, Firman Neto e Osvaldo Fonseca, sôbre o projeto 
2.230-A-52. O mesmo D .C . publicou os discursos, pro­
nunciados pelos Srs. José Augusto, a 28-4-54, sôbre o fale­
cimento do Sr. Carvalho Neto (reproduzido por ter.saído 
com incorreções); Plínio Coelho, a 15-2-54, sôbre o proble­
ma do salário-mínimo.

O D .C . de 6 de maio publicou os discursos pronun­
ciados na sessão do dia anterior pelos Deputados: Arman­
do Falcão, sôbre a crise no Instituto Argentino-Brasileiro 
de Cultura; Dioclécio Duarte, apresentando projeto refe­
rente à concessão de prêmio a livro e confecção de filme 
sôbre a vida do General Rondon; Plínio Çoelho transmi­
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tindo apêlo de servidores do D .C .T .  no sentido de que 
lhes seja pago o “ quantum”  proveniente da reestruturação 
firmada em 1948; Vasconcelos Costa, dando notícia de 
abaixo-assinado de funcionários da Est. de Ferro Goiás no 
sentido de que seja votado o projeto concedendo estabili­
dade aos extranumerários; Abelardo Mata, sóbre o jogo no
E . do R io; Roberto Morena, criticando a Prefeitura do
D .F . ;  Lucílio Medeiros, solicitando providências no sen­
tido de que sejam ultimadas obras federais em Mato Gros­
so; Paulo Neri, fazendo apêlo no sentido de que sejam 
empregada na construção de agências do D .C .T .  no 
Amazonas as verbas para êsse fim votadas; Benjamin Fa- 
rah, associando-se as homenagens prestadas ao General 
Rondon; Armando Falcão, encaminhando pedido de infor­
mações, endereçado ao D . A . S . P ., sôbre o concurso para 
Agente Fiscal do Imposto de Consumo; José Augusto, 
transmitindo impressões —  colhidas por ocasião de sua 
participação, com o representante do Brasil, na VI Assem­
bléia da O .N .U . —  relativamente às diretrizes dominan­
tes, na hora presente, no pensamento dos povos livres; 
M ário Beni, sôbre o café na economia brasileira; Lima 
Figueiredo, sôbre a vida e obra do general Rondon; Her- 
bert Levi, sôbre as conseqüências de ordem econômica da 
fixação dos novos níveis de salário-mínimo; Gustavo Capa- 
nema, encaminhando a votação de pedido de urgência 
para o projeto n.° 4.294-54; Guilherme de Oliveira, Flo­
res da Cunha e Paraílio Borba. No mesmo D .C . foi re­
produzido, por ter saído com incorreções, o discurso pro­
nunciado pelo Sr. Teixeira Gueiros, a 30-4-54, sôbre o 
projeto que define os casos de desapropriação por inte­
resse social e dispõe sôbre sua efetivação.

O D .C .  de 7 de maio publicou os discursos pronun­
ciados na sessão do dia anterior pelos deputados:, lendo 

'telegrama do Sr. José Stefano sôbre acusações que lhe 
teriam sido feitas pelo Sr. Bilac Pinto; Dioclécio Duarte, 
sôbre Nízia Floresta; Roberto Morena, sôbre a greve dos 
médicos; Benjamin Farah, sôbre conseqüências dos novos 
níveis de salário-mínima; Saulo Ramos, fazendo apêlo ao 
M .A g r . no sentido de que sejam pagos mensalmente os 
salários e o abono de família aos funcionários que servem 
à execução de acôrdo firmado entre o M .A gr. e o Estado 
de Santa Catarina; Paulo Neri, encaminhando pedido de 
informações referente à construção de escolas rurais; Men­
donça Júnior, sóbre a necessidade da construção de um 
ramal entre Palmeira dos índios e a cachoeira de Paulo 
Afonso; Cardoso de Miranda, encaminhando projeto pelo 
qual os proventos de aposentadoria requeridas na vigência 
da incorporação do aboho de emergência serão compu­
tados sôbre as somas dos vencimentos mais abonos; Vas­
concelos Costa, sôbre a instalação de agência postal-tele- 
gráfica em Guaxupé, Minas Gerais; Ostoja Roguski, te­
cendo críticas ao S r . Moisés Lupion; Bilac Pinto, Aziz 
Maron, Lúcio Bittencourt, Emílio Carlos e Armando 
Falcão, encaminhando a votação do projeto n.° 2.230-A-52; 
Jaeder Albergária, sôbre o prof. Antônio Prudente e a 
campanha contra o Câncer; Bilac Pinto, sôbre requerimento 
de informações relativo a operações efetuadas pela Car­
teira de_.Crédito Geral do Banco do Brasil na gestão do 
Sr. José Stefano. No mesmo D . C . foi republicado, por 
ter saído com incorreções, trecho do discurso pronunciado, 
a 5-5-54, pelo Sr. Guilherme de Oliveira, sôbre acusações 
feitas ao Sr. Moisés Lupion. O citado D .C . publicou, 
ainda, o discurso pronunciado pelo Sr. Plínio Coelho, a 
15-2-54, sôbre as críticas feitas à fixaçãò dos novos níveis 
do salário-mínimo.

O D . C . de 8 de maio publicou os discursos pronun­
ciados na sessão do dia anterior pelos deputados: Mário 
Beni, sôbre conseqüências da fixação dos novos níveis do 
salário-mínimo; Breno da Silveira, fazendo apêlo no sen­
tido de que seja desobstruído o canal de Sernampetiba; 
Frota Aguiar, tecendo críticas ao Prefeito do D .F . ;  D io­
clécio Duarte, sôbre a ação do Cônego Eugênio Dantas 
Sales no campo da assistência social; Saulo Ramos, sôbre 
a cultura da mandioca; Wolfram Metzler, encaminhando 
pedido de informações sôbre a Campal do R  G . do Sul; 
Ubirajara Keutnedjian, sôbre o plano de eletrificação do 
governo paulista e sôbre as desapropriações levadas a efei­
to na área que, sóbre a legislação da Faixa de Fronteiras; 
Plúcido Olímpio, criticando afirmações do Bispo de Lajes.
D . Daniel Hostin: Dilermando Cruz, sôbre a fixação dos

novos níveis de salário-mínimo; Hildebrando Biságlia, Te- 
nório Cavalcanti, Gustavo Capanema, Vieira Lins, Emílio 
Carlos, Luís Garcia, Arruda Câmara, Paulo Lauro, Flores 
da Cunha encaminhando a votação do pedido de renúncia 
do cargo de 1.° Secretário da Câmara, formulado pelo 
Sr. Rui Ramos; Alberto Botino, Artur Santos, Arruda Câ­
mara, sôbre o parecer n.° 31-51 da Com. de T .C .

DIREITOS DE IM PORTAÇÃO, IM POSTOS E TAXAS

Projeto que dispõe sôbre o lançamento ex-officio do 
impôsto de renda, acrescido da multa específica prevista 
em lei, mas sem perda das deduções regulamentares, ou 
da opção legal a que tiver direito o contribuinte do Sr. 
Antônio H orácio): apresentado (D .C . 6-5, p . 2313); às 
seguintes C om .: C .C .J . e C .F . (D .C . 7-5, p . 2368).

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção, exceto a taxa de previdência social, para um auto­
móvel, tipo “ jeep!\ destinado à Associação Brasileira dos 
Cistercienses, de Itaporanga. São Paulo: às seguintes 
C om .: C .C .J . ,  C .E . e C .F . (D .C . 5-5-, p . 2269).

DOAÇÕES

Projeto que autoriza a União a doar, ao Estado do 
Rio de Janeiro, terreno situado na rua 24 de Maio, no 
município de Petrópolis, para a construção de um Hospital 
de Clínicas: pareceres: da C .C .F . ( fa v .) ,  da C .L .S . 
(pela incompetência), da C .S .P .C . (co n t .) e C .F . 
(co n t .) (D .C . 5-5-, p . 2231); mandado arquivar (D .C . 
7-5, p . 2368).

Projeto que doa terrenos situados à rua Marechal 
Deodoro, bairro de Aldeia, na sede do Município de San­
tarém, Para: às seguintes C om .: C .C .J . e C .F . (D .C .
5-5, p . 2269) .

EDUCAÇÃO E CULTURA

.Projeto que autoriza o P .E . a instalar duas Escolas 
Agrícolas em Pernambuco, sendo uma na cidade de Triun­
fo e outra na de Pesqueira: pareceres fav. das seguintes 
Com .:  C .E . e C .S .P .C . ;  parecer c/emenda da C . C . F .; 
parecer cont. da C .F . (D .C . 4-5, p . 2184).

Projeto que altera a Lei Orgânica do Ensino Secun­
dário: adiada a discussão (D .C^ 4-5, p . 2208).

Projeto que concede inclusão da Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras do Instituto Santa Úrsula entre 
os estabelecimentos subvencionados pelo Govêrno Federal 
(do P . E . ) :  publicado (D .C . 8-5, p . 2396).

Projeto que determina passe a denominar-se “ Insti­
tuto' Martagão Gesteira”  o Instituto de Puericultura da 
U .B . (do Sr. Lafayette Coutinho): apresentado (D .C .
6-5, p . 2311); à C .E .C . (D .C . 7-5, p . 2368).

ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE CALDAS NOVAS

Projeto que concede benefícios à Estância Hidromi- 
neral de Caldas Novas, em Goiás, e provê ao seu aprovei­
tamento: pareceres das seguintes C om .: C .C .J . ( fa v .) ,  
C .S .P . ( fa v .) ,  C .T .C .O .P .  (c/em enda) e C .F . 
(con.’ ) (D .C . 4-5, p . 2185) .’

FEIRAS INTERNACIONAIS

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para participação do Brasil em Feiras Internacionais: en­
cerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 4-5, página 
2209).

FINANCIAMENTOS

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para atender às despesas de financiamento de u m í rêde 
nacional de Matadouros industriais nas zonas produtoras: 
encerrada a discussão e adiada a votação da emenda do 
Senado (D . C. 6-5, p. 2322).

Projeto que dispõe sôbro financiamento de operações 
imobiliárias que o Clube de Aeronáutica realizar por seus 
associados para aquisição de casa própria: segunda dis­
cussão (D .C . 6-5. p . 2322).
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FÔRO

Projeto que dispõe sôbre fôro das causas em que as 
autarquias forem autoras: parecer, c/subst., da C .C .J . 
(D .C . 8-5, p. 2389).

GENERAL RONDON

Projeto que estabelece um prêmio ao melhor livro 
escolar sôbre a vida de Cândido Rondon e abre um crédito 
para confecção de um filme descrevendo as atividades do 
grande sertanista desde a sua infância (do Sr. Dioclécio 
Duarte): apresentado (D .C . 6-5, p . 2311); às seguintes 
C om .: C .E .C . e C .F . (D .C . 7-5, p . 2368).

Projeto que 'concede honras de marechal ao general 
de Divisão reformado Cândido Mariano da Silva Rondon: 
aprovado pedido de urgência para a votação (D .C . 6-5, 
p: 2323).

HOMENAGENS, MONUMENTOS

Projeto que considera feriado nacional o dia 30 de 
abril de 1954, em homenagem ao primeiro centenário das 
estradas de ferro brasileiras: às seguintes Com .: C .C .J . 
e C .E .C . (D .C . 5-5, p . 2269).

Projeto que autoriza a emissão de selos postais come­
morativos do Centenário da Fundação do Município de 
Botucatu, São Paulo: pareceres c/emendas da C.T.C.O.P. 
e da C .F . (D .C . 4-5, p. 2189) .

IMÓVEIS

Projeto que permite melhoramentos em propriedade 
independente de licença: C .D .J . (D .C . 5-5, p . 229 ).

Projeto que altera o art. 135 do D .L . n.° 9.760-46, 
que dispõe sôbre a aquisição de imóveis da União pelos 
servidores públicos, civis e militares: às seguintes C om .: 
C .C .J . e C .F . (D .C . 5-5, p . 2269).

LEI DO INQUILINATO

Projeto que altera a Lei n.° 1.708-52, que prorroga o 
prazo de vigência da Lei do Inquilinato: lido requerimento 
do Sr. Gurgel do Amaral pedindo a constituição de Com. 
Esp. (D .C . 6-5, p. 2310).

LICENÇAS PARA PROCESSAR DEPUTADOS

Projeto de Resolução que nega licença para processar 
os deputados Eu^aldo Lodi e Luthero Vargas: publicado 
(D .C . 7-5, p. 2349) ..

Projeto de Resolução que determina o arquivamento 
do pedido de licença para processar o D ep . Rui Almeida, 
solicitado pelo Vice-Almirante Carlos Pena Botto, por 
intermédio do M .M .;  publicado (D .C . 8-5, p. 2396).

LIVROS, OBRAS- DE ARTE

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para atender às despesas com a impressão de todos < os tra­
balhos escritos pelo grande maestro brasileiro João Gomes 
de Araújo (do Sr. Campos Vergai): apresentado (D . C.
7-5, p .  2357) .

ORÇAMENTO DA UNIÃO

Projeto que autoriza o P .E . a abrir, pelo M .T .I .C .  
crédito suplementar em reforço da Verba 1  —  Pessoal, do 
anexo 24 do vigente Orçamento: encerrada a Hiscussão e 
adiada a votação (D .C . 4-5, p. 2209).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir, pelo M .V.O .P., 
crédito suplementar em reforço da Verba 3 —  Serviços 
e Encargos, do Anexo 25 do vigente Orçamento: encerra­
da a discussão e adiada a votação (D .C . 4-5, p. 2209).

Projeto que autoriza a abertura de crédito suplemen­
tar em reforço da verba destinada a entrega aos Municí­
pios da cota-parte do impôsto de renda (do P . E . ) :  pu­
blicado (D . C. 8-5, p. 2395).

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Recebidas informações: do M .F .,  sôbre provimento 
de cargos a que têm direito os ex-servidores do Departa­
mento Nacional do Café, em atenção a requerimento do 
Sr. Benjamin Farah; do M .J .N .I . ,  sôbre questões cons­
tantes do Requerimento n.° 1922-54, do Sr. João Caba­
nas (D .C . 5-5, p. 2228 e 2229).

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Recebidas informações: do M .F .,  sôbre o jornal 
“ Diário do Rio” , em atenção a requerimento do Sr. Muniz 
Falcão; do M .F . sôbre operações de crédito ou supri­
mento de dinheiro, feitas a qualquer título, pelo Banco do 
Brasil; do M .F .,  sôbre a situação dos pagamentos dos 
bananicultores referentes às exportações do corrente ano, 
em atenção a requerimento do Sr. Ferreira Martins; do 
M .F .,  sôbre aplicação de verba entregue ao Banco de 
Crédito da Amazônia, em atenção a requerimento do Sr. 
Dolor de Andrade; do M .V .O .P .,  sôbre os quesitos cons­
tantes do requerimento n.° 1.899-54 do Sr. Muniz Fal­
cão (D .C . 7-5, p. 2344 a 2347).

Requeridas informações : pelo Sr. Dolor de An­
drade, ao P .E .,  sôbre aplicação de verba para o Fundo 
de Fomento da Produção da Borracha; pelo Sr. Muniz 
Falcão, ao P . E ., sôbre os itens ns. 3, 4 e 6 do Reque­
rimento n.° 1.886-54, que vieram incompletos na resposta 
constante do Aviso GM-682-54 (D .C . 7-5, p. 2346 a 
2357).

Recebidas informações do M . T . I . C ., sôbre a maté­
ria constante do Requerimento n.° 1.804-53, do Sr. Nestor 
Duarte; do M . T ., sôbre a matéria constante do Reque­
rimento n.° 1.900-54 (D .C . 8-5, p . 2388 e 2389).

Recebidas informações: do M .F .,  sôbre provimento 
de cargos a que têm direito os ex-servidores do D . N . C ., 
em atenção' a requerimento do Sr. Benjamin Farah; do 
M .J .,  sôbre questões constantes do Requerimento número 
1922-54, do Sr. João Cabanas (D .C . 5-5, p. 2228 e 
2229) .

PESSOAL CIVIL
»

Projeto que permite a conversão da licença especial 
em prêmio pecuniário: pareceres das seguintes C om .: 
C .C .J .,  C .S .P .C . e C .F . (D .C . 4-5, p . 2190).

Projeto que conta, para todos os efeitos legais, o tem­
po de serviço gratuito prestado pelos Assistentes Extra- 
numerários da U .B ., antes da vigência do D .L . número 
1.713-39 (do Sr. Benjamin Farah): apresentado (D .C .
5-5, p . 2246); às seguintes C om .: C .C .J .,  C .S .P .C . 
e C .F . (D .C . 7-5, p. 2368).

Projeto que reivindica direitos de promoção de ofi­
ciais administrativos do Q .S . do M .G . (do Sr. Pon- 
ciano dos Santos): apresentado (D .C . 7-5, p. 2356).

Projeto que estende aos servidores do M .A gr. com 
as alterações do Dec. n.° 28.718-50, as disposições cons­
tantes do D ec,-lei n.° 8.475-45 (do Sr. Fernando Fer­
rari): apresentado (D .C . 7-5, p . 2356).

PESSOAL M ILITAR

Projeto que dispõe sôbre a promoção ao pôsto ime­
diato de militares integrantes da Fôrça Expedicionária 
Brasileira, que completaram o Curso de Comandante de 
Pelotão, Seção ou equivalente, ou o Curso de Especialis­
tas da Aeronáutica: requerida pelo Sr. Rui Almeida, de­
signação de Com. Especial (D .C . 4-5, p . 2198).

PROTESTO DE DUPLICATAS

Projeto' que proíbe o protesto de duplicatas, referen­
tes à venda de mercadorias, pela simples falta de aceite 
do título (do Sr. Cardoso de Miranda): apresentado (D . 
C. 5-5, p .  2246); à C .C .J . (D .C . 7-5, p .  2368).

QUESTÕES EN TRE A FAZENDA PÜBLICA E O 
CONTRIBUINTE

Projeto que dispõe sôbre o julgamento das questões 
entre a Fazenda Pública e o contribuinte, reguladas pela
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legislação fiscal da União (do Sç. Antônio H orácio): 
apresentado (D .C . 4-5, p. 2 1 9 9 ) ; 'às seguintes Com .: 
C .C .J . e C .F . (D .C . 5-5, p. 2269).

REGIM ENTO INTERNO DA CÂMARA

Projeto que reorganiza o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados: parecer da Mesa sôbre emendas de
2.a discussão (D . C. 6-5, p . 2290).

SAÚDE PÚBLICA

Projeto que abre crédito especial para a construção 
de um Ambulatório de Pescadores em Baía Formosa, 
R .G .N .:  parecer cont. da C .F . (D .C . 4-5, p . 2192); 
mandado arquivar (D .C . 7-5, p . 2368).

S .A .M .D .U .

Projeto que transfere para o M . S . a direção e admi­
nistração do Serviço de Assistência Médica Domiciliar de 
Urgência: às seguintes Com.: C.C.J., C.S.P. e C.S.P.C. 
(D .C . 5-5, p. 2269) .

SINDICATO, ÓRGÃOS DE CLASSE

Projeto que dispõe sôbre a intervenção do M .T . nos 
Sindicatos (do Sr. Armando Falcão): apresentado (D . 
C. 8-5, p . 2397).

TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES, OBRAS 
PÚBLICAS

Projeto que abre crédito para construção de uma 
nova sede da repartição do D .C .T .  em Caxias do Sul, 
R .G .S . :  mandado arquivar (D .C . 5-5, p . 2269).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito para estu­
dos e início de obras de um ramal da Rêdé Ferroviária do 
Nordeste, que ligue os Municípios de Atalaia, Anádia, São 
Miguel dos Campos, Coruripe e Piaçabuçu: informações 
do M .V . (D .C . 7-5, p . 2347).

Projeto que autoriza a construção de linhas telegráfi­
cas em M . Gerais: pareceres cont. das seguintes Com .:
C .C .J .,  C .T .C .O .P .  e C .F . (D .C . 4-5, p . 2188).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para a criação de Agências Postais em diversos Municípios 
de M . Gerais: pareceres fav. das seguintes C om .: C.T.C.
O .P . e C .S .P .C . ;  parecer cont. da C .F . (D .C . 4-5, 
P. 2188).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para a reconstrução da barragem da Pampulha, em M . 
Gerais (do P . E . ) :  publicado (D .C . 5-5, p. 2245); re­
jeitado pedido de urgência (D .C . 6-5, p . 2323); às se­
guintes C om .: C .T .C .O .P .  e C .F . (D .C . 7-5, página 
2368).

Projeto que cria agências postais telegráficas em 
Tuparecê, M un. de Medina, e São Sebastião da Estrêla, 
Mun. de Sto. Antônio do Amparo, M . Gerais: às seguin­
tes C om .; C .C .J . ,  C .T .C .O .P .  e C .F . (D .C . 5-5, 
P- 2269).

Projeto que autoriza o M .V . a promover o alarga­
mento da bitola ferroviária da E . F . C . B . no trecho com­
preendido entre Belo Horizonte e Sete Lagoas: informa­
ções do M .V . (D .C . 5-5, p . 2228).

UTILIDADE PÚBLICA

Projeto que declara de utilidade pública o Serviço de 
Proteção à Criança em Taubaté, Ceará: parecer cont. da
C .C .J . (D .C . 8-5, p . 2390).

VENCIMENTOS

Projeto que reajusta os vencimentos dos funcionários 
públicos civis e militares da União, inferiores aos salários 
mínimos que forem decretados pelo P .E . para os traba­
lhadores da indústria particular e do comércio (do Sr.

Maurício Joppert): apresentado (D .C . 4-5, p.  2198); às 
seguintes C om .: C .C .J . ,  C .S .P .C . ,  C .S .N . e C .F . 
(D .C . 5-5, p . 2269) .

VENCIMENTOS DOS SERVIDORES CIVIS 
E M ILITARES

Projeto que estende aos servidores civis e militares e 
autárquicos, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, ativos e inativos, os níveis de salário- 
mínimo (do Sr. Bilac P into): apresentado (D .C . 5-5, 
p . 2246); às seguintes C om .: C .C .J . ,  C .S.N ., C.S.P.C. 
e C .F . (D .C . 7-5, p. 2368) .

NO SENADO FE D E R A L

ACÔRDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS, 
TRATADOS

Projeto de Decreto Legislativo que aprova o Acôrdo 
sôbre Transportes Aéreos Regulares entre o Brasil e a Bo­
lívia" pareceres fav. das seguintes C om .: C .R .E .  e
C .E . (D .C . 5-5, p . 873).

Projeto de D ec. Leg. que aprova o texto do Con­
vênio Cultural, assinado em Madrid, entre o Brasil e a 
Espanha: discussão (D . C. 4-5, p . 8 6 6 ) .

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que dispõe sôbre os vencimentos dos profes­
sores catedráticos aposentados da Universidade do Brasil: 
texto aprovado que vai à Câmara (D .C . 7-5, p . 90 8 ).

Projeto que dispõe sôbre a contagem de tempo de ser­
viço público, para efeito de aposentadoria, ao D r. Josá 
Gabriel de Lemos Brito: pareceres fav. das seguintes 
C om .: C .S .P .C . e C .F . (D .C . 4-5, p . 859).

Projeto que concede pensão especial a Oda Brisadel 
de Queirós: pareceres fav. das seguintes C om .: C .C .J . 
e C .F . (D .C . 8-5, p . 917).

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto que o P .E . autoriza a abrir crédito especial 
para atender às despesas-decorrentes do VI Congresso In­
ternacional de Câncer, a realizar-se na cidade de São 
Paulo, em julho de 1954: parecer fav. da C .F . (D .C . 
4-5, p . 860).

Projeto que concede auxílio à Fundação Sorocaba: 
parecer fav. da C .F . (D .C . 7-5, p . 898 ).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para auxiliar as despesas com a realização do Congresso 
Eucarístico Internacional: parecer fav. da C .F . (D .C .
7-5, p . 898) .

Projeto que autoriza o P .E . à abrir crédito especial 
como auxílio ao II Congresso Latino-Americano de Socio­
logia: aprovada a redação final, vai à sanção (D .C . 7-5 , 
p . 908).

Projeto que concede auxílio às Prefeituras de Santo 
André, Jaú, Teófilo Otoni e Leopoldina; aprovada a re­
dação final, vai à Câmara (D .C . 7-5, p . 90 8 ).

BAIXADA SANTISTA

Projeto que estabelece um plano de saneamento e 
aproveitamento econômico da Baixada Santista: projetos 
fav. das seguintes C om .: C .E .,  C .S .P . ,  C .F . fD .C . 
4-5, p . 861).

CARGOS, CARREIRAS, QUADROS

Projeto que altera a classificação de cargos isolados 
da Secretaria do Senaüo Federal: votação (D .C . 4-5, 
p . 866 ) ;  votação (D .C . 5-5, p . 87 9 ).

Projeto de Resolução que manda extinguir no Quadro 
da Secretaria do Senado Federal um cargo de Oficial Le­
gislativo, classe “J” , na vaga aberta com a exoneração a 
pedido, do titular Maria Stella Duarte Caldeira: pareceres 
das seguintes C om .: C .C .J . ,  Com. Diretora e C .F . 
(D .C . 5-5, p . 873 ).
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CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Projeto que dá nova redação a dispositivos do Código 
Civil sôbre prescrição de ações pessoais, sucessão provisó­
ria, usucapião, resgate de aforamento, transcrição de posse 
de servidão incontestada e contínua por mais de 10  anos, 
anticrese, prorrogação e inscrição de hipoteca, partilha de 
bens em poder de herdeiros): texto aprovado que vai à 
Câmara (D .C . 7-5, p . 90 7 ).

Projeto que altera dispositivos da Cons. das Leis do 
Trabalho na parte relativa à Justiça do Trabalho: pare­
ceres fav . das seguintes Com .: C .C .J . ,  C .L .S .  e C .F . 
(D .C . 8-5, p . 915).

CONDECORAÇÕES

Projeto que cria a Medalha Naval de Serviços Dis­
tintos: pareceres fav. das seguintes C om .: C .C .J . ,
C.S.N., C .E .C . e C .F . (D .C . 6-5, p . 886 ) .

CONTRATOS, REGISTROS NO TRIBUNAL 
DE CONTAS

Projeto de D ec. Leg. que mantém o ato do T .C . 
denegatório do registro do contrato celebrado entre o 
T .R .E .  de São Paulo e a firma IBM  World Tradi Cor­
poration : pareceres fav . das seguintes Com . : C .C .J . 
e C .F . (D .C . 5-5, p . 872 ).

Projeto de D ec. Leg. aprova o registio “ sob reserva”  
da despesa referente ao prosseguimento e conclusão das 
obras do Pavilhão de Biotério da Colônia Juliano Morei­
ra: pareceres fav. das seguintes C om .: C .C .J . e C .F . 
(D .C . 5-5, p . 872) .

Projeto de Dec. Leg. que mantém a decisão do T.C. 
denegatória do registro do têrmo- de contrato celebrado 
entre o M .E .C . e a firma F. Pereira & Carvalho: C.C.J. 
(fav.,) e C .F . (c/em enda) (D .C . 6-5, p . 88 5 ). •

Projeto que aprova a decisão do T .C . denegatória 
do registro do têrmo aditivo do contrato entre o M .E .C . 
e a Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária: 
texto aprovado que vai à promulgação (D . C. 7-5, página 
908) .

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T .  de Pernambuco e J. Ferreira Marques: testo 
aprovado que vai à promulgação (D .C . 7-5, p . 907).

Projeto que mantém a decisão do T .C .  denegatória 
do registro do têrmo do contrato celebrado entre o Serviço 
do Patrimônio da União e os Grandes Moinhos do Brasil 
S .A . :  texto aprovado que vai à promulgação (D .C . 7-5, 
p . 907).

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto que cria o Instituto Nacional de Carnaúba: 
apresentado e enviado às seguintes C om .: C .C .J . ,  C .E .,
C .S .P .C . e C .F . (D .C . 5-5, p . 875).

Projeto que cria novos órgãos da J . T . : texto apro­
vado que vai à Câmara (D .C . 7-5, p . 90 8 ).

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para ocorrer ao pagamento dos cruzadores “ Saint Louis”  
e “Philadelphia” , adquiridos do Govêrno dos E .U .A . :  
parecer fav. da C .F . (D .C . 6-5, p . 886 ) .

Projeto que autoriza o P .E . a abrir, pelo M .E .C .,  
o crédito especial de Cr$ 444.517,70, para o fim que espe­
cifica: parecer fav. da C .F . (D .C . 4-5, p . 860).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para pagamento de gratificação adicional a Aida de An­
dréa Montagna: parecer da C .C .J . (D . C. 5-5, página 
874) .

DIREITOS DE IM PORTAÇÃO, IM POSTOS E TAXAS

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção e mais taxas aduaneiras para um micro-ônibus rural, 
marca Chevrolet, destinado às Missões Franciscanas do 
Estado de Alagoas: pareceres fav. das C om .: de Eco­
nomia e Finanças. (D .C . 4-5, p . 860).

Projeto que concede isenção de direitos aduaneiros, 
inclusive adicional de 1 0 % , impôsto de consumo e mais 
taxas alfandegárias para materiais importados diretamen­
te por emprêsas ferroviárias do País: votação (D .C . 7-5, 
p . 901); votação (D .C . 8-5, p . 920).

DISCURSOS

• O D .C . de 4 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos senadores: Nestor 
Massena, sôbre projeto de sua autoria objetivando man­
ter a representação proporcional estabelecida pela Cons­
tituição; João Vilasboas, sôbre o salário-mínimo.

O D . C . de 5 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos senadores: Vivaldo 
Lima, sôbre o falecimento do prof. Martagão Gesteira; 
Mozart Lago, sôbre o emprêgo da energia atômica; Joa­
quim Pires, sôbre financiamento para a cêra de carnaúba; 
Alencastro Guimarães, sôbre o Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e sôbre a Comp. Nacional de 
Álcalis; Alfredo Neves, sôbre o falecimento do prof. Mar­
tagão Gesteira; Mozart Lago, Novaes Filho, Alfredo Ne­
ves, Joaquim Pires e Apolônio Sales, sôbre o projeto de 
Resolução n.° 2 /52 .

O D .C . de 6 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados, na sessão do dia anterior, pelos senadores: Alfredo 
Neves, Hamilton Nogueira, João Vilasboas, Mozart Lago 
e Gomes de Oliveira, sôbre o projeto de Resolução 
n.° 2 /52 .

O D .C . de 7 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos senadores: Mozart 
Lago, sôbre projeto que estabelece novas bases para a con­
cessão de aposentadoria aos trabalhadores; Onofre Gomes, 
sôbre o projeto n.° 337-53; Apolônio Sales, João Vilas- 
bòas, Alvaro Adolfo, Kerginaldo Cavalcanti, Carlos Lin- 
demberg, Gomes de Oliveira, Euclides Vieira e Novaes 
Filho, sôbre o projeto n.° 164-53; Nestor Massena, sôbre 
ordem dos trabalhos.

O D . C . de 8 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos senadores Hamilton 
Nogueira sôbre a -morte de bombeiros na explosão da ilha 
do Braço Forte e sôbre o discurso presidencial de 1.° de 
maio. *

EDUCAÇÃO E CULTURA

Projeto que inclui a Fac. de Filosofia, Ciências e Le­
tras de Campinas, São Paulo, na categoria dos estabeleci­
mentos subvencionados pelo Govêrno Federal: pareceres 
fav. das seguintes Com .: C .C .J . ,  C .E .C . e C .F .  (D .C ,
8-5, p . 917).

Projeto que dispõe sôbre o ensino de enfermagem nos 
Cursos Volantes: parecer da C .D .F . (D .C . 8-5, página 
917 ).

EM ENDAS À CONSTITUIÇÃO

Emenda n.° 1/54, que acrescenta dispositivos ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias: parecer da 
C om .: Esp. (D .C . 7-5, p . 906).

GRATIFICAÇÕES

Projeto que fixa a gratificação de representação do 
Presidente do Supremo T . Federal: pareceres das seguin­
tes C om .: C .C .J .  ( fa v .)  e C .F . (c o n t .)  (D .C . 7-5, 
p . 897); aprovado pedido de inclusão em Ordem do Dia 
(D .C . 7-5, p . 897).

Projeto que dispõe sôbre a concessão de gratificação 
adicional por tempo de serviço ao pessoal das estradas de 
ferro e em regime especial: discussão; volta, c./em endas, 
às C om .: (D .C . 7-5, p . 90 0 ).

PARTID OS POLÍTICOS 
i

Projeto que estende aos partidos políticos, legalmente 
registrados, a isenção de taxas e prêmios e gratuidade de 
publicação nos órgãos oficiais: pareceres contrários da* 
seguintes C om .: (C .T .C .O .P .  e C .F . (D .C . 8.-5, pá­
gina 916) .
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Projeto que incorpora ao vencimento, salário ou re­
muneração, para fins de Previdência Social, o abono de 
emergência de que trata a lei n.° 1765-52: .discussão (D .
C. 13-5, pág. 2658); rejeitada (D .C . 14-5, pág. 2689).

Projeto que dispõe sôbre a incorporação do abono de 
emergência aos vencimentos, para efeito da aposentadoria 
requerida durante a vigência do referido abono: às seguin­
tes comissões: C .C .J .,  C .S .P .C . e C .F . (D .C . 11-5, 
pág. 2571) .

ABONO FAM ILIAR

. PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Deferidos os seguintes requerimentos: do Sr. Mozart 
Lago, solicitando, do P .E .,  informações sôbre convenção 
assinada na IX  Conferência Interamericana de Bogotá; do 
Sr. Mozart Lago, solicitando do Executivo, informações 
sôbre requerimentos de •oficiais do Exército que se julgam 
com direito aos benefícios da Lei n.° 1.982-53 (D .C . 4-5, 
p. 862).

Deferidos requerimentos do Sr. Alencastro Guimarães 
solicitando ao P . E . informações sôbre o Banco de De- 
senv. Econômico e sôbre a Comp. Álcalis de Cabo Frio 
(D .C . 5-5, p . 87 5 ).

Recebidas informações do M .T .I .C .  sôbre a COFAP, 
em atenção a requerimento do Sr. Mozart Lago (D .C .
8-5, p . 915) .

PESSOAL CIVIL

Projeto que fixa o padrão mínimo dos vencimentos 
do funcionalismo civil da União (do Sr. João Vilasboas): 
apresentado, vai às seguintes C om .: C .C .J .,  C .S .P .C . 
e C .F . (D .C . 4-5, p . 865) .

PESSOAL M ILITAR

Projeto que estende a oficiais reformados do Exército 
os dispositivos de D .L . n.° 103-37: parecer da C .S .N . 
(D .C . 4-5, p . 867); discussão (D .C . 5-5, p . 881); en­
cerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 7-5, pá­
gina 905) .

Projeto que regula a inatividade dos militares: adiada 
a discussão por falta de número (D .C . 4-5, p . 866 ) .

REGIM ENTO INTERNO DO SENADO
I

Projeto de Resolução que modifica os 88 1.°, 3.°, 6 .° 
e 9.° do art. 155 da Resolução n.° 9 .152: texto aprovado 
que vai à promulgação (D .C . 7-5, p . 907).

Projeto de resolução que acrescenta 8 ao art. 2 .° do 
Regimento Interno: rejeitado, ao arquivo (D .C . 7-5, pá­
gina 901) .

Projeto de Resolução n.° 15-54, que dá nova redação 
ao 8 3.° do art. 113 do Regimento Interno (do Sr. Nestor 
Massena): apresentado (D .C . 6-5, p . 886 ) .

SOCIEDADES ANÔNIMAS

Projeto que dispõe sôbre o aumento do capital das J 
sociedades anônimas financiadas pelo Banco do Brasil: 
texto aprovado que vai à Câmara (D .C . 7-5, p . 908).

VETO PRESIDENCIAL

Projeto que regula o veto parcial (do Sr. Nestor Mas­
sena): apresentado e enviado à C .C .J . (D .C . 5-5, pá­
gina 877) .

Resumo das atividades do Congresso 
Nacional, no período de 10 a 14 de maio 
de 1954, elaborado pela Seção de Documen­
tação do D . A . S . P . .

C Â M A R A  DOS D EPU TAD O S

ABONO DESEM PRÊGO

Projeto que institui abono desemprêgo para os empre­
gados cujos contratos de trabalho hajam sido ou venham 
a ser rescindido no período de 31-12-53 a 1-8-54 por mo­
tivo da divulgação ou decretação dos novos níveis de sa- 
lário-mínimo (do D r. Bilac P into): apresentado (D .C . 
1 3 '5, pág. 2648).

ABONO DE EM ERGÊNCIA

Projeto que torna extensivo o abono de emergência 
aos servidores da COFAP: texto aprovada e enviado à 
c  R (D .C . 13-5, pág. 2658).

Projeto que dá nova redação ao art. 1.° do Decreto 
n.° 12299-43 que regulamentou a concessão do abono fa­
miliar aos trabalhadores: discussão (D .C . 15-5, página 
2815) .

ACORDOS. CONVENÇÕES, PROTOCOLOS, T R A ­
TADOS

Projeto referente à Mensagem que submete à apre­
ciação do Congresso o texto do Acôrdo Internacional do 
Trigo, assinado pelo Brasil, em Washington, a 24-4-53, 
por ocasião dá segunda parte da VIII Sessão do Conselho 
Internacional do Trigo: texto aprovado e enviado à C .R .,
13-5, pág. 2658).

Projeto que aprova o Acôrdo Básico relativo a assis­
tência técnica entre o Brasil e a Organização Internacional 
do Trabalho firmado no Rio, em 1953: texto aprovado 
em 1.° discussão (D .C . 14-5, pág. 2693).

AGRICULTURA E PECUÁRIA

Projeto que dispõe sôbre o perdão de débitos de pe­
cuaristas do Polígono das Sêcas: texto aprovado em 1." 
discussão (D .C . 13-5, pág. 2658).

Projeto que cria, no município de Diamantina, M .G .,  
uma estação de Enologia: texto aprovado (D .C . 15-5, 
pág. 2809).

Projeto que concede facilidade de importação aos 
lavradores que produzem artigos exportáveis (do Sr. M . 
Barreto): apresentado (D .C . 15-5, pág. 2802).

Projeto que autoriza ot Executivo a abrir crédito para 
as despesas decorrente da exploração, utilização de calcá­
rio para fins agrícolas mediante o pagamento de subsídios 
(do Sr. L . W çrneck): apresentado (D .C . 15-5, página 
2801) .

Projeto que dispõe sôbre empréstimo a agricultores 
que tenham sofrido prejuízos decorrentes de temporais de 
granizo: aprovado substitutivo (D .C . 15-5, pág. 2809).

Projeto que institui a Reforma Agrária (do Sr. Cou- 
tinho Cavalcanti): apresentado (D .C . 15-5, pág. 2772).

Projeto que dispõe sôbre a forma de pagamento dos 
criadores e recriadores de gado bovino: redação para se­
gunda discussão (D .C . 15-5, pág. 2761).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito para 
a construção, nos municípios paraenses do Baixo Amazo­
nas, de campos de invemada: rejeitado (D .C . 15-5, pá­
gina 2814).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para os postos agropecuários e de semente subordinados 
a Seção de Fomento Agrícola da Divisão do Fomento da 
Produção Vegetal do M . Agricultura, no R .G . do Sul: 
rejeitado (D .C . 15-5, pág. 2812).

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que assegura a reversão da pensão concedida 
às filhas de Clotilde do Vale Ferreira:- encerrada a dis 
cussão. e adiada a votação (D .C . 11-5, pág 2566) .

Projeto que concede pensão especial a Maria Amélia 
Bandeira de M elo: rejeitado (D .C . 11-5, pág. 2693).

Projeto que reajusta os proventos dos Tesoureiros e 
Ajudantes de Tesoureiros inativos do D .C .T . :  pareceres 
das seguintes C om .: C .C .J . ,  C .S .P .C .  e C .F . (D .C . 
11-5, pág. 2$47) .

Projeto que concede pensão vitalícia a D . Gabriela 
Portela Fagundes (do Sr. Brígido T in oco): apresentado 
(D .C . 13-5, pág. 2647).



1 2 8 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO ----  JULHO DE 1 9 5 4

Projeto que concede auxílio à Associação “Providên­
cia Nossa Senhora da Conceição” , de B . Horizonte, M . 
Gerais: à C .F . (D .C . 5-5, pág. 2269).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para pagamento das contribuições do I .N .C .E .  à Asso­
ciação Internacional de Cinema Científico, referente a 
1951 e 1952: parecer fav., da C .F . (D .C . 12-5, página 
2599).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para auxiliar a construção do Hospital Operário de 
Santa Catarina (do Sr. Wanderlei Júnior): apresentado 
(D .C . 12-5, pág. 2608).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para auxílio ao Inst. Histórico Paraibano, a fim de 
comemorar o qüinqüentenário de sua fundação (do Sr. 
Fernando Nóbrega): apresentado (D . C. 13-5,, página
2647).

Projeto que autoriza o Govêrno a abrir crédito espe­
cial para auxiliar a Universidade Católica do D .F . :  rejei­
tado (D .C . 15-5, pág. 2813).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito des­
tinado a Associação Brasileira de Municípios para custeio 
de despesas com a realização do III Cong. Nac. de Mu­
nicípios: texto aprovado (D .C . 15-5, pág. 2807).

Projeto que abre crédito especial para auxiliar o Cong. 
Mundial da Imprensa: texto aprovado em l.a discussão 
(D .C . 15-5, pág. 2814) .

Projeto que estende os benefícios do D .L . número 
3347-48 e institui o regime de benefícios de família aos 
segurados do IPASE aos empregados a serviços da Ordem 
dos Advogados do Brasil: texto aprovado (D . C. 15-5, 
pág. 2808).

Projeto que dispõe sôbre a contagem de tempo para 
efeito de aposentadoria dos associados dos Institutos e Cai­
xas: rejeitado (D .C . 15-5, pág. 2809).

Projeto que dispõe sôbre majoração de prestação em 
benefício do segurado dos Institutos e Caixas de Aposen­
tadoria que, vitimados por acidentes do trabalho estive­
rem em gôzo de manutenção de salários nas mesmas bases 
previstas para as aposentadorias de que trata a Lei nú­
mero 1.136-50 (do Sr. Wanderlei J r . ) :  (D .C . 15-5, 
pág. 2801).

Projeto que concede pensão a Tarcília M . Dutra: 
aprovado substitutivo (D .C . 15-5, pág. 2809).

Projeto que faculta para efeito de aposentadoria a 
contagem do tempo de serviço de tôda atividade profis­
sional exercida: texto aprovado em l.a discussão (D .C . 
15-5, pág. 2813) .

Projeto que modifica ós arts. 6.° e 7.° do D .L . 
n.° 7036-44, estabelecendo que será considerado acidente 
de trabalho o que ocorrer durante a locomoção do empre­
gado de seu domicílio para local de trabalho e vice-versa: 
regeitado (D .C . 15-5, pág. 2815).

Projeto que assegura reversão da pensão concedida às 
filhas de Clotilde do Vale Ferreira: texto aprovado (D .C . 
14-5, pág. 2698).

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto que abre Crédito especial para auxiliar a rea­
lização do V Congresso Nacional de Jornalistas: aprovada 
a emenda do Senado (D .C . 14-5, pág. 2694).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para atender às despesas com a realização do II Con­
gresso Interamericano de Reumatologia: texto aprovado 
que vai à C .R . (D .C . pág. 2695).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial como auxílio à realização do VII Congresso Médico 
do Triângulo Mineiro e do Brasil Central (da Com. de 
Saúde): apresentado (D .C . 14-5, pág. 2682).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para ocorrer a despesas de tôda e qualquer natureza 
cóm a IV  Festa Nacional do Trigo e a Exposição Agro­
pecuária e Industrial a se realizarem no Município de Ca- 
razinho, R .G . do Sul: à C .F . (D .C . 11-5, pág 2571).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para auxílio,à Biblioteca da Faculdade N . de M edi­
cina da V .B . (da Com. de Saúde): apresentado (D .C .
14-5, pág. 2682).

Projeto que regula a contribuição devida ao IAPETC 
pelos condutores profissionais de veículos: aprovado subs­
titutivo (D .C . 14*5, pág. 2695).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para ser entregue, como auxílio, ao Hospital Gerson 
Paula Lima (do Sr. Campos V ergai): apresentado (D .C .
14-5, pág. 2682).

Projeto que concede auxílio à Associação Brasileira 
de Municípios, para a realização do III Congresso de M u­
nicípios: redação para 2.a discussão (D .C . 13-5 página
2646).

Projeto que autoriza o Govêrno Federal a despender 
anualmente como auxílio aos Estados determinada quantia 
como auxílio para cada estância hidromineral localizada 
em seus territórios: volta, c /  emenda, à C .F . (D .C . 13-5, 
pág. 2659) .

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito es­
pecial para pagamento, no corrente exercício, de subven­
ções a estabelecimento de ensino superior do País: texto 
aprovado e enviado à C .R . (D .C . 14-5, pág. 2695).

_ Projeto que dispõe sôbre contribuição por parte da 
União como auxílio de emergência, para execução e manu­
tenção dos serviços da Justiça de interesse Federal, exer­
cido pelo Poder Judiciário dos Estados com a subvenção 
correspondente a quarenta por cento sôbre os vencimentos 
dos vencimentos dos Magistrados e Membros do Ministé­
rio Público em efetivo exercício; reproduzido por ter saído 
c /  incorreção (D .C . 1 1-5, pág. 2577).

BALANÇO DA .CÂM ARA

Projeto de Resolução que aprova as contas apresen­
tadas pela Diretoria Geral da Secretaria com o Balanço 
G eral'da Receita e Despesa da Câmara, correspondente 
ao exercício de 1953: texto aprovado em 1.® discussão 
(D .C . 14-5, pág. 2691).

BENEFÍCIOS

Projeto que concede benefícios a Estância Hidro M i­
neral de Caldas Novas, C o .: volta, c/emenda às seguin­
tes comissões: C .T .C .O .P .  e C .F . (D .C . 15-5, página
2812).

CARGOS, CARREIRAS, QUADROS

Projeto que concede benefícios a Estância Hidromi- 
efetivo do Quadro Suplementar do Ministério da Agri­
cultura: encerrada a discussão e adiada a votação (D .C .
11-5, pág. 2566).

Projeto que reclassifica na carreira de Contínuo do 
Quadro Suplementar do M . da Fazenda, classe “ F” , os ex- 
contínuos de Delegacias Fiscais incluídas no Quadro VII, 
pela lei n.° 284-36, como servente: texto aprovado em 
primeira discussão (D .C . 14-5, pág. 2695).

Projeto que amplia o quadro de pesoal da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do R .G .N .:  texto apro­
vado em 1.® discussão (D .C . 14-5, pág. 2692).

Projeto que concede aos membros do Ministério Pú­
blico Federal direito ao ingresso na magistratura como 
Juizes de Direito e altera o art. 11 da lei n.° 116-47: 
rejeitado (D .C . 14-5, pág. 2697).

CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Projeto que dá nova redação ao art. 226 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho (do Sr. Breno da Silveira); 
apreseijtado (D .C . 11-5, pág. 2555).

Projeto que altera dispositivo do Código de Venci­
mentos de Vantagens dos Militares: redação para segunda 
discussão (D .C . 15-5, pág. 2761).

Projeto que revoga o art. 19 e seus parágrafos do 
Código de Caça e Pesca: aprovada emenda no Senado (D .
C. 14-5, pág. 2697) .

Projeto que institui o Código de Navegação Comer­
cial: às Comissões: C .T .C .O .P .  e C .E . (D .C . 15-5, 
pág. 2807).

CONGRESSOS, CONFERÊNCIAS

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito 
para participação do Brasil em Feiras Internacionais: texto 
aprovado em 1 .® discussão (D .C . 14-5, p. 6996).
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Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito para 
despesas com o comparecimento do Brasil à 37a Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho: apresentado (D .
C. 15-5, p . 2759) .

CONTRATOS, REGISTROS NO TRIBUNAL 
DE CONTAS

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D . C . x . e a firma Napoleão de Araújo Lima, para a cons­
trução da Agência Postal Telegráfica da cidade de Miguel 
Alves, P i . :  parecer da Comissão de T .C  (D .C . 15-5, 
pág. 2759).

Projeto que aprova d contrato celebrado entre o 
. C . T . e a firma Construtora Ecra Ltda. para constru-

i ao de um prédio destinado à Agência Postal Telegráfica
I 1 Aquiraz, C e .: parecer da Com. de T .C . (D .C . 15-5, 
, • 2761).

^Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
u .C .T .  e a firma construtora Ecra Ltda. para construção 
de um prédio destinado à Agência Postal Telegráfica de 
Juaguaribará, C e .: parecer da Com. T .C . (D .C . 15-5, 
p . 2762).

Projeto que aprova o contrato celebrado- entre o
D .C .T .  e a firma Imobiliária José Gentil S .A . para a 
construção de um prédio destinado à Agência Postal tele­
gráfica de Santa Quitéria, C e .: parecer da Com. T .C . 
(D .C . 15-5, pág. 2764).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
• C . T . e a firma Construtora Ecra Ltda., para a cons- 

rução de um prédio destinado à Agência Postal Telegrá- 
>ca de Caucaia, C e .: parecer da Com. de T .C . (D .C .

P. 2766) .
Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 

•C.T. e a firma Imobiliária José Gentil S .A . para 
a cor)strução de um prédio destinado à Agência Postal Te- 
egráfica de Saboeiro, C e .: parecer da Com. de T .C . 
( D -C. 15-5, pág. 2768).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
•C.T. e a firma Imobiliária José Gentil S. A . para cons­

trução de um prédio destinado à Agência Postal Telegra­
ma de Jucás, C e .: parecer *da Com. de T .C . (D .C .

15-5, p .  2769).
Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 

M. da Fazenda e o Banco do Brasil para execução do 
serviço de pagamento de juros de apólices, obrigações e 
títulos de renda de emissão do Govêrno Federal: texto 
aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, p . 2697).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que negou 
registro ao têrmo de rescisão do contrato celebrado entre 
°  M . da Aeronáutica ,e o Sr. Thomaz Victor Jones para, 
no Instituto Tecnológico de Aeronáutica desempenhar a 
função de Prof. Assistente de Estruturas de Aeronaves: 
encerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 11-5, 
P- 2566): texto aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, 
P- 2700) .

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
Dep. Federal de Compras e a firma Korody Marine Cor­
poration para fornecimento à D iv. de Material do Dep. 
de Administração do M . da Justiça, de um barco para
1 ■ ansporte de passageiros, carga e prisioneiros: encerrada 
«! discussão e adiada a votação (D .C . 11-5, pág. 2566).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
^•C.T . e a firma “Paulo Brandão & C ia .” , para cons- 
'; Jção de um prédio destinado à Agência Postal-Telegra- 
f>ça de Manhuaçu, M . Gerais: encerrada a discussão e 
; ■ iada a votação (D .C . 11-5. pág. 2566); texto aprovado 
e,n l.a discussão (D .C . 14-5, pág. 2700).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T .  e a firma Construtora Ecra Ltda., para constru 
Ção do prédio destinado à Agência Postal-Telegrafica de 
nhaí, Ceará: parecer da Com. de T .C . (D .C . > 

Pág. 2551).
Aprova o contrato celebrado entre o Dep. de Adm. 

do M . da Agricultura e Francelino Rodrigues de Souza 
e sua mulher D . Francisca Roque de Souza, para finan- 
c>annento das obras destinadas à irrigação das terras de 
SUa Propriedade, situadas no Município de Jucas Ceara: 
Parecer da Com. de T .C . (D .C . 11-5, pág. 2550).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T . e a firma Imobiliária José Gentil S .A . para 
construção de um prédio destinado à Agência Postal-Tele- 
gráfica de Cedro, Ceará: parecer da Com. de T .C . (D .C
12-5, pág. 2601) .

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T . e a firma Raul Serra para a construção de um 
prédio destinado a Agência Postal de Tomazina, Paraná: 
texto aprovado (D .C . 15-5, pág. 2808).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que negou 
registro ao têrmo1 do contrato celebrado entre o Cons. 
Nacional de Econ. e Anibal Vilanova Vilela para exercer 
a função de Auxiliar Técnico do mesmo Conselho: texto 
aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, pág. 2697).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que negou 
registro ao contrato firmado entre o M . da Agricultura 
e João Conceição de Lima e sua mulher: aprovada a 
emenda do Senado (D .C . 15-5, pág. 2809).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que negou 
registro ao contrato celebrado entre o M . da Agricultura 
e a firma Irmãos Ctaioso e Almendra para execução das 
obras necessárias à irrigação de terras de propriedade dos 
mesmos situadas na Fazenda Meruoca, Município de S . 
José, Piauí: texto aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5 
pág. 2699).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que racusou 
íegistro à escritura pública de compra e venda de bens 
e o Sr. Luiz Augusto Lima e sua mulher para execução de 
obrss e irrigação em cooperação: texto aprovado em l.a 
discussão (D .C . 14-5, pág. 2699).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o Dep.
F. de Compras e a firma Korody Marine Corporation 
para fornecimento à D iv. do Material do Dep. de Admi­
nistração do M . da Justiça de um barco para transporte 
de passageiros, cargas e prisioneiros: texto aprovado em 
primeira discussão (D .C . 14-5, p . 2699).

Ofício do T .C . submetendo o têrmo de recusa de re­
gistro da escritura de doação em pagamento celebrado 
entre a S .E .I .P .U . e a Sociedade Clevelândia Industrial 
e Territorial Ltda.: votação (D .C . 13-5, p. 2655).

Projeto que reforma a resolução do T .C . que recusou 
íegistro à escritura pública de compra e venda de bens 
outorgado à Sociedade Indústrias B . de Papel Ltda. pela 
S .E .I .P .U . :  2.a discussão (D .C . 11-5, p.  2563); vota­
ção (D .C . 13-5, p . 2655).

-Projeto que mantém a decisão do T .C . que negou 
registro ao contrato celebrado entre o M . da Agricultura 
e a firma Irmãos Gaioso e Almendra, jjara execução das 
obras necessárias à irrigação de terras da propriedade dos 
mesmos, situadas na fazenda Meruoca, munic. de S. José, 
P i .:  encerrada a dfscussão e adiada a votação ( D . C .
1 1-5, p . 2566) .

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T . e a Emprêsa de Construções S .A . para constru­
ção dos prédios das Agências Postais Telegráficas de Sa- 
bará e Bom Jesus do Galho, em M .G . :  texto aprovado 
em l.a discussão (D .C . 14-5, p . 2695).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao contrato celebrado entre o Dep. de Adm. do 
M . da Agricultura e as Fazendas Reunidas Belarmindo 
Pires Ltda., para execução das obras necessárias à irriga­
ção de terras de sua propriedade, situadas às margens do 
rio Parnâíba, Araiosés, Maranhão: texto aprovado em pri­
meira discussão (D .C . 14,5, p . 2695).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao contrato celebrado entre o M . da Educação 
e o Govêrno do Paraná, para intensificação da assistência 
psiquiatra no mesmo Estado: texto aprovado que vai à
C .R . (D .C . 14-5, p . 2696).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao contrato celebrado entre o M . da Educação 
e a firma Irmãos Pangela, para reparos com a execução 
de pinturas no Museu Histórico Nacional: texto aprovado 
em primeira discussão (D .C . 14-5, p . 2696).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D .C .T .  e a C ia. Marconi Brasileira para fornecimento 
de material de sua fabricação necessário aos trabalhos de 
execução do Plano Telegráfico Nacional; texto aprovado 
em l.a discussão (D .C . 14-5, p . 2697).
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Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
D ep. Fed. de Compras e a Cia. Importadora e Distribui­
dora Cidix para fornecimento de uma lancha ao D ep. de 
Adm . do M . do Trabalho, destinado ao serviço na Hospe­
daria de Imigrantes da Ilha das Flores: texto aprovado em
l .a discussão (D .C . 14-5, p . 2697).

CONSTITUIÇÃO D A O .I .T .

Projeto que aprova a emenda a Constituição da
O .I .T .  concluída pela X X X V I Conferência Internacio­
nal do Trabalho, realizada em Genebra em 1953 texto 
aprovada em l .a discussão (D .C . 13-5 p . 2658; texto 
aprovado e enviado à C .R . (D .C . 14-5, p . 2691).

CONVOCAÇÕES DE M INISTROS

Requerimento que convoca o Ministro das Relações 
Exterjores para prestar declarações sôbre se o Sr. Getúlio 
Vargas, quando candidato à Presidência da República, 
manteve conversações com o Presidente Peron sôbre o fa­
lado Bloco ABC: aprovado pedido de retirada da Ordem 
do Dia por três sessões (D .C . 14-5, p . 2693).

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto que cria Juntas de Conciliação e Julgament» 
nas primeiras e segundas Regiões da Justiça do Traba­
lho; pareceres das seguintes Com. C .C .J . ,  C .L .S .  (D . 
C. 13-5, p . 2660): volta, c /  emenda, as seguintes Com. 
C .C .J .  e C .L .S .  (D .C . 14-5, p . 2690).

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o  Executivo a abrir crédito espe­
cial para pagamento de pensões da Guerra do Paraguai 
a Campanha do Uruguai; volta com emenda, à C .F . (D . 
C . 1415, p . 2691).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para ocorrer ao pagamento aos concessionários dos 
se refere a lei n.° 1234-50 efetivado em 1953 a servidores 
do Departamento de Adm . do M .V .O .P . ;  encerrada a 
discussão e adiada a votação (D .C . 11-5, pág. 2566); 
texto aprovado em l .a discussão (D .C . 14,5, p . 2699).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito para 
pagar a Panair do Brasil S .A . :  volta c /  emenda a C .F . 
(D .C . 15-5, p . 2809).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito para 
a aquisição de um navio pelo M .V .O .P . :  texto aprovado 
em l .a discussão (D .C . 15-5, p . 2815).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para pagamento de gratificação de 40%  a vários ser­
vidores do M . Justiça no período de 17-11-50 a 31-12-51; 
parecer da C .F . (D .C . 12-5, p . 2599).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito para 
pagamento de gratificação pela distribuição de carvão na­
cional: texto aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, 
p .  2696).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para ocorrer ao pagamento aos concessionários dos 
têm direito professores do M . Educação: parecer da C .F . 
(D .C . 12-5, p . 2599).

Projeto que autoriza o Executivo a aorir crédito espe­
cial para o serviço de meteorologia: à C .F . (D .C . 11-5, 
p . 2571).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para ocorrer ao pagamento aos concessionários dos 
portos brasileiros: texto aprovado em l .a discussão (D .C .
14-5, p . 2696) .

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito es­
pecial para pagamento da parte restante da despesa rea­
lizada pelo D .C .T .  c /  aquisição de uma central telefô­
nica automática à firma Ericson do Brasil Comércio è In­
dústria S .A . :  texto aprovado em l .a discussão (D .C . \
14-5, p . 2695).

DIREITOS DE IM PORTAÇÃO, IMPOSTOS, TAXAS

Projeto que concede isenção de todos os tributos que 
incidam sôbre material importado pela Secretaria da Fa­
zenda do Est. de Goiás destinada ao abastecimento de 
energia elétrica à Cidade de Goiânia: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 11-5, p . 2566); apre­
sentado substitutivo (D .C . 14-5, p . 2 .7 0 0 ).

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção para um órgão destinado à Igreja de N . S . do Carmo, 
em Campinas, S .P . ;  texto aprovado em l .a discussão 
(D .C . 14-5, p . 2692).

Projeto que concede isenção de direitos de impor­
tação, excetuada a taxa de previdência social para mate­
riais importados por Coutinho & Pena e destinados à 
Usina Hidrelétrica de Sumidouro, M .G . (do Sr. Gui- 
Ihermino de Oliveira): apresentado (D .C . 11-5, página 
2556).

Projeto que concede isenção de taxas e impostos 
aduaneiros para uma imagem destinada à Igreja de N .S . 
da Ajuda, em Petrópolis, R . J . :  aprovado substitutiva 
(D .C . 14-5, p . 2693).

Projeto que concede isenção de impostos e taxas par* 
importação de um automóvel marca “DOD G E” , tip* 
“ U TILITY ” , destinado à Congregação da Missão de Sã» 
Vicente de Paula, Curitiba, P r .:  texto aprovado em 1.* 
discussão (D .C . 14-5, p . 2693).

Projeto que dispõe sôbre encargos de família qu« 
podem ser abatidos da Renda Bruta para efeito de paga­
mento de Impôsto sôbre a Renda (do Sr. Tarso Dutra): 
apresentado (D .C . 13-5, p . 2647).

Projeto que concede isenção de impôsto de consumo, 
direitos de importação e taxas aduaneiras, exclusive a de 
previdência social para máquinas e acessórios a serem 
importados pela Prefeitura de Sta. Cruz do Sul, R G S. 
texto aprovado em l .a discussão (D .C . 15-5, p . 2814).

Projeto que concede direitos de importação e taxas 
aduaneiras, exclusive a de previdência social, para mate­
riais importados pela Prefeitura de Aimorés, M .G . ;  texto 
aprovado em l .a discussão (D .C . 15-5, pág. 2814).

Projeto qu(\ concede isenção de impostos e taxas adua­
neiras, exclusive a de previdência social, para materiais 
elétricos e máquinas hidráulicas importadas pela Prefei­
tura de Rio Casca, M . G .:  texto aprovado em l .a dis­
cussão (D .C . 15-5, p . 2814).

Projeto que concede isenção de todos os tributos, 
exceto a taxa de previdência social, para importação de 
material destinado a Igreja de N .S . do Brasil, em S .P .;  
texto aprovado em l .a discussão (D .C . 15-5, p . 2814).

Projeto que concede isenção de direitos de impor­
tação e demais taxas aduaneiras, exclusive a de previdên­
cia social, para um conjunto “ STRU EV ER-D EYTZ”  de 
500 kVA. adquirido pela Prefeitura de Limoeiro. P e .; tex­
to aprovado em lía discussão (D .C . 15-5, p . 2814).

Projeto que concede à Cia. Eletricidade do Alto Rio 
Doce isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, inclu­
sive impôsto de consumo sôbre todos os materiais impor­
tados para exploração da Usina Elétrica de Salto Grande; 
texto aprovado (D .C . 15-5, p . 2813).

Projeto que concede isenção de direitos, exceto das 
taxas de previdência social, para importação, pela C ia . 
de Fiação e Tecelagem de Juta da maquinária destinada 
à montagem da cidade de Santarém, de uma fábrica de 
fiação e tecelagem: texto aprovado em l .a discussão (D .
C . 15-5, p . 2813).

Projeto que dispõe sôbre isenção de direitos para 
importação de um aparelho de raios X  usado, para Odonto­
logia, um equipo usado - e dois mil quilos de medicamen­
tos diversos para a “ Obra Social Redentorista” , de Campo 
Grande, M T .; texto aprovado em l .a discussão (D .C .
15-5, p . 2817) .

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção ao equipamento transmissor de televisão da Rádio 
Record S .A . ;  aprovado substitutivo (D .C . 15-5, página
2813).

DISCURSOS
\

O D .C . de 11-5 publicou os discursos, pronunciados 
na sessão do dia anterior, pelos Deputados: Oscar Car­
neiro, transmitindo apêlo no sentido de que seja liberad»
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verba destinada à pavimentação da estrada-tronco até 
Caruarú, P e ., e apêlo no sentido de que sejam criados, em 
diversas localidades de P e ., postos de combate ao traco- 
ma; Breno da Silveira, sôbre congelamento de preços; Sau- 
lo Ramos, transmitindo apêlo no sentido de que sejam 
pagos em dia os pensionistas da CAP dos Ferroviários da 
Est. de Ferro Teresa Cristina; Roberto Morena, sôbre a 
greve dos ferroviários da Viação Férrea do R .G . Sul; 
Ari Pitombo, sôbre violências em Alagoas; Mirocles Vera 
fazendo apêlo no sentido de que sejam destinadas verbas 
Para a melhoria de instalações hospitalares em Pernam­
buco; Ostoja Rogusky, encaminhando à Mesa requeri­
mento pedindo inteiro teor dos pareceres do Consultor 
Geral da República, do Procurador Geral da República 
e do Consultor Geral do M . da Fazenda sôbre a venda 
da Fábrica de Papel de Arapoti; Celso Peçanha, sôbre 
o salário-mínimo; Cardoso de Miranda, encaminhando pro­
jeto aumentando a dedução correspondente à manuten­
ção dos filhos; Clodomir Millet, transmitindo protesto re­
cebido do Maranhão relativo ao nível de salário-mínimo 
fixado para aquêle Estado; Lameira Bitencourt, lendo tele­
grama referente ao projeto de extinção do SESC; Clemen­
te Medrado, encaminhando projeto que abre crédito para 
a construção de uma ponte sôbre o rio Jequitinhonha, 
M .G .;  Fernando Ferrari, fazendo apêlo ao Senado em 
favor do projeto que concede abono de emergência ao 
pessoal de obras da União e das autarquias; A . Baleeiro, 
sobre conseqüências da fixação dos novos níveis de salário- 
mínimo; Paraílio Borba sôbre a venda da fábrica de Papel 
de Arapoti, P r .; Flores da Cunha sôbre artigo a seu res­
peito publicado no “ Correio da Manhã” ; Virgílio Corrêa, 
lendo telegrama de apêlo no sentido de que seja possibili­
tado o tráfego de veículos e gado pela ponte Francisco 
Sá; no rio Paraná; Coelho de Souza, sôbre a prisão, no 
R G S., do Cap. Teimo Azambuja; Dolor de Andrade, sôbre 
atraso dos pagamentos dos salários dos extranumerários 
d® Bacia do Prata; Medeiros Neto, sôbre projeto dispondo 
sôbre a construção de ferrovia ligando o litoral de Alagoas 
a Cachoeira de Paulo Afonso. No mesmo D .C . foram pu­
blicados os discursos pronunciados pelos Deputados; Ar­
mando Corrêa, a 26-4-54, sôbre a Cia. Brasileira de Pa- 
Pel; Luiz Garcia, a 28-4-54, sôbre falecimento do Sr. 
Antônio Manuel de Carvalho Neto; Plínio Coelho, a 
23-4-54, sôbre a fixação dos novos níveis de salário-mí- 
mmo; Roberto Morena, sôbre atividades da delegação 
brasileira parlamentar à última Conferência Internacional 
da O . I . T .; Paulo Couto, sôbre nota publicada pela Pre­
feitura de Pôrto Alegre no “ Diário de Notícias”  daquela 
capital. O citado D .C . republicou, ainda, o discurso pro­
nunciado pelo Sr. Lima Figueiredo sôbre o 89° aniversário 
do G al. Rondon.

O D .C . de 12-5 publicou os discursos pronunciados, 
na sessão do dia anterior, pelos Deputados: Oscar Car­
neiro, transmitindo apêlo no sentido de que sejam cons­
truídos prédios de agências postais em diversos municí­
pios de Pernambuco; Mendonça Júnior, lendo pedido de 
rejeição para o projeto do D ep. Aliomar Baleeiro, rela­
tivo à instituição do salário família; Roberto Morena, sôbre 
0 aniversário da entrada dos exércitos soviéticos em Pra­
ga, Tchecoslovaquia; Lima Figueiredo, lendo telegrama 
sobre o projeto Baleeiro sôbre o salário-família; Augusto 
do Amaral Peixoto, sôbre a criação no D .F .,  da Superin­
tendência do Metropolitano; Paulo Neri, sôbre a reorga­
nização da Escola de aprendizes de Marinheiros do Ama­
zonas; Breno da Silveira, protestando contra a demissão de 
Portuários pela Superintendência do Cais do Pôrto; Rui 
Santos sôbre violências políticas em Ituaçu; Dolor de An­
drade, transmitindo ap^lo dos servidores da Noroeste do 
Brasil, no sentido de que sejam restaurados seus quadros; 
Celso Peçanha, sôbre a ameaça de paralização de obras 
ferroviárias no Est. do Rio; Benjamin Farah, pedindo à 
Mesa intervenha junto à Ç .F .,  no sentido de que opine 
sobre o projeto de abono para o pessoal da COFAP; Fer­
nando Ferrari, combatendo críticas feitas pelo Sr. Alio­
mar Ballieiro ao Presidente da República; Alberto Deodato, 
Uriel Alvim, Wolfram Metzler, Firman Neto, Armando 
Corrêa e Ostoja Roguski, encaminhando a votação do 
Parecer n.° 3151 da Com. de T .  de Contas; Aziz Maron, 
saudando o Presidente Camile Chamoun. No mesmo D .C . 
foi publicado o discurso pronunciado, na Câmara, na sessão

de 11-5-54, pelo Presidente do Líbano. O citado D .C . 
publicou, ainda, os discursos pronunciados pelo Sr. R o­
berto Morena: a 2-4, sôbre o ato, assinado pelo Brasil em 
1951, de revisão do Acôrdo Internacional do Trigo; e 
30-4-54, sôbre o 1.° de maio; a 3-5-54, sôbre o 1.° de maio; 
a 1-4-54, sôbre demolição, pela Polícia Municipal, de bar­
racos de moradores do Morro de Borel, no D .F . ;  a 9-2-53, 
sôbre decreto do Congresso Nacional que define os crimes 
contra o Estado e a Ordem Político-Social. No D .C . de 
12 foram publicados, ainda os discursos do Sr. Fernando 
Ferrari: a 5-5-54, sôbre o projeto que trata de operações 
imobiliárias a serem financiadas pelo Clube de Aeronáu­
tica; a 7-5-54, sôbre a personalidade do Sr. José Loureiro 
da Silva e sôbre a atitude da U .D .N . c /  relação à fixa­
ção dos novos níveis de salário-mínimo.

O D .C . de 13-5 publicou discursos, pronunciados na 
sessão do dia anterior, pelos Deputados: Brígido Tinoco, 
apresentando projeto de lei que concede pensão vitalícia 
a D a Gabriela Portela Fagundes; Mendonça Júnior, sôbre 
entraves burocráticos que estão dificultando o andamento 
de processos de aluguel de casas do IPASE a servidores; 
Oscar Carneiro, sôbre ameaça da paralização de obras 
contra as secas em Pernambuco; Felix Valois, sôbre a au­
tonomia do D . F .; Coutinho Cavalcanti, sôbre os bom­
beiros mortos na explosão verificada na Ilha do Braço 
Forte; Celso Peçanha, dirigindo apêlo ao I .A .A .  no sen­
tido de que seja reajustado o preço da tonelada de cana 
de' açucar; Roberto Morena, sôbre a greve universitária 
de protesto contra as violências praticadas, no Pará, contra 
os estudantes; Hildebrando Biságlia, comentando a 36a 
Conferência do Trabalho, à qual compareceu; Vasconcelos 
Costa, sôbre o aproveitamento das quedas dágua existen­
tes ao longo dos cursos dos rios que integram o nosso sis­
tema fluvial; Arnaldo Cerdeira, sôbre a política paulista; 
Tarso Dutra e Lopo Coelho, sôbre o projeto que regula 
a estabilidade dos extranumerários; Ostoja Roguski e Gui­
lherme de Oliveira, sôbre o projeto n.° 2230-52; Lameira 
Bittencourt, sôbre o projeto e concessão de abono de emer­
gência aos servidores da COFAP; Roberto Morena, sôbre 
projeto que incorpora aos vencimentos, salários ou remu­
nerações, para fins de previdência social, o abono de emer­
gência; Bilac Pinto, sôbre o projeto n.° 3675-53; Aziz M a­
ron e Heitor Beltrão, sôbre a agressão sofrida, na Dele­
gacia do 2 °  Distrito pelo jornalista Nestor Moreira. No 
mesmo D .C . foi publicado o discurso pronunciado pelo 
Sr. Roberto Morena, a 5-4-54, sôbre a fixação dos novog 
níveis de salário-mínimo.

O D .C . de 14-5 publicou os discursos pronunciados 
na sessão do dia anterior, pelos deputados: Oscar Carneiro, 
sôbre a necessidade de amparo para o caroá; Carvalho 
Sobrinho, sôbre o apêlo recebido de Lins, S .P . ,  no sentido 
de que seja melhorado o serviço de entrega da correspon­
dência naquela cidade; Roberto Morena, sôbre a greve na­
cional dos universitários; Celso Peçanha, sôbre o Tratado 
de Amizade, Comércio e Navegação, assinado pelo Brasil e 
Líbano; Manhães Barreto sôbre a situação dos carteiros 
da Capital de S .P .;  Menotti Del Picchia, sôbre a agressão 
ao jornalista Nestor Moreira; Luiz Garcia, sôbre o Dia da 
Imprensa e abolição da escravatura; Dolor de Andrade, 
apresentando projeto sôbre os limites às emissões do papel- 
moeda; Mendonça Júnior, sôbre a construção do açude de 
Pariconhas, A l.;  Ari Pitombo, sôbre espancamento de jor­
nalista pela Polícia do D . ; Felix Valois, transmitindo 
protesto dos trabalhadores do T er. do Rio Branco, quanto 
aos níveis de salário-mínimo fixados para aquela região, 
Coutinho Cavalcanti, sôbre o problema agrário; Herbert 
Levi, sôbre intervenção do Estado na economia; Adroal- 
do Costa e Lameira Bittencourt, encaminhando a votação 
do projeto n.° 3950-A-53; Armando Corrêa, sôbre o projeto 
que cria novas juntas de Conciliação e Julgamento; Cam­
pos Vergai e Coelho de Souza, encaminhando ’ a votação 
do projeto de Resolução n.° 491-9-54; Lima Figueiredo, 
sôbre depoimento do Gal. Inácio José Veríssimo sôbre as 
violências praticadas contra os estudantes no Pará; Car­
doso Miranda, apresentando projeto pela qual o  Tesouro 
Nacional encampará os débitos do Banco Fluminense da 
Produção na Caixa de Mobilização Bancária; Lucílio M e­
deiros, sôbre reivindicação dos associados do I .A .P .C .  
em M . Grosso, relativamente ao financiamento da casa 
própria; Tenorio Cavalcanti sobre o salário-mínimo. O
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mesmo D . C . reproduziu, por terem saído com incorre­
ções, os discursos pronunciados pelos Deputados: Arnaldo 
Cerdeira, a 12-5-54, sôbre a situação paulista; Aziz Maron, 
a 11-5-54, saudando o Presidente do Líbano. O citado
D .C . publicou, também os discursos pronunciados: pelo 
Sr. Roberto Morena, a 31-3-54, sôbre a posição dos comu­
nistas ante às próximas eleições; pelo Sr. Muniz Falcão, 
a 6-4-54, sôbre o projeto que manda conceder uma diária, 
a título de indenização das despesas referentes à pousada 
e à alimentação, ao pessoal dos Serviços Nacionais de 
Malária, Febre Amarela e Peste, quando deslocados da 
sede da s /  repartição; Roberto Morena, a 25-4-54, sôbre 
32° aniversário do aparecimento do Partido Comunista no 
Brasil. O discurso pronunciado pelo Presidente do Líbano, 
a 11-5-54, por ocasião) de sua visita à Câmara foi repro­
duzido, também, no D .C . de 14, por ter saído, anterior­
mente, com incorreções.

O D .C . de 15-5, publicou os discursos pronunciados 
na sessão do dia anterior, pelos Deputados: Waldemar 
Rupp, criticando a administração da Réde de Viação 
Paraná-Santa Catarina; Heitor Beltrão, sóbre o espanca­
mento dp jornalista Nestor Moreira; Lameira Bittencourt 
sóbre o projeto do D ep. Baleeiro extinguindo o SESI 
e o SESC; Roberto Morena, sóbre a greve uos universi­
tários; Benjamin Farah, sôbre o aniversário da fundaçao 
da Polícia Militar do D .F . ;  Fiores da Cunha, Adroaldo 
Costa, Artur Santos, Celso Peçanha, Mendonça Júnior, 
Lameira Bittencourt, Augusto ao Amaral Peixoto, sóbre 
o falecimento do Sr. Adalberto Corrêa; Aliomar Baleeiro, 
sôbre o espancamento do jornalisca Nestor Moreira; Bilac 
Pinto, sôbre o Projeto de Resolução n.° 520; Campos Ver­
gai, sôbre o projeto do D ep. Baleeiro sôbre a extinção do 
SESC e do SESl; Medeiros Neto, sóbre o falecimento do 
D r. Cecil George Brotherhood r uho; Ulisses Guimarães, 
sóbre a ação da D ep. Conceição Santamana, em S .P .,  a 
favor dos nansemanos. No mesmo D .C . foram publicados 
os discursos pronunciados pelo Deputado Campos Vergai: 
a 5-12-53, sóbre o projeto abrindo crédito destinado às 
despesas c /  o funcionamento da Com. Mista Brasil-Ale- 
manha de Desenvolvimento Econômico; a 31-11-53, sôbre 
projeto abrindo crédito para organizar fábrica destinada 
a fabricação de metralhadoras para o Exército; a 3-12-53, 
sôbre apelo feito pela O . N . U . às grandes potências em 
íavor do desarmamento mundial.

DOAÇÕES

Projeto que manda doar imóveis às famílias dos bom­
beiros mortos na explosão da Ilha do Braço Forte (do Sr. 
Armando Falcão): apresentado (D .C . 12-5, p . 26U9) .

Projeto que doa terreno de propriedade da União 
para construção da Casa do Ferroviário: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 11-5, p . 2566): texto 
aprovado em l .a discussão (D .C . 14-5, p . 2 b 9 9 ).

Projeto que autoriza o Executivo a doar imóvel do 
Domínio da União ao Município de Piraí, E . do Rio: 
texto aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, p . 2701).

EDUCAÇÃO E  CULTURA

Projeto que modifica o art. 22 da Lei n.° 775-49, 
que dispõe sôbre o ensino de enfermagem no País: pare­
ceres das seguintes C om .: C .S .P . e C .E .C . (D .C . 
11-5, p . 2545 ).

Projeto que autoriza a criação e instalação de Facul­
dades de Medicina anexas a hospitais de indigentes c /  
mais de 1Ü0U leitos gratuitos (do br. Tarso D utra): apre­
sentado (D .C . 11-5, p . 2556).

Projeto que autoriza o Executivo a instalar duas Es­
colas Agrícolas em Pernambuco, em Triunfo e Pesqueira: 
rejeitado (D .C . 15-5, p . 2811).

Projeto que altera a Lei Orgânica do Ensino Secun­
dário: discussão (D .C . 14-5, p . 2702).

Projeto que concede inclusão da Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras do Instituto Sta. Úrsula entre 
os estabelecimentos subvencionados pelo Governo Federal: 
à C .F . (D .C . 11-5, p . 2571) .

Projeto que estende aos filhos dos militares da reser­
va não remunerada que prestarem serviço de guerra e que

possuam medalha de guerra, os direitos previstos no artigo
1.° do Regulamento do Colégio Militar (do Sr. Breno d» 
Silveira): apresentado (D .C . 11-5, p . 2555).

EMANCIPAÇÃO

Projeto que torna independente de homologação para 
que produza os seus efeitos a emancipação por outorga de 
pai e mãe: aprovado substitutivo (D .C . 14-5, página 
2696).

ESCRITURAS DE PROPRIEDADE

Projeto que concede escritura de propriedade aos pos­
seiros das Terras denominadas “Fazenda dos Munizes” , no 
município de Rio Bonito, R J .:  texto aprovado em 1.* 
discussão (D .C . 15-5, p . 2810).

EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS

' Projeto que extingue a Câmara de Reajustamento 
Econômico: redação para a 2.® discussão (D .C . 12-5, 
p . 2598). ‘

FINANCIAMENTOS

Projeto que dispõe sôbre financiamento de operações 
imobiliárias que o Clube de Aeronáutica possa realizar por 
seus associados para aquisição de casa própria: encerrada 
a discussão e adiada a votaçao (D .C . 11-4, p . 25bõ); texto 
aprovado e enviado à C .R . (D .C . 14-5, p . 2697).

Projeto que autoriza o Executivo a financiar opera­
ções imobiliárias realizadas pelo Clube Naval: texto apro­
vado em l .a discussão (D .C . 15-5, p» 2811).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para., atender as despesas de financiamento de uma 
rêde nacional de Matadouros Industriais: aprovada emen­
da do Senado (D .C . 14-5, p . 2697).

FÔRO

Projeto que dispõe sôbre o fôro das causas em que 
as autarquias forem autoras: aprovado substitutivo (D .C .
15-5, p . 2810).,

GENERAL RONDON

Projeto que concede honras de Marechal ao Gal. de 
Divisão reformado Cândido Mariano Rondon: redação 
Imal (D .C . 14-5, pág. 2689).

Projeto que promove a General de Exército o Gene­
ral de Divisão Cândido M . da Silva Rondon: discussão 
(D .C . 11-5, p . 25b3); pareceres das seguintes C om .: 
C .C .J . ,  C .S .N . e C .F . (D .C . 11-5, p . 259o); texto 
aprovado e enviado à C .R . (D .C . 13-5, p . 2658).

HOMENAGENS, MONUMENTOS

Projeto que autoriza o Executivo a emitir uma séria 
de selos postais comemorativos do qüinqüentenário da 
chegada dos Irmãos Maiistas ao norte do país: encerrada 
a discussão e adiada a votação (D .C . 11-4, p . 2566); texto 
texto aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, p . 2699).

Projeto que autoriza a emissão de selos postais come­
morativos do VI Congresso Eucarístico: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C ,, 11-5, p . 2566); rejei­
tado (D .C . 14-5, p . 2699).

Projeto quo autoriza a emissão da selos postais come­
morativos do Centenário <la Fundação de Municípios de 
Botucatu, S .P . :  texto aprovado em l.a convocação (D .C .
15-5, p . 2815).

INQUÉRITOS

Requerida, pelo Sr. Ostoja Roguski, constituição de 
Comissão Parlamentar para apurar fatos denunciados da 
Tribuna da Câmara por ocasião do projeto n.° 2230-A-52 
(D .C . 11-5, p . 2554).
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LIVROS, OBRAS DE ARTE

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para atender às despesas com a impressão de todo3 
os trabalhos escritos pelo grande maestro brasileiro João 
Gomes de Araújo: às seguintes C om .: C .E .C . e C .F . 
(D .C . 11-5, p . 2571).

Projeto que determina a tradução e impressão em 
francês e inglês do livro “ Quem deu asas ao homem”  de 
Henrique Dumont Vilares: apresentado (D .C . 12-5, 
p. 2602).

LOTERIAS

Projeto que altera o item 4.° do art. D .L . 6259-44, 
que dispõe sôbre os serviços de loterias; texto aprovado 
e enviado à C .R . (D .C . 14-5, p . 2694).

NATURALIZAÇÃO

Projeto que altera e retifica disposições da lei número 
818-49 que regula a aquisição de nacionalidade e perda 
dos direitos políticos: texto aprovado e enviado a C. R . 
(D .C . 14-5, p . 2694).

ORÇAM ENTO DA UNIÃO

Projeto que autoriza abertura de crédito suplementar 
em reforço da verba destinada a entrega aos municípios 
de cota-parte do imposto de renda: à C .F . (D .C . 11-5, 
p . 2570).

Projeto que retifica o Orçamento da República para 
1954; encerrada n discussão e adiada a votação (D .C . 
11-5, p . 2566); rejeitado (D .C . 14-5, p . 2699).

Projeto que autoriza a abertura de crédito suplemen­
tar para despesas com a ajudas de custo, passagens, diárias 
e outras investigações e pesquisas para pessoal dos escri­
tórios de propaganda no exterior (do P . E . ) :  apresentado 
(D .C . 11-5, pág. 2549).

Projeto que retifica o Orçamento da República para 
1954: retirado da O . do Dia (D .C . 15-5, pág. 2907).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito su­
plementar em reforço da Verba 1, anexo 21, da Lei 
n.° 1249-50: texto aprovado (D .C . 15-5, pág. 2808).

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Deferidos os seguintes requerimentos: do Sr. Aliomar 
Baleeiro, solicitando, do Executivo, informações sôbre quais 
as irregularidades ocorridas no SAPS do R .G . do Norte, 
quando entregue depois de 1951, à Administração ou res­
ponsabilidade de D . Nilce Braga da Silveira Martins; do 
Sr. Fernando Ferrari, solicitando, do Executivo, informa­
ções sôbre os nomes de todos os servidores admitidos em 
serviço no Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico, desde a sua instalação, com as respectivas formas 
de provimento, vencimentos e data de admissão; do Sr. 
Dioclécio Duarte, Sblicitandó, do Executivo, informações 
sôbre o motivo de não ter sido concedida a licença solici­
tada para a importação das motobombas destinadas à irri­
gação de culturas agrícolas do nordeste; do Sr. Heitor 
Beltrão, solicitando, ao Executivo, informações sôbre ba­
nhos pagos na piscina da Casa Popular, de Marechal Her­
mes; do Sr. Armando Corrêa, solicitando, ao Executivo, 
informações sôbre a fiscalização no mercado de automó­
veis, em geral, pela COFAP; do Sr. Lúcio Bittencourt, 
solicitando, ao Executivo, informações sôbre se o M . do 
Trabalho tem conhecimento da greve dos empregados da 
emprêsa de navegação aérea Cruzeiro do Sul e, em caso 
afirmativo, quais as providências tomadas para solucionar 
o dissídio; do Sr. Celso Peçanha, solicitando, ao Exe­
cutivo, informações 3Ôbre abertura de crédito para os estu­
dos preliminares da construção e exploração do túnel sub­
marino entre o Rio e Niterói; do Sr. Breno da Silveira, 
solicitando, ao Executivo, informações sôbre se está sendo 
cumprido o item 6.° do art. 145 da Lei n.° 1.711-52; do 
Sr. Fernando Ferrari, solicitando, ao Executivo, informa­
ções sôbre a quantidade de automóveis entrados no Pais 
e trazidos pelos servidores rejfridos no art. 27, item 8, 
do D ec. n.° 34.893-54 até o presente; do Sr. Paulo Neri,

solicitando, ao Executivo, informações sôbre a Importân­
cia remetida pelo M . da Educação, até o presente, desde 
1951, ao E . do Amazonas, para construção de escolas ru­
rais e, se, pelo plano ministerial, as verbas são engloba- 
damente entregues ao Gov. Estadual ou destinadas aos 
Municípios, do Sr. Ubirajara Keutnedijian, solicitando, ao 
Executivo, informações sôbre o pagamento das indeniza­
ções correspondentes às desapropriações efetivadas para 
a construção da Rodovia Presidente Dutra; do Sr. Moura 
Brasil, solicitando ao Executivo, informações sôbre o mo­
tivo por que não vem sendo pago aos militares o abono 
de família no valor de Cr$ 150,00 relativamente ao mês 
de dez. de 52 e os anos de 53 e 54; do Sr. Ostoja R o­
guski, solicitando, ao Executivo, informações sôbre os têr- 
mos do acôrdo proposto pela Clevelândia Industrial Ter­
ritorial Ltda., em tômo de glebas “Missões”  e “ Chopin” , 
situadas no Paraná e o parecer do Procurador Geral da 
República, prolatado a respeito dessa proposta; Heitor 
Beltrão solicitando ao Executivo, informações sôbre a razão 
do não cumprimento do D ec. n.° 24.239-47, art. 92, § 3.°, 
e sôbre a razão de não ter sido aberto inquérito para apurar 
irregularidades apontadas pelo D r. Procurador G . da Re­
pública, no seu relatório publicado no D . de Justiça de
6-3-54, relativa ao impôsto de renda, no que concerne ao 
lucro imobiliário; do Sr. Fernando Ferrari, solicitando, ao 
Executivo, informações sôbre quais os sindicatos e coope­
rativas, Estado por Estado, que dirigiram pedidos de for­
necimentos de gêneros alimentícios ou outras mercadorias 
à COFAP bem como a quantidade com que foram atendi­
dos e data das remessas de jan. de 1953 até o presente; 
do Sr. Tenório Cavalcanti, solicitando, ao Executivo, in­
formações sôbre se os oficiais que aguardam em custódia 
o processo e julgamento das infrações penais por que estão 
respondendo estão recolhidos a prisão especial; do Sr. 
Fernando Ferrari, solicitando, ao Executivo, informações 
sôbre cobrança, pela SBACEM e UBC de direitos autorais 
por músicos executada em bailes e quais os representan­
tes das referidas entidades nos Municípios; do Sr. Wol- 
fram Metzler, solicitando, do Executivo, informações sôbre 
o número de licenças de importação fornecidas pela extinta 
CEXIM  à Campal S .A . de P . Alegre; do Sr. Lúcio 
Bittencourt, solicitando, ao Executivo, informações sôbre 
se o referido Ministério tem conhecimento de que os aero- 
nautas empregados de emprêsa de navegação aérea Cru­
zeiro do Sul se encontram em greve, desde o dia 19 de 
abril; do Sr. Osvaldo Fonseca, solicitando, do Executivo, 
informações sôbre se existem, na E .F .C .B . ,  extranume- 
rários amparados pelo art. 23 do Ato das Disposições 
Transitórias; do Sr. Nestor Jost, solicitando, ao Executivo, 
informações sôbre o inquérito mandado proceder pela De­
legacia Regional do I .A .P .C .  do R .G . do Sul, na cida­
de de Candelária, no corrente ano, e qual a solução dada 
ao mesmo; do Sr. Armando Falcão, solicitando, ao Exe­
cutivo, informações sôbre por que motivo o Acôrdo forma­
do com a Alemanha, a 4-9-53, até agora não foi submetido 
à apreciação do C. Nacional, à vista do disposto no artigo 
66, n.° I, da Constituição; do Sr. Aliomar Baleeiro, solici­
tando; ao Executivo, informações sôbre violências contra 
estudantes no Pará; do Sr. Heitor Beltrão, solicitando, do 
Executivo, informações sôbre se o Regulamento da Com . 
de Impôsto Sindical, atualmente em vigor, é o aprovado 
pela Portaria Ministerial n.° 165-53; do Sr. Muniz Fal- 
ção, solicitando, do Executivo, informações sôbre publi­
cidade paga pelo I .A .A .  à imprensa falada e escrita do 
País, na atual administração daquele Instituto (D .C . 12-5, 
pág. 2608).

PESSOAL CIVIL

Projeto que reivindica direitos de promoção de of. 
administrativos do Q .S . do M . da Guerra: às seguintes 
C om .: C .C .J . ,  C .S .N .,  C .S .P .C .  e C .F . (D .C .,  
11-5, pág. 2571).

Projeto que estende aos servidores do M . da Agri­
cultura, com as alterações do D ec. n.° 28.718-50, as dis­
posições constantes do D ec.-lei n.° 8.475-45: às seguintes 
C om .: C .C .J . ,  C .S ^ P .C . e C .F . (D .C . 11-5, página 
2571).

Projeto que assegura aos fotógrafos civis do M . da 
Aeronáutica direito a percepção de diária de vôo e do
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cômputo do tempo de serviço aéreo: pareceres das seguin­
tes C om .: C .S .P . e C .F . (D .C . 12-5, pág. 2597).

Projeto que dispõe sôbre pagamento aos Servidores 
Públicos Civis da União mediante crédito em conta cor­
rente no Banco do Brasil (do Sr. Lúcio Bittencourt): 
apresentado (D .C . 13-5, pág. 2647).

Projeto que permite conversão de licença-especial em 
prêmio pecuniário: encerrada a discussão (D .C . 11-5, 
pág. 2566); texto aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, 
pág. 2692).

PESSOAL M ILITAR

Projeto que altera a Lei n.° 1.125-50, que se refere 
ao Corpo de Saúde do Exército na parte relativa ao Qua­
dro de Oficiais Dentistas do Exército: rejeitado (D .C . 
14-5, pág. 2691).

Projeto que dispõe sôbre a promoção de oficiais que 
hajam cursado a Escola de Formação de Oficiais ou te­
nham feito concurso de nível correspondente para ingres­
sar no Oficialato: rejeitado (D .C . 14-5, pág. 2693).

Projeto que institui para os oficiais das Armas e Ser­
viços do Exército que concluíram o Curso de Oficiais da 
Reserva um Quadro paralelo ao Ordinário denominado 
Quadro “c ” : encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C . 11-5, pág. 2566); texto aprovado em l.a dis­
cussão (D .C . 14-5, pág. 2700).

Projeto que altera a Lei n.° 1632-52 no que se refere 
a Generais de Exército: às seguintes Comissões: C .S .N . 
e C .F . (D .C . 11-5, pág. 2571).

PLANO SALTE

Projeto que prorroga a vigência das Leis ns. 1.102-50 
e 1.504-51, que dispõem sôbre o Plano SALTE: texto 
aprovado em l.a discussão (D .C . 14-5, pág. 2692).

Projeto que altera o Plano SALTE e dispõe sôbre sua 
execução: emendas do S en .: parecer da Com. Esp. (D . 
C . 12-5, pág. 2593); aprovadas as emendas do Senado 
(D .C . 15-5, pág. 2809).

SINDICATOS, ÓRGÃOS DE CLASSE

Projeto que dispõe a intervenção do M . do Trabalho 
nos Sindicatos: às seguintes C om .: C .C .J .  e C .L .S .  
(D .C . 11-5, p . 2571).

SUBSÍDIOS DOS M EM BROS DO CONGRESSO

Projeto de Resolução que fixa o subsídio dos mem­
bros do Congresso Nacional a legislação de 1955-58: apre­
sentado (D .C . 15-5, p . 2772)./ I

TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES, OBRAS 
PÜBLICAS

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito es­
pecial para a construção de uma ponte sôbre o rio Groai- 
rias, C e . :  encerrada a discussão e adiada a votação ( D . 
C . 11-5, p . 2566); rejeitado (D .C . 14-5, p . 2699).

Projeto que cria a Agência Postal Telegráfica em 
Cabará, M unic. de Arariuna, P a .; rejeitado (D .C . 14-5, 
p . 2693).

Projeto que regula a construção e exploração de ins­
talações portuárias rudimentares: encerrada a discussão 
e adiada a votação (D .C . 11-5, p . 2566); texto aprovado 
em l.a discussão (D .C . 14-5, p . 2698).

Projeto que fixa em CrS 3,00 por pessoa a entrada no 
Cais do Porto do Rio de Janeiro: encerrada a discussão 
e adiada a votação (D .C . 11-5, p . 2566). Aprovada em 
I a discussão (D .C ..  14-5, p . 2699).

Projeto que abre crédito para levantamento da área 
inundada denominada “Parque de Congonhas”  e outras 
proximidades dos M unic. de Tubarão, Jaguarana, S .C . 
(do Sr. Wanderlei Júnior): apresentado (D .C . 12-5, 
p . 2608).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial destinado a construção de uma ponte sôbre o rio Je- 
quitinhonha, M .G . (do Sr. Clemente M edrado): apre­
sentado (D .C . 12-5, p . 2608).

TRANSPORTES, OBRAS PÚBLICAS

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para atender ao asfaltamento da estrada de rodagem 
que vai de Natal a Ceará-Mirim, R .G .N .; rejeitado (D .C . 
14-5, p . 2692).

Projeto que transfere ao D . F . E . R . a construção de 
Campos de Pouso custeados com verba da União (do Sr. 
Herbert L ev i): apresentado (D .C . 13-5, p . 2648).

Projeto que autoriza o Executivo a construir a rodo­
via Pirapora-Unai-Formosa: rejeitado (D .C . 14-5, página 
2692).

Projeto que cria Agência rádiotelegráfica na cidade 
de Bujaru, P a .; pareceres das C om .: C.C.J., C.T.C.O.P., 
C .S .P .C . e C .F . (D .C . 11-5, p . 2544).

Projeto que cria agência postal em Maislasqui, S .P . ;  
rejeitado (D .C . 14-5, p . 2692).

Projeto que autoriza a abertura de crédito para a cria­
ção de.agências postais em diversos municípios de M . Ge­
rais: rejeitado (D .C . 15-5, p . 2813).

Projeto que cria agência rádiotelegráfica em Ponta 
de Pedras, P a .: rejeitado (D .C . 15-5, p . 2812).

Projeto que cria agência rádiotelegráfica em Barca- 
reria, P a .; rejeitado (D .C . 15-5, p . 2812).

Projeto que autoriza a construção de linhas telegrá­
ficas em M . Gerais: rejeitado (D .C . 15-5, p . 2812).

Projeto que abre crédito para a pavimentação da 
Estrada Rio-Bahia, em Terezópolis e Pôrto Novo da Cunha 
(do Sr. José Pedroso): apresentado (D .C . 15-5, página 
2801).

Projeto que cria o serviço telegráfico nas agências 
postais de Guarantã, Cafelândia e Getulina, S . P .; texto 
aprovado em l .a discussão (D .C . 15-5, p . 2811).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para a conclusão da rodovia Ponta Grossa-Foz do 
Iguaçu; rejeitado (D .C . 14-5, p . 2698).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para a conclusão da rodovia Ponta Grossa-Foz do 
Iguaçu: encerrada a discussão e diada a votação ( .C .  
11-5, p . 2566) .

%
UTILIDADE PÚBLICA

Projeto que declara de utilidade pública o Serviço do 
Proteção à Criança, em Taubaté: mandado arquivar (D . 
C . 11-5, p . 2571).

VANTAGENS

Projeto que modifica o § único do art. 1.° da Lei 
n.° 1756-52, que estende ao pessoal da Marinha Mercante 
Nacional, no que couber, os direitos e vantagens da lei 
n.° 288-48 que concede vantagens a militares e civis que 
participaram de operações de guerra (do Sr. Wanderlei 
Júnior): apresentado (D .C . 12-5, p . 2609).

NO SEN A D O  F E D E R A L

ABONO DE EM ERGÊNCIA

Projeto que concede abono de emergência aos aposen­
tados e pensionistas dos IAP e CAP: parecer do C .C .J . : 
discussão (D .C . 13-5, p . 95 7 ).

ACORDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS, 
TRA TAD O S

Projetos de Decreto Legislativo que aprova o texto 
do convênio cultural assinado em Madrid entre o Brasil 
e a Espanha: retirado da Ordem do Dia por 2 meses (D . 
C. 14-5, p . 97 8 ).

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto que concede auxílio para as obras da futura 
Basílica Nacional de Aparecida, S .P . ;  parecer favorável 
da C .F . (D .C . 13-5, p . 94 9 ).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito es­
pecial destinado a atender ao pagamento de contribuição
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do Brasil para manutenção do Escritório Técnico de Agri­
cultura, órgão executor do Acôrdo para realização de um 
programa de cooperação agrícola, firmado entre o Brasil 
e os E .U .A . texto aprovado que vai à sanção (D .C .
14-5, pág. 981) .

CARGOS, CARREIRAS, QUADROS

Projeto que estende aos funcionários da Secretaria do 
Senado as disposições da Lei n.° 2188-54: texto aprovado 
que vai à Com. Diretora (D .C . 14-5, p . 979).

Projeto que dispõe sôbre o processo de preenchi­
mento dos cargos iniciais das carreiras de Veterinário, 
Químico, Agrônomo e Engenheiro Civil do Q .P . do Mi- 
nist. da Agricultura: vai à C .C .J . (D .C . 14-5, p . 981 ).

CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Proieto de lei do Senado n.° 31-53, que modifica a 
consolidação das Leis do Trabalho: Pareceres das Com .: 
C .C .T . favorável e C .L .S .  c./ emenda (D .C . 13-5, 
p . 948).

Proieto que modifica o art. 24 do Código do Pro­
cesso Penal: aprovado pedido de urgência (D .C . 11-5, 
p . 93 2 ).

Proieto n.° 19-52. que altera o Código Eleitoral: re­
dação final (D .C . 14-5, p . 96 2 ).

Proieto n.° 15-54. aue altera disposivos do Código 
Eleitoral: parecer da C .C .J .  (D .C . 15-5, p . 988).

Projeto oue modifica o art. 24 do Código Penal, ins­
tituindo a acão penal pooular para os débitos de respon­
sabilidade: texto aprovado em l .a discussão (D .C . 14-5, 
p . 976); 2.® discussão (D .C . 15-5, p . 992).

CONTRATOS, REGISTRO S NO TRIBUNAL 
DE CONTAS

Projeto de D ec. Legislativo que mantém a decisão 
do T .C . denegatória do registro do contrato celebrado 
entre o D . C . T . e a firma Standard Elétrica S . A . :  pare­
cer da C .C .J . (D .C . 15-5, p . 987 ).

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Piojeto que cria o Inst. de A oos. e Pensões dos Eco- 
nomiários: chega ao Sen. e vai às seguintes C om .: C. 
L .S . ,  C .S .P .C .  e C .F . (D .C . 13-5, p . 94 8 ).

Proieto aue cria o Museu da Abolição, com sede em 
Recife. Pe. fdo Sr. Joaquim P ires): às C om .: C .C .J . 
e C .E .C . (D .C . 14-5, pág. 9 7 4 ).

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito es­
pecial para pagamento devido às firmas Pereira Júnior & 
C ia. Ltda. e Cereais Santos Martins Ltda.:  encerrada a 
discussão e adiada a votação (D .C . 14-5, p . 98 4 ).

D IREITOS DE IM PORTAÇÃO, IMPOSTOS, TAXAS

Projeto que concede isenção de direitos aduaneiros, 
inclusive adicional de 1 0 % , impôsto de consumo e mais 
taxas alfandegárias para materiais importados diretamen­
te por empresas ferroviárias do pais: votação (D .C . 11-5, 
p. 935); texto aprovado que vai à sanção (D .C . 13-4, 
p . 954 ).

DISCURSOS

O D .C . de 11-5 publicou os discursos pronunciados 
na sessão do dia anterior, pelos Senadores: ^Alencastro 
Guimarães, sôbre o Banco Nac. de Des. Economico, o- 
zart Lago, sôbre a destituição do Consul Honorário do 
Brasil em Gôa; Joaquim Pires, transmitindo apelos rece­
bidos do Piauí no sentido de que seja sustado o cumpri­
mento da Cir. 19 da Diretoria de Rendas Internas, no 
sentido de que sejam destacadas locomotivas atualmente

fora de uso para a construção do Pôrto de Amarração e no 
sentido de que sejam remetidos trilhos necessários às es­
tradas de ferro daquele Estado; João Vilasboas, sôbre o 
projeto que concede vantagens de promoção a sargentos 
subtenentes e suboficiais; Ferreira de Souza, encami­
nhando a votação do projeto 164-53. No mesmo D .C . 
foi publicado discurso do Sr. Atilio Vivaqua sôbre reivin­
dicações dos trabalhadores da Estrada de Ferro de Itape- 
mirim; enviado à Mesa para ser lido à 10 do corrente. O 
citado D .C . publicou, ainda, o discurso, a 7-5, sôbre a 
personalidade do Ministro Ataúlfo de Paiva.

O D .C . de 12-5, publicou o discurso pronunciado na 
sessão do dia anterior, pelo Senador Nestor Massena, sau­
dando o Presidente do Líbano, Sr. C . Chamoun. No 
mesmo D .C . foi publicado o discurso do Sr. C. Cha­
moun, pronunciado a 11-5, por ocasião de s /  visita ao 
Senado.

O D .C . de 12-5, publicou o discurso pronunciado na 
nunciados na sessão do dia anterior, pelos Senadores: 
VivaMo Lima, sôbre convênio assinado entre o Serv. Nac. 
de Malária e a Superintendência do Plano de Vai. Eco­
nômica da Amazônia; Ezequias da Rocha, sôbre crise no 
parque açucareiro do Nordeste: Levindo Coelho, sôbre 
homenagens prestadas aos Drs. Augusto de Sá. e José Eu- 
valdo Pontes Peixoto: Othon Mader. encaminhando pro­
jeto aue dispõe sôbre a iniciativa privada nas atividades 
econômicas: Kerrinaldo Cavalcanti, sôbre o proieto 
164-53: Alfredo Neves. Kerginaldo Cavalcanti. Othon M a­
der e Olavo Oliveira, sôbre o projeto que ampara os agri­
cultores aue sofreram os efeitos da estiagem prolongada 
no E . Rio: Kerginaldo Cavalcanti, sôbre o proieto aue 
concede aos aposentados e pensionistas dos IAP e CAP 
abono de emergência.

O D .C . de 14-5 publicou os discursos, pronunciados 
na sessão do dia anterior pelos Senadores: Bernardes F i­
lho, sôbre as conseqüências dos novos níveis de salário- 
mínimo, relativamente a M . Gerais; Atilio Vivaqua, sôbre 
o orojeto que concede abono de emergência aos aposen­
tados e pensionistas dos IAP e CAP e sôbre o proieto 
oue disoõe sôbre os bens imóveis da União; Pinto Aleixo, 
Dario Cardoso, Ferreira de Souza. Joaquim Pires, Othon 
Mader e Olavo Oliveira, sôbre o proieto que eleva a verba 
de representação do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral .

O D .C . de 15-5 publicou os discursos, pronunciados 
no dia anterior, pelos senadores: Mozart Lago, sôbre o es­
pancamento do jornalista Nestor Moreira: Prisco dos San­
tos, sôbre movimento dos servidores públicos no sentido 
da obtenção de qüinqüênios; Mozart Lago. sôbre a reinvin- 
dicacão de qüinqüênios pelos servidores: Ferreira de Sou- 
7a, sôbre o proieto de repouso semanal remunerado; Al­
fredo Neves e Kerginaldo Cavalcanti, sôbre o proieto de 
Resolução n.° 30-53. No mesmo D .C . foram republicados, 
por terem saído com incorreções, os discursos pronuncia­
dos pelos Senadores: Túlio Leite, a 12-5-54 sôbre o pro­
jeto n.° 12-54; Ezequias da Rocha, sôbre crise no parque 
açucareiro do Nordeste.

DÍVIDAS DOS AGRICULTORES

Projeto que dispõe sôbre dívidas hipotecárias e obri­
gações cambiais dos agricultores, criadores, recriadores a 
agropecuaristas do E . do R io: discussão (D .C . 11-5, p . 
936); discussão, volta, c /  emenda às comissões: C .C .J . ,  
C .E . e C .F . (D .C . 13-5, p . 95 5 ).

EDUCAÇÃO E CULTURA

Projeto que concede inclusão das Escolas de Enge­
nharia e Faculdade de Arquitetura, do Inst. Mackenzie, 
de S .P .,  entre os estabelecimentos subvencionados pelo 
Govêrno Federal: pareceres favoráveis das Com • C E C  
e C .F . (D .C . 13-5, p . 9 4 8 ).

IM ÓVEIS DA UNIÃO

Projeto de lei que modifica o D .L .  n.° 9760-46, que 
dispõe sôbre os bens imóveis da União: texto aprovado em 
primeira discussão (D .C . 14-5, p . 9 8 0 ).
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GRATIFICAÇÕES

Projeto que dispõe sôbre a concessão de gratificação 
adicional por tempo de serviço ao pessoal das estradas de 
ferro em regime especial: discussão, volta, c /  emendas, 
às Com. (D .C . 7-5, p . 900); pareceres da C .C .J . sôbre 
emenda, requerido prazo para pronunciamento da C .F . 
requerida audiência da C .T .C .O .P .  (D .C . 13-5, p . 
954); votação (D .C . 15-5, p . 991).

Projeto que fixa a gratificação de representação do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal: encerrada a 
discussão e adiada a votação (D .C . 14-5, p . 982).

LIVRE INICIATIVA

Projeto que completa os arts. 145, 146 e 205 da 
Constituição, estabelecendo as diretrizes da política eco­
nômica em relação à livre iniciativa (do Sr. Othon Ma- 
d er ): apresentado e enviado às seguintes C om .: C .C .J . ,  
C .E . e C .F . (D .C . 13-5, p . 95 2 ).

ORÇAM ENTO D A UNIÃO

Projeto que autoriza o Executivo a abrir, pelo M . 
do Trabalho, crédito suplementar em reforço da Verba 1 
do Anexo 24, do Orçamento da União: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 14-5, p . 98 4 ).

Projeto que autoriza o Executivo a abrir, pelo M . 
do Trabalho, crédito suplementar em reforço da Verba
3, do Anexo 24 do Orçamento da União: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 14-5, p . 98 4 ).

PEDIDOS DE INFORM AÇÃO

Deferido o requerimento em que o Sr. Alencastro 
Guimarães solicita, ao Executivo, informações sôbre fun­
dos arrecadados e entregues ao Banco N . de Des. Eco­
nômico (D .C . 11-5, p . 93 2 ).

Deferido o requerimento do Sr. Mozart Lago, solici­
tando ao Executivo, informações sôbre o .espancamento do 
jornalista Nestor Moreira (D .C . 13-5, p. 95 3 ).

Recebido ofício da S .P .R .  encaminhando informa­
ções do D . A . S . P . sôbre o uso de designações masculini- 
zadas para as funções desempenhadas por servidores pú­
blicas (D .C . 14-5,' p . 962).

PESSOAL M ILITAR

Projeto que estende a oficiais reformados do Exército 
os dispositivos do D .L . 103-37: texto aprovado em pri­
meira discussão (D .C . 14-5, p . 979).

Projeto que regula a inatividade dos militares: volta 
c /  emenda, à C .R . (D .C . 14-5, p . 97 8 ).

Projeto que dispõe sôbre a promoção de oficiais das 
Fôrças Armadas (do Sr. Alencastro Guimarães): apre­
sentado e enviado às seguintes C om .: C .C .J . ,  C .S .N . 
e C .F . (D .C . 11-5, p . 93 2 ).

REGIM EN TO INTERNO DO SENADO

Projeto de Resolução que dispõe sôbre a posse dos Se­
nadores (do D r. Nestor Massena): apresentado (D .C . 
11-5, p . 93 1 ).

Projeto de Resolução que dá nova redação ao artigo 
25 do Regimento Interno (do Sr. Nestor Massena): apre­
sentado (D .C . 13-5, p . 94 9 ).

Projeto de Resolução que dá nova Redação ao § 1.° 
do art. 10 do Regimento Interno (do Sr. Nestor Mas­
sena): apresentado (D .C . 14-5, p . 97 3 ).

Projeto de Resolução 1-54: parecer da Com. Diretora 
(D .C . 15-5, p . 98 7 ).

Projeto de Resolução n.° 33-53 que dá nova redação 
ao art. il90, do Regimento Interno: volta, c /  emenda, à 
Com. Diretora (D .C . 14-5, p . 97 9 ).

Projeto que dispõe sôbre a tramitação dos projetos 
referentes a acordos comerciais: discussão (D .C . 14-5, 
p . 984); discussão (D .C . 15,5, p . 9 9 2 ).

REGISTRO DE DIPLOMAS

Projeto que dispõe sôbre registro de diplomas expe­
didos pelos estabelecimentos de ensino e o registro pro­
fissional: parecer da C .C .J . (D .C . 15-4, p . 988 ).

SINDICATO DOS MÉDICOS DO RIO DE JANEIRO

Projeto que exonera o Sindicato dos Médicos dò Rio 
de Janeiro de pagamento de laudêmios e de foros respec­
tivos devidos em virtude da aquisição e manutenção de 
posse de terreno de marinha situado na av. Churchill 
n.° 97 (do Sr. Vivaldo L im a): apresentado e enviado às 
seguintes C om .: C .C^J. e C .F . (D .C . 13-5, p . 953).

VENCIM ENTOS DE M ILITARES

Projeto que estabelece bases para revisão dos venci­
mentos dos militares (do Sr. João Vilasboas): apresen­
tado e enviado às Com .: C .C .J . ,  C .S .N . e C .F . (D .C . 
11-5, p . 932 ).

Resumo das atividades do Congresso 
Nacional, de período de 17 a 21 de maio 
de 1954, elaborado pela Seção de Documen­
tação do D . A . S . P . .

NO CONGRESSO N A C IO N AL

Ata da sessão conjunta para apreciação do veto pre­
sidencial a projeto isentando de direitos de importação 
e de mais taxas os minérios de zinco e estanho: discurso 
dos Srs..: Guilhermino de Oliveira, Arnaldo Cerdeira, Au­
gusto Amaral Peixoto; mantido o veto (D .C . 20-5).

N A  C Â M A R A  DO S D E P U T A D O S

. ABONO DE DESEM PRÊGO

Projeto que institui o abono de desemprêgo para os 
empregados cujos contratos de trabalho hajam sido ou ve­
nham a ser rescindidos, no período de 31-12-53 a 1-8-54, 
por motivo da divulgação ou decretação dos novos níveis 
de salário-mínimo: discussão (D .C . 19-5, p . 2933).

ABONO DE EM ERGÊNCIA

Projeto que torna extensivo o abono de emergência 
aos servidores da COFAP: redação final (D .C . 18-5, p . 
2863); aprovada a red. final (D .C . 21-5, p . 3068).

Projeto que concede abono de emergência aos aposen­
tados e pensionistas do IPASE (do Sr. Nelson Carneiro): 
apresentado (D .C . 21-5, p . 3059).

Projeto que manda incorporar o abono de emergên­
cia aos vencimentos dos servidores civis da União (do 
Sr. Rui Alm eida): apresentado (D .C . 22-5, p . 3108).

ABONO FAM ILIAR

Projeto que dá nova redação ao art. 1.° do D ec. 
n.° 12.299-43: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C . 18-5, p . 2874).

ACÔRDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS, T R A ­
TADOS

Convênio Básico entre o Brasil e a Organização Mun­
dial de Saúde para Assistência Técnica de Caráter Con­
sultivo, firmado no Rio de Janeiro, a 4-2-54: mensagem 
presidencial encaminhando o texto; a C om . de Diploma­
cia (D .C . 18-5, p . 2837).

Projeto que aprova o Acôrdo assinado pelo Brasil, em 
Washington, em 24-4-54, pelo qual é revisto e prorrogado 
o Acôrdo Internacional do Trigo: red. final (D .C . 21-5, 
p . 3056).
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AGRICULTURA E PECUÁRIA

Projeto que concede facilidades de importação aos la­
vradores que produzem artigos exportáveis: às seg. C om .: 
C .E . e C .F . (D .C . 21-5, p . 3079).

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Proieto que concede pensão especial a Leopoldina 
Sperb Oliveira ( do Sr. Henrioue Pasmocelli): apresen­
tado (D .C . 18-5, p . 2866); à C .F . (D .C . 21-5, página 
3079).

Projeto que reajusta os proventos dos Tesoureiros e 
Ajudantes de Tesoureiros inativos do D .C .T . :  encerrada 
a discussão (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto ciue determina reverta em favor de Carolina 
Cardoso de Toledo, única filha do Tenente João Gomes 
de Cardoso, a pensão de meio sôldo e montepio militar, 
deixada à sua viúva. Elisa Wismann Cardoso, também 
falecida (do Sr. Tarso Dutra): apresentado CD.C. 19-5, 
p. 29191; às seg. C om .: C .C .J . e C .F . (D .C . 21-5, 
p . 3079).

Projeto que asseerura reversão da pensão de Clotilde 
do Vale Ferreira: red. final (D .C . 21-5, p . 3056).

Proieto que dispõe sôbre a majoração de prestações 
em benefícios do segurado dos TAP e CAP que vitimados 
por acidentes do trabalho, estiverem em eôzo de manu­
tenção de salário, nas mesmas bases previstas para as apo­
sentadorias de nue trata a Lei n.° 1136-50; às sep. C om .:
C .C .J . ,  C .L .S . e C .F . (D .C . 21-5, p . 3079).

Proieto aue resrula a concessão d» “ empréstimos ráoi- 
dos”  pelas Caixas Econômicas. TPASE e demais Institu­
tos e Caixas de Previdência Social fdo Sr. Muniz Fal­
cã o ): apresentado (D .C . 22-5, p . 3108).

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para atender, " o  exercício de 1954, às despesas com o au­
xílio à C ia. Nacional de Navegarão Costeira-Patrimônio 
Nacional: parecer fav. da C .F . (D .C . 19-5, p . 2903).

’ Projeto que abre crédito espertai destinado ao custeio 
das comemorações do 1.° Centenário da Ci(Jade de Bra­
gança. Pará, e a realização da si’ a l .a Fxp.-Asrro-Indus- 
trial: parecer, c /  emenda, da C .F . (D .C . 21-5, página 
2953).

Projeto que autoriza o P .E  a abrir crédito especial 
para auxiliar as despesas com a V  Congresso Nac. de Jor­
nalistas: redação final (D .C . ? 1-5, p . 3056).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito esnecial 
para a realização. ~em dez. de 1054, a Festa do Trigo, 
em Sta. Catarina (do Sr. Waldemar R u p p ): apresentado 
(D .C . 21-5, p . 3059).

Projeto que abre. pelo crédito esnecial para a« come­
morações do centenário de Teodoro Sampaio (do Sr. Al- 
tamirando Requião): apresentado (D .C . 21-5, p . 3060).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito como 
auxílio ao Município de Granja, para construcão, no cen­
tenário da cidade, do monumento comemorativo de suas 
tradições cívicas (do Sr, Virgílio Távora): apresentado
(D .C . 22-5, p . 3108).

BANCO FLUM INENSE DA PRODUÇÃO

Projeto que autoriza a Caixa de Mobilização Banca­
ria a levar a débito do Tesouro Nacional as quantias rela­
tivas às liquidações e amortizações feitas por terceiros de 
títulos cambiários a ela caucionados pelo B . F . da Produ­
ção (do Sr. Cardoso de M iranda): apresentado (D .C .
18-5, p . 2867); às seg, Com: C .C .J . ,  C .E . e C .F . 
(D .C . 21-5, p . 3079).

BANCOS

Projeto que reforma o Sistema Bancário Nacional: 
pareceres, c /subst., das Com . de Ind . e Comercio e de 
Finanças; pareceres das Com. de E co. e F in ., fav. ao

subst., elaborado pela Subcomissão Mista de E co. e 
Fin., apresentado ao projeto emendado em pauta; parece­
res das Com. de E .F .,  fav. ao subst. elaborado pela 
Subcon. (D .C . 21-5, 2954).

CARGOS, CARREIRAS, QUADROS

Projeto que aumenta o efetivo do Quadro de Oficiais 
do Exército, das Armas de Infantaria e Cava'aria: pare- 
ceres das seg. C om .: C .S .N . e C .F . (D .C . 18-5, p . 
2847); texto aprovado em 1.® disc. (D .C . 22-5, página 
3120).

Projeto que reestrutura o Quadro de Oficiais Médicos 
do Exército: pareceres fav. das seg. C om .: C .S .N . e
C .F . (D .C . 18-5, p . 2848).

Projeto que altera as carreiras de almoxarife do 
S .P .F . :  pareceres das seg. C om .: C .S .P .C . e C .F . 
(D .C . 19-5, p . 2916).

Projeto aue altera o número de despachantes adua­
neiros junto à Alfândega de Santos e altera o art. 24 do
D .L . n.° 404-42 (do Sr. Ferreira M artins): apresentado 
(D .C . 21-5, p . 3060).

CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Projeto que revoga o art. 19 e seus parágrafos do 
Código de Caca e Pesca: red. final (D .C . 21-5, página
3055).

CONGELAMENTO DOS PREÇOS

Projeto que disnõe sôbre o congelamento dos preços: 
parecer fav . da C .C .J . :  pareceres cont. dai seg. C om .:
C .E . e C .F . (D .C . 21-5, p . 3051).

CONSTITUIÇÃO DA O .I .T .

Projeto que aprova Emenda à Constituição da Orga­
nização Internacional do Trabalho: redação final (D .C .
19-5. p . 2918); aprovada a red. final (D .C . 21-5, página 
3068).

CONTRATOS, REGISTROS NO TRIBUNAL 
DE CONTAS

Projeto que aprova o registro de aposentadoria do 
funcionário Rubens Franklin, concedida por ato do Presi­
dente da República, com os vencimentos anuais de Crt 
16.512.00: parecer da Com. de T .C . (D .C . 18-5, pá­
gina 2849).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
D CT e a firma Camot P . Hermeto para construcão do 
prédio destinado à agência postal-telegráfica de Caratinga, 
M .G . ;  encerrada a discussão e adiada a votação (D .C .
18-5, p . 2875).

Projeto que aprova o contrato de cooperação cele­
brado entre o Govêrno Federal e o Sr. .Tosé Delfino da 
Silva e sua mulher, regulando a execução e pagamento 
das obras necessárias à irrigação das terras de sua proprie­
dade situadas no lugar denominado Ouro Velho, M unicí­
pio de Caxias, Maranhão: encerrada a discussão e adiada 
a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o Go­
verno Federal e Francisco Borges dos Santos e sua mulher 
regulando a execução e pagamento das obras necessárias 
à irrigação das terras de sua propriedade situadas na fa­
zenda “ Recreio” , Município de Pamaiba, Piauí: encerrada 
a discussão e diada a votação (D .C . 18-5. p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o G o­
vêrno Federal e Mário da Silva Leal, e sua mulher para 
execução de obras de irrigação em terras de sua proprie­
dade na fazenda “ Macanin” , Município de Tauá, Ceará: 
encerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5, 
p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
D CT e a firma Imobiliária José Gentil S .A .,  para cons­
trução do prédio destinado à Agência de Baixio, Ceará: 
encerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5 
p . 2876).
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Projeto que aprovar o contrato celebrado entre o 
D CT e a Empresa América de Construções S .A .,  para 
obras de ampliação do edifício-sede da Diretoria Regional 
dos Cor. e T el. de M .G .,  em Belo Horizonte: encerrada 
a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o DCT 
e a firma Imobiliária José Gentil S .A .,  para construção 
de um prédio destinado à Agência Postal Telegráfica de 
Molungu, Ceará: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre a Es­
cola Preparatória de Cadetes do Ar e Jorge Aurélio Possa 
para que êste desempenhe a função de Professor de Por­
tuguês da referida Escola: encerrada a discussão e adiada 
a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que‘ mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao têrmo aditivo do contrato celebrado entre o 
Govêrno Federal e o Sr. Walter Wilhelm Leo Heinnger, 
para êste desempenhar a função de Professor de Rádio 
Transmissão da Escola Técnica do Exército: encerrada 
a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que mantém o contrato celebrado entre a
D .O . do M .A gr. e a firma Serviços Aerofotogramétricos 
Cruzeiros do Sul S .A .,  para execução dos serviços de le­
vantamento aerofotogramétricos no Parque Nacional de 
Itatiaia, E . do R io: encerrada a discussão e adiada a vo­
tação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao têrmo de renovação de contrato firmado entre 
o M .A gr. e o Sr. Moritz Machabanski, para desempe­
nhar a função de Mecânico Especializado na Oficina M e­
cânica do Jardim Botânico, sob a administração da Divi­
são do Material daquele Ministério: encerrada a discussão 
e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre a 
União e Cícero Florentino de Sá Cavalcanti e sua mulher 
regulando o pagamento da aquisição e instalação de uma 
roda d ’água necessária à irrigação de terras de propriedade 
dos mesmos, situadas às margens do Rio São Francisco, 
Município de Cabrobó, Pernambuco: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o Dep. 
de Adm. do M .A gr. e a Associação do Registro Genea­
lógico da Raça Schwiz do Brasil, para a manutenção de 
registro da raça Schwiz: encerrada a discussão e adiada a 
votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao contrato de empreitada celebrado entre o Q . G . 
da 4.a Região Militar, em Juiz de Fóra, Minas, e a firma 
Construtora Geminiano de Gois Ltda., para prossegui­
mento das obras do C .P .O .R . ,  de Belo Horizonte: en­
cerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5, página
2876) .

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao’ têrmo de contrato da compra e venda celebra- \ 
do entre o Serv. do Patrim. da União e Verônica Carlini 
e outros para efetivação da desapropriação de áreas com 
benfeitorias situadas na cidade do R io Negro, Paraná: en­
cerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5, pá­
gina 2876).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que recusou 
registro ao têrmo aditivo assinado em 14-12-51, entre o 
M .A er. e Fernando Pessoa Rebelo, para desempenhar a 
função de Prof. Assistente de M otores: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato de cooperação cele­
brado entre o Govêrno Federal e o Sr. Antônio da Costa 
Siebra e sua mulher, para fins de irrigação agrícola em 
sua propriedade denominada “Penha” , situada no muni­
cípio de Iguatu, C e .: encerrada a discussão e adiada a 
votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova a contrato celebrado entre a D iv. 
de Obras do M .E .C . e o Serviço Social da Indústria —  
para a construção de uma residência “D U R A B R IX ” , em 
painel prefabricado de centro placado para o Serviço de 
Assistência Social: encerrada a discussão e adiada a vota­
ção (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
DCT e a firma Construtora Ecra Ltda., para construção

de um prédio destinado à Agência Postal-Telégráfica de 
Aracoiaba, Ceará: encerrada a discussão e adiada a vota­
ção (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que aprova o ato do T .C . que negou registro 
à escritura pública de doação em pagamento entre a 
S .E .I.P * .U . e a Clevelândia Industrial e Territorial 
Ltda.: redação do vencido (D .C . 19-5, p . 2905); dis­
cussão (D .C . 22-5, p . 3125).

Projeto que mantém a decisão do T .C . que ordenou 
o registro sob reserva da ordem de pagamento expedida 
em favor da firma Serafim Ferreira & Ltda., desta cidade, 
e correspondente a fornecimento de material feito ao 
M .F . :  parecer da C om .: de T .C . (D .C . .19-5, página 
2907).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o 
M .E .C . e a firma Serv. Técn. S .A . Instituto de Orga­
nização Racial e Controle para execução de serviços espe­
cializados de mecanização da D iv. de Pessoal, D iv. de 
Orçamento é da D iv. de Material: (D .C . 18-5, página
2877); discussão (D .C . 19-5, p . 2934).

Ofício do T .C .  comunicando recusa de registro da es­
critura de compra e venda da fazenda “ Morungava” : re­
querimento do Sr. Ostoja Roguski pedindo designação de 
Com. Esp. (D .C . 18-5, p . 2863).

Projeto que determina que o T .C . registrará o têrmo 
de acôrdo celebrado entre o M .E .C . e o Govêrno do Pa­
raná: red. final (D .C . 21-5, p . 3055) .

Projeto que aprova a decisão do T .C .  que recusou 
registro ao contrato celebrado entre a S .E .I .P .U .  e a 
Socied. Indústrias Bras. de Papel Ltda.: red. final (D . 
C. 21-5, p . 3055).

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto que cria uma Junta de Conciliação e Julga­
mento em Rio Branco, M . G .:  pareceres cont. das seg. 
C om .: C .C .J . ,  C .L .S . ,  C .S .P .C . e C .F . (D .C . 18-5, 
p . 2844).

Projeto que autoriza o P .E . a criar e instalar uma 
Coletoria Federal no Município de Gravatá, Pernambuco: 
parecer fav . da C .C .J . ;  pareceres cont. das seg. Com .: 
C .S .P .C . e C .F . (D .C . 19-5, p . 2901); mandado ar­
quivar (D .C . 21-5, p . 3078).

Projeto que cria agências de arrecadação federal nos 
municípios de Buique e Serra Talhada, Pernambuco: pa­
receres das seg. C om .: C .C .J . ,  C .S .P .C .  e C .F . (D . 
C . 22-5, p . 3103).

DENÚNCIAS, COMISSÕES DE INQUÉRITO

Denúncia oferecida contra o Ministro da Faz. pelo 
Juiz de Direito da 2,a Vara da Fazenda Pública: parecer 
da Com. Esp. opinando no sentido de não ser julgado 
objeto de deliberação a denúncia (D .C . 18-5, p . 2854); 
aprovado o parecer da Com. Esp. (D .C . 21-5; p . 3070).

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o P .E . a abrir ao P .J .  —  Jus­
tiça Eleitoral —  crédito especial para ocorrer ao paga­
mento de extranumerário da Secretaria do T .R .E .  da 
Bahia, no exercício de 1953: publicado (D .C . 18-5, pá- 
ginq 2851).

Ofício n.° 1, do T .R .T .  da 1.® Região solicitando 
a abertura de crédito especial para atender à despesa com 
o pagamento a funcionários do referido Tribunal por ser­
viços extraordinários executados em 1954: parecer da 
Ç .F . opinando pelo arquivamento (D .C . 18-5, p . 2862).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para pagamento do pessoal mensalista do Hôrto Florestal 
do Município de Paraopeba, M . G . : encerrada a discussão 
e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2875).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para regularização no exercício de 1953 da despesa decor­
rente do aumento de salário dos servidores dos S.N.A.P.P. 
e do S .N .B .P . :  encerrada a discussão e adiada a votação 
e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2875).



PODER LEGISLATIVO 1 3 9

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para regularização, no exercício de 1953, da despesa de­
corrente do pagamento do repouso semanal remunerado 
aos servidores do S . N . B . P ., correspondente ao período 
de 5-1-49 a 30-6-53, e determinado por sentença judicial 
passada em julgado: encerrada a discussão e adiada a vo­
tação (D .C . 18-5, p . 2875).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
paro ocorrer a despesa da Comissão de Desenvolvimento 
Industrial: parecer fav. da C .F . (D .C . 21-5, página 
2953).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para pagamento de pensões aos herdeiros da Guerra do 
Paraguai e Campanha do Uruguai: pareceres da C .F . 
(D .C . 21-5, p . 3054).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito espacial 
para atender às despesas com o comparecimento do Brasil 
à 37a Sessão da Conferência Internacional do Trabalho: 
à C .F . (D .C . 21-5, p . 3079).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
destinado ao pagamento das despesas provenientes de 
substituições do pessoal do T .C .  verificadas no exercício 
de 1953: encerrada a discussão e adiada a votação (D .C .
18-5, p . 2876) . *

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
para pagamento de despesas verificadas no exercício de 
1947, 1948. 1949. 1950, 1951 e 1952, referente a salário- 
família, ajudas de custo, vencimentos e substituições a 
serem pagas ao pessoal do Trib. de Contas: encerrada a 
discussão e adiada a votação (D .C . 18-5 p . 2876).

Ofício do T .R .E .  de M .G .,  solicitando crédito para 
atender às despesas com o seguro de vida coletivo dos fun­
cionários da Secretaria do Referido Tribunal: parecer da 
C .F . opinando pelo arquivamento (D .C . 19-5, página 
2917).

Projeto que revigora pelo prazo de dois anos crédito 
especial autorizado pela Lei n.° 1.705-52 para ocorrer a 
despesas de exercícios findos: parecer, c/emenda, da C .F . 
(D .C . 19-5, p . 2904).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para ocorrer a despesa com o arrendamento de uma área 
de terras na Fazenda Ttapuca. nesta Capital; parecer fav. 
da C .F . (D .C . 19-5, p . 2902).

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para ocorrer a despesa com o arrendamento de uma área 
lho Nacional de Economia: parecer fav. da C .F . (D .C .
19-5. p . 2902) .

Proieto que autoriza o P .E . a abrir crédito para 
ocorrer às despesas decorrentes da exploração e utilização 
de calcário para fins agrícolas, mediante o pagamento de 
subsídio às seg. C om .: C .C .J . ,  C .E . e C .F . (D .C . 
21r5. p . 3079) .

Projeto aue abre crédito para pagamento de despesas 
ocorridas no T .R .T . .  da 7.® Região e respectivas Juntas 
de Conciliacão e Julgamento, nos exercícios de 1948 a 
1951 e 1953 (do P . J . ) :  publicado (D .C . 22-5, página 
3104) .

Projeto que abre crédito para pagamento de funcio­
nários aposentados da Secretaria da Câmara dos Depu­
tados: pareceres da Mesa e da C .F . (D .C . 22-5, página 
3104) .

Projeto que abre, ao M . A gr., crédito para o serviço 
de meteorologia: parecer fav. da C .F . (D .C . 22-5, pá­
gina 3104) .

Projeto que abre crédito para socorrer as vítimas da 
enchente verificada no Município de Codisburgo, Minas 
Gerais: parecer cont. da C .F . (D  C. 22-5, p . 3100).

D IREITOS DE IM PORTAÇÃO, IMPOSTOS, TAXAS

Projeto que . dispõe sôbre a isenção de pagamento da 
taxa de aforamento a que se acha obrigada a Ordem Ar­
quidiocesana Cristo Redentor, pelo domínio útil do terreno 
nacional situado no Alto do Corvocado, no qual se acha 
erigido o Monumento ao Cristo Redentor (do Sr Heitor 
Beltrão): apresentado (D .C . 19-5, p . 2919); as seg. 
C om .: C .C .J .  e C .F . (D .C . 21-5, p . 3079).

Projeto que isenta a Fundação para o Livro do Cego 
do Brasil do pagamento de impostos e taxas federais: 
parecer fav. da C .F . sôbre emenda do Sen. (D .C . 19-5, 
p . 2894).

Projeto que altera o art. 4.° e seu § da Lei número 
305-48, que dispõe a distribuição às municipalidades do 
País, de uma cota anual correspondente a 10% da arreca­
dação geral do Impôsto de Renda: redação para 2.a dis­
cussão (D .C . 21-5, p . 3054).

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção para o equipamento de microonda à S ec. Radioco- 
municacões Ltda.:  pareceres fav . das seg., Com .: C.C.J.,
C .E . e C .F . (D .C . 22-5, p . 3102).

DISCURSOS

O D .C . de 18 de maio publicou os discursos, pro­
nunciados na sessão do dia anterior, pelos deputados: José 
Augusto, sôbre o falecimento do Sr. Valentino Duodécimo 
Rosado; Roberto Morena, sôbre reivindicacões dos traba­
lhadores da indústria de móveis, carpintarias e serrarias; 
Benedito Mergulhão. sôbre não aplicação, relativamente 
a Cia. Telefônica Brasileira, de multa d» vinte milhões 
de cruzeiros; Armando Falcão, sôbre falsificação de licen­
ças de importação no Ceará; Ari Pitombo, apresentando 
nrojeto que dispõe sôbre o policiamento em “ boites” , “ ca­
barets” , restaurantes e bares: Lima Figueiredo, lendo me­
morial recebido da Assoc. Comerc. de São Paulo, relati­
vamente ao proieto de congelamento dos precos das utili­
dades: Silvio Echenique, sôbre proieto de lei que se re­
fere à Faixa de Fronteiras; Vieira Lins, fazendo anêlo no 
sentido de que seja pago o abono aos inativos da Rêde de 
Viacão Paraná-Sta. Catarina: Augusto Meira, lendo tele­
grama recebido do Sindicato dos Emp. no Comércio, rela­
tivamente ao proieto Baleeiro que extingue o SESC e o 
^ESI: F.rnani Sátiro, sôbre o espancamento do jornalista 
Nestor Moreira: Armando Falcão, encaminhando a vota­
ção de requerimento pedindo designação de Comissão 
para reoresentar a Câmara em missa comemorativa do 
aniversário do Sr. Gasoar Dutra; Celso Pecánha. sôbre 
o proieto n.° 3.912-A-53: Fernando Ferrari, fazendo apêlo 
ao Sen. no sentido de que tenham rápido andamento o 
proieto que ampara as famílias dos alunos do C .P .O .R .  
de Pôrto AW re. vitimados em grave acidente: Campos 
Vergai tecendo consideracões em tôm o da atuação do 
Conse'ho N a c io n a l  do Serviço Social: To«é Aupusto, sôbre 
o “problema do Nordeste” :- Teixeira Gueirós. sôbre o pro- 
ieto aue altera a Lei Orpânica do Ensino Secundário- Ge- 
túlio Moura, sôbre acusações feitas na Assembléia Legis­
lativa do F . Rio de Jan. ao D r. Geraldo Toledo.

O D .C . de 19 de maio publicou os discursos nro- 
nuneiados na sessão do dia anterior. nelos deputados: 
Waldemar R ’ipp. encaminhando pedido de informações 
sôbre alienação de bens das emorêsas incornoradas ao Pa­
trimônio da TInião: Wolfram Metzler. sôbre imoortacão 
de banha da Holanda: Breno d" Silveira. sôbre violências 
praticadas pela Polícia do D . F .: Euzébio Rocha, lendo 
manifesto dirigido è Nacão por trabalhadores .Paulistas: 
Paulo Neri, encaminhando pedido de informações sôbre 
os motivos do não cumprimento, relativamente às autar- 
onias, das disposições da Lei n.° 2.188: Clodomir Millet, 
sobro a E .F . São Luiz-Teresina e encaminhando pedido 
de informacõ°s sôbre a construção do pôrto de Itaqui, no 
Maranhão: Miroles Veras, sôbre o proieto n.° 4 268-§4; 
Heitor Beltrão, sôbre o falecimento do Sr. João Severino 
da Silva: Francisco Macedo, sôbre o salário-mínimo; Cle­
mente Medrado, sôbne o falecimento do Sr. José Carneiro 
de Rezende: Bilac Pinto e Gustavo Capanema, encami­
nhando a votação de pedido de urgência para o projeto 
n.° 4.342-54: Tarso Dutra, sôbre o projeto n.° 4.044-C-54; 
Wolfram Metzler. sôbre a inauguração, em Niterói das 
câmaras Zimotérmicas; Campos Vergai, sôbre a reforma 
do ensino secundário; Nelson Carneiro, sôbre o faleci­
mento do D r. Mário Batista.

O D . C . de 2 1  de maio publicou os discursos pro­
nunciados na sessão do dia anterior, pelos deputados- 
Waldemar Rupp, apresentando projeto de auxílio à Expo 
sicão do Trigo, em Sta. Catarina; Menotti dei Picchia, 
sôbre emenda constitucional parlamentarista; Philadelphò 
Garcia, sôbre enchentes provocada pelo transbordamento
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das águas dos rios da Bacia do Prata; Benjamin Farah, 
sôbre o falecimento do prof. Raja Gabaglia; Armando 
Falcão, lendo os discursos pronunciados pelo dep. Arman­
do Falcão e pelo Marechal Gaspar Dutra, no dia da co­
memoração do aniversário dêste último: Mendonça Junior, 
sobre a personalidade do jornalista Costa Rego; Paulo 
Neri, sôbre o falecimento do jornalista Henrique Achor 
Pinto; Roberto Morena, sôbre ocupação, por fuzileiros na­
vais. das oficinas da Ilha do Mocanguê: Vieira Lins. pe­
dindo urgência para o proieto n.° 4.105-54; Frota Aguiar, 
sôbre “ habeas-corpus”  requerido por um dos denunciados 
no processo sôbre transações dó “grupo Wniner” ; Paulo 
Ramos, lendo telegramas recebidos de Sta. Catarina, sôbre 
o congelamento dos precos: e «ôbre o projeto Baleeiro de 
e-rtin-ão do SESC e SEST; Clemente Medrado, sôbre o 
falecimento do jornalista Carlos Pieruccetti; José Augusto, 
sôbre o falecimento do Prof. Hsiíor Pereira Carrilho; 
Francisco Macedo, sôbre o salário-mínimo; Lima Figuei­
redo sôbre o prof. Raia Gabaglia; Rui Almeida, sôbre o 
arcpiivamento do p°dido de licenca para processá-lo; Lau­
ro Lopes e Tarso Dutra, sôbre o proieto n.° 4.044-C-54; 
Aliomar Baleeiro. Hildebrando Bisaglia e Francisco M ace­
do, sôbre o projeto qu» institui o salário-mínimo para o 
trabalhador e sua família: Maurício Toppert, sobre nova 
violência da Polícia do D .F . contra iornalistas; Fernando 
Fefrari. sôbre o projeto n.° 3.Q12-A-53: Ferreira Martins, 
sôbre financiamento do çafé- Gurg“ l do Amaral, sôbre o 
proieto que prorroga a vigência da Lei do Inquilinato; 
Henrioue Paenoncelli. sôbre deficiência de transportes nos 
Fstndos de Sta. Catarina e R . G . do Sul. No mesmo
D .C  foi publicado, ainda, o discurso pronunc:ado pelo 
Sr. Maurício Toppert. a 17-5-54, sôbr» a morte de bom­
beiros na explosão da Ilha do Braço Forte.

O D .C . de 22  de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior pelos deputados: Ari Pi- 
tombn. sôbre instalação, e*n Penedo. Alagoas de agência 
do IAPT; João Agripino. sôbre violências na Paraíba- R o­
berto Morena, sôbre novas violências da Polícia do D . F .: 
Saulo Ramos, sôbre atraso no pagamento de operários da 
Cia. Lamber, em Sta. Catarina: Rui Araúio. fazendo 
apêlo ao Senado no sentido de que tenha rápido anda­
mento o projeto sôbre opossntadoria dos associados do 
IAPB: Frota Aguiar, sôbre contrabando no Pôrto de San­
tos: Lima Figueiredo, sôbre acusações feitas aos depu­
tados estadual paulista Tosé Ferreira Keffer; Carvalho So­
brinho, sôbre a Instrução n.° 70: Muniz Falcão, sôbre vio­
lências em Alagoas: Afonso Arinos. Fernando Ferrari. 
Aliomar Baleeiro, Hildebrando Biságlia, sôbre o proieto 
n.° 4.325-54; Tader Albergaria, sôbre a Doenca de Cha­
pas: Euzébio Rocha, sôbre as prisões do D .F . ;  Alberto 
Botino, sôbre o funcionamento da COAP de Santos; Ada- 
bil Barreto, sôbre o projeto oue beneficia os oficiais de 
Registro Civil: No mesmo D .C . foi reproduzido, por ter 
saído com incorreções, o discurso pronunciado pelo Sr. 
Aliomar Baleeiro, a 10-5-54, sôbre as conseqüências da 
decretação dos novos níveis de salário-mínimo.

DÍVIDAS DOS CRIADORES

Projeto que modifica a Lei n.° 1728-52, que dispõe 
sôbre a forma de pagamento das dívidas dos criado?es e 
recriadores do gado boivino: volta, c/emendas, às seg 
C om .: C .C .J . ,  C .E . e C .F . (D .C . 19-5, p . 2932).

DOAÇÕES

Projeto que autoriza o P .E . a doar imóvel do D o­
mínio da União ao Município de Piraí, E . do Rio de J a n .: 
redação para 2.a discussão (D .C . 21-5, p . 2952).

Projeto que autoriza o P .E . a doar imóvel ao M u­
nicípio de Itu, São Paulo (do Sr. Noveli Júnior): apre­
sentado (D .C . 22-5, p . 3111).

EDUCAÇÃO E CULTURA

Projeto que modifica a Lei que dispõe sôbre o ensino 
de enfermagem no País: encerrada a discussão e adiada a 
votação (D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que dispõe sôbre a promoção de alunos de­
pendentes, nas Faculdades de Direito (do Sr. Ulisses 
Guimarães): apresentado (D .C . 22-5, p . 3110).

Proieto que dispõe sôbre direito de adaptação aos 
Cursos Técnicos definidos na Lei Orgânica do Ens. Co- 
merc. (do Sr. Fernando Ferrari): apresentado (D .C . 
22-5, p . 3109) .

EM ENDAS À CONSTITUIÇÃO

Prpieto que acrescenta dispositivos ao Ato das Disp. 
Const. Transit.: adiada a votação para o dia 15 de junho 
(D .C . 19-5, p . 2930).

Emenda à Constituição n.° 15-54. que institui o siste­
ma de govêrno parlamentar (do Sr. Raul P ila ): apresen­
tado (D .C . 21-5, p . 3056).

ESTABILIDADE DE EXTRANUM ERÁRIOS

Proieto au° regula a estabilidade do pessoal extranu- 
merário mensalista da TTnião e das Autarquias: redação 
final (D .C . 18-5, p . 2863); aprovada a red. final (D .C .
21-5, p . 3068).

EXTEN SÃO DO DECRETO N.° 5059-26

Projeto aue estende aos Diretores das Secretarias do 
T  F .R . e T . T. do D .F . o disposto no art. 1.° do Dec. 
n.° 5.059-26: parecer fav. da C .C .J . (D .C . 19-5, página 
2904).

FRANQUIA POSTAL
Proieto ciue concede à Campanha Nacional de Edu- 

candários Gratuitos franquia postal telegráfica para a cor­
respondência que expedir em obieto de serviço (do Sr. 
.Toaquim Viegas-): apresentado (D .C . 19-5, p . 2919); à 
C .F . 21-5, p . 3079).

INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÃO 
PÚBLICA

l
Projeto que inabilita Paulo Ribeiro Peixoto e Gilber­

to Alves da Silva para o exercício de ouaisquer cargos 
públicos durante 10  anos, e inidôneos. e funções policiais 
durante o resto da vida (do Sr. Muniz Falcão): apre­
sentado (D .C . 21-5, p . 3058).

LEI DO INQUILINATO

Proieto aue altera a Lei n.° 1. 708-52, aue prorroga o 
prazo de vigência da Lei do Tnouilinato: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação CD.C. 19-5, p . 2933); texto 
aprovada em 1.® discussão Y D .C . 21-5, p . 3077); volta, 
c/emendas; à C .C .J . (D .C . 22-5, p . 3125).

LICENÇAS PARA PROCESSAR DEPUTADOS

Proieto de Resolução que determina o arauivamento 
do pedido de licença para processar o D ep. Rui Almei­
da, solicitado pelo Vice-Almirante Carios P . Boto: en­
cerrada a discussão e adiada a votação (D .C . 18-5, página 
2876).

ORÇAM ENTO DA CÂM ARA

Proieto de Resolução que autoriza a Mesa a pagar 
pelo saldo da verba dos subsídios, a importância de Cr$ 
262.600.00 ao Dep. Hugo R . Carneiro, correspondente 
a subsídio e aiuda de custo na conformidade do parecer 
da C .C .J . adotado pela Mesa em 12-5-54: publicado 
(D .C . 18-5, p . 2852.

ORÇAM ENTO DA UNIÃO

Projeto que autoriza o P .E . a abrir, pelo M .R .E . ,  
crédito suplementar à Verba 3-11-07-01-1, do Anexo 
n.° 24 do Orçamento para 1954: publicado (D .C , 18-5, 
p. 28-51); à C .F . (D .C . 21-5, p . 3079).
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Projeto que retifica o Orçamento para 1954: votação 
(D .C . 19-5, p . 2931).

Projeto que retifica o Orçamento da União para 
1953: parecer fav. da C .F . (D .C . 21-5, p . 3054).

Projeto n.° 4.432-54, que retifica o Orçamento da 
União para 1954 (do Sr. José Guimarães): apresentado 
(D .C . 21-5, p . 3060).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir, pelo Dasp., 
o crédito suplementar de Cr$ 2.650.000,00 em reforço de 
dotações do Anexo n.° 5 do Orçamento para 1954 (do 
P . E . ) :  publicado (D .C . 21-5, p'. 3058).

Projeto que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1955 (da C .F . publicado (D . 
C. 22-5, p . 3106).

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Deferidos os requerimentos do Sr. Bilac Pinto, soli­
citando, ao P .E .,  informações sôbre as relações dos dé­
bitos levados a lucros e perdas nos exercícios de 1950 
a 1953 pelo Banco do Brasil; do Sr. Armando Corrêa, 
solicitando, ao P .E .,  informações sôbre a data do ingresso 
no Brasil do cidadão peruano Manoel Alcântara Rivera, 
ora localizado em Barreiras, M un. de Itaituba, Pará; do 
Sr. Lopo Coelho solicitando, ao P .E . ,  informações sôbre 
aplicação da Lei n.° 2.068-53 no que diz respeito à aqui­
sição de cásas por parte dos contribuintes do IPASE; do 
Sr. Altamirando Requião, solicitando, ao P .E .,  por inter­
médio do Dasp., sôbre irregularidades no concurso rea­
lizado para preenchimento de cargos de carreira de dacti- 
loscopista-C.275 em 26 de abril de 54; de Sr. Celso Pe- 
çanha, solicitando, ao P . E ., informações sôbre se a Facul­
dade de Ciências Jurídicas do R .J .  requereu o seu fun­
cionamento: do Sr. Adahil Barreto, solicitando, ao P .E .,  
informações sôbre qual o montante dos débitos do SAPS, 
com seus fornecedores nos Estados, discriminados os nomes 
dos credores e as respectivas delegacias regionais; do Sr. 
Lopo Coelho, solicitando, ao P .E . ,  informações sôbre o 
não cumprimento do art. 40 da Lei n.° 1.711-52 e D ec. 
n.° 32.015-52 no que se refere às promoções dos funcio­
nários do Quadro III-DCT; do Sr. Dilermando Cruz, so­
licitando, a ao P .E . ,  informações sôbre quais as provi­
dências tomadas pelo Chefe de Polícia no caso do espan­
camento do jornalista Nestor Moreira; do Sr. Lopo Coe­
lho, solicitando ao P .E .,  informações sôbre o motivo pelo 
qual não são preenchidas as vagas de Inspetor de Linhas 
do D CT.

Requerida, pelo Sr. Firman Neto, a designação de 
Comissões Especiais para opinar sôbre os seguintes atos 
do T . C . : negativa de registro ao contrato firmado entre 
a S .E .I .P .U .  e a firma Madeira e Colonizarão S. R o­
que, para a venda do imóvel denominado “ S. Roque” , em 
Sta. Catarina: negativa de registro ao contrato celebrado 
entre a S .E .I .P .U .  e a firma Pinho & Terras Ltda., 
para venda de imóveis situadas em Guarapuava, Jaguariai- 
va e Paranaguá, no Paraná, negativa de registro a diver­
sas escrituras públicas outorgadas pelo S .E .I .P .U .  (O fí­
cios ns. 2.262-52, 444-52); negativa de registro ao con­
trato firmado entre a S .E .I .P .U .  e o S r .  Onofre Vasani; 
negativa de registro à escritura de compra e venda cele­
brada entre a S .E .I .P .U .  e o Sr. Gaspar Coutinho; ne­
gativa de registro à escritura pública outorgada pela 
S .E .I .P .U .  em favor do Sr. Antônio Sahib; negativa 
de registro a escritura de compra e venda celebrada entre 
a S .E .I .P .U .  e o Sr. Manoel Passos Maia; negativa 
de registro a contratos firmados pela S .E .I .P .U .  (Ofícios 
ns. 2.078 e 2.085-52; negativa de registro da escritura 
de compra e venda celebrada entre a S .E .I .P .U .  e o 
Sr. Joaquim José F . Souto; negativa de registro à escri­
tura de compra e venda celebrada entre a S .E .I .P .U .  
e o Sr. Salvador Sahib; negativa de registro à escritura 
de compra e venda celebrada entre a S .E .I .P .U .  e o 
Sr. Alberto Amim Madi, relativa à fazenda Bartyra, São 
Paulo; negativa de registro a escritura pública e de com­
pra e venda bens da S .E .I .P .U . ;  negativa de registro ao 
contrato de compra e venda celebrado entre a S.E.I.P.U. 
e o Sr. Anderson Horn Ferro; negativa de registro ao con­
trato de compra e venda celebrado entre a S .E .I .P .U .  
e a firma Barth Annoni & Cia. L tda.; negativa de regis­

tro da escritura celebrada entre a S .E .I .P .U .  e Pinho 
& Terras Ltda., relativa à área situada em Peperi-Cha- 
pecó, Sta. Catarina (D .C . 19-5, p . 2918 e 2919).

Requeridas, pelo Sr. Ostoja Roguski, ao P .E . ,  infor­
mações sôbre o inteiro teor dos pareceres proferidos na 
proposta de acôrdo, assinada entre a S .E .I .P .U ,  e as 
Indústrias Brasileiras de Papel S .A . (D .C . 21-5, página
3056).

Recebidas informações:do M .J .,  sôbre afastamento de 
autoridades no Município de Arapiraca, Alagoas, em aten­
ção a requerimento do Sr. Muniz Falcão; do M .F . ,  sôbre 
as bases de empréstimo pleiteado pelas firmas M . Lupion 
& Cia., Ind. Bras. de Papel S .A .,  Clevelândia Industrial 
e Territorial Ltda., em atenção a requerimento do S r . 
Ostoja Roguski; do M .F .,  sôbre operações da ERICA 
com o Banco do Brasil, em atenção a requerimento do Sr. 
Armando Falcão; do M .V .,  sôbre a Contadoria Geral dos 
Transportes, em atenção a requerimento do Sr. Breno da 
Silveira (D .C . 22-5, p . 3096 a 3099).

Requeridas informações ao P .E . ,  pelo Sr. Rui Al­
meida, sôbre aquisição de aviões “ Gloster Metteor”  (D .C . 
22-5, p . 3107).

PESSOAL CIVIL

Projeto que estende aos membros do P .J .  e do T .C . 
as vantagens e benefícios previstas no Estatuto dos Fun­
cionários: pareceres fav. das seg. C om .: C .C .J . e 
C .S .P .C . ;  parecer cont. da C .F . (D .C . 18-5, página 
2845).

Projeto que assegura aos fotógrafos civis do M . Aer.
o direito à percepcão de diárias de vôo e do computo do 
têrmo de serviço aéreo, encerrada a discussão e adiada a 
votação. (D .C . 18-5, p . 2876).

Proieto ou» modifica o Lei n.° 1.234-50. que confere 
direitos e vantagens a servidores que oneram com Raios X  
e substâncias radioativas (do Sr. Tosé Guimarães-*: enre- 
sentado ÍD .C . 18-5. « .  2867'»: às seg. C om .: C .C .J . 
e C .S .P .C . (D .C . 21-5, p . 3079).

P r o j e t o  que arsegura aos servidores DÚblicos ciue par­
ticiparam do movimento revolucionário de 1932 a conta­
gem. como t e m o o  de serviço do período comp-eendido 
entre o  afastamento e n at" de r e ^ ê m o  po serviço P<íW !«v> 
PorWal fdo Sr. Paulo Sarasate); apresentado (D .C .
21-5. p . 3059).

Proieto aue disoõe sôbre a concessão de benefícios 
e vantagens a servidores da Marinha Mercante Nacional 
aue prestaram serviço efetivos em zonas de oneracões de 
fnierra Mo Sr. Rui Almeida): apresentado (D .C . 22-5, 
p. 3112).

Proieto one regula os honorários dos orofessôres e as­
sistentes dos Cursos do Der>. Nac. da Criança não com­
preendidos no disposto nos 85 1.° e 2.° do art. 4.° d» Lei 
r>.° 2.189-54 <do Sr. Rui Santos): apresentado (D .C .
22-5 p. 3110).

Projeto aue nermite a conversão da licença especial 
em nrêmio pecuniário: encerrada a discussão e adiada a 
votação (D .C . 21-5. p . 3078).

Projeto que concede aposentadoria, com 25 anos de 
serviço, aos servidores lotados em fábricas de munições 
e conta, em dôbro, o serviço prestado pelos mesmos duran­
te o período de 1939 a 1945 fdo Sr. Rui Alm eida): apre­
sentado (D .C . 22-5, p . 3113).

PESSOAL M ILITAR

Projeto que considera para todos os efeitos, como 
de efetivo exercício, o tempo de serviço militar prestado 
como aluno dos C. P . O. R . do Exército: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C . 18-5, p . 2875).

Projeto que dispõe sôbre a extensão dos benefícios 
da Lei n.° 2.172-52 aos militares do M .A er. (do Sr. 
Barros Carvalho): apresentado (D .C . 22-5, p . 3108).

Projeto que estende os benefícios da Lei n.° 1.782-52 
aos Sargentos do Exército e da Aeronáutica (1.° grupo de 
Caça), que tomaram parte nas operações de guerra da 
Itália; pareceres das seg. C om .; C .S .N  e C F  ( D C  
22-5, p . 3102).
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POLICIAMENTO

Projeto que dispõe sôbre o exercício da função poli­
cial nas “boites” , “ cabarets” , restaurantes ou bares (do 
Sr. Ari P itom bo): apresentado (D .C . 18-5, p . 2868); 
às seg. C om .: C .C .J . e C .S .P .C .  (D .C . 21-5, página 
3079).

SALÁRIO-FAMÍLIA

Projeto que institui o salário-família, determina e a 
fundação de Caixas de Compensação • para efetividade do 
mesmo: retirado da Ordem do Dia para parecer da C .F . 
(D .C . 21-5, p . 3077); discussão, volta, c/emendas, as 
seg. C om .: C .C .J . ,  C .L .S .  e C .F . (D .C . 22-5, página 
3120).

SALÁRIO-M ÍNIM O

Projeto que institui o salário-mínimo para o traba­
lhador e sua família: pareceres das seg. C om .: C .C .J . 
e C .L .S .  (D .C . 19-5, p . 2894); aprovado prazo para 
pronunciamento da C .C .J . (D .C . 21-5, p . 3075).

Projeto que estabelece salário-mínimo para os pro­
fessores primários (do Sr. Nestor J os t): apresentado 
(D  C. 21-5, p . 3059).

SAÚDE PÚBLICA

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito especial 
p^ra a conclusão das obras de construção do hospital do 
Município de Parintins, Amazonas: pareceres das C om .: 
C .S :P . e C .F . (D .C . 18-5, p . 2846).

SOCIEDADES ANÔNIMAS
> . f

Proieto que dispõe sôbre a participação da União na 
subscrição de capital das Sociedades Anônimas (do Sr. 
Amaral P eixoto): apresentado (D .C . 22-5, p . 3111).

TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES, OBRAS 
PÚBLICAS

Proieto que abre crédito especial de Cr$ ................
8 .000.000,00 anuais, durante cinco anos, para ocorrer às 
despesas com o asfaltamento da estrada de rodagem que 
vai de Natal à cidade de Mossoró, R .G . do Norte: (do 
Sr. Augusto M eirn): apresentado (D .C . 18-5, p . 2867); 
à seer. C om .: C .T .C .O .P .  e C .F . (D .C . 21-5, página 
3079).

Proieto que cria agência radiotelegráfica na cidade de 
Buiaru, Pará: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C . 18-5, p . 2876).

Projeto que autoriza o P . E . a incluir no Orçamento 
da TTnião quantia para a construcão da rodovia Sitio Cam- 
nos-Moxotó-Manari-BR-28, em Alagoas (do Sr. Ulisses 
L ins): apresentado (D .C . 21-5. p . 3060).

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito para a 
realização do aumento da distribuição da rêde do abaste­
cimento de água, esgotos e luz da cidade de Caxambu, 
M .G . :  mandado arquivar (D .C . 21-5, p . 3079).

Proieto que abre crédito especial t>ara pavimentação 
do trecho da estrada Rio-Bahia entre rTeresópolis e Pôrto 
Novo do Cunha: às seg. C om .: C .T .C .O .P .  e C .F . 
(D .C . 21-5. p . 3079).'

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito para estu­
dos e obras de emergência destinados a proteger a cidade 
de Olinda, Pernambuco, contra a ação do mar (do Sr. 
Barros Carvalho): apresentado (D .C . 22-5, p . 3109).

Projeto que autoriza o P . E . a construir as seguintes 
pontes: a) no Rio Paranaíba, na divisa dos Estados de 
Minas Gerais e Goiás; b ) nos rios dos Bois e Meia-ponte, 
em Gqiás: pareceres as seg. C om .: C .T .C .O .P .  e C .F . 
(D .C . 22-5, p. 3101).

UTILIDADE PÚBLICA

Projeto que considera de utilidade pública a Associa­
ção Beneficente dos Motoristas de Alagoas (do Sr. Muniz 
Falcão): apresentado (D .C . 21-5, p . 3059).

NO SENADO F E D E R A L  

ABONO DE EMERGÊNCIA

Projeto que concede abono de emergência aos apo­
sentados e pensionistas dos I .A .P .  e C .A .P . :  texto apro­
vado que vai à C .R . (D .C ., 18-5, p . 1004).

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que concede pensão especial para Olga Brisa- 
bel de Queiroz: texto aprovado (D .C . 22-5, p . 1063).

Projeto que concede pensão à viúva e filhos de agrô­
nomo Amauri Poggi de Figueiredo: texto aprovado que 
vai à sanção (D .C . 22-5, p . 1061).

'"AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto nue abre crédito para o VT Congresso Inter­
nacional de Cancer: texto aprovado que vai à C .R . (D . 
C. 19-5, p . 1018).

Proieto aue concede auxílios à Associacão Serrana de 
Defesa dos Agropecuaristas e à Exposição Agropecuária 
e Peira de Amostras promovida pela P .M . de Crato, Cea­
rá- texto aprovado que vai à C .R . (D .C . 18-5, página 
1019).

Proieto aue modifica os arts. 3.°. 51 e os parágra­
fos 1.° 2.° do art. 11. revoga a letra D do item I do 
art. 6.° da Lei n.° 1.493-51. que dispõe «ôhre o paga­
mento de «uvtlios e subvenções: texto aprovado que vai 
à C .R . (D .C . 21-5, p. 1034).

Proieto aue antorizq a fibortura de crédito mra ocor­
rer a desnep"s com a instalação da Ca^a Euclidiana, em 
S Tosé do Rio 'Pardo: texto aprovado que vai à sanção 
(D .C . 22-5, p . 10?1).

Proieto aue concedo auxílio no Centro de Pesquisas 
Perlacróoricss rtgri investigações sôbre o desenvolvimento 
educacional do Brasil: votação. po«- êrro de impressão, não 
foi publicado o texto aprovado (D .C . 22-5. p . 1060).

Projeto aue concede auxílio para a= obras da futura 
Basí!ic» Nacional de Aparecida. S?o Paulo: voltarq à 
O. do Dia na sessão do dia 24 (D .C . 22-5. p . 1063).

Pro>eto que concede auxílio à Fundação Sorocabana: 
voltará à O. do Dia na sessão do dia 24 (D .C . 22-5, 
p . 1063).

Proieto qu“  concede auvílio às comemorações do bi­
centenário da Paróquia do Triunfo e bem assim para o 
con 'srto geral da iffreia matriz da cidade do mesmo r*ome, 
nn R .G . do Sn!: texto aprovado que vai à sanção ( D . C .
22-5, p. 1063).

BAIXADA SANTISTA

Proieto ono estabelece um pleno A* aproveitamento 
econômico da Baixada Santi«ta em São Paulo: texto apro­
vado que vai à sanção (D .C . 22-5, p . 1060.

CARGOS, CARREIRAS, QUADROS

Proieto que acrescenta dispositivo à Lei n.° 1.741-5? 
(do Sr. Olavo 0 'iv°ira) • apresentado » enviado às seg. 
C om .: C .C .J . , C .S .P .C .  e C .F . (D .C . 21-5, página 
1031).

Projeto de Resolução que altera a classificação de 
cargos isolados da Secretaria do Senado: red. Final (D .
C. 21-5, p . 1028).

Projeto de Resolução que altera a classificação de 
cargos isolados da Secretaria do Senado: texto aprovado 
que vai à promulgação (D .C . 22-5, p . 1064).

CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Projeto que modifica o art. 24 do C. Penal: texto 
aprovado que vai à Câmara (D .C . 18-5, p. 1004).

Projeto que altera dispositivos da Consolid. das leis 
do Trab.: volta, c/emendas, às seg. Com.: C.C.J., C.L.S. 
e C :F . (D .C . 18-5, p . 1006).

Projeto que altera dispositivos do Código Eleitoral: 
discussão, volta, c/emendas, à C .C .J . (D .C . 21-5, pá­
gina 1031).
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Projeto que dá nova redação à lei n° 2.196-54, que 
acrescentou novo item ao § único do art. 285 da Con- 
solid. das Leis do Trab. (do Sr. Othon M ader): apre­
sentado e enviado as seg. C om .: C .C .J .  e C .L .S . 
(D .C . 18-5, p . 1001).

Projeto que reorganiza as Secretarias do M .P .F . ,  
cria o respectivo quadro de pessoal, reajusta os seus ser­
vidores, cargos e vencimentos: parecer da C .S .P .C .,  
c/substitutivo (D .C . 21-5, p . 1027).

CONGRESSOS E CONFERÊNCIAS

Projeto que abre crédito para atender às despesas 
com o comparecimento do Brasil à 36a Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho: volta, c/emenda, à
C .F . (D .C . 22-5, p . 1063).

CONTRATOS, REGISTRO S NO TRIBUNAL 
DE CONTAS

-i
Projeto que aprova o contrato celebrado entre o

D .C .T .  e a firma A . Martins Mendes & Cia. Ltda. para 
construção de uma linha de dutos subterrâneos para cabos 
telegráficos entre o Pavilhão Mourisco e Copacabana, no 
trecho correspondente à Av. Lauro Sodré: texto aprovado 
que vai à C .R . (D .C . 18-5, p . 1006).

Projeto que aprova o contrato celebrado entre a Dire­
toria de Aeronáutica Civil e a Real S . A . Transportes 
Aéreos, para execução de contrato de transporte aéreo das 
linhas São Paulo-Lins-Araçatuba-Campo Grande: texto 
aprovado que vai promulgação (D .C . 22-5, p . 1064).

CORRESPONDÊNCIA DO SENADO

Projeto que dispõe sôbre a correspondência do Sena­
do (do Sr. Nestor M esana): apresentado (D .C . 18-5, 
p .  1 0 0 1 ) .

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o P .E . a abrir crédito para 
pagamento devido às firmas Pereira Júnior & Cia. Ltda. 
e Cereais Santos Martins Ltda.:  texto aprovado que vai 
à sanção (D .C . 18-5, p . 1005).

Projeto que abre crédito para pagamento de um mês 
de vencimento aos funcionários das Secretarias da Câ­
mara e do Senado em exercício no período de convocação 
extraordinária de 15-1, a 9-3, de 1954: chega ao Sen. e 
vai à C .F . (D .C . 18-5, p . 1015); parecer da C .F . (D . 
C . 22-5, p . 1046); texto aprovado (D .C . 22-5, página 
1063) .

Projeto que abre crédito para pagamento à firma 
Henrique Leuthold: à C .F . (D .C . 22-5, p . 1044).

Projeto que abre crédito para pagamento à Adminis­
tração do Pôrto do R . Jan., por despesa de permanência 
de volumes destinados ao M .G . :  à C .F . (D .C . 22-5, 
p . 1044).

Projeto que abre crédito para pagamento de indeni­
zação a Urbano Teixeira de Menezes: volta às seg. C om .:
C .C .J . e C .F . (D .C . 22-5, p . 1 W 7 ).

Projeto que abro crédito para pagamento dos cruza­
dores “ Saint Louis”  e “Philadelphia” : texto aprovado quo 
vai à sanção (D .C . 22-5, p . 1062).

Projeto que abre crédito para pagamento de gratifi­
cação de magistério a que têm direito os professores que 
menciona: texto apiovado que vai à sanção (D .C . 22-5, 
p . 1063).

DIREITOS DE IM PORTAÇÃO, IM POSTOS E TAXAS

Projeto que isenta de impostos de importação e taxas 
aduaneiras 23 chapas e 2 rebocadores importados pela 
Cia. Moore M c Cormack: aprovada a red. final <̂ a emen­
da do Sen. (D .C . 18-5, p . 1006).

Projeto que concede isenção de direitos de impor­
tação para uma máquina “Europa 11”  adquirida na Ale­
manha pela Diretoria do Patronato Agrícola Antônio Alves 
Ramos: texto aprovado que vai à sanção (D .C . 22-5, 
p . 1060).

Projeto que concede isenção de impostos e taxas adua­
neiras para 22 toneladas de mármore de Carrara destina­
das à Basílica da Penha, de Recife, Pernambuco: texto 
aprovado que vai à sanção (D .C . 22-5, p . 1061).

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção e mais taxas aduaneiras para um microônibus rural, 
marca Chevrolet, destinado às Missões Franciscanas de 
Alagoas: texto aprovado que vai à sanção (D .C . 22-5, 
p . 1061).

Projeto que concede isenção de tributos, exceto a 
taxa de previdência social, para material importado pela 
Legião de São Paulo Pró Catedral e destinado à constru­
ção da nova Catedral da cidade de São Paulo: texto apro­
vado que vai à C .R . (D .C . 22-5, p . 1061).

DISCURSOS

O D .C . de 18 de maio publicou os discursos, pro­
nunciados na sessão do dia anterior, pelos Senadores: 
Nestor Massena, sôbre o falecimento do D r. José Carneiro 
de Rezende; Victorino Freire, sôbre o aniversário do ex- 
presidente Dutra; Alvaro Adolfo, encaminhando a vota­
ção do projeto n.° 88-54; Alfredo Simch, sôbre o projeto 
n.° 83-54; Pinto Aleixo, encaminhando a votação do pro­
jeto que fixa a gratificação de representação do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal.

O D .C . de 19 de maio publicou os discursos, pro­
nunciados na sessão do dia anterior, pelos senadores: Go­
mes de Oliveira, sôbre a “ questão social” ; Onofre Gomes, 
sôbre o projeto que estende aos subtenentes, e sargentos 
que participaram da campanha da Itália, habilitados com
0 Curso de Comandante de Pelotão, Seção ou Equivalen­
te, os benefícios da Lei n.° 1.782-52.
1 o" D .C . de 21 de maio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos Senadores: Othon 
Mader, sôbre o café; Hamilton Nogueira, Valdemar Pe- 
drosa e Mozart Lago, sôbre o falecimento do Prof. Raja 
Gabaglia; Francisco Gallotti, sôbre o falecimento do Sr. 
Mário de Almeida; Attilio Vivacqua, sôbre a reforma do 
regime fiscal brasileiro; Mozart Lago, sôbre o projeto que 
altera o Código Eleitoral; Plínio Pompeu, sôbre o projeto 
que dispõe sôbre o pagamento de auxílios e subvenções; 
Othon Mader e Mozart Lago, sôbre o projeto número 
337-53. No mesmo D .C . foi publicado o discurso, pro­
nunciado pelo Sr. Assis Chateaubriand, a 7-5-54, sôbre o 
salário-mínimo.

O D .C . de 22 de maio publicou os discursos, pro. 
nunciados na sessão do dia anterior pelos senadores: Alfre­
do Neves, sôbre o falecimento do Ministro Arnaldo Ta­
vares; Hamilton Nogueira, sôbre o falecimento do D r . 
Heitor Carrilho; Gomes de Oliveira, sôbre discurso do 
Arcebispo de Pôrto Alegre; Ferreira de Sousa, Othon M a­
der, Levindo Coelho, Dario Cardoso, encaminhando a vo­
tação de pedido de urgência para o projeto que altera 
dispositivos da Cons. das Leis do T rab .; Gomes de Oli­
veira, Mozart Lago, sôbre o projeto de participação dos 
empregados nos lucros das emprêsas; Georgino Avelino, 
sôbre o falecimento do industrial Laurentino Duodécimo 
Rosado Maia e do Prof. Heitor Carrilho; Gomes de Oli­
veira, sôbre medidas necessárias para o melhor funcio­
namento do Senado; Gomes de Oliveira, Alescastro Gui­
marães e Kerginaldo Cavalcanti, sôbre o projeto que abre 
crédito para o pagamento dos crüzadores “ Saint Louis”  e 
“Philadelphia” . No mesmo D .C . foi reproduzido, por ter 
saído com incorreções, o discurso pronunciado pelo S r . 
Onofre Gomes, a 18-5-54, sôbre o projeto n.° 337-54. O
D .C . de 22-5 de publicou, ainda, o discurso pronunciado 
pelo Sr. Kerginaldo Cavalcanti, a 20-5-54, sôbre o pro­
jeto que estende os benefícios da Lei n.° 762-52 aos sub­
tenentes e sargentos que participaram da campanha da 
Itália: O citado D .C . republicou, ainda, por ter saído com 
incorreções, o discurso pronunciado pelo Sr. Nestor Mas­
sena, a 20-5-54, apresentando projeto sôbre a fixação do 
salário-mínimo.

DÍVIDAS DOS AGRICULTORES

Projeto que dispõe sôbre dívidas hipotecárias e obri­
gações cambiais dos agricultores, criadores e agropecuaris- 
tas do E . R io: texto aprovado que vai à C .R . (D .C . 
18-5, p . 1004); segunda discussão, volta, c/emendas, às 
seg. C om .: C .C .J .  e C .F . (D .C . 21-5, p . 1031).
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EDUCAÇÃO E CULTURA

Projeto que dispõe sôbre o aproveitamento dos auxi- 
liares de ensino e pessoal burocrático dos Institutos Fe­
deralizados de Ensino Superior: texto aprovado que vai 
à C .R . (D .C . 19-5, p . 1019).

Projeto que dispõe sôbre o ensino de enfermagem 
nos Cursos Volantes: texto aprovado que vai à C .R . 
(D .C . 22-5, p . 1065).

GRATIFICAÇÕES

Projeto que dispõe sôbre a concessão de gratficação 
adicional por tempo de serviço ao pessoal das estradas 
de ferro em regime especial: texto aprovado que vai à 
C .R . (D .C . 18-5, p . 1002); red. final (D .C . 22-5, 
p . 1045).

Projeto que fixa a gratificação de representação do 
Presidente do Supremo T . Federal: texto aprovado que 
vai à C .R . (D .C . 18-5, p . 1004).

HERANÇAS

Projeto que modifica a ordem de sucessão legítima 
e dispõe sôbre as heranças vacantes e a sua distribuição 
para a formação do patrimônio das Universidades; pare­
ceres das C om .: C .C .J . e C .E .C . (D .C . 22-5, página 
1045).

IM ÓVEIS

''^Projeto que modifica o D .L . n.° 9.760-46, que dis­
põe sôbre os bens imóveis da União:, red. para 2.® disc. 
(D .C . 22-5, p. 1045). '

LEI ORGÂNICA DO D ISTR ITO  FEDERAL

Projeto que altera os §§ 3.°, 4.° e 5.° do art. 14 da 
Lei n.° 217-48: parecer da C .C .J . (D .C . 18-5, página 
1000) .

LIVROS, OBRAS D E A R T E  -

Projeto que modifica o art. 3.°, letra d, da Lei nú­
mero 842-49, no sentido de tornar extensiva às obras tra­
duzidas por escritores portugueses em Portugal a exclusão 
do regime de licença prévia de importação: volta às Com.: 
C .C .J . ,  C .E .C . e C .F . (D .C . 22-5, p . 1064).

OBRIGAÇÕES DE G UERRA

Projeto que dispõe sôbre a substituição de compro­
vantes de contribuição compulsória de Obrigações de 
Guerra, com base no impôsto de renda: texto aprovado 
que vai à sanção (D .C . 22-5, p . 1061).

ORÇAM ENTO D A UNIÃO

Projeto n.° 25-54 que autoriza o Executivo a abrir 
crédito suplementar em reforço da Verba 1 do Anexo 
n.° 24 do Orçamento da União: texto aprovado que vai 
à C .R . (D .C . 18-5, p . 1005).

Projeto n.° 14-54, que autoriza o P .E . a abrir cré­
dito suplementar em reforço da Verba 3 do Anexo n.° 24 
do Orçamento da União: texto aprovado e enviado à 
C .R . (D .C . 18-5, p . 1005).

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS

Projeto que dispõe sôbre a participação dos empre­
gados nos lucros das empresas: discussão (D .C . 21-5, 
p . 1038); discussão (D .C . 22-5, p . 1049).

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Recebidas informações: do M .F .,  em atenção a re­
querimento do Sr. Vivaldo Lima, sôbre o Banco de Cré­
dito da Amazônia; do M .R .E .,  em atenção a requeri­
mento do Sr. Mozart Lago, sôbre a Convenção Inter- 
americana de Concessão dos Direitos Civis à Mulher (D . 
C. 22-5, p . 1043 e 1044).

PESSOAL CIVIL

Projeto que dispõe sôbre a contagem, para efeito de 
aposentadoria, do tempo de serviço do D r. José Gabriel 
Lemos Brito, texto aprovado que vai à sanção (D .C .
22-5, p . 1062).

PESSOAL M ILITAR

Projeto que assegura aos subtenentes e sargentos que 
participaram da campanha dá Itália habilitados com o 
Curso de Comandante de Pelotão, Seção ou equivalente, 
os beilefícios da Lei n.° 1.782-52: discussão (D .C . 18-5, 
p . 1011); discussão (D .C . 19-5, p . 1010); volta, c /  
emendas, às Comissões (D .C . 21-5, p . 1035).

PRATICANTES DE PILÔTO

Projeto que restaura direitos dos atuais praticantes 
de pilôto da Marinha Mercante (do Sr. Mozart Lago): 
apresentado e enviado às seg. C o m C . C . J . ,  C .S .N . s 
C .F . (D .C . 18-5, p . 1001).

REGIM EN TO INTERNO DO SENADO

Projeto que dispõe sôbre a tramitação dos projetos 
referentes a acordos comerciais: (vai às seg. C om .: 
C .C .J . e C .R .E . (D .C . 18-5, p . 1006).

Projeto que regula a licença dos Senadores por mo­
tivo da doença (do Sr. Olavo Oliveira): apresentado 
(D .C . 21-5, p . 1030).

SALÁRIO-M ÍNIM O

Projeto que dispõe sôbre a fixação de sa’ ário-mínimo 
(do Sr. Nestor Massena): apresentado, vai às seg. Com.: 
C .C .J .  e C .E . (D .C . 21-5, p . 1029).



NOTAS

Algumas Considerações sôbre o jSurgimento 
e Evolução do Serviço Público Civil

J o s é  A l ip io  G o u l a r t

0 s e r v i ç o  Público é instituição muito antiga. 
Vem de época bastante recuada no tempo. 

No velho Egito, bem antes da história de Roma, 
e no Oriente, vamos encontrar grupos de funcio­
nários organizados que, com sua ação, tornaram 
possível o desenvolvimento cultural daqueles 
povos.

Com q aparecimento do Império Romano, 
todavia, foi que tiveram início os estudos e explo­
rações das possibilidades inerentes ao sistema 
administrativo hierarquizado. Em Roma, o de­
senvolvimento dos grandes exercitos e o serviço 
militar compulsorio; o deslocamento de enormes 
massas de guerreiros para pontos distantes; a ne­
cessidade de organizar meios de manutenção das 
legiões que se espaihavam pelo mundo até então 
conhecido, criarám complexos problemas de admi­
nistração . E não só os romanos tornaram-se 
administradores como seus filosofos passaram a 
especular sôbre questões de administração.

Sobrevindo a queda do Império Romano, um 
novo sistema surgiu: —  o feudalismo. O feuda­
lismo era constituído por um conjunto de leis e 
costumes que passaram a reger a ordem política 
e social numa parte da Europa, desde o século 
IX  ate o fim da Idade Média. Com o advento 
do feudalismo, fracionando o Estado, o Serviço 
Público, em seu sentido estrito, deixou de existir 
no ocidente; e as relações que tinham base jurídi­
ca e pública tornaram-se pessoais, fundamenta­
das sòDre um sistema de vínculo a terra.

Deve-se o surgimento do feudo principalmen­
te a duas instituições: o benefício e a recomenda­
ção. O benefício consistia na concessão de terras 
feita pelo monarca, aos nobres de sua côrte, como 
recompensa de serviço por êstes prestados àque­
le. A  recomendação era o ato pelo qual um ho­
mem se colocava sob a direção de um outro; foi 
o que aconteceu com os pequenos proprietários 
de terras localizadas nas grandes áreas cedidas 
como benefício. Da conjugação dêsses dois fato­
res nasceram os grandes senhores feudais e as 
massas dos subjugados.

No regime feudal, todos os poderes estavam 
enfeixados nas mãos do senhor, dono das terras. 
Os servos estavam sujeitos aos impostos, a dias de 
trabalho e submetidos a um grande número de 
obrigações que, de tão rigorosas, eqüivaliam, de 
fato, à perda da liberdade. Êsse autocratismo

absoluto fêz desaparecer o Serviço Público na sua 
expressão política e social.

Apesar do obscurantismo reinante na época, 
uma organização se manteve firme, com seu siste­
ma administrativo e sua burocracia em perfeito 
funcionamento: —  a Igreja Católica. E  foi devi­
do à sustentação de seu mecanismo administra­
tivo, que a Igreja conseguiu não só manter como 
aumentar seu prestígio durante a Idade Média. 
A  pouco e pouco, porém, o mundo feudal entrou 
em declínio; e num e noutro ponto começaram a 
surgir principados bastante lortes e aguerridos 
para enfrentar o poder da igreja, notadamente no 
terreno político. ,

Essa atitude verificou-se principalmente nos 
Países Baixos, na Suíça e na Aiemànha, enquamo 
que na Itália, as atividades do Estado se uesen- 
voiviam em ritmo acelerado, dando ensejo a que 
iviacchiaveili, o pai da ciência política, desse mos­
tra de suas habilidades. E ’ um longo período da 
historia do mundo que não pode ser mais do que 
mencionado em trabalho de tão poucas linhas.

Não só os fins militares do Estado como 
também as atividades comerciais, o lomento e su­
pervisão ua industria, a navegaçao, os grandes sis­
temas economicos do mercantilismo, colbertismc 
e comercialismo, serviram para determinar a rapi- 
aa evoiuçao da burocracia, /v medida que o e s ­
tado ampuãva e desenvolvia a eslera de suas ati­
vidades, o Serviço Púbiico, por seu turno, seguia 
movimento idêntico, integraao na dinamica ex- 
pansiomsta.

Encarado de acordo com o conceito que 
modernamente ine e atribuído, o berviço Civil 
surgiu propriamente com o aparecimento das 
grandes monarquias nacionais do io °  ao 18° sé­
culos. Henrique VJLJLl, na i?rança; iMizabetn, na 
Inglaterra; e o Grande Eleitor, na Alemanha, 
foram, segundo White, os grandes arquitetos que 
reconstruíram e firmaram definitivamente o con­
ceito de Estado, de cargo e função públicos e de 
estabilidade dos funcionários, das rumas restantes 
do sistema feudal.

Foram ésses monarcas que, fazendo as fun­
ções do Estado se expandirem e serem coordena­
das, motivaram o surgimento da administração, 
com aspecto definitivo de governo. Foi um gran­
de marco na história do serviço civil, muito em­
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bora suas características em nada se aproximas­
sem das que são próprias a êsse mesmo serviço, 
hodiernamente.

Apesar dó impulso dado, aquêles primeiros 
serviços nacionais funcionavam sob a dominação 
do elemento pessoal; e as relações de emprêgo 
eram exclusivamente cortesãs e não públicas. 
Mas, do 17° ao 18° séculos verificou-se, gradual­
mente, a transformação do serviço real em serviço 
público. Os parlamentos passaram a absorver 
grande parte dos poderes dos monarcas e os servi­
dores procuravam maior contato do lado do Poder 
Legislativo. E foi esta gradual transformação, con­
substanciada na transposição do poder do rei para 
o Parlamento, que muito concorreu para transfor­
mar o caráter do Serviço Público.

À  medida que os reis perdiam terreno, o con­
trole passava para as mãos do legislativo; mas, 
como os parlamentos daquela época não repre­
sentavam a vontade do povo, pois eram constituí­
dos de membros das grandes famílias nobres, re­
manescentes do sistema feudal, com o decorrer do 
tempo, no espírito do povo, a burocracia, se iden­
tificou com opressão. /

Os parlamentares, por sua vez, passaram 
a considerar os cargos públicos como de proprie­
dade particular, usando-os como recurso para sa­
tisfazer ambições pessoais no terreno político, em 
detrimento da eficiência administrativa. Aliás, 
êsse comportamento ainda é o mesmo que se 
observa hoje em dia nos países democratizados.

Portanto, o primeiro efeito do desenvolvi' 
mento do parlamentarismo foi a desmoralização 
do serviço civil. Atualmente, um dos grandes pro­
blemas com que se deparam os governos democra­
tas, nas nações que não tiveram uma formação 
normal, mas que surgiram por descobrimento ou 
por conquista, constitui tornar o serviço civil uma 
instituição à margem de injunções políticas, da 
interferência maléfica dos chamados “pistolões” 
no preenchimento dos cargos públicos, enfim, asse­
gurar a existência de um serviço público vincula­
do não aos políticos mas à Nação como um todo.

Aquêle estado de coisas perdurou até que na 
Inglaterra, em 1870, fôsse adotado o princípio da 
competição aberta para ingresso nos cargos pú­
blicos. Nos Estados Unidos a história do serviço 
civil divide-se em quatro períodos, sendo que o 
último, a partir de 1883, é que vem revelando 
uma constante reforma e evolução burocrática.'

Pode-se dizer que sòmente a partir do século 
X VIII, se quisermos tomar a França como ponto 
de referência, é que se verificou o aparecimento 
de uma burocracia bem organizada nas grandes 
democracias ocidentais, com um serviço civil neu­
tro e eficiente, íigado mais à Nação que a parti­
dos políticos, formado de grupos de funcionários 
profissionais e técnicos. O exemplo mais frisante 
ainda nos é dado pela França, onde as constantes 
mudanças de govêrno, às vêzes com decorrência 
de longo tempo entre a queda de um gabinete 
e a formação de outro, nenhuma alteração ou in­

terrupção provoca no funcionamento da máquina 
administrativa.

Nenhum govêrno democrático pode, senão 
subsistir, pelo menos operar utilmente se não con­
tar com um serviço civil neutro e eficiente. Inú­
meros fatores de ordem econômica, política e 
social têm concorrido para salientar a importância 
cada vez mais evidenté de tal instituto, na segu­
rança dos poderes constituídos. Dentre êsses fato­
res, podemos salientar como de maior evidência 
a revolução técnico-industrial; o crescimento das 
grandes cidades; o desenvolvimento das ciências 
ligadas ao homem; e o rápido avanço da socializa­
ção. Cada um dêsses fatores, passou a exigir novas 
atribuições do Estado, uma vez que o volume 
sempre crescente das relações sociais passou a re­
clamar a presença de um poder controlador.

As atividades do Estado-Moderno se es­
praiam em tôdas as direções, em sentidos e pro­
fundidades diversos. O caráter do Estado e os 
problemas governamentais, fizeram com que a 
burocracia dos tempos atuais seja profundamente 
diferente da burocracia dos séculos X V II e XVIII. 
O sistema fabril, o movimento de racionalização 
industrial, a divisão do trabalho, o progresso das 
ciências sociais, a concentração do poder eco­
nômico, todos êsses elementos vieram contribuir 
para uma nova feição do mecanismo administra­
tivo moderno.

E, como tôda atividade governamental é 
exercida através a administração pública, a esta­
bilidade dos governos no momento atual, passou 
a depender primordialmente da excelência do ser­
viço civil, pois é através êsse instituto que o povo 
toma conhecimento das ações governamentais e 
tem contato, propriamente, com o govêrno.

A administração pública, que neste instante 
se deixar levar pelos métodos da já superada filo­
sofia do “laissez-faire” , tornar-se-á numa ameaça 
constante à integridade do Estado, constituindo 
verdadeira chaga que terminará por corroer todo 
o organismo estatal.

A Administração Pública, pois, é uma insti­
tuição que deve merecer de todo o govêrno, aten­
ção especial, tanto no que tange ao seu desenvol­
vimento quanto no que se relaciona com a sua 
eficiência; e, as suas formas de implantação e fun­
cionamento devem ser traçadas, consoante as ten­
dências, as peculiaridades, as idiossincrasias, enfim, 
os padrões de cultura do povo a que ela se propõe 
servir.

A conjuntura econômica e social moderna, 
pelos aspectos que apresenta e que se transmu- 
dam e se desenvolvem progressiva e acelerada­
mente, vem dando ensejo ao surgimento de um 
novo poder: —  o “Poder Administrativo” . A 
velha e consagrada divisão do govêrno, legada 
por Moritesquieu, já se pode considerar acrescida 
de mais êsse organismo que a dinâmica da vida 
atual impõe.

As conseqüências das novas funções que pas­
saram a caber ao Estado e os problemas delas
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decorrentes, marcaram um passo decisivo na evo­
lução política das nações, fazendo com que se 
viesse a firmar a necessidade da criação dêsse 
novo poder —  o administrativo. A  prestação de 
serviços sociais; a arrecadação de impostos e taxas; 
a manutenção da ordem; a transmudação da sobe­
rania do rei ou autocrata para o povo, que passou 
a tomar decisões em assuntos de Estado, são fato­
res que exigem um traço de união, uma ligação 
íntima entre centro ativo e periferia passiva; e o 
elemento que exerce ação conjugadora entre essas 
duas fôrças é exatamente a “administração pú­
blica” .

Nas democracias, o governo tem por objetivo 
precípuo servir à Nação. A maior ação dos gover­
nos democratas é atender ao bem-estar e à segu­
rança do povo, ao mesmo tempo que proporcionar 
os meios necessários ao progresso econômico e 
social das massas, auscultando-lhes as tendências 
e reclamos, sempre prontos a tomar iniciativas 
dirigidas no sentido de solucionar os problemas 
que a dinâmica da vida atual equaciona constan­
temente .

Êsse trabalho do governo, de modo geral, 
está consubstanciado na execução correta e eficien­
te das leis, postas em prática por êsse organismo 
imenso e complexo que se denomina —  “Adminis­
tração Pública” . Portanto, é através essa admi­
nistração que o Estado exerce suas atividades, a 
fim de alcançar seus próprios fins. Assim, a admi­
nistração pública tem por finalidade a execução 
da política governamental.

Por essa razão é que o serviço público se 
deve constituir num organismo apolítico, neutro 
e divorciado de influências partidaristas, para que 
seu mecanismo possa funcionar livremente e de 
modo objetivo, sem tendências para esta ou aque­
la facção, enfim, tendo presente como única reali­
dade, a Nação.

Administração constitui processo comum a 
todo esforço humano organizado. Assim, a forma

e finalidade dos sistemas administrativos variam 
muito, dependendo sua lógica e sua eficiência, de 
elementos outros que são a base onde tais siste­
mas se apóiam : os elementos jurídicos, morais, 
éticos, culturais, que constituem as fundações do 
povo entre o qual a administração se vai exercer.

Já do ponto de vista técnico, verifica-se que 
as atividades fundamentais do Estado são comuns 
a qualquer sistema político e os campos de ação 
governamental, de modo geral, são os mesmos: as 
questões relacionadas com educação, saúde, via- 
ção, agronomia etc.; com a estrutura e organiza­
ção dos setores administrativos; com a arrecada­
ção e o uso da renda pública; com a manutenção 
de pessoal hábil nos serviços; com a perfeita exe­
cução das leis; com o regime disciplinar; com a 
racionalização de métodos de trabalho, enfim, com 
questões que de modo geral estão ligadas com o 
bem-estar e a segurança de todos.

A burocracia, caracterizada por uma estru­
tura hierárquica, onde se verifica que as relações 
de trabalho estão preestabelecidas, cnde a pirâ­
mide de autoridade fixa os níveis de responsabili­
dade, é que estabelece a diferenciação entre o Es- 
tado-Moderno e os seus predecessores, dentro 
do desenvolvimento que se tem verificado no ins­
tituto da Administração Pública.

A ação da burocracia se exerce sóbre pessoas, 
o que vale dizer, sôbre “coisas vivas” , que pensam, 
que agem, que sentem, que se movimentam, que 
vivem em grupos, em sociedades; portanto, sôbre 
organismos atuantes. Daí, _a necessidade indis­
pensável de um entrosamento perfeito entre os 
pródromos administrativo-burocráticos e o direito 
costumeiro dessas “coisas vivas” para que possa 
advir um consenso geral e natural, reflexionado, 
capaz de permitir o funcionamento gradativo e 
normal do mecanismo de administração, sem in­
terrupções, sem atritos, e, sobretudo, sem descren- 
ça s ....
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(outubro esg .), novembro, (dezembro
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Vol. II
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Vol. IV

Vol. I
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Vol. IV ■

Vol. I
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ANO XVII 1954
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